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Figura 3 – Exemplo de utilização do Edpuzzle.

Fonte – Da autora.

CONCLUSÃO

As novas gerações de estudantes que passam pelos bancos da escola estão hoje completamente 
integradas num mundo digital, mas ainda precisam aprender a converter aquilo que é uma utilização 
meramente social dos dispositivos móveis e aplicativos que neles podem ser instalados em outros tipos 
de utilização, nomeadamente, ao serviço de novos ambientes educativos.

Nesse contexto, é importante que os docentes e as escolas consigam aceitar e utilizar da melhor 
forma todas as possibilidades geradas por esses novos tipos de aprendizagem, conectivistas (SIEMENS, 
2003), construtivistas e nos quais aprendizagem formal e não formal podem se diluir, hibridizar e 
contribuir para criar ambientes de aprendizagem férteis, dinâmicos e nos quais os estudantes se sintam 
mais motivados para, efetivamente, construir seus conhecimentos. (MOREIRA; TRINDADE, 2017). 
Nesse sentido, e como refere Figueiredo (2016), o desafi o está na integração das estratégias digitais 
de forma que permita o desenvolvimento de competências emancipadoras e fomentadoras de uma 
cidadania plena e ativa neste novo milênio.

Nesse contexto, é importante fazer uso consciente das ferramentas digitais, de forma a 
desenvolver cenários efetivamente sustentáveis e inovadores, mas em função dos resultados que se 
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pretende alcançar e não apenas como uma forma de fazer apenas o mesmo, mas com equipamentos 
mais complexos. Daí que a análise dos dispositivos, das plataformas digitais ou dos aplicativos 
deva ser feita de forma criteriosa, de forma a não corrermos o risco de prejudicar o processo de 
aprendizagem, em vez de o melhorar.

Nesse contexto, encontramos o ‘poder’ do digital: porque esse tipo de estratégias e cenários 
confere maior poder ao ato de ensinar e de aprender, potencializando a qualidade da aprendizagem, 
e porque o digital, sobretudo associado ao ensino móvel, confere um verdadeiro poder ao professor 
para criar cenários inovadores e sustentáveis, que motivem seus estudantes, e também a estes, que 
têm nas mãos um enorme poder para estruturar suas aprendizagens de uma forma absolutamente 
customizada. Ficam assim criadas as condições para que os ambientes digitais de aprendizagem 
transformem efetivamente a educação.
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NOTAS EXPLICATIVAS

1	 Este termo já foi usado várias vezes para caracterizar os jovens do século XXI, nascidos em plena Era Digital 
e habituados a lidar com os mais variados dispositivos móveis, mantendo-se permanentemente conectados 
com o mundo e usando esses mesmos dispositivos para socializar-se, trabalhar ou acompanhar diferentes 
momentos das suas vidas. Outros termos que seguem a linha deste são Geração Digital, Nativos Digitais 
ou iGeneration.

2	 Capacidade de utilizar diferentes tecnologias digitais de acordo com seus objetivos, de forma a atingir, da 
melhor maneira, os resultados desejados. Alguém que é letrado digital conhece a tecnologia digital e sabe 
usá-la. Porém, fluente digital é aquele que sabe quando usar a tecnologia digital, como e porque usá-la, 
tirando efetivo proveito dos verdadeiros benefícios que resultam de uma proficiente utilização das mais 
variadas tecnologias digitais.

3	 Disponível em: <http://wenger-trayner.com/resources/what-is-a-community-of-practice/>. Acesso em: 18 
fev 2018. Tradução nossa. No original consta: “The domain: members are brought together by a learning 
need they share (whether this shared learning need is explicit or not and whether learning is the motivation 
for their coming together or a by-product of it); the community: their collective learning becomes a 
bond among them over time (experienced in various ways and thus not a source of homogeneity); the 
practice: their interactions produce resources that affect their practice (whether they engage in actual 
practice together or separately)”.

4	 Pode ser definido como uma teoria de aprendizagem que resulta da ligação entre diferentes pessoas que 
partilham conhecimento entre si, funcionando em rede e ampliando os próprios conhecimentos por meio 
dos conhecimentos de todos aqueles com quem estão conectados. Nesse sentido, essa teoria se pauta no 
pressuposto de que o conhecimento é o resultado de um ato coletivo. Assim, o conhecimento encontra-se 
distribuído em redes de relações, e a aprendizagem consiste na capacidade de construir e cruzar essas redes.

5	 Pensando a educação enquanto um sistema vivo, complexo e adaptativo, ou seja, uma ecologia. Em contexto 
educativo, remete para a formação de comunidades de interesses comuns, nas quais o conhecimento é 
partilhado e evolui em função da interação entre seus participantes. Assim, tal como um sistema ecológico, 
uma ecologia de aprendizagem transforma-se, adapta-se aos interesses daqueles que dela fazem parte e 
modifica-se criando sempre mais aprendizagens e, consequentemente, mais conhecimento.

DEFINIÇÕES

Conectivismo: pode ser definido como uma teoria de aprendizagem que resulta da ligação entre diferentes 
pessoas que partilham conhecimento entre si, funcionando em rede e ampliando os próprios conhecimentos 
por meio dos conhecimentos de todos aqueles com quem estão conectados. Nesse sentido, essa teoria se pauta 
no pressuposto de que o conhecimento é o resultado de um ato coletivo. Assim, o conhecimento encontra-se 
distribuído em redes de relações, e a aprendizagem consiste na capacidade de construir e cruzar essas redes.

Ecologia de aprendizagem: pensando a educação enquanto um sistema vivo, complexo e adaptativo, ou seja, 
uma ecologia. Em contexto educativo, remete para a formação de comunidades de interesses comuns, nas 
quais o conhecimento é partilhado e evolui em função da interação entre seus participantes. Assim, tal como 



um sistema ecológico, uma ecologia de aprendizagem transforma-se, adapta-se aos interesses daqueles que dela 
fazem parte e modifica-se criando sempre mais aprendizagens e, consequentemente, mais conhecimento.

Fluência digital: capacidade de utilizar diferentes tecnologias digitais de acordo com seus objetivos, de forma 
a atingir, da melhor maneira, os resultados desejados. Alguém que é letrado digital conhece a tecnologia digital 
e sabe usá-la. Porém, fluente digital é aquele que sabe quando usar a tecnologia digital, como e porque usá-la, 
tirando efetivo proveito dos verdadeiros benefícios que resultam de uma proficiente utilização das mais variadas 
tecnologias digitais.

Geração móvel 2.0: esse termo já foi usado várias vezes para caracterizar os jovens do século XXI, nascidos em 
plena Era Digital e habituados a lidar com os mais variados dispositivos móveis, mantendo-se permanentemente 
conectados com o mundo e usando esses mesmos dispositivos para socializar-se, trabalhar ou acompanhar 
diferentes momentos das suas vidas. Outros termos que seguem a linha deste são Geração Digital, Nativos 
Digitais ou iGeneration.
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CIÊNCIA, INOVAÇÃO E ÉTICA 	 TECENDO REDES E CONEXÕES PARA A PRODUÇÃO DO CONHECIMENTO

TECNOLOGIAS DIGITAIS, LINGUAGENS E 
CURRÍCULO: INVESTIGAÇÃO, CONSTRUÇÃO DE 
CONHECIMENTO E PRODUÇÃO DE NARRATIVAS

Maria Elizabeth Bianconcini de Almeida
José Armando Valente

INTRODUÇÃO

Como educadores estamos na lida diária para criar melhores condições de aprendizagem para 
nossos alunos. Entendemos que é chegada a hora de buscar novos horizontes que possam despertar no 
aluno o desejo de aprender e de narrar seus sonhos, os fatos e os feitos de sua vida. 

Se considerarmos a organização e a estrutura atual da escola e do sistema educativo em que 
esta se insere, identificamos facilmente que a incorporação das tecnologias digitais de informação e 
comunicação (TDIC) à prática pedagógica e sua integração com o currículo apresenta um conjunto de 
desafios, que revelam os embates trazidos pela presença dessas tecnologias na sociedade e no pensamento 
de professores e estudantes. 

Na sociedade atual e na vida de muitos alunos que hoje frequentam as escolas, as TDIC e as 
mídias digitais exercem importante papel como instrumentos simbólicos da cultura e de expressão 
do pensamento por meio de práticas sociais que se desenvolvem com o uso de múltiplas linguagens. 
Estas se encontram a tal ponto impregnadas no fazer cotidiano que as pessoas sequer tomam 
consciência da forte influência de seus instrumentos em distintas esferas da vida, evidenciando 
a ubiquidade das tecnologias digitais e a criação da cultura digital. (IANNONE; ALMEIDA; 
VALENTE, 2016).
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De um lado estamos diante de um contingente de estudantes que ao chegar às escolas já se 
encontra inserido na cultura digital e midiática e demanda que suas experiências sejam consideradas 
nos processos de ensino e de aprendizagem; de outro, temos um conjunto significativo de crianças 
e adolescentes que vivem à margem da sociedade digital, mas também são fortemente influenciados 
pela mídia “como produtora de saberes e formas especializadas de comunicar e de produzir sujeitos, 
assumindo nesse sentido uma função nitidamente pedagógica” (FISCHER, 1997, p. 161) e que 
dependem da escola para sua inclusão digital como sujeitos em diversidade cultural e social, assim 
como para aprender a dar sentido aos distintos letramentos.

Cabe à escola inclusiva trabalhar com a diversidade de processos de aprender, comunicar e 
construir conhecimentos com o uso dos instrumentos culturais presentes na sociedade contemporânea, 
dentre os quais as TDIC, bem como propiciar aos estudantes o desenvolvimento do olhar crítico sobre 
a mídia, considerando-se os diferentes valores, culturas, significados e sistemas de relações das quais 
são oriundos seus alunos, assim como os múltiplos letramentos que abrem novas perspectivas para a 
expressão do pensamento, a interação social e a aprendizagem. 

Diante dessa realidade, que desafia a lida diária de educadores, surgem novas questões, que os 
impulsionam a buscar novos horizontes e a repensar as próprias práticas, concepções e realidade de 
trabalho. 

De modo geral, é possível constatar que as TDIC e as mídias digitais têm causado um grande 
impacto em praticamente todos os segmentos de nossa sociedade e nossa vida. No entanto, na 
educação a presença dessas tecnologias ainda é muito pequena. Ainda não observamos nos processos de 
ensino e aprendizagem que acontecem nas escolas, tanto públicas quanto privadas, o mesmo impacto 
e transformação que observamos em outros segmentos, como no sistema bancário, nos processos 
administrativos etc. 

O objetivo deste texto é justamente propor ideias e discutir como as TDIC podem ajudar a mudar a 
educação, principalmente na maneira como elas podem ser integradas ao desenvolvimento de atividades 
curriculares de modo a potencializar a aprendizagem e as novas formas de construir conhecimento.

Assim, este texto tem o propósito de abrir novos horizontes para as práticas pedagógicas baseadas na 
investigação, construção de conhecimento e produção de narrativas com o uso das TDIC e das mídias 
digitais no desenvolvimento do currículo, servindo de referência para a realização de novas e significativas 
experiências pedagógicas. Assim, apresentamos os seguintes tópicos: uso de narrativas na educação, 
letramentos, currículo e tecnologias digitais. Finalmente, mostramos alguns cenários para mostrar como 
esses conceitos podem ser integrados em atividades práticas que podem ser desenvolvidas em sala de aula.

USO DE NARRATIVAS NA EDUCAÇÃO

Se você quer ser compreendido, ‘vender’ sua ideia e engajar pessoas, conte uma história. Esse 
é o lema dos bons comunicólogos, que está sendo cada vez mais incentivado nesse mundo poluído 
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de informação. Além disso, nesse mesmo mundo temos hoje uma grande variedade de outros meios 
de contar histórias, além do oral ou escrito, tornando-as cada vez mais interessantes e convincentes. 
(GALVÃO; ADAS, 2011).

De acordo com MacIntyre, “os seres humanos são animais contadores de história”. (apud 
FLYVBJERG, 2011, p. 311). Como ação humana, o contar histórias remonta à era antiga e pode ser 
considerado uma das primeiras formas de entretenimento. Porém, diversos autores fazem uma distinção 
entre a história e a narrativa. Pode-se dizer que o fenômeno em si constitui a história, enquanto o 
método que a descreve e a investiga se concretiza em uma narrativa. (GALVÃO, 2005). A narrativa é 
a criação que o contador de história usa para fazer sentido do mundo e de sua experiência. É um dos 
quatro modos retóricos, além da exposição, argumentação e descrição; um dos formatos construtivos 
para descrever uma sequência de eventos. 

Como forma de expressão humana, a narrativa passou a ser um recurso bastante explorado em 
diversas áreas do conhecimento, inclusive na Educação. 

Jerome Bruner é um dos pensadores de referência sobre as narrativas como forma de dar sentido 
à própria vida e à experiência do tempo vivido. (BRUNER, 1997). Ele deu importantes contribuições 
para compreendermos a importância da cultura entre grupos de estudantes, que estabelecem relações 
sociais na escola e compartilham sistemas culturais (BRUNER, 2001) por meio da linguagem. É a 
linguagem que propicia a reconstrução da experiência social, como afirma Vygotsky: 

Toda nossa vida, o trabalho, o comportamento baseiam-se na utilização muito ampla da experiência 
das gerações anteriores, ou seja, uma experiência que não se transmite de pais para filhos através 
do nascimento. Convencionaremos chamá-la de experiência histórica. Junto disso deve se situar a 
experiência social, a de outras pessoas [...]. (1996, p. 65).

Narrar a experiência remete ao registro da memória sobre o cotidiano da vida social, ao específico 
do sujeito, ao coletivo de um grupo, aos significados que os sujeitos atribuem aos acontecimentos. 
Como analisa Larrosa, a experiência é “o que (nos) passa, acontece, chega, sucede...”. (2002, p. 26).

O próprio ato de narrar tem para Bruner (1997) um valor educacional intrínseco, uma vez que 
organizar a experiência em forma de uma narrativa serve para interpretar melhor o que se passou, 
ajudando a promover uma nova forma de contar. As narrativas são construídas com base em um conjunto 
de pontos de vista pessoais e, portanto, podem existir diversas versões da mesma história ou experiência.

Porém, como a narrativa é construída? Flyvbjerg (2011) conta uma importante história que ilustra 
a construção de narrativas. Miles Davis foi um trompetista e compositor americano de jazz que ao 
longo de mais de 40 anos esteve na vanguarda dos mais diferentes movimentos dentro desse estilo 
de música. Quando perguntado como conseguia compor as obras que se tornariam clássicos do jazz, 
ele respondeu que escrevia primeiro o começo, depois o meio, e finalmente o fim. Assim, a narrativa 
é composta de um início para captar a atenção do leitor ou ouvinte, o meio que desenvolve a trama 
dos personagens, que não precisa ser necessariamente uma pessoa, mas pode ser um fenômeno, uma 
comunidade. Finalmente, a trama é resolvida ou explicada e, assim, é apresentada a parte final.
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A narrativa assim produzida não é uma construção livre. Ela apresenta os significados que as 
pessoas constroem para ‘si mesmas’, como afirma Bruner (1990). Nesse sentido, ela envolve o saber, a 
identidade e a racionalidade com as quais as pessoas constroem o conhecimento do mundo ao seu redor, 
a compreensão de si mesmas e sua interlocução com outras pessoas. As narrativas assim produzidas, na 
forma oral ou escrita, têm grande potencial educacional, como afirma Galvão (2005). Elas podem ser 
utilizadas tanto para investigar o conhecimento que as pessoas expressam quanto auxiliar processos de 
construção de conhecimento.

No contexto da investigação, tais gêneros textuais podem ser usados para análise de biografias, 
autobiografias, histórias de vida, narrativas pessoais, entrevistas narrativas, etnobiografias, etnografias e 
memórias populares, até acontecimentos singulares, integrados em determinado contexto. (GALVÃO, 
2005). As narrativas têm sido utilizadas ainda como uma importante metodologia de investigação 
na educação, como propõem diversos autores. (GALVÃO, 2005; FISCHER, 2002; ALMEIDA; 
VALENTE, 2014). A tarefa de analisar e dissecar a narrativa tem também o potencial de reflexão e 
formação, como proposto por Galvão (2005) e discutido nesse texto, no tópico sobre os cenários. 

No contexto da construção de conhecimento, o processo de produzir narrativas pode ser uma 
importante estratégia pedagógica no ensino de diferentes áreas, inclusive Ciências. Como Rathbone 
e Burns (2012) defendem, se aplicarmos essas concepções ao ensino de Ciências, a narrativa oferece 
um potencial para fomentar laços fortes entre as experiências dos alunos e a compreensão sobre os 
conceitos envolvidos nessa experiência. 

Esses autores afirmam que se o objetivo é fazer a ciência ser parte da vida dos alunos, ela deve se 
tornar parte da experiência narrativa deles. (RATHBONE; BURNS, 2012). Eles propõem o conceito 
de prática de narrativas, que exige dos aprendizes em sala de aula construir narrativas sobre suas 
vidas como parte da experiência quotidiana. A narrativa, nesse contexto, não é apenas um método 
pedagógico, mas uma maneira de viver tanto dentro quanto fora da escola. 

O objetivo do trabalho que propomos nesse texto é justamente criar mecanismos e estratégias 
para os aprendizes produzirem suas narrativas e que essa produção sirva como recurso para conhecer 
o que os alunos pensam conhecer sobre determinado fenômeno ou assunto curricular. Com isso, 
conceitos serão explicitados, e a narrativa passa a ser uma ‘janela na mente’ do aluno, de modo que 
o professor possa entender, identificar os conhecimentos do senso comum e intervir, auxiliando o 
aprendiz na depuração de aspectos que ainda são deficitários, ajudando-o a atingir um novo patamar 
de compreensão do conhecimento científico.

A disseminação dos recursos tecnológicos e o fato de as TDIC concentrarem em um único 
dispositivo diversos recursos, como câmera fotográfica, câmera de vídeo, gravador de som etc., como 
já acontece com os celulares, têm possibilitado novas formas de produção de narrativas além do texto 
escrito ou falado. Também têm propiciado novas formas de produção de texto advindas das práticas 
sociais com o uso de múltiplas linguagens, dentre as quais destacamos as narrativas multimídia como 
forma de organizar nossas experiências por meio de histórias que articulam os acontecimentos com os 
quais lidamos, representados por meio de texto, imagem ou som. 
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A produção de narrativas de experiências por meio das TDIC cria novas condições de produção do 
saber e de práticas culturais de leitura e escrita, que incorpora imagens e signos, fazendo-se necessário 
e urgente a revisão dos processos de construção de conhecimentos. Desse modo, a leitura e a escrita 
tradicionais estão passando por constantes questionamentos quando confrontadas com atividades 
como leitura on-line, navegação por hipertextos ou interação via telecomunicação móvel. A presença 
das TDIC em nossa cultura cria novas possibilidades de expressão e comunicação, gerando outros 
campos de estudos e de pesquisa antes inexistentes.

LETRAMENTOS E TECNOLOGIAS DIGITAIS

As TDIC introduzem novos modos de comunicação, permitem a expressão do pensamento por 
meio de modalidades escritas (linear, sequencial) e de imagens (simultaneidade, espacialidade), o que 
tem sido conhecido como multimodalidade ou hipermodalidade. (LEMKE, 2002).

Alguns autores entendem que as facilidades de manipulação de textos e imagens passam a alterar 
radicalmente a maneira como as linguagens verbal e visual são produzidas, como elas são usadas, 
interpretadas e transformadas. Trata-se, portanto de aquisição de novas competências, como os letramentos.

O conceito de letramento foi introduzido por pesquisadores de diferentes áreas do conhecimento, 
como a linguística (KLEIMAN, 1995) e a educação (SOARES, 1998) e tem sido utilizado para 
esclarecer diferentes níveis de aquisição de leitura e escrita. Assim, esses autores fazem uma distinção 
entre a alfabetização, entendida como a aquisição da tecnologia do ler e escrever, sem a apropriação da 
leitura e da escrita. O sujeito alfabetizado sabe decodificar os sinais gráficos de seu idioma, porém de 
modo superficial. Ele lê com dificuldade e é capaz de escrever textos simples como lista de compras e 
bilhetes. Já o sujeito letrado não só adquiriu a capacidade de ler e escrever, mas é capaz de usar esses 
conhecimentos em práticas sociais de leitura e escrita. 

Embora o termo ‘letramento’ tenha o prefixo ‘letra’ e tenha sido cunhado no contexto do processo 
de leitura e escrita, ele tem sido utilizado para designar o processo de aquisição de outros conhecimentos, 
por exemplo, o digital. Assim, é comum encontrarmos a expressão ‘letramento digital’ para designar o 
domínio das tecnologias digitais no sentido não de ser mero apertador de botão (alfabetizado digital), 
mas de ser capaz de usar essas tecnologias em práticas sociais. Nesse texto, o termo ‘letramentos’ está 
sendo utilizado para expandir ainda mais o conceito de letramento para além do alfabético, como o 
digital (uso das tecnologias digitais ou das TDIC), visual (uso das imagens), informacional (busca crítica 
da informação) – ou os múltiplos letramentos, como tem sido tratado na literatura. (KRESS, 2000). 

O próprio conceito de letramento alfabético tem diferentes níveis, desde as competências necessárias 
para que o indivíduo funcione adequadamente em um contexto social até níveis de letramento mais 
sofisticados, de usar a leitura e escrita como um meio de tomar consciência da realidade e de transformá-la,  
como propôs Paulo Freire (1987). Nesse caso, o sujeito passa a ser autor, produtor de suas obras. 
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Devido às características multimodal e multicultural desses novos letramentos propiciadas pelos atuais 
instrumentos de acesso à comunicação, à informação e à cultura e de produção de novos conhecimentos 
torna-se fundamental portanto compreender o conceito de ‘multiletramentos’. (ROJO, 2012).

Como pontua Canclini (2008), a sociedade e, em especial, os estudantes da atualidade, convivem 
com uma multiplicidade de culturas, que extrapolam os pares dicotômicos erudito/popular, massificado/ 
/elitizado, central/periférico, criando um processo híbrido e desterritorializado de culturas, potencializado 
pelas mídias e TDIC, que requer outra ética e outra estética, baseadas no diálogo e na (re)mixagem 
e nos letramentos críticos. (ROJO, 2012). A par disso, a multimodalidade de linguagens molda os 
textos constituídos por imagens, palavras, sons, vídeos, hipermídias, que impregnam e influenciam 
a atribuição de significados, o que demanda competências de leitura, interpretação, compreensão, 
interação e produção por meio dos múltiplos letramentos e da integração entre eles (multiletramentos). 
Desse modo, as práticas escolares e o currículo convencionais baseados no ditar/falar/reproduzir são 
desafiados a apropriar-se dos multiletramentos e se encontram tensionados em seu desenvolvimento. 

Nesse sentido, as tecnologias digitais apresentam diversas facilidades que permitem às pessoas serem 
autoras, produtoras e disseminadoras de conhecimento. É notável o uso do Facebook, do Instagram, 
do Twitter ou de blogs como meios para a criação e disseminação de conhecimento, na forma textual, 
imagética ou animada. O Second Life, por exemplo, possibilita às pessoas criarem e desempenharem 
diferentes papéis em mundos do faz de conta, como já acontecia com o teatro ou o cinema tradicional, 
mas agora com a diferença de que cada um pode ser ator ou produtor desse mundo virtual. 

As narrativas, que antes eram tradicionalmente orais ou escritas, agora podem ser produzidas com 
uma combinação de mídias, contribuindo para que essa atividade seja muito mais rica e sofisticada do 
ponto de vista da representação de conhecimento.

Por outro lado, a facilidade de manipulação de textos e imagens passou a alterar radicalmente 
a maneira como as linguagens verbal e visual são produzidas, usadas e processadas. A capacidade de 
uso dessas tecnologias passou a estar intimamente relacionada com determinadas competências que 
devem ser desenvolvidas pelas pessoas. Santaella (2004) observou que usuários de hipermídia utilizam 
habilidades distintas daqueles que leem um texto impresso, que por sua vez são distintas daquelas 
empregadas quando recebem imagens como no cinema ou na televisão. 

No entanto, a questão não é simplesmente tecnológica, como mostra o trabalho de Martins 
(2003), que integrou diferentes meios para a criação de um espaço escolar alternativo para alunos 
entre 9 e 11 anos, como iremos descrever no tópico sobre cenários. Esses alunos usaram recursos 
como computadores, internet, câmeras e vídeo digital, além de materiais tradicionais, para desenvolver 
atividades nas quais encontraram um sentido em seu cotidiano, se expressaram sobre os assuntos 
discutidos na comunidade em geral e no espaço educacional em específico. Como foi observado por 
essa pesquisadora, além da diversidade de meios e materiais para os alunos expressarem suas ideias, é 
necessário que os projetos e atividades desenvolvidos possibilitem a investigação e o compartilhamento 
dessas ideias entre os alunos, de modo que venham à tona seus cotidianos e suas impressões sobre 
o mundo e saibam expressá-los de maneira adequada e efetiva. Ou seja, para que essas atividades 
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funcionem é necessário o amálgama de dois ingredientes: que os projetos desenvolvidos pelo aluno sejam 
relacionados com sua realidade, e que, além de disponibilizar aos alunos diferentes meios tecnológicos, 
o professor entenda as especificidades desses meios e saiba usá-los como recursos pedagógicos. 

O reconhecimento de que as tecnologias digitais exigem novas habilidades e, portanto, a 
necessidade de trabalhar os diferentes letramentos cria novos desafios educacionais no sentido de que 
alunos e educadores devem ter maior familiaridade com os novos recursos digitais – processador de texto, 
internet, web, e-mail, bate-papo, lista de discussão, hipertexto, blog, vlog, Second Life. Isso significa que 
os processos de ensino e aprendizagem devem incorporar cada vez mais o uso das tecnologias digitais 
para alunos e educadores poderem manipular e aprender a ler, escrever e expressar-se usando essas novas 
modalidades e meios de comunicação, procurando atingir níveis mais sofisticados de letramentos. 

INTEGRAÇÃO DE CURRÍCULO E TECNOLOGIAS 
DIGITAIS

Entendemos que o currículo significa bem mais do que as listas de temas de estudos organizados 
em ordem crescente de dificuldade e estabelecidos previamente em diretrizes curriculares, planos, livros 
didáticos e guias de estudos. Assumimos uma concepção de currículo (ALMEIDA; VALENTE, 2011) 
que se reconstrói na prática social, por meio das experiências dos participantes (professores e alunos) do 
ato educativo, apoiado nos conhecimentos sistematizados oriundos de distintas fontes (livros, textos, 
sites, blogs, bases de dados e outros) para produzir novos significados que deem sentido à própria vida 
e à compreensão do mundo. 

A integração das TDIC a esse currículo planejado e concretizado na prática se faz na inter-relação 
dinâmica entre as TDIC e o currículo, provocando transformações mútuas, anunciando o potencial do 
desenvolvimento de um “Web currículo”. (ALMEIDA, 2010). Esse movimento impulsiona a produção 
de significados e a (re)construção de narrativas curriculares e singulares com o uso de linguagens e 
mídias digitais que fazem parte da cultura da geração de jovens, adolescentes e crianças que hoje estão 
nas salas de aula da maioria das escolas brasileiras. 

No entanto, as atividades curriculares têm ficado alheias aos efeitos culturais das mídias, como 
afirmam Moreira e Silva:

[...] o currículo escolar tem ficado indiferente às formas pelas quais a ‘cultura popular’ (televisão, música, 
videogames, revistas) tem constituído uma parte central e importante da vida das crianças e jovens. [...] é 
necessário que os analistas críticos se tornem menos ‘escolares’ e mais ‘culturais’. (2005, p. 32-33).

Em que pesem as desigualdades sociais acompanhadas da privação do uso das TDIC, que vão além 
da falta de acesso ao computador e à internet e implicam na exclusão da cultura tecnológica, observam-se  
nas últimas décadas inúmeros esforços no âmbito das políticas públicas no sentido de promover a inclusão 
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digital da população brasileira. Porém, a superação da divisão digital (CASTELLS, 2003) implica ir 
além do acesso às TDIC conectadas à internet e envolve “a capacidade educativa e cultural de utilizar a 
internet”. (SILVEIRA, 2001, p. 27). Isso significa que o processo de apropriação tecnológica da população 
passa necessariamente pela transformação da escola, sobretudo, da pública, frequentada pela maioria dos 
estudantes brasileiros. Portanto, ela precisa estar devidamente estruturada para propiciar aos professores e 
estudantes a apropriação crítica das TDIC, por meio de sua integração ao desenvolvimento do currículo.

Usar as TDIC no currículo significa superar o trabalho pedagógico pautado na linearidade do texto 
impresso e compreender as novas relações com a leitura e a escrita propiciadas pelas funcionalidades 
das TDIC, que “transformam as modalidades de construção [...] [e] a relação dos leitores com o 
escrito, [...] em um espaço de três dimensões” (CHARTIER, 2002, p. 25-31) da tela do computador, 
provocando uma “mutação epistemológica”. (CHARTIER, 2002, p. 108). 

As narrativas multimídia que integram as diferentes mídias (texto, imagem, som, animação) para 
a representação do pensamento ampliam a capacidade de produzir e expressar significados pessoais e 
materializam “os processos de integração conceitual e expressam a percepção subjetiva dos narradores 
sobre seus processos de aprendizagem” (MENEZES, 2010, p. 202), ao mesmo tempo em que 
potencializam a interação social e o compartilhamento de ideias.

A construção de narrativas curriculares permite aproximar o objeto de estudos na escola da vida 
cotidiana, ampliando-o por meio das interações presenciais e virtuais, favorecendo a leitura e a escrita 
prazerosa que despertam a criatividade do aluno e o desenvolvimento de uma sociedade de escritores 
aprendentes (ALMEIDA, 2005), que atribuem sentido ao registro das próprias experiências, das 
histórias e práticas sociais.

Para explorar a potencialidade das TDIC no desenvolvimento do currículo é importante que o 
professor as identifique na produção das próprias narrativas, na criação de conhecimento para a vida e 
em uma proposta de educação emancipadora (FREIRE, 1987), em que as narrativas sejam produzidas 
em busca de compreender a própria história e aquleas contadas por seus alunos, em um exercício de 
cidadania (GADOTTI, 2000) associado ao desenvolvimento humano e social, à aprendizagem e ao 
currículo. (ALMEIDA; VALENTE, 2014).

Desse modo, o professor tem a oportunidade de melhor resgatar a fala do aluno, ler e interpretar 
suas distintas formas, expressar-se por meio de múltiplas linguagens, procurando apreender seu 
universo cognitivo, social e afetivo, suas condições de vida, conceitos espontâneos e quadro conceitual. 
(FREIRE; SHÖR, 1986). A par disso, o uso das TDIC na produção de narrativas favorece a integração 
entre o contexto de aprendizagem formal, no qual se realizam as práticas convencionais de ensino e 
aprendizagem, com outros contextos formais, não formais e informais com potencial de aprendizagem, 
tais como museus, parques, exposições e outros. (VALENTE; ALMEIDA, 2014).

Entretanto, explorar as funcionalidades das TDIC na construção de narrativas digitais integradas 
ao desenvolvimento do currículo não é uma atividade trivial e muitas vezes se realiza como uma ação 
isolada em laboratório de informática sem integração ao cotidiano das atividades de sala de aula. 
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Com o propósito de fornecer pistas aos professores para que possam experienciar em suas práticas 
pedagógicas o uso das TDIC na construção de narrativas curriculares e de identificar suas contribuições 
ao currículo, apresentamos a seguir alguns cenários baseados em situações vivenciadas em distintas 
salas de aula de escolas brasileiras.

CENÁRIOS DE TRABALHO COM NARRATIVAS 
DIGITAIS NO DESENVOLVIMENTO DO CURRÍCULO

Este tópico apresenta alguns cenários de integração das TDIC na prática pedagógica partindo 
de situações concretas observadas em distintas situações, que são ampliadas para melhor explorar 
as narrativas digitais, bem como para abrir novas possibilidades de recontextualização em práticas 
pedagógicas diversificadas com o uso das TDIC, tanto em laboratórios de informática com o uso de 
computadores tipo desktop, como em sala de aula com o uso de computadores portáteis ou de outros 
artefatos e configurações das tecnologias digitais, tais como Ipad e tablet. 

O importante é que o professor se perceba também como autor de suas narrativas com o uso 
das TDIC disponíveis, incorporando-as ao seu cotidiano e cultura, às suas atividades pedagógicas e às 
relações com distintos espaços sociais de cultura e produção de conhecimento. 

Projeto com desenvolvimento de narrativa nas disciplinas de 
Geografia e Língua Portuguesa

Os alunos do 9.º ano do Ensino Fundamental da Escola do Sítio, situada na cidade de Campinas- 
-SP, desenvolveram o Projeto Minuto, com o objetivo de analisar o homem, seus problemas do 
cotidiano, suas relações e ações no mundo, cujo conteúdo foi explorado por meio da relação entre 
filmes, narrativas e roteiros. (MARQUES; SARRAIPA, 2008). As TDIC foram utilizadas para 
busca, seleção, edição e organização de imagens e músicas. Os recursos tecnológicos utilizados foram 
câmeras digitais, computadores e um software de edição de imagens e vídeo, que no caso foi o 
Windows Movie Maker. 

O projeto está apoiado em conceitos de Deleuze e Guattari (2004) para quem a relação entre arte, 
ciência e filosofia potencializa o pensamento do sujeito que interage com o mundo; na interação com 
o mundo, o sujeito afeta e é afetado, provocando novas construções por meio da arte, da ciência e da 
filosofia. Desse modo, a produção de filmes representa um movimento de deixar-se tocar, afetar, sentir, 
experimentar, aprender e criar. 

O projeto entrelaçou Literatura e Geografia em um exercício de pensar o mundo e fazer arte que 
entrelaça a estética e a experimentação de rotas desconhecidas, com o propósito de suscitar nos alunos 
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distintas percepções e provocar questionamentos, representados na forma de filmes com um minuto de 
duração, cuja produção, roteiro e revisão tiveram a orientação das professoras. 

Desse modo, textos de referência de Geografia e respectivos dados em gráficos, tabelas e quadros, 
assim como a leitura de textos de José Saramago, de poesia de João Cabral de Melo Neto sobre 
personagens da migração e da obra Vidas secas, de Graciliano Ramos, se entrelaçaram para propiciar 
aos alunos o entendimento sobre “o sentimento de um retirante, que a geografia conceitua em ‘o migrar 
de um lugar para o outro’ [...], em favor de vivências experimentadas por personagens”. (MARQUES; 
SARRAIPA, 2008, p. 5). 

Para a produção dos filmes pelos alunos foram analisadas as relações entre filme e narrativa, 
bem como estudado o significado de roteiro, elaborado com a finalidade de representar o sentido, a 
percepção, os sentimentos, os questionamentos e a argumentação relacionados a temas gerais envolvidos 
nos estudos e sugeridos pelas professoras. 

Os filmes caracterizam um exercício de autoria, síntese e expressão artística por meio de narrativas 
que integram distintas linguagens e formas de representação do pensamento, articulando imagens, 
fotografias, som e obras de literatura. 

Narrativas digitais na aprendizagem da Língua Inglesa

A aprendizagem de línguas estrangeiras pode ser impulsionada por meio do uso social da língua 
e da escrita das próprias histórias de aprendizagem. Com os exemplos a seguir vamos estruturar um 
cenário que pode ser recontextualizado em diferentes situações de aprendizado de línguas estrangeiras.

A professora Vera Menezes (2010), da Universidade Federal de Minas Gerais, desenvolve narrativas 
multimídia com seus alunos do curso de Letras para o ensino de inglês escrito como segunda língua. 
As narrativas são produzidas com o uso do recurso Alice Chick, destinado a estudantes de graduação 
e pós-graduação. Os participantes contam suas histórias sobre como aprendem inglês como segunda 
língua e descrevem suas dificuldades, avanços e aprendizagens em um workshop, de modo que todos 
têm a oportunidade de ler e comentar as narrativas publicadas pelos colegas na internet.

Essa proposta pode ser referência para outras experiências de aprendizagem de línguas estrangeiras 
para alunos de distintos níveis de ensino, desde que se utilize uma ferramenta ou interface da Web 2.0 e 
se tenha um professor que assuma a mediação pedagógica para incentivar os participantes a contar suas 
histórias, provocar o diálogo entre eles e orientá-los para que possam superar dificuldades.

Com o objetivo de desenvolver a escrita em língua inglesa, a professora Fátima Bagatini, do Colégio 
Estadual Dom Alano Marie Du Noday, de Palmas, Tocantins, desenvolveu, em 2008, o projeto Writing 
in English com a criação de um blog. Os estudantes tiveram a oportunidade de escolher, entre um 
conjunto de textos pré-selecionados, aquele que fosse de interesse para estudo e pesquisa em grupo. À 
medida que desenvolviam os estudos, a interação entre a professora e os alunos se desenvolvia via e-mail, 
e desse modo a professora pôde orientá-los a distância para que aprofundassem a compreensão sobre 
o tema e fizessem os registros escritos em pequenos textos que eram postados no blog. Os estudantes 



583

puderam participar ativamente da atividade por meio de discussões, postagem de informações no blog, 
inserção de comentários e envio de mensagens para o e-mail da professora ou dos colegas. 

Outra proposta realizada pela mesma professora trata-se de atividades comunicativas da língua 
oral com a reencenação de trechos narrativos de filmes em inglês. Os alunos criaram os cenários, 
adaptaram as narrativas e trabalharam o entendimento dos diálogos e da pronúncia das palavras pelos 
personagens, atribuindo-lhes sentido com a recriação dos cenários. O tempo da aula passou a ser 
utilizado para a orientação do professor em relação à compreensão das expressões mais complexas. 

Conforme Bagatini (2009), os estudantes buscaram diferentes locais para fazer as filmagens (como 
o Palácio do Governo e o shopping center da cidade), mostraram-se motivados e também insatisfeitos 
com a qualidade da imagem e do som captados pelas câmeras dos próprios celulares. Assim, refizeram 
o trabalho diversas vezes até atingirem uma produção satisfatória para eles próprios e todos chegaram 
à produção final dos trabalhos.

Integrando esses três exemplos é possível construir um novo cenário de prática pedagógica 
voltada à aprendizagem de língua estrangeira ao propor aos alunos a escrita da própria história sobre os 
conhecimentos que têm dessa língua e o que desejariam aprender, utilizando para isso um blog (quando 
se tem internet disponível) e solicitando aos colegas que façam comentários.

Caso não haja internet disponível, os alunos podem utilizar um programa destinado à edição 
de texto ou de apresentações com a posterior circulação dos arquivos digitais para comentários 
entre os colegas.

Narrativas sobre o conteúdo ‘meio ambiente’

Embora o trabalho de Martins (2003) não esteja explicitamente relacionado ao tema das narrativas, 
tenha sido realizado em um contexto não formal de educação e em um período tecnologicamente 
anterior à disseminação da Web 2.0, ele constitui um bom exemplo de como as TDIC e as mídias 
eletrônicas podem ser utilizadas para o desenvolvimento das narrativas no contexto da sala de aula. 

O objetivo dessa pesquisa foi proporcionar a crianças de 9-11 anos de idade as condições para 
a criação de produtos midiáticos que envolvessem elementos diferenciados, tais como fotografias, 
imagens em movimento, desenhos, textos, sons e jogos, de modo que elas pudessem vivenciar o 
papel de construtores desses produtos em um ambiente de trabalho que oferecesse a liberdade para se 
expressarem, criarem e aprenderem por meio do fazer.

Como parte desse trabalho, as crianças desenvolveram quatro atividades:

•	 filmagens e cartazes com fotos, textos e desenhos;

•	 jornal impresso, realizado no computador, com textos, fotografias e desenhos;

•	 jogo multimídia com fotografias, desenhos, figuras com movimento, textos, sons e navegação 
entre páginas;
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•	 mensagens textuais enviadas e recebidas na internet, participando de um fórum de discussão.

O tema desenvolvido em todas essas atividades foi ‘meio ambiente’. Embora as atividades tenham 
sido realizadas em um ambiente de educação não formal, as crianças estavam frequentando uma escola 
pública e, como parte das atividades de sala de aula, estavam trabalhando a reciclagem de materiais e 
participando da campanha de coleta seletiva de lixo na escola e de uma oficina de reciclagem de papel. 

Na primeira atividade, intitulada ‘O olhar da criança sobre o meio ambiente’, as crianças 
fotografaram e filmaram fatos e elementos relacionados ao meio ambiente; organizaram suas produções 
fotográficas em cartazes acrescidos com textos e desenhos; redigiram cartas, encaminhando essas 
produções para os organizadores de um concurso internacional. Essas atividades foram realizadas em 
quatro encontros de aproximadamente duas horas cada, nos quais as crianças inicialmente trabalharam 
a operacionalização dos equipamentos de fotografia e filmagem, realizaram ensaios fotográficos e 
vídeos, analisaram e refletiram sobre essas produções, planejaram atividades de registro sobre o meio 
ambiente, levaram os equipamentos para casa para registrar os locais planejados por meio de fotos e 
filmes e produziram vídeos e cartazes contemplando as fotos, textos e desenhos.

Na segunda atividade, ‘A palavra da criança no Dia Mundial do Meio Ambiente’, os alunos 
se reuniram para elaborar, no computador, um jornal que seria distribuído em uma exposição em 
comemoração ao Dia Mundial do Meio Ambiente. O objetivo era levar as crianças a expressar as 
experiências vividas na escola, como a participação na campanha de coleta seletiva de lixo, a geração de 
materiais por meio da reciclagem de papéis, o contato com livros e vídeos sobre preservação do meio 
ambiente, bem como a elaboração de fotografias, vídeos e textos ocorrida na primeira atividade.

A estratégia utilizada para o desenvolvimento do jornal foi a coleta de materiais já elaborados, como 
fotos e textos, para que pudessem analisá-los, descartando-os ou reelaborando-os nesse novo contexto 
do jornal, portanto usando outra narrativa. Com base nas discussões sobre o conteúdo do jornal, foi 
elaborado um croqui em cartolina, de modo que as crianças pudessem ter uma ideia do conteúdo e da 
estrutura do jornal e compartilhassem as produções individuais com o grupo. Na elaboração do jornal 
foi utilizado o editor de textos Word e o editor de desenhos Paintbrush, bem como alguns materiais já 
desenvolvidos pelas crianças, como fotos, desenhos e textos.

A terceira atividade consistiu na oficina de informática ‘A criação multimídia da criança no Dia 
Mundial do Meio Ambiente’. Essa atividade ocorreu no Laboratório de Informática e contou com a 
participação de seis crianças. A atividade consistiu na elaboração de uma versão computacional do jogo do 
percurso, desenvolvido anteriormente para a sessão de passatempo do jornal. Na versão computacional, 
as crianças puderam incorporar imagens, sons e textos, bem como programar determinados movimentos 
de figuras. Para implementação do jogo foi utilizada a linguagem de programação Logo, e por intermédio 
dos comandos dessa linguagem foi elaborado o desenho do tabuleiro, bem como as regras para o 
funcionamento do jogo, que incorporavam condutas aceitáveis de atuação dos indivíduos em relação à 
preservação da natureza, como: ‘Você deixou lixo no chão, volte 2 casas’; ‘Você pegou os papéis do chão, 
jogue outra vez’; ‘Você quebrou o galho da árvore, fique sem jogar’.
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A quarta atividade consistiu na participação do grupo de 30 alunos em um fórum de comunicação 
ocorrido via internet, com crianças do Brasil e de outros países, discutindo temas relativos ao  
meio ambiente.

Em todas essas atividades as crianças assumiram o papel de protagonistas de diferentes narrativas, 
usando diferentes recursos tecnológicos e diversas linguagens para abordar o mesmo tema. Martins 
(2003) faz uma análise minuciosa de cada uma dessas atividades sobre o ponto de vista de construção 
de conhecimento e concluiu que

Pode-se dizer que as crianças, além de estarem envolvidas com alguns conteúdos, desenvolviam 
o senso estético a partir de uma situação de vida que as mobilizava. O uso de variadas linguagens 
ocorria de modo articulado. A leitura e a escrita aconteciam com função prática por meio da 
necessidade e do desejo de comunicação com esse tipo de linguagem. Ao desenharem, pintarem e 
fazerem colagens, desenvolviam a linguagem plástica. Os conhecimentos apareciam à medida que se 
tornavam necessários para a solução dos problemas que se apresentavam e nas situações práticas que 
se afiguravam. Aprendiam a participação e organização, o respeito pela palavra do outro e a buscar 
o direito à palavra. Aprendiam a argumentar, a persuadir, a fazer alianças, a criar estratégias para 
enfrentar problemas. Aprendiam a assumir compromissos e responsabilidades. Aprendiam fazendo, 
investigando, descobrindo, trocando, experimentando, ousando. Aprendiam porque se permitiam ter 
dúvidas, expressá-las e procurar explicações ou soluções para elas. (MARTINS, 2003, p. 218).

É importante notar a riqueza proporcionada por esse tipo de trabalho em termos dos conhecimentos 
abordados, bem como do envolvimento e engajamento das crianças. As TDIC realmente acrescentaram 
importantes contribuições à produção que elas realizaram, além de colocá-las em sintonia com o 
mundo de sua contemporaneidade. 

DESCONSTRUINDO NARRATIVAS DIGITAIS

Até o momento abordamos a ideia de construção de narrativas. No entanto, elas também podem 
ser desconstruídas, como mostra o trabalho de Wagner e Sommer (2007). Esses autores usam o 
conceito de Estatuto Pedagógico da Mídia definido por Fisher (1997) e consideram como educativos a 
mídia impressa, os programas de televisão, os filmes, os desenhos animados, os museus e a publicidade. 
Primeiro porque ensinam determinadas formas de ser, de se ver, de pensar e de agir sobre as coisas e 
sobre os outros. Segundo, porque colocam em circulação determinadas representações por meio das 
quais as crianças, jovens e adultos vão construindo suas identidades de classe, gênero, sexualidade e 
etnia. (WAGNER; SOMMER, 2007).

Assim, a produção midiática pode ser utilizada como objeto de estudo e investigação, procurando 
entender os diversos conteúdos que estão subjacentes, uma vez que essa produção carrega um importante 
trabalho de simbolização por parte de quem imagina, planeja, produz e veicula essas produções. Nesse 
sentido, elas podem ser analisadas e dissecadas não só sob o ponto de vista da crítica reducionista 
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aos meios de comunicação, que procuram entender as intencionalidades, ideologias e distorções da 
realidade apresentada pelos órgãos de comunicação de massa. Como afirma Fischer (2007), esse é o 
caminho mais trilhado e o mais fácil. As narrativas podem ser analisadas sob praticamente três prismas, 
contribuindo para a formação dos aprendizes: o estudo dos recursos midiáticos e das tecnologias 
utilizadas, os diferentes tipos de narrativas e o conteúdo curricular.

Fischer (2007) propõe o estudo das imagens, de processos de produção de materiais 
audiovisuais, de uso das informações, das narrativas utilizadas em programas de televisão, filmes e 
jogos eletrônicos como uma importante prática pedagógica. Esse tipo de trabalho é paradigmático 
da metodologia de investigação, segundo a concepção de Fischer. No caso específico do material 
televisivo, essa autora propõe

[...] que as imagens audiovisuais sejam tomadas na sua materialidade específica, na sua condição de 
tal ou qual gênero de programa televisivo, mas que exatamente essa operação sobre os textos, figuras, 
sonoridades, cores e movimentos da tevê se faça concomitantemente a um trabalho de auscultação dos 
sujeitos envolvidos, das personagens que se deixam ver ou que são convidadas ou expostas a um certo 
tipo de visibilidade, também dos produtores, criadores, jornalistas, especialistas, todos os participantes 
de uma trama narrativa em que se fazem circular alguns discursos. Que discursos são esses? Que 
enunciados podem ser extraídos dessas enunciações televisivas? Que campos de saber se aliam ou se 
contrapõem entre si nesse lugar específico? Que modos de subjetivação podem ser aí identificados?. 
(2002, p. 89).

Essa mesma atividade pode ser realizada com os diferentes usos das TDIC e mídias eletrônicas. 
Esses exercícios têm dupla função: melhorar a capacidade de análise do material que é veiculado nos 
diferentes meios de comunicação e usando as diferentes tecnologias; auxiliar o aprendiz na produção 
de narrativas, conhecendo cada vez mais as especificidades das TDIC e das mídias eletrônicas, e com 
isso, contribuir para o desenvolvimento dos diferentes letramentos.

O desenvolvimento dos letramentos, narrativas e linguagens usados no cinema, na televisão, na 
literatura, no teatro, nas artes plásticas e na música constituem outra importante contribuição da 
análise das narrativas. Fischer (2007) propõe a pesquisa e montagem de videotecas, de DVD com 
materiais selecionados, diferentes do que é comumente veiculado na grande mídia. Esse exercício é 
considerado “fundamental para educar olhos e ouvidos, educar a alma, de modo que o pensamento 
crítico se forme aí, tanto na escuta do que os mais jovens veem e produzem a partir das tais ‘novas 
tecnologias’”. (FISCHER, 2007, p. 298). Além disso, a ampliação de repertório pode auxiliar no 
estabelecimento de relações entre diferentes narrativas. Por exemplo: 

[...] ligar um trecho de Chico Buarque e uma cena de Pedro Almodóvar; ou versos de Cecília Meirelles 
a uma cena de desenho animado fora da grande mídia; perguntar-se sobre o nome da apresentadora 
virtual Eva Byte e sobre a tecnologia digital que não abre mão da ‘realidade’; realizar uma pesquisa de 
audiência, feita por alunos adolescentes, com crianças da mesma escola que eles frequentam, sobre o 
que veem na televisão todos os dias; produzir um novo roteiro para os mesmos personagens de uma 
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telenovela, quem sabe apoiando-se na leitura de um conto de Guimarães Rosa ou de Machado de 
Assis. (FISCHER, 2007, p. 298).

Finalmente, as narrativas podem ser analisadas sob o prisma dos conteúdos curriculares. Do ponto 
de vista de metodologias e práticas de sala de aula, diversos filmes comerciais abordam esse assunto. Por 
exemplo, em Renaissance man (Um novo homem, 1994), um publicitário desempregado é indicado 
para ser professor de um grupo de recrutas considerados incapazes pela agência de desemprego. 
Inicialmente, esse ‘professor’ se acha despreparado. Porém, ao conhecer seus alunos, cria uma proposta 
metodológica envolvente, eficiente e prazerosa. Em Dead poets society (Sociedade dos poetas 
mortos – DEAD, 1989) o carismático professor John Keating é capaz de implementar métodos 
modernos de ensino a um colégio conservador, o que acaba transformando seus alunos.

No caso de conteúdos curriculares específicos, como ciências, as crianças envolvidas no estudo de 
Martins (2003) observaram o roteiro do filme A terra dançou, exibido no Festival Minuto Kids, realizado 
em 1997. Com base nessas observações, elas expressaram suas hipóteses sobre a causa da transformação 
da terra retratada no planejamento do filme. Segundo elas, a terra teria ‘dançado’ porque “um cometa 
foi chegando, chegando perto da Terra e fez a Terra dançar”. (MARTINS, 2003, p. 221). Essa hipótese 
é reveladora de concepções, que podem ser trabalhadas em diferentes contextos curriculares. 

CONCLUSÕES

As narrativas constituem uma temática bastante envolvente e difundida como metodologia de 
investigação, principalmente no contexto da formação de professores. As ideias propostas e discutidas 
neste texto procuram expandir o escopo do uso das narrativas em diversas direções. Primeiro, em 
termos dos recursos usados na produção dessas narrativas. Estamos propondo ir além da escrita e da 
oralidade e utilizar os diferentes recursos oferecidos pelas TDIC, que cada vez mais estão fazendo parte 
do nosso dia a dia e das escolas. 

O texto também propõe a expansão da produção das narrativas para além da investigação. As 
narrativas produzidas por intermédio das TDIC servem para entender os diferentes conhecimentos 
que o aprendiz utiliza, desde os conteúdos curriculares até a questão do uso dos recursos tecnológicos 
e das articulações que o aprendiz é capaz de fazer. O exercício é expandir o conceito de letramentos, 
oferecendo outros meios para as pessoas se expressarem e, com isso, mostrar de maneira mais adequada 
o que sabem e o que deve ser aprimorado. Nesse sentido, as narrativas podem ser investigadas e, assim, 
o professor pode identificar os conteúdos a serem trabalhados. 

Os cenários descritos mostram que a produção de narrativas usando as TDIC está ficando cada 
vez mais fácil à medida que as TDIC estão adentrando a escola e, em alguns casos, estão na mochila ou 
no bolso de cada aluno. Embora essa disseminação não seja universal, o importante é que as escolas e os 
alunos que já têm acesso a elas possam usá-las em contextos inovadores e instigantes. Com isso, temos 
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dois subprodutos: mostrar que as TDIC podem ter papel relevante na produção de tarefas e atividades 
que estão relacionadas ao currículo; criar, à medida que essas atividades são desenvolvidas, soluções 
para materializar o conceito de integração dessas tecnologias e o currículo. Essa integração tem sido 
um grande desejo dos pesquisadores que trabalham com essa temática e foi discutida por esses autores 
na obra de Almeida e Valente (2011). 

A ideia é chegar cada vez mais próximo do sonho de ter as TDIC e o currículo integrados em uma 
perspectiva que se reconstrói na prática social, integrando conhecimentos cotidianos com científicos na 
produção de novos saberes que façam sentido para os estudantes. A produção de narrativas, portanto, 
é uma estratégia nessa direção.
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DEFINIÇÕES

Competências: Perrenoud (2001) chama de competência a capacidade de um sujeito de mobilizar parte de seus 
recursos cognitivos e afetivos para enfrentar uma família de situações complexas.

Estatuto Pedagógico da Mídia: as diversas modalidades de programas de televisão, textos de revistas e jornais 
e propagandas servem como meios de comunicação e informação que estabelecem o “estatuto da mídia não só 
como veiculadora, mas também como produtora de saberes e formas especializadas de comunicar e produzir 
sujeitos, assumindo nesse sentido uma função nitidamente pedagógica”. (FISCHER, 1997, p. 61).

Eva Byte: primeira apresentadora virtual da TV brasileira, que apareceu pela primeira vez no Fantástico, programa da 
Rede Globo. Para vê-la, acesse o site http://fantastico.globo.com/Jornalismo/FANT/0,,MUL694098-15605,00.
html. Acesso em: 3 nov. 2019.
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Logo: essa linguagem de programação foi desenvolvida para diferentes tipos de computadores. Atualmente a 
versão mais utilizada é o Scratch, que pode ser encontrado no site http://scratch.mit.edu/. Acesso em: 3 nov. 
2019.

Mídias digitais: para Santaella, “mídias são meios, e meios, como o próprio nome diz, são simplesmente 
meios, isto é, suportes materiais, canais físicos, nos quais as linguagens se corporificam e através dos quais 
transitam”. (2003, p. 25). Para saber mais sobre o assunto, acesse: http://revistaseletronicas.pucrs.br/ojs/index.
php/revistafamecos/article/viewFile/3229/2493. Acesso em: 3 nov. 2019. 

Multimodalidade ou hipermodalidade: referem-se respectivamente à combinação de diferentes modalidades 
e à integração de diferentes modalidades na hipermídia.

Projetos: ideias sobre projetos são discutidas por Almeida (1999), segundo o qual a prática pedagógica que 
se desenvolve por projetos envolve o aluno, o professor, os recursos disponíveis, dentre os quais as TDIC, e 
as relações que se estabelecem entre todos esses elementos em um ambiente de aprendizagem, propiciando ao 
aluno o desenvolvimento da autonomia de busca, seleção e articulação entre informações significativas para a 
construção de conhecimentos. Para saber mais sobre o assunto, acesse http://www.educacaopublica.rj.gov.br/
biblioteca/educacao/0030.html. Acesso em: 3 nov. 2019. 

TDIC: tecnologia é um conceito polissêmico, que varia conforme o contexto. Ela pode ser entendida como 
artefato, cultura, atividade com determinado objetivo, processo de criação, conhecimento sobre uma técnica 
e seus respectivos processos etc. A relevância atual do conceito de tecnologia se relaciona com a importância 
social das tecnologias digitais de informação e comunicação como elemento mediatizador da relação entre o 
homem e a realidade. Assim, por TDIC podemos entender as tecnologias digitais que auxiliam a comunicação e 
o tratamento da informação, como os computadores (convencionais, laptops, tablets), as máquinas fotográficas, 
as filmadoras etc., que hoje estão cada vez mais integradas em um único dispositivo, como os celulares, 
laptops e smartphones. Para saber mais sobre o assunto, acesse http://pt.wikipedia.org/wiki/Tecnologias_da_
informa%C3%A7%C3%A3o_e_comunica%C3%A7%C3%A3o. Acesso em: 3 nov. 2019.
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INTRODUÇÃO

Este artigo tem como objetivo introduzir dois conceitos relevantes para a educação do século XXI: 
a) Pesquisa e Inovação Responsáveis, do inglês Responsible Research and Innovation, cujo acrônimo RRI 
é conhecido mundialmente (COMISSÃO EUROPEIA, 2013); e b) Escolarização Aberta, do inglês 
Open Schooling introduzida na Europa. (RYAN, 2015). O primeiro conceito, RRI, refere-se a uma 
abordagem que promove a interação entre representantes de distintos papéis da sociedade para refletir, 
participar e tomar decisões para promover ciência ‘para’ e ‘com’ a sociedade. O propósito da participação 
da sociedade no processo de inovação científica é permitir que tanto este quanto seus resultados possam 
atender as suas necessidades e prioridades da sociedade, de modo a maximizar os benefícios e minimizar 
eventuais riscos dos resultados. (COMISSÃO EUROPEIA, 2012).

O segundo conceito, a Escolarização Aberta (RYAN, 2015), visa interconectar a aprendizagem 
formal (na escola) com a não formal (promovida por outras organizações) e com a informal (no 



596

cotidiano), por meio da parceria com outras entidades além da escola, por exemplo, empresas, 
universidades, centros de pesquisa, sociedade civil e gestores de políticas públicas. O propósito da 
parceria é enriquecer a aprendizagem autêntica, na qual os estudantes interagem com outros atores 
para coinvestigar juntos a fim de identificar problemas, pesquisar soluções e propor recomendações em 
colaboração.  

Esses dois conceitos foram criados pela Comissão Europeia, nesta década, com o objetivo de destacar 
a importância de preparar a nova geração desde cedo para refletir sobre as questões sociocientíficas em 
conjunto com a capacidade de formar opinião crítica informada, participar da ciência ‘com’ e ‘para’ 
a sociedade e compreender como a pesquisa é vital para viabilizar inovação com base nos princípios 
de responsabilidade. (OKADA, 2018). Com esse propósito, o projeto Europeu Engage foi uma das 
primeiras iniciativas na disseminação do conceito de RRI na Educação Básica, incluindo a formação 
de docentes e também de universitários como parte da Educação Superior. O objetivo do Engage foi 
promover as habilidades científicas por meio de atividades pedagógicas e projetos de escolarização 
aberta com base em dilemas sociocientíficos, tais como discussão, solução de problemas e projetos 
entre escolas, universidades e empresas, incluindo comunidades da sociedade civil. (OKADA, 2016).

Para aprofundar esses conceitos de acordo com o contexto brasileiro, este artigo apresenta as 
abordagens pedagógicas do projeto Engage no Brasil na formação de professores. O projeto foi 
coordenado por Okada (2016) e a metodologia de projetos de ‘design’ foi desenvolvida por Kowalski 
(2018), umas das participantes da formação de educadores do ENGAGE na Europa. Essa metodologia 
foi implementada no Brasil com a participação de estudantes da universidade que desenvolveram várias 
produções para as escolas com base em questões sociocientíficas e grandes desafios da Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO). Nesse processo, os universitários 
praticaram as habilidades de coinvestigação para RRI criando Recursos Educacionais Abertos (REA) – 
revistas, jogos digitais, imagens e conteúdos multimídia – para que estudantes do ensino básico também 
iniciassem o desenvolvimento dessas habilidades. Os exemplos apresentados destacam a oportunidade 
de parcerias entre universidade e escolas para desenvolver as habilidades científicas para RRI e promover 
a Escolarização Aberta, por meio da colaboração entre as gerações de estudantes incluindo professores, 
pesquisadores e a comunidade por meio de REA e redes sociais. (KOWALSKI, 2018).

Este capítulo é direcionado a todos os educadores que estão em busca de novas abordagens para 
ampliar e inovar o trabalho pedagógico das escolas, enriquecendo os resultados de coaprendizagem 
com a Escolarização Aberta decorrente da parceria entre escola, universidade e sociedade.

PESQUISA E INOVAÇÃO RESPONSÁVEIS (RRI)

As inovações científicas, incluindo os avanços tecnológicos do mundo globalizado, oferecem diversos 
benefícios para a sociedade. Entretanto, essas inovações trazem também incertezas, riscos e desafios globais 
que ameaçam a humanidade. Em 2015, a Organização das Nações Unidas (ONU) “propôs ações para 
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acabar com a pobreza, promover a prosperidade e o bem-estar para todos, proteger o meio ambiente 
e enfrentar as mudanças climáticas”. (ONU, 2015, p. 1). Essas ações focam em 17 objetivos para 
transformar o mundo que fazem parte da Agenda 2030, conforme a Figura 1, que é um plano de ação 
para as pessoas, o planeta e a prosperidade. Esse cenário de urgência de ações para um futuro sustentável 
exige novas abordagens na educação e, consequentemente, na ciência e na escolarização. (ONU, 2015).

Figura 1 – Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS).

 

Fonte – ONU, 2015. 

A abordagem RRI se destaca pelo propósito de promover parcerias entre decisores políticos, 
comunidade de pesquisa, comunidade de educação, indústria empresarial e sociedade e organização 
civil. A interação entre essas comunidades tem como foco o planejamento, a implementação e a avaliação 
de resultados de forma participativa com a sociedade, para que o desenvolvimento e os resultados das 
inovações científicas possam suprir os desafios do presente e do futuro. (OKADA; RODRIGUES, 
2018). 

A RRI é atualmente uma abordagem transversal, incluída nos objetivos do Horizon 2020, 
programa de investigação e inovação da União Europeia (EU) com planejamento de sete anos (2014 a 
2020), visando ao crescimento inteligente, sustentável e inclusivo. Tal programa abrangeu três pilares: 
excelência científica, liderança industrial e desafios sociais. Um de seus maiores desafios foi encontrar 
respostas para problemáticas globais, tais como fornecimento de energia, aquecimento global, saúde 
pública, segurança e recursos hídricos e alimentares, diante do rápido crescimento populacional. 
(COMISSÃO EUROPEIA, 2014).

O novo programa, chamado ‘Horizon Europe’ (2021 – 2027) visa investir para construir o futuro 
desejado, sustentável, justo e próspero para as pessoas e para o planeta baseado nos valores humanos. 
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A educação contemporânea, por meio da Escolarização Aberta, vem ocupando um papel central na 
formação de estudantes, professores, profissionais e pesquisadores com práticas cada vez mais abertas, 
inclusivas e colaborativas que são apoiadas em princípios, metodologias e tecnologias acessíveis e 
transparentes. A parceria, interação e colaboração entre diversos atores da sociedade são elementos-chave 
para educação aberta com ciência aberta e RRI por meio da coaprendizagem, coinvestigação e novas 
coautorias visando a coconstrução de conhecimentos ‘para’ e ‘com’ a sociedade em busca de avanços 
viáveis e sustentáveis. (OKADA, 2014).

SOBRE A RRI 

Okada e Rodrigues (2018) explicam que o termo RRI surgiu com base no programa Europeu 
‘Ciência na Sociedade’, em inglês Science in Society (SiS), cujo objetivo é a ampliação e o aprofundamento 
do diálogo entre a comunidade científica e a sociedade civil com várias ações pautadas no engajamento 
público, em fóruns de diálogo e objetivos compartilhados de modo bidirecional entre cientistas e 
cidadãos. (VON SCHOMBERG, 2013; OWEN et al., 2013). O programa SIS transformou-se em 
SwafS (Science with and for Society), que se refere à ‘ciência com e para a sociedade’, com destaque 
maior na participação da sociedade com a investigação. 

O objetivo do SwafS é desenvolver formas inovadoras de conectar a ciência com a sociedade para que 
a população possa superar os desafios sociais, tais como desenvolver habilidades de investigação para 
acompanhar, compreender e apropriar-se das inovações científicas, buscar e produzir conhecimento, 
discernir fontes confiáveis das falsas e tomar decisões com base em evidências. Torna-se um grande 
desafio nesta década propiciar a ciência mais atrativa (nomeadamente para os jovens), aumentar 
o interesse da sociedade pela inovação e abrir novas atividades de pesquisa e inovação, conforme 
destacado pela Comissão Europeia.  (OKADA;  RODRIGUES, 2018, p. 44).

Para enfrentar esses desafios, a RRI visa à criação de uma política de Pesquisa e Inovação, 
orientada pelas necessidades da sociedade e envolvendo todos os atores sociais (pesquisadores, 
cidadãos, decisores políticos, empresas, organizações do terceiro setor, etc.) por meio de abordagens 
participativas e inclusivas. 

A ‘pesquisa e a inovação responsáveis’ é uma abordagem que antecipa e avalia possíveis implicações e 
expectativas societais em relação à pesquisa e inovação, com o objetivo de promover o planejamento 
de uma pesquisa e inovação inclusiva e sustentável. (COMISSÃO EUROPEIA HORIZON 2020, 
2014, p. 1, tradução nossa).

A ciência e a tecnologia são consideradas forças transformadoras ligadas à RRI, as quais, 
eventualmente, trazem riscos, gerando dilemas sociais éticos. A RRI traz a reflexão sobre a pesquisa e a 
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inovação para antecipar consequências e envolver a sociedade na discussão de como se quer o mundo 
para as gerações futuras. (TORRES; OKADA; KOWALSKI, 2016).

As quatro dimensões que sustentam o conceito de RRI apoiam-se em ações que objetivam a 
prática. A primeira é a antecipação e a reflexão; a segunda é a inclusão e a diversidade; a terceira é 
a abertura e a transparência; a última é a adaptação e a capacidade de respostas, em que se objetiva 
modificar pensamentos e comportamentos a fim de se criar mudanças significativas na sociedade. (RRI 
TOOLS, 2016).

Os elementos-tema elencados pela Comissão Europeia que pertencem às quatro dimensões que 
sustentam o conceito de RRI são: engajamento público, governança, acesso aberto, igualdade de gênero, 
ética e educação científica. Na prática, a RRI tem como objetivo incluir o envolvimento público na 
pesquisa e inovação. Dessa forma, por meio dos elementos temáticos da RRI se tem acesso mais fácil 
aos resultados científicos, à aceitação de gênero e à ética no conteúdo e no processo de pesquisa e à 
educação científica formal e informal. (RRI TOOLS, 2016).

Figura 2 – Elementos-chave para a RRI. 

Participação 
pública

Educação 
científica

Governança

Acesso aberto

Igualdade de 
gênero

Ética

                              Fonte – Traduzido pelas autoras; RRI-Tools.

Nesse sentido, Wilford et al. (2016) apresentam cada um dos seis elementos da RRI.

1.	 A governança vem da própria noção de responsabilidade, em que uma boa e reflexiva 
governança garante resultados claros e úteis à pesquisa e ajudam a legitimá-la.

2.	 A educação científica assegura que os principais objetivos da RRI sejam atingidos, e garante 
condições para uma sociedade qualificada, conhecedora e competente.
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3.	 A ética é o elemento-base que auxilia a responsabilidade na pesquisa e na inovação para 
garantir que as credenciais éticas sejam sólidas e bem fundamentadas em relação às estratégias 
políticas e aos desenvolvimentos tecnológicos, sociais e culturais.

4.	 O acesso aberto contribui com as boas práticas de pesquisa e o compartilhamento do 
conhecimento, bem como permite que outros adotem ou adaptem suas abordagens e 
incentivem a inovação.

5.	 A igualdade de gênero é chave para garantir diversidade de participantes, proporcionando 
equilíbrio de gênero com oportunidades iguais para todos os envolvidos em projetos de pesquisa.

6.	 A participação pública promove a inclusão, as atividades de pesquisa e a inovação, em que 
precisam informar e gerar reflexão para uma melhor compreensão dos contextos sociais, 
culturais e ambientais, assim engajando organizações e a sociedade.

Além dos elementos supracitados, a RRI envolve toda a sociedade, enfatizando cinco grupos: 
decisores políticos, comunidade de pesquisa, comunidade de educação, indústria empresarial e 
sociedade e organização civil. Assim, a abordagem RRI visa promover a interação de todos os atores 
sociais que participam de todas as etapas dos processos de pesquisa e inovação e interagem por meio de 
metodologias inclusivas e participativas. (RRI TOOLS, 2016).

Como visto, a educação tem um papel muito importante na disseminação do conceito da RRI, e 
educar futuros pesquisadores é fundamental para as próximas gerações. Isso porque a sociedade requer 
cidadãos comprometidos, ativos e pensantes para o desenvolvimento de um mundo melhor. 

Uma metodologia utilizada para auxiliar os professores a promover a RRI é a aprendizagem 
baseada em investigação Inquiry Based Learning (IBL), que permite aos educandos assumir o papel de 
exploradores, investigadores e pesquisadores para identificar problemas, buscar alternativas e propor 
soluções. Na IBL, o estudante realiza pesquisas que o ensinam a coinvestigar, cocriar e coaprender. 
(OKADA, 2016a).

Professores e estudantes devem ter a habilidade de tomar decisões baseadas na investigação. Um dos 
principais desafios para se utilizar a RRI na educação é mudar a maneira como os professores ensinam 
a ciência. Desse modo, é relevante que os conteúdos fundamentem os conhecimentos, habilidades e 
valores para ensinar a sociedade. Ambientes colaborativos, digitais ou não, são ótimas oportunidades 
de os educadores compartilharem ideias e ferramentas que incentivem a utilização da RRI em sala de 
aula. (OKADA, 2016a).

O desafio da RRI nas escolas é mostrar aos estudantes que existe uma base sólida de teorias, 
métodos e princípios. Além da importância social, o conceito favorece a inserção de debates de 
temas contemporâneos e relevantes para os atuais e futuros cidadãos. Nesse âmbito, é importante o 
compartilhamento de resultados de projeto e de metodologias de aprendizagem relacionadas à RRI 
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para que, por meio da coaprendizagem e do acesso aberto, o compartilhamento da cocriação favoreça 
as melhores práticas.

REFLEXÕES SOBRE RRI E OPEN SCHOOLING 

Segundo Okada e Rodrigues (2018), a educação aberta com ciência aberta e Escolarização Aberta 
torna-se essencial para preparar indivíduos e comunidades para a participação crítico-colaborativa 
com conhecimento, habilidades e atitudes. Ou seja, para viabilizar a RRI, todos os representantes da 
sociedade precisam estar aptos a identificar as necessidades prioritárias da sociedade, compreender 
os avanços científicos e interagir com visão, pensamento e ação socioético-científica. 

Nesse sentido, a Escolarização Aberta (Open Schooling) refere-se às parcerias entre escolas, 
comunidades locais, famílias e instituições visando conectar três abordagens de aprendizagem:

•	 aprendizagem formal – ocorre de forma organizada em ambiente estruturado (por exemplo, 
em uma instituição de educação, treinamento e/ou no trabalho) com intenções explícitas de 
aprendizado (em termos de objetivos, tempo ou recursos). Ela é intencional do ponto de vista 
do estudante. Tipicamente, esse tipo leva à validação e certificação;

•	 aprendizagem não formal – está incorporada em atividades planejadas, não sempre designadas 
de forma explícita como aprendizagem formal (em termos de objetivos de aprendizagem, 
tempo de aprendizagem ou apoio à aprendizagem), mas que contêm um dos elementos de 
aprendizado. Ela é intencional do ponto de vista do estudante, podendo acontecer em museus, 
campos/clubes de ciência etc;

•	 aprendizagem informal – resultante de atividades diárias relacionadas ao trabalho, à família 
ou ao lazer. Não é organizada ou estruturada em termos de objetivos, tempo ou suporte de 
aprendizagem. Ela é principalmente não intencional da perspectiva do estudante.

A aprendizagem informal desempenha um papel fundamental no desenvolvimento do pensamento 
científico e da literacia científica (AAAS, 1993), pois emerge daquilo em que os sujeitos estão 
interessados, em contextos reais no mundo, e permite que eles possam explorar e derivar seu próprio 
entendimento. Na aprendizagem formal, no modo tradicional de ensino, essa ordem está invertida, ou 
seja, o conhecimento vem primeiro e as aplicações interessantes do mundo real só seguem mais tarde. 
A aprendizagem não formal está entre esses dois cenários, em que o conhecimento e o contexto real 
estão interligados, porém de modo menos frequente.

O conceito de Escolarização Aberta emergiu muito recentemente como uma das recomendações 
da Comissão Europeia para promover a educação científica para a cidadania responsável por meio de 
parcerias entre todos os atores visando melhor conexão entre aprendizagem formal, informal e não 
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formal para que os estudantes possam  ampliar conhecimentos, habilidades e atitudes dentro e fora da 
escola. (RYAN, 2015).

Ademais, na Escolarização Aberta as escolas, em cooperação com outras partes interessadas, 
tornam-se um agente do bem-estar comunitário conectando os estudantes com suas famílias, que também 
são parceiras na vida e nas atividades escolares, bem como com os profissionais de empresas e a sociedade 
civil, que trazem projetos da vida real para a sala de aula. Os gestores políticos têm o papel de integrar 
as boas práticas e os insights dos projetos nas políticas públicas, portanto, garantindo sustentabilidade e 
impacto, além do tempo e do financiamento dos projetos. (COMISSÃO EUROPEIA, 2013).

Para ilustrar, no período de 2014 a 2020 surgiram vários projetos que foram financiados para a 
Pesquisa e Inovação Responsáveis e escolarização aberta, que estão resumidos no Quadro 1.

Quadro 1 – Projetos para a Pesquisa e Inovação Responsáveis.

Educação Projeto

Ensino Básico

ENGAGE, 
Irresistible, 
PaRRIse,
Ark of Inquiry
OSOS
PULCHRA
SEAS
SALL
PHERECLOS
OSHub
MOST
Make it Open
CONNECT

Ensino Superior
HEIRRI
ENRRICH

Formação profissional,
pesquisa, enterprise e outros

RRI tools,
Great,
Progress,
resAgora  Responsibility
FOSTER
FOSTERPlus, FIT4RRI
New HORRIZON

                Fonte – Okada, 2019. 
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A abordagem RRI, presente na Europa, é ainda incipiente no Brasil. Desse modo, conectando as 
ações da RRI com a educação, algumas iniciativas pontuais estão sendo feitas por meio de parcerias 
entre universidades da Europa e universidades do Brasil, entre elas o já citado projeto Engage. Este é 
financiado pela Comissão Europeia com o objetivo de promover a RRI por meio da conexão entre a 
tecnologia e a ciência. (OKADA; YOUNG; SHERBORNE, 2015). A finalidade desse projeto é equipar 
as futuras gerações para que possam participar de questões científicas e assim mudar a forma como a 
ciência é aprendida. Como visto anteriormente, o projeto aplica a metodologia IBL, ‘que propicia aos 
aprendizes a oportunidade de autoexpressão e responsabilidade por tomar decisões informadas’.

PROJETO ENGAGE

Os objetivos desse projeto concentram-se em auxiliar os professores a abordarem questões atuais 
e de relevância científica para os estudantes, além de formar esses professores para a prática da RRI 
e proporcionar aos estudantes uma base sólida sobre as questões científicas a fim de que estejam 
preparados para lidar sobre o assunto no futuro. Para isso, o Engage alcançou o número de 15 mil 
professores-membros e mais de 300 mil educandos em 14 diferentes países. Os professores foram 
assessorados pelo projeto por meio de REA sobre ciência, cursos on-line abertos e massivos (Massive 
Open Online Course – MOOC) e pelas parcerias entre escolas e universidades, por meio da plataforma 
Engage (EngagingScience.eu).

O projeto desenvolveu um modelo de dez habilidades-chave de investigação para Pesquisa e 
Inovação Responsáveis (Figura 3) com o propósito de preparar estudantes para a cidadania responsável 
e a carreira profissional para futuro sustentável (OKADA et al., 2016), a saber:

1.	 elaborar perguntas: definir questões científicas com clareza para investigar fatores, causas 
ou correlações;

2.	 interrogar fontes: questionar diferentes fontes pesquisadas e avaliar sua validade e veracidade;

3.	 analisar consequências: avaliar o mérito de uma solução perante os problemas do mundo real, 
refletindo sobre as implicações econômicas, sociais e ambientais;

4.	 estimar riscos: medir os riscos e os benefícios avaliando o impacto para a sociedade;

5.	 analisar dados: interpretar dados de diversos formatos e com variedade de metodologias para 
identificar padrões e tendências e assim fazer inferências e extrair conclusões;

6.	 tirar conclusões: determinar se afirmações na pesquisa são suportadas suficientemente  
por dados;

7.	 criticar afirmações: examinar a consistência e coerência da evidência, ou seja, qualidade, 
precisão e suficiência para apoiar ou refutar as afirmações;
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8.	 justificar opiniões: sintetizar o conhecimento científico, as implicações e os valores de 
perspectivas para formar uma opinião suportada por evidência e raciocínio científico, 
indicando valores apoiados no pensamento;

9.	 usar ética: compreender questões relacionadas a juízo de valor utilizando métodos para apoiar 
o pensamento ético para tomada de decisão, por exemplo, utilitarismo, direitos e deveres e 
virtudes;

10.	comunicar ideias: apresentar ideias claras, seja por meio da narrativa escrita, seja por meio da 
narrativa verbal, midiática, visual ou oral com diversos formatos, utilizando características ou 
padrões científicos.

Figura 3 – Habilidades científicas para RRI.
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Usar 
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              Fonte – Adaptado de Okada, 2019.
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METODOLOGIA DE PROJETOS PARA DESIGN

Kowalski (2018, p. 80) desenvolveu uma metodologia de projetos para design com base na 
abordagem RRI. Segundo a autora supracitada, mediante as metodologias de projeto apresentadas 
nessa pesquisa são perceptíveis as diferenças de contexto entre a metodologia de projeto para ensino e a 
metodologia de projeto para design. Enquanto o ensino por projeto propõe estratégias por etapas a serem 
realizadas por educandos com o objetivo de adquirir conhecimentos e habilidades, a metodologia de 
design apresenta etapas para a criação e o desenvolvimento na busca de soluções inovadoras utilizando 
técnicas, mecanismos específicos e a criatividade. A junção dos processos permitiu à proposta ter várias 
possibilidades de aplicação, tanto para o ensino quanto para a prática profissional de projetos de design, 
objetivando requisitos básicos da RRI.

A metodologia de projeto para o ensino do design proposta nessa pesquisa abrange oito passos a 
serem mediados pelos professores em sala de aula (Figura 4).

Figura 4 – Etapas de metodologia para projetos de design. 
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                                                   Fonte – Kowalski, 2018, p. 83.
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Segundo Kowalski (2018), a proposta apresentada na Figura 4 trabalha com os processos numa 
estrutura-padrão que pode ser resumida em três etapas:

1.	 investigação – contempla a apresentação do tema, a pesquisa individual e coletiva sobre o 
assunto e a compilação das teorias do projeto;

2.	 desenvolvimento – inicia-se com a produção individual da estrutura para gerar uma discussão 
coletiva para a criação e prototipação do projeto;

3.	 avaliação – momento importante de testes, práticas em campo, apresentação e avaliação do projeto.

Já a metodologia de projeto para o ensino do design abrange oito passos a serem mediados pelos 
professores em sala de aula (KOWALSKI, 2018, p. 81):

1.	 proposição do tema – definição do tema do projeto e os critérios de avaliação;

2.	 exame de fontes – precisa acontecer após a definição do tema do projeto. A pesquisa 
aprofundada do tema é realizada pela equipe, e o escopo do projeto é definido;

3.	 exposição de conceitos – nessa fase, o enfoque é dado ao professor. Após as definições de tema 
e escopo do projeto, cabe ao mediador apresentar teorias e técnicas relacionadas ao tema e aos 
métodos do projeto;

4.	 pensamento visual – essa etapa é o primeiro momento em que, individualmente, cada 
estudante propõe soluções reais ao projeto proposto;

5.	 questionamento de propostas – após a produção individual, os estudantes precisam reunir-se 
novamente nas equipes e coletivamente discutir as ideias propostas;

6.	 produção de ideias – fase em que os estudantes, em grupo, criam e esquematizam as ideias 
para o projeto;

7.	 comunicação de conclusões – nessa fase, as equipes apresentam para o público externo o 
protótipo criado; 

8.	 Avaliação do projeto: a última fase é aquela na qual as equipes apresentam seu trabalho e é 
realizada a avaliação do projeto.

ATIVIDADES DA REDE DE PESQUISA COLEARN

O Quadro 2 evidencia ações da Rede COLEARN de pesquisa, apresentando sugestões para o 
reuso e cocriação de Recursos Educacionais Abertos (REA) para Pesquisa e Inovação Responsáveis 
(RRI) que podem ser utilizadas com a parceria da educação superior e básica por professores.
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Quadro 2 –  Etapas e ações de coaprendizagem, cocriação e coinvestigação da Rede Colearn com 
escolarização aberta.

Engage   
Formação de professores

Professores e estudantes  
da Educação Superior  

Professores e estudantes da 
Escola Básica

REA (proposição 
do tema)

Alimentos transgênicos para 
Educação Básica

Alimento Geneticamente Modi-
ficado (GM) e saúde

Alimento Geneticamente Modi-
ficado (GM)

Exame de fontes Engagingscience.eu Jogo de realidade aumentada Revista digital

Exposição de ob-
jetivos e conceitos

Desenvolver habilidades tais 
como estimar riscos e bene-
fícios; criar perguntas cien-
tíficas; interrogar fontes; co-
municar ideias com base  
em informação. 

Praticar as 10 habilidades do 
Engage, incluindo o uso de éti-
ca; criticar afirmações; analisar 
e tirar conclusões; examinar as 
consequências.

Praticar habilidades mais sim-
ples, tais como criar perguntas, 
interrogar fontes e comunicar 
ideias com base em informações 
consideradas confiáveis. 

Pensamento vi-
sual (imagens de 
licença aberta: 
CC BY SA)

 

Utilizar o jogo sobre questão so-
ciocientífica: você compraria um 
cereal GM?

Utilizar o jogo de realidade 
aumentada que traz a opi-
nião de vários atores do RRI  
sobre GM.
Refletir sobre alimentos  
GM e pesquisar sobre seus 
potenciais riscos em compa-
ração a alimentos tratados  
com pesticidas.

Discutir sobre as imagens criadas 
pelos universitários.
Brincar com o jogo de cartas e 
conversar sobre o assunto com a 
família.

Questionamento 
da proposta

Desenvolver opinião informada 
com base em evidência.

Utilizar a realidade aumentada 
para refletir sobre as possibilida-
des.

Ler a revista para discutir o as-
sunto com os pais e/ou familia-
res.

Produção de 
ideias

Realizar um projeto de coinves-
tigação. 

Realizar um projeto de coinves-
tigação.

Realizar um projeto de coinves-
tigação. 
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Engage   
Formação de professores

Professores e estudantes  
da Educação Superior  

Professores e estudantes da 
Escola Básica

Comunicação de 
conclusões

Jogo de tabuleiro. Cocriar imagens de conscienti-
zação.

Cocriar uma história em quadri-
nhos.

Realidade aumentada. Cocriar jogos memória para dis-
seminação. Cocriar uma notícia. 

Cocriar um pôster com os prin-
cipais benefícios e os riscos. 

Cocriar uma revista para propi-
ciar coaprendizagem. 

Cocriar pesquisa de opinião e 
compartilhar resultados. 

Avaliação do pro-
jeto

Convidar estudantes da universi-
dade para expressarem suas opi-
niões a respeito dos resultados e 
avaliarem os ganhos de coapren-
dizagem e coinvestigação.

Interagir com professores de es-
colas com atividades de discus-
são ou perguntas para reflexão 
para estudantes aprofundarem o 
assunto e coavaliarem a propos-
ta.

Propor a interação dos estu-
dantes com os familiares para 
os coaprenderem e obterem  
feedback para avaliar o processo e 
resultados.

Fonte – Baseada em Okada et al., 2019.

TÉCNICAS PARA PROJETOS DE DESIGN

A metodologia de projeto para o ensino do design tem como base as atividades a serem 
desenvolvidas com colaboração. Desse modo, algumas técnicas são sugeridas e adaptadas de Barkley, 
Cross e MajoR (2005), a saber

•	 Técnicas de ensino recíproco – ensinar o colega e compartilhar o conhecimento 
estimulam a troca mútua e ajudam na organização das ideias. O objetivo é incentivar a 
interdependência. Essa técnica deve ser utilizada, principalmente, nas fases da metodologia 
que são trabalhadas em equipes: ‘questionamento da proposta’, ‘produção de ideias’ e 
‘comunicação de conclusões’.

•	 Técnicas de organização visual de ideias – quando se esquematiza visualmente um conceito ou 
uma teoria, é possível compreender melhor alguns pontos. O objetivo dessa técnica é auxiliar 
na organização de ideias e pensamentos, mantendo a ordem e integralidade dos processos. A 
técnica utilizada para estruturar o pensamento pode ser empregada nas fases ‘exame de fontes’, 
‘pensamento visual’ e ‘produção de ideias’. 

•	 Técnicas do foco na escrita – em geral, a escrita favorece o pensamento crítico e ajuda na 
organização, no resumo, na integração e na síntese de uma ideia. O objetivo é incentivar o 
compartilhamento e a construção conjunta de textos. Essa técnica pode ser utilizada na fase 
‘exame de fontes’, mas é essencial para todo o desenvolvimento do projeto.
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•	 Técnicas dos jogos – utiliza-se da participação em jogos como forma interativa, divertida e 
dinâmica de envolver os estudantes nos conteúdos. Trata-se de técnicas motivadoras e ativas 
que auxiliam no desenvolvimento de habilidades específicas e na solução de problemas. Alguns 
passos são importantes para a utilização de jogos, como o planejamento e a escolha do jogo. Essa 
técnica pode ser utilizada como base para o desenvolvimento de toda a metodologia proposta.

ABORDAGENS PEDAGÓGICAS DO ENGAGE PARA 
PROJETOS DE DESIGN

Para completar os aspectos de metodologias de projetos com base na RRI, o Projeto Engage 
(OKADA, 2016, p. 21) propõe abordagens pedagógicas com foco na colaboração dos estudantes, 
como se pode observar a seguir.

•	 Dilemas – são uma questão sociocientífica relacionada às implicações da ciência para ajudar 
os estudantes a desenvolverem habilidades e atitudes para a tomada de decisões ou para a 
resolução de problemas. O docente é responsável por verificar se a lição é apropriada aos 
estudantes com base no conhecimento científico e conceitual destes; por compreender, captar 
e motivar a atenção dos aprendizes com o contexto, promovendo a opinião baseada em 
evidências por meio de discussão coletiva; e também por avaliar as contribuições e realizações 
na tarefa. Para isso, ele usa as seguintes estratégias: a) engajar: encorajar os estudantes a fazer 
perguntas e comparar suas reações; b) estender: ouvir os grupos de discussão e verificar sua 
compreensão, bem como auxiliá-los na interpretação das evidências para justificar sua resposta 
ao dilema; c) avaliar: usar a autoavaliação ou a avaliação por pares. Abordagem essencial, é 
utilizada principalmente na primeira etapa da metodologia, para propor o tema.

•	 Grupo de discussão – proporciona oportunidades para a interação entre professor e estudantes, 
bem como entre estudantes e colegas. Isso permite a todos expressarem ideias, perguntas, 
curiosidades e reflexões. As cinco etapas para aplicar a discussão em grupo efetivamente são: 
decidir a estrutura da discussão; definir as tarefas, verificando o conhecimento dos estudantes; 
formar pequenos grupos; planejar a discussão com regras básicas e etapas; apoiar a participação. 
Abordagem prevista a ser desenvolvida na fase ‘questionamento da proposta’.

•	 Solução de problemas – refere-se a um problema provocativo surgido de uma questão da vida 
real, por meio da qual os estudantes obtêm informações sobre as habilidades, os conceitos 
e os princípios das evidências envolvidas na realização dos processos. São estratégias dessa 
abordagem: envolver os educandos; criar a necessidade de conhecer o processo; ajudar 
a considerar evidências; aplicar jogos para praticar as habilidades da RRI; usar guias de 
pensamento para apoiar reflexão, avaliação e comentários; ajudar os estudantes a decidir e 
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comunicar sua conclusão baseada em evidências. Essa abordagem é base de toda a proposta 
metodológica do ensino de design, cujo objetivo é a solução de problemas.

•	 Debate – também chamado de conversação no contexto do projeto Engage, refere-se ao fato 
de uma turma inteira discutir a respeito de uma RRI (ou dilema sociocientífico) mediada 
pelo professor. Algumas estratégias para estudantes desenvolverem argumentos são: analisar 
os detalhes e os conceitos para resolver um problema; pesquisar além do conceito, olhando 
para a evidência; formular argumentos com base nas evidências para a discussão; aprender 
sobre uma RRI específica; alcançar conclusões baseadas em evidências. Essa abordagem é 
incentivada em todas as fases da metodologia, especialmente nas duas últimas, para comunicar 
ideias e avaliar o projeto.

CONCLUSÃO 

A abordagem RRI refere-se a uma maneira de pensar e agir conectando a pesquisa e a inovação 
‘para’ e ‘com’ a sociedade, envolvendo problemas reais e repensando as novidades e os avanços 
científicos e tecnológicos mundiais. Tal iniciativa colabora com o pensamento de Morin (2004, p. 
45), o qual afirma que no século XX produzimos muitos avanços importantes em todas as áreas de 
conhecimento científico e nos campos das técnicas, mas nos esquecemos dos problemas globais, 
fundamentais e complexos.

A RRI é uma abordagem contemporânea e importante. Alguns projetos europeus nos quais 
ela já é tratada como essencial estão promovendo parcerias e estudos a respeito desse conceito. 
Existem inúmeros projetos financiados pela Comissão Europeia para trabalhar com a RRI e há ainda 
um caminho longo a ser percorrido para que ela seja um hábito em todas as áreas. Acredita-se que 
algumas ações isoladas, que objetivam os valores, necessidades e expectativas da sociedade, podem ser 
observadas principalmente na educação e em empresas privadas. A coaprendizagem precisa, afinal, ser 
sempre incentivada e valorizada, assim haverá uma sociedade que reflete sobre a pesquisa e a inovação 
para antecipar consequências para as gerações futuras. Este capítulo é fruto da parceria entre muitos 
participantes da rede COLEARN e membros do Projeto Europeu ENGAGE. Ele introduz conceitos 
chave para o projeto CONNECT, da qual as autoras fazem parte, financiado pela Comissão Europeia, 
grant agreement ID: 872814.
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DEFINIÇÕES

Coaprendizagem: desenvolvimento de atividades colaborativas que pressupõe a participação de todos as pessoas 
envolvidas no processo. Nesse processo, estudantes e professores se articulam permanentemente e se tornam 
atores ativos na medida em que compartilham suas experiências, pesquisas e descobertas.

Cocriação: ato de criatividade coletiva que cria valor, realizada por meio de relações interpessoais maduras entre 
pares ou grupos de autores em torno de um tema.

Coinvestigação: investigação colaborativa, na qual aprendizes e docentes contribuem para o desenvolvimento 
de pesquisa científica por meio de processo com várias etapas que se inicia com a problematização e prossegue 
com procedimentos, desenvolvimento da solução e/ou obtenção de resultados.

Comissão Europeia: instituição independente que politicamente representa e defende a União Europeia em 
sua globalidade.

Curso On-line Aberto e Massivo (Massive Open Online Course – MOOC): tipo de curso aberto oferecido 
por meio de ambientes virtuais de aprendizagem, ferramentas da Web 2.0 ou redes sociais que visa oferecer 
para um grande número de alunos a oportunidade de ampliar seus conhecimentos por meio de um processo de 
coprodução.

Open Schooling ou Escolarização Aberta: refere-se ao ato de abrir o sistema educacional, promovendo 
processos e serviços para parcerias entre escolas, famílias, comunidades, empresas, universidades e centros de 
pesquisa, estabelecendo conexão entre as aprendizagens formal, não formal e informal.

Pesquisa e Inovação Responsáveis (Responsible Research and Innovation – RRI): abordagem que antecipa e 
avalia potenciais implicações e expectativas da sociedade no que diz respeito à investigação e à inovação inclusiva 
e sustentável.
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Projeto Europeu Engage: faz parte da agenda Ciência na Sociedade da União Europeia para promover a 
Pesquisa e Inovação Responsáveis (RRI). O projeto é sobre a educação da próxima geração para que ela possa 
participar de questões científicas e com habilidades científicas para RRI.

União Europeia: associação político-econômica formada de 28 Estados-membros independentes, situados 
principalmente na Europa.

LINKS

•	 Projeto europeu ENGAGE: https://www.engagingscience.eu/en.

•	 Ferramenta on-line de criação de mapas mentais e conceituais: https://bubbl.us/.

•	 Ferramenta on-line de prototipagem rápida: https://www.invisionapp.com/.

•	 Ferramenta on-line de publicação de PDF em formato de revista: https://issuu.com.
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CIÊNCIA, INOVAÇÃO E ÉTICA 	 TECENDO REDES E CONEXÕES PARA A PRODUÇÃO DO CONHECIMENTO

PORTFÓLIO COMO FERRAMENTA 
METODOLÓGICA E AVALIATIVA: DO CONCEITO 

À PRÁTICA COM METODOLOGIAS ATIVAS DE 
ENSINO-APRENDIZAGEM

Gabriela Eyng Possolli
		  Raphaela Gubert

APRESENTAÇÃO DA TEMÁTICA NO CONTEXTO DA 
CIÊNCIA, INOVAÇÃO SUSTENTABILIDADE E ÉTICA

Sabe-se na atualidade que a humanidade vive momentos em que o processo de inovação, 
transferência e difusão da tecnologia ocorre aceleradamente. Nesse contexto, é realidade no cenário 
educacional a necessidade de docentes e educandos estarem conectados aos diversos recursos disponíveis. 
Assim, resgatar antigas práticas e torná-las ativas foi foco de eminentes teóricos da educação como meio 
de acompanhar o desenvolvimento vertiginoso das mais diversas áreas e propiciar aos alunos uma 
educação inovadora contextualizada ao momento atual.

Evidencia-se assim que ao se modificarem muitos dos valores relacionados ao comportamento 
humano, tais como velocidade, criatividade, eficácia e prontidão exige-se uma nova postura ética e 
facilitadora por parte dos docentes na condução do processo de ensino e aprendizagem, conscientizando 
e conduzindo seus educandos na construção de um mundo mais humano, ético, crítico e reflexivo. 

Para tanto, faz-se necessário revisitar práticas pedagógicas e metodológicas que permeiam o 
ambiente escolar, pois ainda em pleno século XXI se constituem de elementos didático-metodológicos 
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arraigados em uma cultura mecanicista advinda do século XIX. Nesse tempo histórico, a escola era um 
local rígido e austero, a metodologia estava centrada no ensinar, os professores eram os detentores do 
saber, e os educandos, meros receptores de informações e conhecimentos. 

Todas essas características faziam parte da era industrial, na qual valores, formação humana e 
consciência ética e sustentável não faziam parte do repertório formativo das instituições de ensino. 
Preocupar-se com o sujeito a formar e com o tipo de cidadão que se coloca no mundo não fazia parte 
dos planos de ação dos docentes e gestores escolares. 

Atualmente busca-se, justamente por meio de todas as propostas inovadoras presentes no universo 
educativo, promover uma educação que desperte a urgência para a mudança: não cabem mais escolas 
com propostas de trabalho que excluam as dimensões e potencialidades humanas, com foco apenas 
na dimensão cognitiva ou da razão. Faz-se necessário trazer para os espaços educativos a dimensão 
emocional, pois já não se pensa mais em uma aprendizagem sem a vivência de processos internos, que 
está intimamente ligada aos sentimentos, experiências e emoções.

Ou seja, precisamos revalidar as práticas pedagógicas experimentadas por nossos educandos, 
trazendo para dentro dos muros das escolas uma metodologia ativa, que trabalhe na perspectiva de 
sala de aula invertida. Do ponto de vista da inovação científica e tecnológica, é necessário o uso de 
abordagens híbridas que incluam ferramentas on-line para expandir e ampliar a aprendizagem para 
além dos muros da escola, trazendo reflexões também do ponto de vista ético e de sustentabilidade, em 
consonância com as políticas educacionais atuais e as teorias educacionais emancipatórias. 

A metodologia ativa da sala de aula invertida, incluindo os portfólios como uma de suas principais 
estratégias pedagógicas, cria um ambiente de ensino-aprendizagem propício às trocas entre os aprendizes, 
levando a uma compreensão mais profunda de si, dos outros e de seu entorno, contribuindo para a 
construção de uma cidadania ativa. O resultado dessa inovação educativa será a formação de sujeitos 
críticos e reflexivos que possam atuar de forma efetiva na construção de uma sociedade mais humana, 
ética, sustentável e solidária.

BASES CONCEITUAIS: DEFINIÇÃO DE PORTFÓLIO, 
TIPOS E APLICAÇÕES NO CONTEXTO 
EDUCACIONAL

Vive-se em uma época midiática em que se necessita buscar formas para uma educação inovadora. 
Os desafios dessa educação requerem a retomada do significado, das teorias e das práticas por meio 
de metodologias denominadas ativas com foco em um ensino híbrido. Nesse panorama, em que os 
contextos de aprendizagem são organizados de maneira diversa do ensino formal, ocorre o resgate de 
muitas das práticas anteriormente utilizadas, mas com nova roupagem. Crianças e jovens estão cada 
dia mais conectados com as mídias digitais ao usar celulares e tablets, formando vínculos diferenciados 
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com a forma de acesso ao conhecimento e estabelecendo novas relações com o ensino, o professor e a 
sociedade como um todo, o que requer transformações nas práticas docentes.

Nesse sentido, o portfólio revivifica-se mediante o sistema de documentação, acompanhamento e 
avaliação da aprendizagem. Tal prática é advinda da pedagogia norte-americana, que a utilizou desde 
o início da década de 1980 em escolas públicas e privadas. Posteriormente, ela passou a ser empregada 
como uma prática metodológica e avaliativa significativa em mais de 40 distritos. Dentre as primeiras 
referências utilizadas por pesquisadores brasileiros encontram-se os estudos da escola-americana, 
destacando-se Campbell (1996), que apontava a importância de o portfólio não ser visto como mero 
arquivo de projetos e anotações nem mesmo como uma coleção de atos de ensino. Para esse teórico, 
um portfólio deveria ser uma documentação organizada que registrasse os conhecimentos construídos 
e os processos mais relevantes nesse complexo ato de aprender e ensinar. Deveria ainda estar centrado 
no educando para que sua aprendizagem fosse significativa, processual e contínua. 

A construção do portfólio pelo educando possibilita também a reflexão sobre as informações e os 
conhecimentos que ele não adquiriu em sala de aula, e sim no seu cotidiano, podendo enriquecer as 
atividades realizadas em aulas normais da escola e que são relevantes para seu aprendizado centrado. 
Essa construção deve ter significado para quem o faz e não ser mero apanhado de trabalhos a serem 
apresentados aos pais. Dessa forma, destaca-se a relevância do papel do docente como facilitador 
durante todo o processo construtivo. 

Como afirmam Borges, Marques e Silveira, “ele precisa ser visto e encarado como um conjunto 
de dados que expressa avanços, mudanças conceituais, novos jeitos de pensar, de refletir e de fazer, com 
enfoque na evolução, progressão e desenvolvimento integral do educando”. (2015, p. 5). A atividade 
conduz o educando a refletir sobre suas experiências, analisando os trabalhos realizados, possibilitando 
a definição de objetivos para seu aprendizado junto ao professor.

Grace e Shores definem portfólio como “uma coleção de itens que revela, conforme o tempo 
passa, os diferentes aspectos do crescimento e do desenvolvimento de cada educando”. (2001, p. 43). 
Já Vilas Boas diz que o portfólio apresenta várias possibilidades, “uma delas é sua construção pelo 
educando. Nesse caso, ele é uma coleção de atividades, realizada em certo período de tempo e com um 
propósito determinado”. (2004, p. 38).

Behrens conceitua portfólio como “procedimento metodológico que permite envolver atividades 
didáticas de autoavaliação que documentam aspectos multidimensionais do que os educandos 
aprenderam”. (2006, p. 105). Já Borges, Marques e Silveira apontam a questão do portfólio para 
avaliação formativa:

ao relacionar a avaliação formativa com o uso de portfólios, é necessário definir o que pretende ao avaliar 
e o que significa avaliar, ou melhor, o que é avaliação. Avalia-se para repensar a prática verificando se 
deve manter ou melhorar uma atuação posterior, pois, assim, observa-se a base da distinção entre 
medir e avaliar. Medir representa referenciar o presente ao passado e tem como finalidade a obtenção 
de informações a respeito da evolução efetuada pelos educandos. Já avaliar possibilita uma reflexão, 
um pensar analítico sobre as informações obtidas com a intenção de planejar o futuro, de repensar e 
modificar práticas posteriores. (2015, p. 5).
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Observa-se assim que esse instrumento possibilita a análise contínua pelo educando das atividades 
desenvolvidas por ele e as que estão em desenvolvimento, mediante o registro de suas observações 
e sentimentos, que ele pode revisitar continuamente. Enfim, a prática visa ao alcance dos objetivos 
educacionais propostos relacionados a valores, atitudes ou conteúdos. Dessa maneira, recomenda-se 
que a adoção do portfólio esteja ancorada em um contrato didático-pedagógico entre as partes, no 
qual fique implícito o que o educando irá aprender e quais são as responsabilidades de professores e 
educandos nesse processo.

O portfólio é o registro de aprendizagem do educando, constituindo-se de apontamentos, 
atividades e documentos que podem apresentar as mais variadas formas, desde mídias (como os 
vídeos) até relatórios escritos e, ainda, gráficos, mapas conceituais, esquemas e diagramas, produções 
individuais e coletivas. Esses registros das diferentes fases do educando auxiliam o professor a observar 
o desenvolvimento daquele e, se necessário, auxiliar na condução de dificuldades que podem se 
apresentar ao longo do processo de ensino e aprendizagem. 

Por fim, para que o portfólio seja significativo ele deve conter em seus registros a indicação de 
que o educando atingiu os objetivos preestabelecidos para a idade e série no projeto pedagógico da 
instituição, ou seja, deve fornecer subsídios sobre o aprendizado de forma que possibilite verificar 
todos os seus avanços. Enfatizando-se nesse texto a aplicação do portfólio na educação básica, mas 
entendendo sua efetividade para aplicação e adaptação à situações flexíveis de aprendizagens formal 
ou informal, com crianças, adolescentes ou adultos. Sendo eficiente inclusive para a formação de 
professores no registro de prática de educação continuada. 

Tipos de portfólio

Um portfólio pode se apresentar em sua forma física, em materiais palpáveis como papel, 
papelão, plástico e outros, e também como arquivo on-line virtual. Existem algumas funções que 
um portfólio pode ter, entre estas o portfólio particular, o portfólio de aprendizagem e o portfólio 
demonstrativo. 

O primeiro refere-se a um conjunto de registros feitos ao longo da vida, do indivíduo, podendo 
ter como finalidade manter dados sobre sua vida pessoal ou profissional. O segundo, voltado à 
aprendizagem, é uma compilação de anotações, rascunhos e esboços de projetos em implantação, 
trabalhos escolares e diário da aprendizagem dos educandos. No entanto, tem uma função maior na 
atualidade, por ter se tornado instrumento de avaliação sob o viés formativo, de dar visibilidade do 
conhecimento apreendido levando a reflexão sobre o desenvolvimento do educando. Já o último é 
composto de fotografias, gravações e cópias selecionadas de relatos de educandos. Refere-se a registros 
de avanços importantes ou problemas persistentes, sendo desejável ser apresentado à professora da 
série seguinte. Esse tipo de portfólio pode ser instrumento para suscitar novos projetos, construções e 
reconstruções de saberes sobre as bases anteriores de conhecimento e interesse de cada educando.
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Composições de um portfólio

Quanto mais variados forem os registros do processo de ensino-aprendizagem que compõem o 
portfólio, mais rico e de maior utilidade ele será. Para tanto, é relevante que o professor seja responsável 
pela análise da maneira pela qual o portfólio se organiza. A escolha de bons recursos para a construção 
de um portfólio torna-se premente na medida em que boas práticas utilizam técnicas ativas de 
aprendizado e permitem feedbacks frequentes para os educandos. (SUNAGA; CARVALHO, 2015).

Os itens que devem compor um portfólio são aplicáveis a qualquer nível ou sistema educacional, 
devem apresentar informações sobre o crescimento e desenvolvimento do educando. Podendo portar 
basicamente: título e capa personalizada, informações básicas sobre o educando e os objetivos do 
portfólio, organização das produções com descrições, incluindo anotações, representações gráficas e 
ilustrativas de conteúdos, vídeos e/ou trabalhos escritos. Sabe-se que o uso de recursos tecnológicos 
é uma forte tendência neste século, que seu uso potencializa a ação de todos os sujeitos e que em um 
futuro próximo deverá haver ampla disponibilidade destes nas escolas.

Mas enquanto isto não ocorre é possível realizar adaptações e inserir seu uso nas instituições 
educacionais aos poucos. Assim, o professor, em conjunto com a equipe pedagógica, deve assumir a 
responsabilidade de elaborar uma política composta por um conjunto de procedimentos na definição 
de cada tipo de recurso a ser utilizado e o material a ser integrado a um portfólio, a fim de se realizar 
um registro eficaz, em consonância com o fim a que se destina. 

Segundo Grace e Shores, “a política do portfólio funciona como um guia para que haja um 
propósito claro para cada item desse material”. (2001, p. 46). Um portfólio significativo deve apresentar 
os registros de como cada educando alcançou os objetivos pré-definidos para cada idade/série no 
projeto pedagógico da instituição, ou seja, deve fornecer subsídios sobre o aprendizado de forma que 
possibilite verificar os avanços e se coadune com um ensino voltado à personalização. 

Boas práticas demonstram as expectativas, e isso é relevante para o crescimento do educando, 
pois como validam Sunaga e Carvalho ao citarem um dos sete princípios que foram organizados pelos 
pesquisadores Chickering e Ehrmann, visando aumentar a participação dos professores no bom uso da 
tecnologia em práticas docentes, boas práticas respeitam os diversos talentos e formas de aprendizagem. 
Nesse princípio eles apontam que educandos “precisam de oportunidades para utilizar seus talentos e 
aprender como fazê-lo de forma eficiente”. (BACICH; TANZI NETO; TREVISANI, 2015, p. 151). 

As amostras inseridas em portfólio representam a vertente principal do trabalho. Textos, rascunhos, 
desenhos, posts e outras criações dos educandos demonstram a criatividade e o desenvolvimento 
cognitivo, revelando o progresso da aprendizagem. Shores e Grace corroboram com a ideia de que 
por meio dos registros documentados em um portfólio pode-se “identificar evidências de indicadores 
de desenvolvimento e de prática, ou do domínio, de objetivos curriculares”. (2001, p. 46). A prática 
escolar visa o alcance de objetivos educacionais, sendo a avaliação é uma das atividades do processo 
pedagógico. Borges, Marques e Silveira apontam que a avaliação é
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parte de um processo maior, sendo utilizada no sentido de um acompanhamento do desenvolvimento 
do educando, como também no sentido de consideração final sobre ‘o que’ esta criança pôde alcançar 
em um determinado espaço de tempo, sempre com a intenção de refletir sobre a prática, repensar e 
planejar ações educativas futuras. (2015, p. 6).

Dessa forma, no portfólio as fontes primárias fornecem informações sobre o progresso dos 
educandos. Elas são relacionadas aos materiais produzidos de forma original e inalterada, como 
desenhos, cartas, entre outros. Essas amostras devem ser registros de breves comentários do professor, 
podendo resultar em evidências quanto à prática, ao domínio ou aos objetivos curriculares que foram 
contemplados. 

Registros escritos em portfólios

Os registros escritos podem ter variados formatos e meios de organização, são eles os meios pelos 
quais se documentam os comentários do professor, do educando e dos pais. Assumem papel importante 
na medida em que realizam a ligação entre casa e escola e são por vezes o elo entre educandos, pais e 
professores quando não há possibilidade de encontro entre estes. Se sistematizados, documentam as 
ações planejadas com cada educando, assim como possibilitam o planejamento pedagógico por parte 
do professor.

As amostras de trabalhos, imagens e diários de aprendizagem dos educandos constituem parte do 
‘acervo’ de registros escritos, assim como notas do professor apontadas em entrevistas, registros de caso 
e o resumo de reuniões de análise de portfólio entre educandos, professor e pais e os relatos narrativos.

Nas entrevistas o professor e o educando discutem um único assunto em profundidade. Por 
exemplo, se o educando demonstra interesse por determinada temática, o professor o orienta a pesquisar 
sobre ela e arquivar suas descobertas em seu portfólio o material coletado, e durante uma reunião de 
análise do portfólio pode-se fazer uma revisão sobre o progresso da pesquisa.

Os ‘registros sistemáticos’ são breves anotações feitas pelo professor de atividades casuais para 
validar o progresso do educando, podendo ser em grupo de educandos conforme a atividade. Nesse 
tipo de registro inclui-se a descrição diária por parte do professor, documentando as mudanças de 
comportamento e de interesses do educando. Os ‘contínuos’ são os registros de cada ato de um 
educando durante um período de tempo. Já os ‘registros de caso’ são anotações que o professor realiza 
de atos espontâneos de cada educando ou de um grupo destes. Fotografias e vídeos podem ser bons 
instrumentos para auxiliar no registro, considerando principalmente as facilidades que se dispõem com 
os sistemas operacionais para móbile disponíveis na atualidade. Finalmente, os ‘resumos de reuniões’ 
são uma síntese explicativa do que tratou a reunião de análise do portfólio entre educando, pais e 
professor sobre as experiências de aprendizado do educando em um período de tempo, e os ‘relatos 
narrativos’ são narrativas periódicas escritas pelo professor sobre o progresso global de cada educando 
que podem complementar os tradicionais boletins de notas. (GRACE; SHORES, 2001).



623

Outros tipos de registro em portfólios

Os diversos registros nada mais são que formas de narrativas dinâmicas das múltiplas histórias 
vividas e compartilhadas pelo educando de diversas maneiras, físicas ou digitais, produzidas, por 
exemplo, pelas tecnologias móveis. Segundo Pérez Gómes apud Bacich e Moran, as tecnologias 
digitais móveis atuais não são apenas suporte midiático ao ensino, mas “são eixos estruturantes de 
uma aprendizagem criativa, crítica, empreendedora, personalizada e compartilhada, sempre que haja 
profissionais da educação abertos e competentes (na educação formal), currículos abertos e metodologias 
ativas”. (2018, p. 10).

Amplia-se assim o campo das possibilidades de registro nas amostras de trabalho que podem 
compor um portfólio, de games a trabalhos artísticos, importantes ferramentas para o processo de 
interdisciplinaridade, como também para o processo de avaliação. Esboços e esquemas, escrita de cartas 
e textos de opinião, registros em diários, relatórios, histórias e livros originais também são itens que 
podem compor o portfólio. Um registro pode apresentar elementos de mais de um dos tipos, exemplo 
disso é uma amostra de escrita e desenho.

Outros registros são interessantes tipos de amostra na medida em que podem demonstrar 
pensamentos, sentimentos e reflexões do educando. Por exemplo, os relatos de uma experiência ou 
explicações de desenhos, imagens ou as fotografias podem conter informações substanciais e serem 
excelentes na medida em que representam um fato ou uma imagem de uma atividade do educando. 
Todos eles, quando acompanhados de breves anotações do professor, podem contribuir para análises 
posteriores sobre o progresso do educando. Já as gravações de áudio e vídeo são ricas fontes de 
informações sobre o aprendizado de um educando ou do grupo.

Outros registros realizados pelo professor, como as listagens e escalas de classificação de habilidades 
e conceitos, são instrumentos para uma rápida avaliação e registro das habilidades de um educando em 
certo domínio do desenvolvimento e podem ser importantes para o professor refletir sobre sua prática. 
Já os produtos de avaliações de desempenho resultantes de avaliação do rendimento, tais como resenhas 
ditadas de livros, demonstrações de experimentos e atividades em pequenos grupos são informativas 
quanto aos produtos finais. 

O desempenho do educando tem nos registros dos diários de aprendizagem uma contribuição, 
pois estes podem conter o relato ou registros de experiências do educando e de sua família no lar, no 
local de trabalho dos pais, nos locais de férias. Nele ocorre a captura de tipos de aprendizado que as 
amostras de trabalho não conseguem capturar, possibilitando ao professor conhecer ideias e interesses 
do educando. Desafios e atividades podem ser então planejadas e acompanhadas, contribuindo para 
mobilizar as competências desejadas, intelectuais, emocionais, pessoais, comunicacionais.

Todos esses tipos de registro que podem compor um portfólio são excelentes instrumentos para 
o professor realizar uma avaliação do processo de ensino e aprendizagem mediante relatos narrativos, 
que se apresentam como instrumentos mais adequados do que listas de desenvolvimento cognitivo, 
socioemocional e físico ou escalas de classificação.



624

PORTFÓLIO COMO METODOLOGIA ATIVA 
NA ORGANIZAÇÃO DO PROCESSO DE 
ENSINO-APRENDIZAGEM 

Princípios norteadores do trabalho com portfólio

O processo de ensino aprendizagem conta na atualidade com as metodologias chamadas ativas, que 
possibilitam planejar atividades diferentes, equilibrando tempos para educandos ou grupos diferentes, 
em ritmos diversos, com acompanhamento do professor. O portfólio, enquanto metodologia ativa, 
possibilita ao educando tomar decisões sobre sua aprendizagem, formular as próprias ideias e realizar 
escolhas, não apenas cumprindo o que foi definido pelo professor e pela escola, servindo assim para 
vincular a avaliação ao trabalho pedagógico.

A avaliação formativa é realizada de forma sistemática e durante todo o processo educativo com 
reflexão da prática e reorientação do professor. Nessa metodologia do portfólio, modifica-se o contexto 
e a avaliação deixa de ser classificatória e unilateral para se comprometer com a aprendizagem de cada 
educando, sendo o portfólio uma das possibilidades de uma prática comprometida com a formação do 
educando. (VILLAS BOAS, 2007).

Assim, durante a construção do portfólio deve-se considerar algumas questões de extrema 
relevância, como a orientação do professor, o planejamento da organização e do desenvolvimento, o 
clima e as relações entre os atores e a conscientização dos envolvidos de suas atividades e papéis. Nesse 
panorama, elucida-se que: 

•	 a maneira como o professor realizará a orientação durante o caminhar do educando em sua 
produção e na construção do portfólio deve considerar a idade dos educandos, o curso, o 
tempo para ser desenvolvido, entre outros fatores; 

•	 o processo de construção deve ser bem planejado, e as famílias devem ser sempre bem 
informadas; 

•	 o professor precisa se preparar para desenvolver o trabalho estudando o referencial teórico, 
conhecendo a bibliografia sobre portfólio e as iniciativas de sucesso;

•	 não se trata de substituir a prova pela atividade de construção do portfólio, pois ambos são 
procedimentos de avaliação; no entanto, cumprem diferentes funções;

•	 é necessário trabalhar as relações entre os participantes do processo de avaliação, professor e 
educando, pois mudar práticas requer tempo e estabelecimento de confiança;

•	 se deve buscar estabelecer um clima favorável à construção do portfólio, de forma que os 
envolvidos o vejam como um aliado do processo de ensino e aprendizagem e não como um 
dificultador;
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•	 é primordial o entendimento de que o portfólio é um procedimento avaliativo construído 
pelos educandos e não pelos pais, ou seja, estes não devem realizar as tarefas de seus filhos.

Nesse sentido, há que se observar princípios norteadores para orientar sua construção, tais como 
as escolhas e decisões do educando na construção e a reflexão pelo educando das possibilidades, assim 
ele terá como decidir o que incluir e ao mesmo tempo analisar sua produção, podendo refazê-la ou não. 

Recomenda-se que todas as versões permaneçam no portfólio, mesmo as que forem reconstruídas, 
documentando-se assim o processo de aprendizagem do educando e o desenvolvimento da criatividade. 
O professor deverá organizar o trabalho com a turma de forma criativa, oportunizando a formulação 
de ideias variadas.

Princípios da construção, reflexão e criatividade no portfólio 
como autoavaliação

Princípios de construção progressiva, reflexão continuada e criatividade conduzem o educando a 
desenvolver a capacidade de avaliar o próprio desempenho por meio do portfólio, com o sentido de 
avançar, ou seja, requer o desenvolvimento da habilidade crítica. Ao se deparar com suas produções 
organizadas didaticamente em um sistema de registro organizado e reflexivo o educando se dá conta de 
seu processo de aprendizagem, seu estilo e formas de aprender e aprender, demonstrando com dados 
históricos a sua evolução e suas habilidades.

A autoavaliação, mediada pelo portfólio como instrumento de construção metodológica, auxilia 
o educando a estabelecer comparação com os parâmetros que foram formulados pelo professor, a 
conhecer e compreender os objetivos específicos da aprendizagem e os critérios de avaliação que serão 
utilizados para avaliar seus trabalhos. Auxilia ainda a reconhecer suas potencialidades e fragilidades, 
reagindo a seu trabalho e fornecendo suas percepções quanto a sua aprendizagem de forma a trabalhar 
visando alcançar outros objetivos.

Construção de um portfólio passo a passo 

Pensando no processo de construção de um portfólio aplicado a situações de ensino-aprendizagem 
na educação básica, sugere-se sua organização pedagógica embasada nos dez passos a seguir, que 
compreendem esse processo:

1) Estabelecer a política de um portfólio; 2) Coletar amostras de trabalho; 3) Selecionar imagens e tirar 
fotografias; 4) Realizar consultas nos diários de aprendizagem; 5) Conduzir entrevistas; 6) Realizar 
registros sistemáticos; 7) Realizar registros de casos; 8) Elaborar relatórios narrativos; 9) Conduzir 
reuniões de análise de portfólio em três vias; 10) Usar o portfólio em situações de transição. (GRACE; 
SHORES, 2001, p. 15).
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Estabelecimento da política de um portfólio

Uma política de portfólio compreende “um pequeno conjunto de regras básicas para a coleta 
dos itens a serem guardados”. (GRACE; SHORES, 2001, p. 88). As regras apresentadas a seguir são 
orientações e devem ser adaptadas à realidade dos educandos, da escola, dos conteúdos e dos objetivos 
do portfólio. Essas normas de construção não têm a finalidade de burocratizar o processo, mas sim de 
planejá-lo e organizá-lo. Para estabelecer esse conjunto de regras na Educação Básica, deve-se:

a)	 identificar os propósitos do portfólio;

b)	 identificar os tipos de itens a serem coletados;

c)	 considerar professor, aluno e pais como colaborares na escolha de itens de portfólios 
permanentes;

d)	 estabelecer no cronograma a coleta de cada tipo de item;

e)	 examinar a missão e/ou os objetivos da escola ou do programa de ensino;

f )	 adicionar seus objetivos profissionais e os objetivos de sala de aula;

g)	 relacionar as coletas de pesquisa com os objetivos educacionais globais;

h)	 expressar como a avaliação com esse material complementará a avaliação padronizada e os 
métodos de relatório;

i)	 estabelecer critérios específicos para a coleta de itens que comporão o portfólio, ou seja, 
padronizar escolhas (desenhos, vídeos e amostras de trabalhos);

j)	 definir quais os possíveis resultados, padrões e/ou critérios pelos quais certos itens, como 
tarefas relacionadas ao desempenho, podem ser avaliados;

k)	 estipular para as reuniões de análise de portfólio horários adequados aos pais, de forma que 
possam comparecer a elas;

l)	 identificar procedimentos que preservem informações quando confidenciais;

m)	 identificar mecanismos que liberem itens de registro aos pais, mas que ao mesmo tempo 
garantam a integridade de todo o portfólio, descartando a possibilidade de desorganização 
dele de ano para ano; 

n)	 garantir que o professor irá coletar amostras consideradas básicas. (GRACE; SHORES, 2001).

O estabelecimento da política se dará mediante:

a)	 discussões prévias na escola entre os gestores, professores e pais;   

b)	 formação de comitê pelos gestores, professores e pais com vistas a revisar anotações provenientes 
das discussões, elaborando um esboço das políticas;

c)	 divulgação do esboço e nova reunião para avaliações do material;
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d)	 realização de revisões necessárias, estabelecimento e adoção da política. É preciso anotar a data 
de adoção para evitar possíveis problemas;

e)	 divulgação da política adotada para gestores, professores e pais;

f )	 testagem, durante um período, da política estabelecida;

g)	 definição de data de revisão da política e do processo. (GRACE; SHORES, 2001).

Coleta de amostras de trabalho

Durante o processo de construção do portfólio, o professor coletará amostras de trabalho e deverá 
sempre verificar sua consonância com a política estabelecida, pois esta é um guia geral para definição 
do tipo de amostras que irão compor o portfólio. Assim o professor, enquanto facilitador, deverá:

a)	 coletar amostras de trabalho que o educando produz voluntariamente; 

b)	 estabelecer critérios para seleção de itens para o portfólio que devem ser precedidos das 
ações: o educando assina e coloca a data na amostra, escrevendo breves anotações sobre um 
item, e o professor também realiza anotações. Num próximo passo o educando pode realizar 
autoavaliação e avaliação entre colegas;

c)	 compartilhar amostras de trabalho com a família e a comunidade escolar – quadro de avisos, 
informativos, gifts, vídeos, apresentações em Power Point e reuniões – sempre com a permissão 
do educando. 

Imagens, fotografias e vídeos

Quando um portfólio tiver imagens, registros fotográficos ou vídeos não é preciso preocupar-se 
demasiadamente com a qualidade do material, mas, sobretudo, com o que ele transmite. Após anotar 
o objeto a que se refere, deve-se incluir a data, o cenário e nome dos educandos envolvidos. É preciso 
sempre revisar os detalhes anotados e verificar se os comentários são suficientes. Pode-se usar esses 
materiais como elo em outra evidência com os educandos, ajudando-os a construir os comentários. 
Outra estratégia é compartilhá-los com os pais.

Realização de consultas nos diários de aprendizagem

A coleta de amostras, imagens, fotos e vídeos já deve ter estabelecido o mecanismo de consulta 
e reflexão sobre o que tem sido aprendido. Assim, o próximo passo é marcar encontros regulares com 
cada educando para conversar sobre a variedade de suas atividades e rever os registros contínuos de cada 
parte, do professor e do educando. Deve haver ainda um diário, que pode ser um caderno, para o registro 
de pensamentos e planos do professor e do educando, no qual serão marcados de maneira contínua 
novas descobertas e novos entendimentos, evidências dos processos realizados. Estas são fundamentais 
para uma intervenção facilitadora mais assertiva do professor no processo de ensino-aprendizagem  
do educando. 
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Condução de entrevistas

A entrevista é o diálogo entre professor e educando, em local combinado, para obtenção de 
esclarecimentos, avaliações, opiniões, entre outros. Essa técnica é utilizada para pesquisar o que o 
educando sabe em uma área específica e pode ser usada para planejar uma investigação sobre 
determinado tópico. Após consultas aos diários, a entrevista pode ser usada para auxiliar, por exemplo, 
a avaliação de uma unidade de estudo particular de maneira mais sistemática. As anotações devem 
conter comentários importantes sobre o educando, local, data e registros das impressões do professor.

Realização de registros sistemáticos

É uma das técnicas usadas durante a observação para registrar comportamentos e circunstâncias 
mediante anotações sistemáticas das ações de um educando em situações determinadas. Recomenda- 
-se que se planeje quando e quantas vezes se fará esse tipo de registro. Deve-se evitar especular e sim 
registrar as atitudes do educando, em sequência correta, com detalhes e de maneira precisa, informando 
o educando o que está fazendo e, se necessário, para que obtenha a permissão dos pais. Esses registros 
podem ser expandidos adicionando-se a eles comentários, reflexões ou planos de continuidade. 

Realização de registros de casos

Nesse tipo de registro o professor atua como um repórter, pois se limita a registrar um incidente, 
relatando apenas os fatos importantes para o desenvolvimento de determinado educando. Ele deve 
conter narrativas breves e claras dos fatos. Devem ser registrados somente acontecimentos cuja 
informação é decorrente de outro registro, tais como fotos e amostras de trabalhos. Comentários sobre 
algum incidente significativo ocorrido com algum educando devem constar em uma seção separada da 
ficha de registro de caso.

Preparação de relatórios narrativos

Relatórios narrativos não precisam ser longos e devem conter um resumo do progresso do 
educando. A preparação envolve a revisão dos conteúdos do portfólio e a correlação das atividades 
com os padrões e critérios extrínsecos. Recomenda-se ter uma versão do portfólio a ser arquivada e 
encaminhar uma cópia aos pais.

Condução de reuniões de análise de portfólio 

As reuniões para análise do portfólio devem ser agendadas previamente com os pais e o educando 
deve ser informado do que será tratado em cada uma delas. Durante a reunião o professor solicitará aos 
pais e educandos que comentem itens individuais ou o portfólio como um todo. Deve ainda, tomar 
nota ou fornecer um formulário para comentários escritos. Esses encontros podem servir também 
como instrumento para envolver pais em atividades de classe, projetos específicos ou saídas de campo.
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Uso do portfólio em situações de transição

Os portfólios também podem ser usados como instrumento em situações de transição, por isso 
se sugere preservá-los ano a ano. Vale destacar que eles podem ser entregues aos responsáveis pelo 
educando se este for transferido para outros programas ou escolas. a melhor maneira de realizar um 
planejamento prévio para o processo de construção de um portfólio é escrever um diário de ensino, 
que possibilitará uma reflexão das aprendizagens do aluno. Nesse planejamento, além do passo a passo 
de como será construído o portfólio podem ser desenvolvidas listas de habilidades e interesses a serem 
usadas durante o ano. Essa etapa deverá ser realizada acordando com os pais e educandos os itens que 
irão compor o portfólio, como será sua construção e como será a participação de cada um.

PORTFÓLIO NO CONTEXTO DA SALA DE AULA 
INVERTIDA E DA EDUCAÇÃO HÍBRIDA COM O USO 
DE TECNOLOGIAS

A fim de ampliar a compreensão metodológica do trabalho com portfólios, além das bases 
conceituais, de entender a aplicação de portfólios na educação e entendê-los como uma estratégia 
pedagógica que auxilia na organização da evolução da aprendizagem, deve-se também perceber, em 
termos práticos, as principais contribuições dos modelos de registro e estruturação de portfólio, seja em 
papel, seja em recursos digitais. Um portfólio é uma evidência tangível que irá registrar aprendizagens, 
disposições, informações e habilidades, sendo que tal registro pode se dar em papel ou com o auxílio 
de meios digitais. Uma abordagem não exclui a outra e é comum encontrar portfólios que conjugam 
estratégias de documentação em papel juntamente a ferramentas digitais. (CAMPBELL, 1996).

Suporte tecnológico e uso de portfólios nas metodologias 
ativas

Ao trabalhar com portfólios em papel remete-se à própria origem do termo, já que a palavra 
‘portfólio’, do italiano portafoglio, significa “invólucro para se guardar folhas soltas”. (TORRES, 2008). 
Grande parte dos educadores que utilizam portfólios na educação básica os faz em folhas de papel. É 
importante ressaltar que eles devem ser entendidos para além da simples organização de documentos, 
atividades, textos ou outros materiais em uma pasta física.

O portfólio em papel utilizado em sala de aula permite aos professores versatilidade para organizar 
registros que evidenciam as habilidades e competências desenvolvidas progressivamente pelos alunos, 
fornece uma base sólida para avaliação, além de ser instrumento para repensar a prática pedagógica e 
os encaminhamentos metodológicos. Aos alunos, o trabalho com portfólio viabiliza a autoavaliação, a 
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percepção de suas capacidades, o registro de sua história escolar e a consolidação do próprio caminho 
de aprendizagem. 

A escolha da forma de se organizar o portfólio não pode ser engessada em modelos praticados por 
outras escolas ou outros professores. É imprescindível que cada docente elabore um processo próprio com 
base nos passos abordados na parte dois deste capítulo, segundo suas experiências, conteúdos trabalhados, 
estratégias didáticas e o perfil dos alunos envolvidos. Como não é possível estabelecer um modelo único e 
fechado, algumas dicas são importantes para os docentes pensarem em um modelo próprio:

1.	 atividades artísticas, textos verbais e não verbais, imagens, desenhos e sínteses de pesquisas são 
exemplos de materiais que podem compor um portfólio; 

2.	 a vinculação afetiva é importante para alunos até o quinto ano do ensino fundamental. Desse 
modo, sugere-se que no início do processo cada um personalize a capa de seu portfólio e que 
parte dele seja organizada com materiais extras selecionados por cada aluno;

3.	 um sumário não pode faltar, indicando os documentos que o compõem, uma apresentação e 
o registro de cada elemento contido com data de realização, temática e objetivo;

4.	 o portfólio deve ser alegre aos olhos de quem o folhear, mas sem ser demasiadamente infantil 
ou fantasiado, já que algumas normas de formatação são necessárias. Ao elaborar seu portfólio, 
o aluno precisa mostrar, de forma lúdica e significativa, sua criatividade em expressar o 
conhecimento que está construindo;

5.	 conclusão ou reflexão final é um elemento obrigatório. O próprio aluno avaliará a qualidade e 
quantidade de informações registradas e atribuirá significado aos conhecimentos construídos, 
assim como o docente também irá tecer suas considerações finais.

Portfólios eletrônicos, digitais, informatizados... todos esses termos são variações encontradas na 
literatura que denominam a categoria de portfólios que se estrutura com base em recursos digitais.

Ao utilizar o portfólio como metodologia para estruturar e registrar um processo de aprendizagem, 
uma grande quantidade de informações e materiais é gerada, o que cria dificuldades para manusear e 
catalogar registros em papel. Para facilitar o processo e possibilitar uma documentação mais confiável, 
que possa ser acessada de vários lugares e não seja sujeita à deterioração do tempo, empresas da área de 
informática desenvolvem ferramentas para automatizar as tarefas relativas à criação e manutenção desses 
conjuntos de trabalhos. Os portfólios eletrônicos diminuem o esforço de armazenamento e gestão de 
documentos diversos. Essas ferramentas podem ser qualificadas como bancos de dados que organizam 
e apresentam um conjunto de documentos. Portfólios digitais contêm ferramentas para reprodução de 
imagens e sons, recuperação e edição de conteúdos, recursos gráficos e emissão de relatórios, auxiliando 
os professores no processo de condução de atividades de ensino-aprendizagem e avaliação. 

O Quadro 1 apresenta alguns softwares1 utilizados para a estruturação de portfólios digitais.
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Portfólio nas metodologias de sala de aula invertida e 
educação híbrida

Duas metodologias inovadoras que têm crescido a passos largos na última década, a sala de aula 
invertida e a educação híbrida, que conjugadas podem incorporar os portfólios digitais como parte 
importante do processo pedagógico, servindo como instrumento de sistematização de aprendizagens 
e saberes construídos. 

A palavra ‘híbrido’ significa que duas ou mais instâncias foram misturadas, reconfiguradas ao 
se relacionarem, mescladas, combinadas. O tempo inglês ‘blended learming’, muito utilizado para 
designar a educação híbrida, significa que o processo educacional está organizado de forma a mesclar o 
ensino presencial com o virtual dentro e fora da sala de aula. 

Práticas de blended learning têm se consolidado em todo o globo como uma das principais tendências 
educacionais do século XXI, oferecendo um modelo de aprendizagem mais flexível, personalizado e 
adaptado às necessidades de uma sociedade globalizada e conectada. Essa modalidade de ensino é descrita 
em documentos legais e reconhecida como solução mista que “valoriza o melhor do presencial e do  
on-line”. (PERES; PIMENTA, 2011, p. 15). Por meio da combinação do processo de ensino-aprendizado  
on-line com o presencial, criam-se modelos que conjugam momentos de estudo em um ambiente 
virtual, em ferramentas de educação a distância, com outros de aprendizagem presencial.

A educação híbrida se caracteriza por três aspectos essenciais: ensino on-line, espaço físico 
supervisionado e aprendizagem integrada. (HORN; STAKER, 2015). O primeiro baseia-se na web 
com alguns mecanismos de controle do estudante sobre seu processo de ensino e aprendizagem (tempo, 
método, estilo de aprendizagem, percurso de estudo); o segundo se refere à aprendizagem em um 
espaço físico presencial com a mediação de um professor; e a terceira corresponde à integração entre 
ensino on-line e presencial, que se complementam em uma experiência de formação integrada.

Um importante atributo do ensino híbrido é o acesso facilitado às informações, por meio do 
qual o aluno aprende em ritmo próprio e seleciona conhecimentos conforme suas necessidades. Essa 
facilidade de acesso possibilitada pelas tecnologias da informação e comunicação na educação vincula a 
sala de aula e os ambientes virtuais, em uma complementariedade que abre a instituição para o mundo e 
traz o mundo para a instituição. Almeida Junior explica que a educação “sempre foi misturada, híbrida, 
sempre combinou vários espaços, tempos, atividades, metodologias, públicos. Esse processo, agora, 
com a mobilidade e a conectividade, é muito mais perceptível, amplo e profundo: é um ecossistema 
mais aberto e criativo”. (2015, p. 27).

Os modelos de ensino híbrido descritos por Horn e Staker (2015) se classificam como: de rotação, 
flex, à la carte e virtual enriquecido. No primeiro existe no curso ou disciplina a alternação entre 
modalidades, com estratégias presencial e on-line, de aprendizagem com um planejamento prévio ou 
conforme o andamento dado ao professor. Esse modelo apresenta subcategorias como: 
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1.	 Rotação por estações: um curso ou uma disciplina em que é utilizado o modelo de Rotação em uma 
sala de aula ou grupo de salas de aula. 2. Laboratórios Rotacionais: um curso ou uma disciplina 
em que os estudantes alternam para um laboratório de informática que serve de estação de ensino 
online. 3. Sala de Aula Invertida: um curso ou uma disciplina em que os estudantes têm ensino 
online fora da sala de aula, complementando e ampliando o que é visto presencialmente. 4. Rotação 
Individual: um curso ou uma disciplina em que cada estudante tem um cronograma individual e não 
necessariamente alterna para cada estação ou modalidade disponível. (HORN; STAKER, 2015).

Desses quatro modelos, o único que não se adequa para utilização em portfólios digitais é a 
sala de aula invertida. Isso porque ela se embasa em um paradigma educacional emancipatório do 
educando que busca superar as abordagens pedagógicas tradicionais centradas no professor. Para isso, 
o processo de ensino-aprendizagem que antes era unidirecional ou se iniciava com a ministração do 
conteúdo por parte do professor inverte de sentido, iniciando sempre com o estudo por parte do aluno, 
a realização de atividades prévias ao encontro do professor e a problematização individual e coletiva dos 
alunos antes de discutirem os assuntos de aula com o professor e obter a validação de suas conclusões. 
Portanto, embasa-se no aprender a pensar por si mesmo, desenvolvendo uma postura de pesquisa 
e proatividade diante dos temas propostos. A educação híbrida, por sua vez, ao se caracterizar por 
incluir em sala de aula momentos semipresenciais com o uso de ambientes virtuais de aprendizagem 
ou aplicativos móveis, quando aplicada a um contexto de sala de aula invertida traz a tecnologia para 
o contexto onde figuram os portfólios digitais. 

Bergmann e Sams relatam suas experiências na construção de uma prática pedagógica de sala de 
aula invertida, relatando que ao longo da carreira docente foram surgindo inquietações até que eles 
começaram a se perguntar: “E se gravássemos todas as aulas e os alunos assistissem a vídeos como dever 
de casa?” (2018, p. 4), abordando o conteúdo teoricamente, e “se usássemos, então, todo o tempo em 
sala de aula para ajudá-los com conceitos que não compreenderam, dúvidas, simulações e atividades 
práticas?”. (2018, p. 4). Por meio desses questionamentos, que se tornaram um conjunto de ações, os 
professores começaram a disponibilizar materiais on-line, desafios e provocações, mas principalmente 
videoaulas gravadas por eles mesmos, para que os alunos se preparassem antes de ir à sala de aula. A 
experiência foi realizada “durante um ano e ficamos muito satisfeitos com o nível de aprendizagem dos 
alunos e tínhamos comprovações de que o modelo funcionava melhor para crianças”. (BERGMANN; 
SAMS, 2018, p. 5). Assim, é um método que comprovadamente maximiza o potencial de aprendizagem 
infantil, incluindo o estudo em casa como ponto de partida (abolindo a lição de casa tradicional) e a 
prática e o aprofundamento do que foi estudado em casa acontece na sala de aula. 

“A inversão da sala de aula estabelece um referencial que oferece aos estudantes uma educação 
personalizada, ajustada sob medida às suas necessidades individuais”. (BERGMANN; SAMS, 2018, 
p. 6). Essa visão de que cada um aprende em um ritmo, com um estilo de aprendizagem específico 
e com vivências únicas está no cerne da proposta de trabalho com portfólios. De modo que o 
tempo proporcionado pela sala de aula invertida para práticas individuais e coletivas enriquece a 
aprendizagem e fornece rico reportório de atividades para registo em portfólio físico ou digital. Assim, 
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em um contexto de educação híbrida, a sala de aula invertida municia os alunos da educação básica, 
especialmente do nível fundamental (6 a 14 anos) de tempo e espaços, presenciais e on-line, para uma 
aprendizagem significativa, contextualizada e personalizada, que terá no portfólio uma ferramenta de 
registro, problematização, sistematização e avaliação dos conhecimentos construídos ao longo de um 
período letivo.

Para implementar com sucesso o modelo invertido de aprendizagem no Ensino Fundamental, 
Bergmann e Sams (2018) trazem sete dicas valiosas, elaboradas com base em uma comunidade on-line 
na qual centenas de professores que têm se desafiado a adotar esse modelo compartilham dúvidas e 
sugestões, de modo a representar o que funcionou ou não em suas experiências. Eis as dicas.

1.	 O que fazer no primeiro dia: é importante que a adaptação ao novo modelo seja progressiva. 
Para começar, pode-se solicitar a todos os alunos que assistam ao mesmo vídeo em casa para a 
aula seguinte. Pouco a pouco, amplia-se a quantidade de material on-line e diminui-se o tempo 
para conteúdos teóricos na sala de aula, direcionando as ações presenciais para interação, 
esclarecimento de dúvidas e transposições da teoria para a prática. 

2.	 Esclarecer o modelo aos pais: além de fazer com os pais uma reunião no início do ano letivo é 
importante registrar por escrito um resumo da nova metodologia e de suas bases pedagógicas, 
ressaltando o ganho para a aprendizagem dos alunos. Além disso, recomenda-se a comunicação 
constante para que as orientações sejam seguidas em casa e os pais/responsáveis compreendam 
a importância de o aluno ir preparado para a escola no dia seguinte, já que a falta de estudo 
em casa inviabiliza a prática em sala de aula.

3.	 Ensinar os alunos a assistir e interagir com os vídeos e outros conteúdos on-line: instruir os 
alunos sobre como receber e interagir com o material disponibilizado virtual é fundamental. 
Eles precisam compreender que não se trata de um entretenimento ou de uma leitura como 
passa tempo, mas de um momento de estudo. Sugere-se realizar uma experiência prévia em 
sala de aula demonstrando a possibilidade de pausar para fazer anotações, assistir novamente 
um trecho, bem como eliminar distrações no momento de estudo.

4.	 Incentivar os questionamentos dos alunos: para atrelar o material on-line com o momento 
presencial, deve-se orientar os alunos para que façam sínteses e tragam perguntas interessantes 
a respeito do tema proposto. Todos devem apresentar questões pertinentes, que serão 
compartilhadas e debatidas com todo o grupo com a mediação docente. Na sala de aula 
tradicional não há momento para as perguntas, que são feitas em momentos isolados por 
alunos mais desenvoltos ou empenhados, enquanto na sala de aula invertida todos fazem 
perguntas e elas se transformam em uma construção coletiva de conhecimento.

5.	 Ajustar a sala de aula presencial ao modelo invertido de aprendizagem: o layout e a disposição 
dos móveis na sala de aula precisam ser alterados para que o foco não esteja na lousa e no 
professor, mas sim na interação de todos. O novo layout deve privilegiar a aprendizagem 
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em grupo e possibilitar a todos se enxergar quando alguém fala, passando o foco da fala do 
professor e de sua apresentação para um foco coletivo, voltado para a aprendizagem.

6.	 Permitir aos alunos que gerenciem seu tempo: o gerenciamento do tempo é uma das habilidades 
mais importantes para a vida adulta e por isso precisa ser treinado na infância. Com a rotina 
de estudos em casa por meio das plataformas on-line, os alunos passam a incorporar em sua 
rotina um tempo dedicado para isso, o que desenvolve uma postura ativa em gerir a própria 
vida, sem esperar diretivas dos adultos, o que representa um grande ganho com relação às 
crianças que assistem aulas expositivas convencionais.

7.	 Estimular a ajuda mútua: na sala de aula invertida o ponto focal não é mais o professor, 
mas a aprendizagem de todos, estimulando as trocas e o diálogo entre os colegas. Grupos 
de aprendizagem começam a se formar naturalmente por afinidades. É importante que o 
docente acompanhe essa dinâmica e indique a formação de grupos estratégicos, estimulando 
a interação, a exploração e a colaboração.

PORTFÓLIO COMO FERRAMENTA NA AVALIAÇÃO 
CONTINUADA

A avaliação da aprendizagem escolar legitima ou não a proposta pedagógica, as metodologias e as 
ações de ensino-aprendizagem. Os seres humanos estão sempre avaliando tudo a sua volta. Quanto mais 
vivências um indivíduo tiver, mais ele se sentirá capaz de avaliar. As experiências e os conhecimentos 
adquiridos ao longo da vida permitem que uma pessoa emita pareceres sobre os dados que a realidade 
apresenta. A ação de avaliar está presente na história da humanidade desde a Antiguidade, quando as 
civilizações primitivas passaram a determinar referências para variados aspectos da vida. Sabe-se que o 
homem define critérios de avaliação com base em valores fundamentais repousados e conservados nos 
grupos sociais em um certo contexto cultural.

Avaliação pode ser definida como uma intervenção intencional de leitura da realidade, por meio 
da qual o avaliador analisa conhecimentos e atitudes considerados ideais e que servem como foco do 
olhar e da apreciação dessa realidade. No âmbito educacional, o professor irá ‘ler’ seu aluno e indicar 
em que estágio ele se localiza em relação àquela compreensão ideal. Desse modo, é imprescindível que 
a leitura seja orientada, uma vez que avaliar não se limita a simplesmente descrever o que se apresenta, 
sendo necessário estabelecer relações com um objeto de saber. (HADJI, 2001).

Se um educador decide estabelecer práticas avaliativas que sejam totalmente imparciais, objetivas e 
padronizadas, ainda assim será afetado pela releitura própria da realidade por meio de suas concepções 
de mundo, educação, escola, aluno e do saber que está sendo processado. É importante frisar que 
essa releitura feita pelo educador deve respeitar a diversidade e por esse motivo é complexa. Como 
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pontuava Paulo Freire, o ato educativo, e também a avaliação, é um ato político e como tal desvia-se da 
neutralidade: “não há educação neutra, todo ato de educar é um ato político”. (FREIRE, 1983, p. 47).

A prática avaliativa não pode concentrar-se no final de um conteúdo ou em momentos isolados, 
mas deve ocorrer durante o processo, levando em conta as diferenças individuais entre os educandos 
e a natureza do conhecimento que está sendo tratado. Avaliar o processo, como se propõe com o 
uso de portfólios, possibilita ao docente elaborar parâmetros na busca de metodologias variadas que 
levem o aluno a refletir sobre seus processos de aprendizagem e mobilizem ações para construção de 
conhecimentos significativos.

Nessa perspectiva, a avaliação continuada (também chamada de avaliação formativa, permanente 
ou processual) é um ato contínuo de refletir sobre todo o caminhar dos processos de ensinar e 
aprender, na constante busca por alternativas de aperfeiçoamento, assumindo uma postura proativa e 
emancipatória. Aprender a avaliar é aprender a modificar o planejamento. No processo de avaliação 
contínua, o educador criar novos e mais adequados encaminhamentos para seu constante replanejar. 
Assim, rompe-se definitivamente com qualquer ideia de que avaliar é um olhar do professor sobre o 
aluno e seu conhecimento. Na avaliação o professor reflete sobre si mesmo, sobre os educandos e sobre 
todo o contexto educacional, funcionando como uma ferramenta de apoio a decisões.

Hadji (2001), ao abordar aspectos fundamentais da avaliação, destaca seis questões importantes, 
sintetizadas no quadro a seguir:

Quadro 2 – Aspectos fundamentais da avaliação do processo de ensino-aprendizagem.

CATEGORIA ASPECTOS RELACIONADOS

1. Conceito de avaliação que 
permeia a prática

A ideia de avaliação como medir comportamentos e quantificar acertos precisa ser 
revista e modificada, pois provoca graves equívocos pedagógicos, uma vez que ava-
liar é pronunciar-se. Avaliar é tomar partido em relação às expectativas e sua rea-
lização, comparando o real com o desejado. Avaliação é uma operação de leitura 
orientada da realidade.

2. Avaliação objetiva Questiona-se a realização de avaliações objetivas, uma vez que o ato de avaliar ocorre 
em um contexto social e deve ser mediado por uma ‘comunicação/negociação’ que 
envolve um ‘avaliador’ (que pode ter seu julgamento alterado por fatores sociais, 
história e leitura de contexto), e um ‘avaliado’, também sujeito a interferências do 
meio. Pode-se delimitar o objeto da avaliação e buscar minimizar a influência social. 
Mais do que a objetividade, a pertinência e a justiça precisam ser perseguidas.

3. Importância da avaliação A avaliação causa efeitos importantes no sistema educacional vigente, uma vez que 
orienta o destino dos alunos por indicar seu êxito ou fracasso, bem como exerce 
poder social na negociação didática. Ela tem ainda poder de regulação por seu cará-
ter formativo, e o aluno precisa apreendê-la e dominá-la de para que faça parte do 
autocontrole, que por sua vez faz a força do especialista. Do novato ao especialista, é 
necessária a passagem por fases automatizadas, trabalhadas, de avaliação instrumen-
talizada e formativa.
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CATEGORIA ASPECTOS RELACIONADOS

4. Avaliação como arma A avaliação não pode ser usada como arma do avaliador para coagir e manipular o 
aluno frente à autoridade que lhe é conferida. Para evitar incorrer nessa armadilha, 
o professor deve utilizar técnicas para aproximar-se da avaliação em sua essência, na 
constituição de uma ética do agir avaliativo.

5. Avaliação como instrumento 
formativo

A avaliação torna-se formativa quando atrelada à coragem dos professores em ex-
por suas dúvidas e limitações no ato avaliativo. O professor precisa questionar seus 
julgamentos de avaliação. O aluno pode ser visto como alguém que irá sofrer uma 
avaliação, uma vez que esta precisa estar a serviço de uma dinâmica que permita 
ao aluno ser agente construtor de seu processo de avaliação, e não mais somente 
submeter-se a ações pré-definidas. Ao se optar pela avaliação formativa esta só se 
converte em prática pedagógica com segurança se os professores aderirem a ela emo-
cional e intelectualmente uma vez que é preciso conseguir uma adesão consciente 
para inovar.

 Fonte – Adaptado de Hadji, 2001.

Partindo de discussões realizadas há muito tempo sobre modelos de avaliação, educadores e 
pesquisadores insatisfeitos com as concepções tradicionais de avaliação e questionando as limitações de 
métodos conservadores baseados na verificação de respostas em detrimento do acompanhamento do 
desenvolvimento do aluno optaram pelo uso de portfólios como uma valiosa ferramenta de avaliação. 

Um portfólio muito usado nas artes plásticas (artistas o utilizam para apresentar amostras 
de seu trabalho e momentos significativos de sua trajetória) passou a ser aplicado na avaliação da 
aprendizagem escolar. 

No que se refere a trabalhos ou produções escolares, o portfólio é um repositório que agrupa 
amostras de atividades e construções, individuais e coletivas, construídas pelos alunos com as devidas 
anotações do professor sobre os documentos em questão. Trata-se de uma ferramenta versátil que 
pode ser utilizada desde a Educação Infantil, passando pelo Ensino Fundamental e Médio e até 
chegar na Educação Superior. Em alguns casos, o próprio professor monta o portfólio de seus alunos, 
porém de modo mais participativo e ideal. Ele deve contar com a contribuição dos alunos, criando 
uma metodologia processual de arquivamento e registro das produções, respeitando-se sempre o 
nível de desenvolvimento do aluno segundo sua idade/série. O portfólio pode ser considerado um 
elemento de comunicação, registro e reflexão sobre aprendizagens e metodologias de ensino, como 
destaca Smole:

o portfólio constitui importante elemento de comunicação entre aluno e professor, professor e pais, 
filhos e pais, funcionando ao mesmo tempo como regulação do processo educativo e como instrumento 
de avaliação eficiente, uma vez que propicia uma análise contínua dos progressos individuais dos 
alunos. É exatamente nessa confluência comunicativa que o portfólio pode contribuir para levar o 
aluno a ver e ver-se na ação de aprender, sendo responsável por ela. (1996, p. 185). 
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Algumas razões devem ser pontuadas como motivadoras para a utilização de portfólios enquanto 
instrumento de avaliação (CARVALHO, 2007):

•	 documenta a avaliação continuada do aluno, registrando seu processo de aprendizagem e sua 
evolução em relação a de um tema, uma disciplina ou um período de estudos;

•	 promove a reflexão a respeito do processo por parte dos participantes: alunos, professores, pais 
e gestores;

•	 fornece suporte à continuidade do trabalho em caso de troca de professor ou caso o aluno 
mude de escola;

•	 é uma excelente ferramenta metodológica para registro dos saberes trabalhados e 
acompanhamento da aprendizagem;

•	 viabiliza uma participação mais ativa das famílias, levando a compreender o processo escolar 
por meio do acompanhamento do desenvolvimento da criança.

A utilização de portfólio nas escolas, especialmente como instrumento de avaliação, ainda é 
recente. No entanto, inovações no modo de aplicação já têm sido descritas, especialmente com o uso de 
tecnologias de informação (os portfólios digitais abordados anteriormente). Um cuidado fundamental 
que professores devem tomar ao compor portfólios como ferramentas de avaliação é estar conscientes de 
que um portfólio difere em muito de um mero agrupamento organizado de produções dos alunos. Esses 
agrupamentos são realizados há bastante tempo, sobretudo na Educação Infantil e nas séries iniciais 
do Ensino Fundamental, para apresentar as atividades realizadas pelos alunos. Tais agrupamentos de 
atividades arquivam os trabalhos, e depois de certo período (bimestre, semestre ou ano) enviam as 
produções para casa sem ter um objetivo claro, uma vez que os professores não fornecem parecer sobre 
o desenvolvimento do aluno, não retomam o processo vivenciado nem analisam sua prática de ensino 
com base neles, assim não podem ser chamados de portfólios.

O sucesso da adoção do portfólio como ferramenta de avaliação vincula-se fortemente aos registros 
realizados em momentos específicos nos quais as mediações de construção de conhecimento ocorrem. 
Ou seja, o portfólio deve estar inserido no processo de aprendizagem real, não sendo composto ao final 
de um período, uma vez que não pode estar descolado das práticas e construções diárias na relação 
professor-aluno-conhecimento. 

Trata-se de uma prática inovadora e emancipatória ao permitir o ensino centrado no aluno, em 
suas ações de aprendizagem, sem comparações com outros estudantes, uma vez que as análises são 
feitas com relação ao próprio desenvolvimento físico, cognitivo e socioemocional segundo os objetivos 
comuns propostos. Assim, o portfólio deve ser entendido como uma ferramenta eficaz para se registrar 
por meio de mídias e estratégias variadas, a expressão do que os alunos pensam, sentem e sabem fazer. 
Uma documentação de saberes construídos dentro e fora da escola, possibilitando reflexões sobre o 
próprio processo de aprender e o estabelecimento de vinculações entre os temas de estudo.
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Fernandes (apud FERNANDES, 1994) considera que a avaliação baseada em portfólio enquanto 
prática inovadora proporciona que se atinjam variadas vantagens, dentre as quais se destacam:

a)	 contribuição para adequação do currículo às metodologias aplicadas e à avaliação, por meio 
de vinculação das atividades de avaliação com as aprendizagens;   

b)	 diversificação de processos e objetivos de avaliação por meio da contextualização, isto é, 
ligação mais profunda da avaliação às situações em que a aprendizagem se desenvolveu, 
contribuindo para: 1) reflexão dos alunos acerca do próprio trabalho; 2) participação ativa dos 
alunos no processo de avaliação; 3) identificação dos progressos alcançados e das dificuldades 
encontradas; 4) apoio ao processo de tomada de decisão pelos professores, pois passam a 
perceber melhor a maneira como o currículo é desenvolvido e as características de cada aluno;

c)	 ênfase no caráter positivo e formativo da avaliação, uma vez que os educandos conseguem 
mostrar com mais facilidade e fidedignidade o que sabem.

Trabalhar com portfólios na educação escolar desperta e motiva os estudantes, que muitas vezes 
se encontram apáticos e com pouco interesse em aulas tradicionais, chamando-os para um papel 
ativo na própria aprendizagem, enquanto responsáveis por seu caminho na relação com os conteúdos 
curriculares. Esse trabalho fomenta ainda a criatividade, a proatividade e desperta o interesse pela 
pesquisa e por novos modos de comunicação.

Mesmo diante de vantagens tão evidentes é preciso pontuar que o uso do portfólio como ferramenta 
metodológica e de avaliação não é um projeto simples. Ele despende investimento considerável de tempo 
e esforço por parte de estudantes e professores, demandando organização e planejamento criteriosos, 
assim como é preciso estar claro os parâmetros de construção do portfólio e de sua avaliação. Não há 
como garantir que a utilização de portfólios conduza, por si só, a uma avaliação autêntica, continuada, 
participativa e reflexiva, pois muitas práticas emprestam o nome de ‘portfólio’, mas na verdade não 
passam de pastas com meras coleções de trabalhos dos alunos. 

Para que o emprego dos portfólios alcance as vantagens anteriormente referidas, a formação de 
professores para a utilização de portfólios e o acompanhamento da aplicação dessa ferramenta deve ser 
uma preocupação prática dos gestores escolares. É imprescindível que professores e alunos se mantenham 
motivados para a renovação das práticas pedagógicas e criem hábitos de trabalho organizado, como 
preconiza a metodologia de utilização de portfólios de aprendizagem. 

Uma vez que o uso de portfólios, físicos, virtuais ou em uma abordagem mista flui em consonância 
com metodologias ativas de ensino-aprendizagem deve-se ter como orientação fundamental a 
construção ou atualização de uma proposta pedagógica inovadora que embase essa prática, gerando 
a discussão na comunidade escolar e a construção dessa prática de forma colegiada e motivadora, 
gerando o pertencimento e a personalização dessa ferramenta metodológica e avaliativa.
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CONCLUSÃO

Este texto tratou da utilização de portfólios como uma proposta de trabalho permeada por práticas 
pedagógicas fundamentadas no processo de metodologias ativas e avaliativas, apresentando as bases 
conceituais, os tipos e as aplicações no contexto educacional. Destaca-se o processo de construção, o papel 
do profissional da educação como facilitador do processo de ensino e aprendizagem, de forma a desenvolver 
sua capacidade de reflexão sobre o trabalho pedagógico e a aprendizagem do educando. Elucidaram-se, 
ainda, os passos para a construção de portfólios em um contexto de construção processual da aprendizagem 
que suporta práticas de avaliação continuada, elencando suas formas de organização para estruturar e 
registrar a aprendizagem centrada no educando, com a participação dos educadores e da família.

Visando ao entendimento do valor operacional de se utilizar o portfólio, além das bases 
conceituais e de se perceber sua aplicação como uma metodologia ativa, que auxilia na organização 
das ações didático-pedagógicas, estudou-se também as principais contribuições que os modelos 
de registro e estruturação de portfólios em papel e em meios digitais proporcionam ao processo 
educativo escolar.

Ressalta-se que os itens que irão compor um portfólio são aqueles que apresentam informações 
significativas sobre o educando, de forma que indiquem como o mesmo atingiu os objetivos na política 
pré-definida. Para tanto devem estar neste conjunto de regras à forma e os tipos de amostra a serem 
coletadas, relacionando-as com os objetivos educacionais globais, definindo-se também como esta 
metodologia será avaliada e os critérios para se apresentar um relatório de aprendizagens.

Na atualidade, a aplicação de metodologias inovadoras de ensino-aprendizagem como as propostas 
de educação híbrida e sala de aula invertida exigem o uso de um instrumento de acompanhamento 
qualitativo, que permite aferir a evolução do aluno e realizar uma avaliação processual. Essa ferramenta 
é o portfólio, preferencialmente digital, embora as versões em pastas físicas funcionam bem na educação 
básica para essa importante missão de materializar e sistematizar o processo de aprendizagem de um 
aluno e de seu grupo de trabalho.

A compreensão do portfólio como ferramenta de avaliação formativa se expande ao propiciar 
ao professor a possibilidade de reflexão sobre o desenvolvimento de cada aluno com relação a seus 
progressos e dificuldades, contribuindo para definir a atuação didática em relação aos conteúdos 
trabalhados, às tarefas propostas e os projetos desenvolvidos. 

O portfólio é uma testemunha da ação pedagógica, um histórico de documentos que revelam 
como a ação pedagógica e a aprendizagem ocorreram. A utilização de registro em portfólios envolve 
interpretações das dimensões pedagógica e psicológica. Pedagógica porque o portfólio surge como 
um objeto fundamental de ensino, da valorização da reflexão e da ação do aluno. Psicológica porque 
mostra um pouco da personalidade de cada aluno, de sua forma de ser e pensar, possibilitando que o 
professor entenda alguns anseios, limitações e conquistas de cada aluno.
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DEFINIÇÕES

Ensino híbrido: modelo de educação que utilizar dois modos de ensino: o on-line, a distância, em que geralmente 
o aluno estuda sozinho, e os momentos presenciais. A ideia é que sejam complementares um ao outro. No 
entanto, ambos devem buscar um objetivo central em comum, pois cada um tem características próprias e ao 
se complementarem podem oferecer diferentes formas de aprender e ensinar algo. O Ensino híbrido tem duas 
categorias: uma de modelos sustentados, que ainda tem características do ensino considerado tradicional; e outra 
de modelos disruptivos, que rompem com tais características.

Metodologias ativas: conjunto de atividades que tem como característica principal a alteração na forma como 
os papéis são exercidos pelo professor e pelo educando, em relação à educação tradicional. O processo é amplo 
e tem como principal característica o aluno como protagonista da própria aprendizagem, sendo seu principal 
agente, comprometendo-se com seu aprendizado e sua formação, mas com a participação ativa de todos os 
envolvidos. Nesse processo, o papel do docente passa a ser de mediador (não de detentor) do conhecimento 
e de facilitador do ensino e da aprendizagem, considerando para isso o conhecimento prévio do aluno e a 
potencialidade dos materiais a serem utilizados no processo.

Portfólio: conjunto de itens que apresentam informações significativas sobre o educando, de forma a indicar 
como ele atingiu seus objetivos. A documentação é organizada com propósito específico de forma a evidenciar 
claramente os conhecimentos, as capacidades e o desempenho do educando durante um período de tempo. O 
portfólio é norteado por uma política preestabelecida na qual o educando é um participante ativo na escolha das 
melhores amostras de seu trabalho para incluí-las no portfólio. Para tanto, devem estar nesse conjunto de regras 
a forma e os tipos de amostra a serem coletadas, relacionados aos objetivos educacionais globais, bem como a 
definição de como essa metodologia será avaliada e os critérios para se apresentar um relatório de aprendizagens.

Sala de aula invertida: também denominada flipped classroom, trata-se de uma metodologia ativa. Nela o aluno 
passa a ser o protagonista do processo de ensino e aprendizagem no desenvolvimento de uma aprendizagem ativa, 
investigativa e colaborativa. É uma forma de aprendizado contínua, facilitada pelo professor como mediador do 
conhecimento mediante o uso de diferentes espaços, visando ampliar conhecimentos e desenvolver habilidades 
de comunicação, gestão e autonomia. Difere do modelo da sala de aula tradicional, na qual o aluno escutava 
o professor passivamente. Nesse modelo o professor disponibiliza as formas para o aluno construir o próprio 
conhecimento. O aluno estuda antes sobre o tema a ser abordado vindo com suas dúvidas para discussão em sala 
de aula de forma a tornar a aula dialógica, promovendo o debate e desenvolvendo a argumentação do educando.
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A avaliação da aprendizagem é um processo de apoio ao professor, principalmente em sua tarefa de 
educar em sala de aula e na escola. Nesse sentido, é compreendida como uma possibilidade de oferecer, 
ao estudante e aos pais, uma visão clara do desenvolvimento escolar do aluno, de suas dificuldades e 
facilidades e ainda do que fazer para melhorar seu desempenho. Sua principal função é, portanto, a de 
subsidiar a tomada de decisões educativas na escola. 

No entanto, a avaliação muitas vezes não é compreendida dessa forma. Quando não é percebida 
como parte de um processo contínuo de ensino, frequentemente é considerada como uma atividade 
punitiva. Ao contrário, quando a avaliação está integrada ao processo de ensino/aprendizagem, perde 
essa característica ameaçadora e oferece orientações seguras para o desenvolvimento das atividades 
docentes e permite ao aluno compreender seu percurso escolar. 

Reafirmando que o objetivo da avaliação é oferecer elementos para a tomada de decisões do 
professor e do aluno durante toda a trajetória escolar, o presente texto analisa as decisões que estão 
envolvidas na escola e discute as possibilidades da avaliação para subsidiar a tarefa do professor. Assim, 
a perspectiva que tomamos para examinar essas decisões é a de que a avaliação é um processo cujos 
resultados permitem ao professor uma reflexão sobre sua prática e o impede de agir inconscientemente. 
Posicionamo-nos entre aqueles que percebem a dimensão transformadora das práticas educativas, no 
sentido postulado por Luckesi: 

[...] Um educador, que se preocupe com que a sua prática educacional esteja voltada para a transformação, 
não poderá agir inconscientemente e irrefletidamente. Cada passo de sua ação deverá estar marcado 
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por uma decisão e explícita do que está fazendo e para onde possivelmente está encaminhando os 
resultados de sua ação. (2011, p. 93).

DECISÕES DO PROFESSOR E TIPO DE AVALIAÇÃO

Uma forma simples de categorizar as decisões que o professor toma na escola ou na sala de aula é 
relacioná-las às principais etapas do processo educativo no qual devem ser tomadas. 

Podemos, assim, sugerir que as principais decisões do professor ocorrem:

•	 antes do processo de ensino – quando o professor define o que ensinar e como ensinar. Nesse 
momento de sua tarefa educativa ele decide sobre objetivos, conteúdos, habilidades, estratégias 
de ensino e como irá avaliar seus alunos. Essas decisões ocorrem geralmente no momento do 
processo de planejamento, sejam as que ocorrem no início, sejam as que acontecem ao longo 
do semestre/ano, mas de toda forma são as decisões sobre o que e como ensinar. Para tal, 
exigem formas de avaliação que permitam subsidiar as decisões de um plano de ensino; 

•	 durante o desenvolvimento do ensino – quando o professor verifica como o aluno está 
aprendendo o que foi ensinado, identifica o que não anda bem e o que vai bem com seus 
alunos. Nesse momento, que pode ocorrer durante a aula, depois de um dia de aula, no final 
do mês, durante a semana ou no final do bimestre, exige-se um processo avaliativo que apoie 
mais efetivamente as decisões do professor. É durante as atividades cotidianas do professor 
que a trajetória escolar do aluno se dilui, e, muitas vezes, perde o foco dos objetivos finais, das 
possibilidades de correção e de como atuar;

•	 final de um semestre ou no final do ano letivo – momento no qual o professor decide se aprova 
ou não o aluno, talvez o de maior angústia e resistência do docente. Muitos até podem pensar 
que o professor realiza essa atividade com tranquilidade, com o intuito de punir e premiar seus 
alunos. Engana-se quem assim vê e percebe o professor. Esses momentos exigem um processo 
avaliativo mais claro e compartilhado, que permita ao professor tomar essas decisões sem se 
sentir culpado pelo trabalho realizado durante todo um semestre ou um ano. 

A categorização das decisões em relação aos processos do percurso escolar, embora simples, não 
abrange todas as decisões requeridas dos professores. Outro tipo de decisão a ser tomada no processo 
de avaliação pelos professores está relacionada à natureza das aprendizagens a serem avaliadas, ou seja, 
às aprendizagens cognitivas ou afetivas/emocionais. Embora a divisão de aprendizagens em cognitivas 
e afetivo/emocionais seja um pouco artificial, visto serem integradas, é importante o professor observar 
a influência dessas dimensões afetivas e cognitivas no processo de aprendizagem do aluno, bem como 
considerar o quanto suas decisões em sala de aula se referem mais a uma do que a outra. 

Deixando mais claro, ao tomar uma decisão consciente rumo à transformação, o professor precisa 
ter sensibilidade para identificar os diferentes elementos que estão interferindo na aprendizagem do 
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aluno. Tanto os cognitivos, relacionados aos pré-requisitos, por exemplo, quanto a outros, tantos 
relacionados às dimensões afetivas como à autoestima do estudante e de tantas outras variáveis que 
podem comprometer a aprendizagem do aluno e seu trabalho. São decisões importantes e difíceis a 
tomar em ambos os casos (cognitivos e afetivo/emocionais), mas que o professor precisa tomar para 
garantir o desenvolvimento do aluno. 

Enfim, podemos dizer que a análise das decisões a serem tomadas, é o primeiro passo para o 
desenvolvimento de um processo avaliativo, que realmente apoie e direcione a atuação do professor e 
do aluno, no sentido de levá-lo a tomar as decisões acertadas, que favoreçam a aprendizagem do aluno.

DECISÕES DO PROFESSOR E AVALIAÇÕES 
NECESSÁRIAS

Apresentamos as decisões a serem tomadas pelo professor, indicando como dependem de cada 
momento, do percurso educativo do aluno ou do percurso escolar. Discutiremos agora as questões 
básicas presentes em cada um dos momentos apresentados. 

Antes do processo de ensino

Durante o planejamento, as decisões que o professor toma definem como suas atividades de 
ensino serão conduzidas. Nesse momento, as questões que surgem e sobre as quais o professor precisa 
obter informações avaliativas, às quais são de tipo diagnóstico, são basicamente as seguintes: 

•	 Quais são as características dos alunos que terei na minha classe neste ano, neste semestre? 

•	 De que informações avaliativas a escola dispõe sobre o desempenho desses alunos nos anos 
anteriores?

•	 Quais são os objetivos que estão previstos para esse nível de ensino?

•	 Quais são as adaptações que devo realizar para essa classe? 

É muito difícil elaborar um plano de ensino às cegas, isto é, sem informações que nos permitam 
tomar decisões que possibilitem a construção de um plano adequado à classe, com a qual será 
construída uma trajetória de aprendizagem. Por isso, a avaliação das características dos alunos é uma 
tarefa imprescindível a ser requerida pela/na escola, coordenada pela equipe de gestão escolar. Para 
tal, no final de cada ano/semestre a escola precisar sistematizar as informações dos estudantes relativas 
ao seu nível cultural, a suas principais dificuldades e facilidades, a seus interesses etc., com vistas a 
dispô-las para os professores do ano/semestre seguinte. As escolas contam, também, com os resultados 
de Avaliações de Larga Escala1, as quais precisam ser utilizadas para o primeiro momento da tomada 



650

de decisão do professor. É fundamental, pois, que o professor obtenha um perfil do rendimento dos 
alunos nessas avaliações, pois quando desenhado de forma objetiva e bem estruturado, tal perfil pode 
ser mais um elemento de apoio à equipe da escola. O trabalho coletivo e colaborativo da equipe 
escolar permitirá ao professor tomar decisões sobre seu plano de ensino pautando-se em informações 
importantes para a condução dos processos ensino/aprendizagem.

Exemplo de avaliação que subsidia esse momento de tomada de decisão pode ser observado 
na Educação Infantil, quando a sistematização de resultados avaliativos por meio de portfólios2 é 
apresentada aos professores dos alunos seguintes. Quando bem organizados, esses portfólios caminham 
com as crianças no seu percurso escolar, de um ano para outro. No Ensino Fundamental e no Ensino 
Médio tal prática não tem sido utilizada ou foi abandonada na maioria das escolas. Gostaríamos de 
ressaltar que não defendemos aqui a necessidade de realizar portfólios desses alunos; o que pretendemos 
enfatizar é o fato de ser fundamental que os professores, ao realizarem seus planos de ensino, antes 
de iniciar suas atividades com os alunos, contem com informações avaliativas sobre estes que lhes 
permitam organizar sua proposta de trabalho com mais segurança. 

As informações avaliativas que um professor prepara para o outro e que precisam ser organizadas 
pela equipe escolar para a fase de programação do ensino, de planejamento do ano escolar, expressam 
o compromisso com a qualidade das aprendizagens que se pretende desenvolver, além de promoverem 
uma cooperação entre os professores ancorada na valorização do aluno e em suas possibilidades de 
desenvolvimento. 

Nesse sentido, é importante que esse processo se mostre crítico para que representações de 
professores sobre os alunos não se sobreponham aos dados sobre estes nem orientem decisões que 
possam comprometer o futuro desempenho dos alunos. Desse modo, não se permitirá que alunos 
modifiquem seu desempenho nem que os alunos sejam vistos sempre com a mesma lente, sem lhes 
possibilitar nenhum grau de liberdade. É nesse momento que a equipe de gestão (coordenadores 
pedagógicos e diretores), como mediadora do processo de análise das informações avaliativas e da 
tomada de decisões, poderá contribuir significativamente, tornando esse processo de cooperação um 
momento de formação continuada dos professores. 

Cabe, por conseguinte, à equipe da escola registrar, analisar e disponibilizar essas informações 
e, enfim, sistematizá-las sem viés, para que no momento de planejamento o professor possa fazer 
adaptações de seu plano de ensino, tomando assim decisões que conduzam ao sucesso de seu ensino, 
isto é, à melhoria da aprendizagem de toda a classe. 

As informações avaliativas dos alunos são uma parte das informações de que os professores precisam 
para tomar decisões. A outra, igualmente importante, se refere às orientações definidas pelo Plano 
Político-Pedagógico (PPP) da escola e pela programação dos conteúdos das disciplinas estabelecidos 
pelo Ministério de Educação e Cultura (MEC), pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (INEP) e pelas Secretarias de Educação do Estado ou Município.

Com base nos dados-síntese das informações, no registro avaliativo dos alunos, na programação 
oficial da escola (PPP) e na Base Curricular Nacional Comum3 (BCNC), o professor precisa fazer 
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a adaptação ou os ajustes que lhe permitam atender as possibilidades dos alunos que irá receber 
naquele ano. 

Esse processo de ajuste, de articulação, é fundamental, visto ser uma das tarefas do professor 
definir trajetórias curriculares para seus alunos, considerando a BCNC, o desempenho destes, suas 
dificuldades e facilidades, enfim, seus perfis e o contexto sociocultural que define cada grupo/classe em 
determinado ano escolar. 

Esse momento do processo educativo é rico em possibilidades e permite ao professor organizar 
também sua expectativa de aprendizagem em relação os alunos para o semestre ou para todo ano. 
Exige criatividade do professor, mas lhe traz entusiasmo, pois é o momento em que equaciona suas 
possibilidades de renovação, de profissionalidade e afirma sua identidade profissional.

Durante o desenvolvimento do ensino

Esse momento da trajetória escolar se realiza durante o semestre ou todo o ano e se refere à 
execução do curso do professor. 

Muitas decisões são exigidas do professor nesse período, algumas delas impulsionadas por questões 
como: 

•	 O aluno está aprendendo?

•	 O que o aluno está aprendendo?

•	 O aluno alcançou os objetivos propostos no plano de ensino? 

•	 Sei as dificuldades que o aluno está enfrentando? 

•	 O aluno tem os pré-requisitos necessários para aprender o que está sendo exigindo dele? 

•	 Qual a cultura geral de meus alunos e como suas dificuldades podem ser superadas atuando 
mais sobre esses pré-requisitos? 

•	 Como está a autoestima do aluno? Até que ponto suas dificuldades estão afetando sua visão 
de si mesmo? Como atuar frente às dificuldades afetivas dos alunos? 

Essas questões exigem do professor medidas de diferentes tipos para que ele possa organizar, propor 
e realizar uma avaliação adequada. Por meio das respostas a essas questões, os professores podem coletar 
informações em provas, seminários, roteiros de observação etc. Nesse sentido, é importante que eles 
busquem elementos que os permitam decidir, evitando assim o caminho da suposição, da ilação, sem 
contar com o respaldo de dados. A complexidade desse momento nos leva a questionar: 

•	 Que tipo de avaliação atende a essas necessidades do professor? 

•	 Que tipos de medida são necessárias? 

•	 Como buscar essas informações de forma confiável? 
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O professor compromissado com sua tarefa não hesita em buscar informações e elementos que 
lhes permitam agir com vistas a atender as necessidades de cada aluno. Quando assim se posiciona, o 
professor não só contribui para a valorização de seus fazeres profissionais, como também valoriza sua 
função, aspectos esses que o distinguem profissionalmente e como cidadão que se pauta por valores de 
respeito com o outro – o aluno. 

A avaliação que se exige nesse momento do ensino é qualificada como formativa4, porque permite 
ao professor fazer pequenas correções, revisões e modificações durante o processo de ensino. Por ser 
uma avaliação que capta os processos de desenvolvimento da aprendizagem do aluno, as decisões dessa 
fase não podem comprometer a trajetória escolar do aluno, o que implica dizer que não poderão definir 
se o aluno será reprovado ou não. Pelo contrário, essa avaliação orienta decisões visando modificar o 
ensino, retomar processos, (re)fazer tarefas e não subsidia decisões do tipo ‘passa ou não passa’, ‘poderá 
seguir ou não em sua trajetória escolar’. 

Muitas vezes, o professor utiliza procedimentos tradicionais e provas escritas como recursos 
básicos para analisar a aprendizagem de seus alunos. Não criticamos os métodos tradicionais de 
avaliação com a intenção de propor novidades metodológicas. Destacamos, sim, o fato de que, ao 
utilizar procedimentos de avaliação durante muito tempo, sem questionar seus objetivos e finalidades, 
corre-se o risco de perder o sentido do ‘processo’ avaliativo.

Segundo Luckesi, para realizar a avaliação da aprendizagem na escola

[...] não necessitamos abandonar os instrumentos [...] [procedimentos] que já viemos utilizando em 
nossa experiência. O que necessitamos é usá-los na perspectiva da avaliação e não do exame. O que 
distingue a avaliação dos exames não são os instrumentos, mas sim a postura na sua construção e nos 
seus usos. (2005, p. 109).

Ao final de um processo de ensino

É o momento em que o professor deve tomar decisões que sintetizem todo o percurso escolar do 
aluno naquele ano ou semestre. 

Embora sejam decisões de natureza somativa, a respeito de questões do tipo ‘continuar ou não 
um ano escolar’, por exemplo, não devem ser interpretadas como punitivas nem permitirem que se 
vá além de uma ação pedagógica, o que pode implicar até na reprovação do aluno. Isto é, não devem 
ter consequências que condenem a uma interrupção definitiva da trajetória escolar do aluno, que o 
expulsem da escola ou provoquem a evasão escolar. Nesse sentido, são decisões que um professor não 
pode tomar sozinho. De acordo com a organização da escola, ele deverá contar com um conselho de 
classe, formado por representante de alunos, de outros professores e da equipe de gestão da escola. 
Reprovar um aluno é uma decisão da escola e nunca de um só professor. A escola afirma, frente ao 
aluno, sua falta de condições de ‘educá-lo’, de fazê-lo progredir, quando decide retê-lo em sua trajetória 
escolar e fazê-lo entender que pode/deve fazer uma nova tentativa no próximo ano letivo. 

A culpabilização do aluno por suas dificuldades de aprendizagem é uma forma de a escola não 
se comprometer com o processo educacional. Assim, a escola precisa dimensionar o ensino que 
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oferece, desde o momento do planejamento, com base nas condições de que dispõe e das que lhe serão 
oferecidas, de acordo com o nível de habilidade dos alunos, dadas as possibilidades de o professor atuar 
considerando o curso que irá desenvolver, bem como o grupo de alunos que ela se propôs a educar. 

Da mesma forma, o fato de a Secretaria de Educação ou os órgãos de coordenação central do 
sistema de ensino responsabilizarem somente o professor ou a escola pelo baixo desempenho de seus 
alunos, sem considerarem as condições de que esta dispõe, é claramente uma face do descompromisso 
desses órgãos públicos com a educação. 

Não defendemos, aqui, que sejam diminuídas as exigências do ensino, ou que não devamos buscar 
melhores desempenhos, mas afirmamos ser necessária a responsabilidade de cada um e de todos pelo 
desempenho de cada um e de todos os alunos. A questão é que o compromisso educacional é de todos 
e de cada um dos alunos, não é genérica, no grupo que atua na escola e/ou classe. Estamos querendo 
enfatizar que a responsabilidade daqueles que decidem se dá frente a cada um dos alunos. O processo 
de planejamento, as decisões de política educacionais feitas para uma nação e para toda a população 
levam à proposição de objetivos amplos. Porém, para que estes sejam alcançados na prática educativa  
para sujeitos concretos, para considerá-las como boas políticas e boas práticas5 no cotidiano, é preciso 
considerar cada sujeito envolvido no processo ensino/aprendizagem. 

Sobre esse aspecto, destaca Tedesco6: 

A experiência da última década de reformas educacionais também nos permitiu perceber que 
reformas institucionais são necessárias, mas não suficientes para quebrar os determinismos sociais 
e culturais dos resultados da aprendizagem. Estudos a esse respeito mostram que a efetividade 
da ação escolar é geralmente associada a um número de insumos, dentre os quais se destacam o 
conhecimento que os professores têm do seu objeto, a disponibilidade de textos, o tempo gasto 
na aprendizagem, alimentando os estudantes, o tamanho da escola, a infraestrutura da escola etc. 
Mas, embora haja consenso em reconhecer a importância desses fatores, também é reconhecido 
que intervir neles não modifica automaticamente o que acontece na sala de aula, na relação entre 
o professor e os alunos. [...] [há a] necessidade de introduzir outras variáveis ​​tanto na análise 
quanto nas estratégias de intervenção política. A hipótese de trabalho é que queremos analisar 
e argumentar que – embora reconhecendo a importância de melhorar a aprendizagem insumos 
materiais – é essencial prestar atenção à dimensão subjetiva dos atores do processo pedagógico. 
(2004, p. 566-567, tradução nossa).

Há, no entanto, a necessidade de fazermos um reserva em relação a esse momento avaliativo, 
pois se trata de uma etapa que acaba agudizando processos e repetindo procedimentos que vêm sendo 
realizados durante todo o ano. Na verdade, a tradição de se valorizar mais esse momento torna mais 
visíveis seus defeitos e dificuldades. Mais ainda são os efeitos das decisões desse momento avaliativo 
que o torna merecedor de cuidado especial. No entanto, o professor que respalda suas decisões durante 
todo o ano/semestre por avaliações sistemáticas e formativas terá melhores condições de tomar decisões 
pedagógicas que contribuam para o desenvolvimento do aluno e que não se apoiem em suposições, 
representações e impressões.
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RETOMANDO AS DISCUSSÕES AQUI 
PROPOSTAS PARA AFIRMAR A IMPORTÂNCIA DA 
CONSIDERAÇÃO DO SUJEITO NO PROCESSO DE 
TOMADA DE DECISÕES

As decisões do processo educativo nos três momentos indicados (antes da ação educativa junto 
aos alunos, desde o planejamento escolar, durante o desenvolvimento do ensino e no final dessa ação) 
precisam levar em conta aspectos cognitivos, sociais/culturais e afetivos, e a prática desenvolvida precisa 
estar neles ancorada, sem deixar de considerar os sujeitos do processo de ensinar e aprender. Dessa 
forma, tornará possível ao aluno vivenciar um “[...] processo e ato de produção de sentidos e de 
reconhecimento de si mesmo como protagonista ou participante de tal produção”. (FERNANDÉZ, 
2001, p. 90). 

A questão da significação subjetiva, aqui proposta como um dos elementos a ser considerado 
na decisão avaliativa, requer uma discussão mais ampla, como a da valorização da subjetividade dos 
alunos, a qual se encontra no centro dos debates sobre as novas desigualdades. (TEDESCO, 2004).

A desigualdade presente nas escolas, nas salas de aula, é um fenômeno socioeconômico e cultural, 
mas, como já evidenciaram Fitoussi e Rosanvallon (1997), as desigualdades são percebidas como 
fenômeno pessoal, que provocam grande sofrimento nos sujeitos. 

Nesse sentido, é preciso levar em conta “[...] as condições objetivas que determinam as condições 
de ensino e aprendizagem, mas devem-se considerar também as concepções de mundo7, educação e 
ensino dos diversos profissionais que integram a escola”. (SOUSA, 1986, p. 110, grifo nosso). 

Desse modo, a compreensão da subjetividade como dimensão importante para a decisão educativa 
deve ser considerada para que a avaliação na escola não se reduza a uma perspectiva intimista, equivocada 
do aluno. Essa compreensão exige que se analisem as relações estabelecidas entre os sujeitos na escola, 
entre o professor e o aluno, e que se considere o aluno não como um sujeito isolado do e no mundo, 
mas construído socialmente, assim como o professor, o qual afirma seu profissionalismo nas relações 
que estabelece com o outro, o aluno e a escola. 

As decisões a serem tomadas em processo de avaliação do ensino e da aprendizagem que consideram 
a subjetividade têm como ponto de partida e de chegada uma profunda confiança nas possibilidades 
do sujeito, para que possibilitem ao sujeito desenvolver uma narrativa sobre seu desempenho, e lhe 
permitam tirar lições das respostas a questões como: 

•	 Até que ponto as decisões do professor têm sentido para o aluno? Qual?

•	 O aluno tem consciência de seu desempenho escolar? Consegue explicitar as razões? E por 
que delas? 

•	 Entende que isso lhe diz respeito? 
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As decisões educativas, quando adquirem significado para o aluno, permitem a organização de 
projetos voltados para a trajetória escolar desse aluno, considerando seu contexto e o escolar. É com 
esses contornos que uma decisão pode ser partilhada e conduzir o aluno a melhorar seu desempenho. 
Não se trata, portanto, de reduzir os critérios de avaliação, de abrandar parâmetros, mas de levar 
o sujeito e o objeto do processo de ensino – o aluno – a assumir corresponsabilidade pela própria 
educação, avaliando e compreendendo a cada passo o que sabe, o que lhe falta saber e por que está 
errando. Assim, ele poderá construir e mudar narrativas que constrói ou são construídas por outros 
sobre sua trajetória escolar, aprendendo a formular e defender criteriosamente seu projeto de vida.
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NOTAS EXPLICATIVAS

1	 Trata-se do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), criado em 2007. Em seu cálculo é 
levado em consideração o Fluxo (que representa a taxa de aprovação dos alunos) e o Aprendizado (a média 
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padronizada na Prova Brasil, que avalia o aprendizado em Português e Matemática). Para a educação básica 
pública, a análise é feita por escola, município, estado e país.

2	 Sobre portfólios, ver BEHRENS, M. A. Paradigma da complexidade: metodologia de projetos, contratos 
didáticos e portifólios. Petrópolis: Vozes, 2006. p. 103-110.

3	 A Base Curricular Nacional Comum (BCNC) é um documento de caráter normativo que define o conjunto 
orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das 
etapas e modalidades da Educação Básica. Conforme definido na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB, Lei n.º 9.394/1996),  a Base deve nortear os currículos dos sistemas e redes de ensino 
das Unidades Federativas, as propostas pedagógicas de todas as escolas públicas e privadas de Educação 
Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio,  em todo o Brasil. Nesse documento são estabelecidos 
conhecimentos, competências e habilidades que se espera que todos os estudantes desenvolvam ao longo 
da escolaridade básica. Informam seus organizadores que esta é orientada pelos princípios éticos, políticos 
e estéticos traçados pelas Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica. A Base soma-se aos 
propósitos que direcionam a educação brasileira para a formação humana integral e para a construção de 
uma sociedade justa, democrática e inclusiva. (BRASIL, 2017, grifo nosso).

4	 Desenvolver uma avaliação formativa na escola significa realizar um processo avaliativo não fragmentado, 
não punitivo e orientado por princípios éticos, comprometidos com a transformação social. Essa é 
uma prática educativa que ao reconhecer o papel da educação nessa transformação prioriza a análise do 
pensamento crítico do aluno e focaliza sua capacidade de solucionar problemas reais. Contudo, ao realizar 
uma avaliação formativa o professor não abandona a informação, mas procura utilizar instrumentos cada 
vez mais precisos e válidos para diagnosticar a aprendizagem dos alunos e assim contar com informações 
cada vez mais seguras para suas análises e decisões.

5	 ‘Boas práticas’ são aquelas que o professor considera assertivas para o desenvolvimento da aprendizagem 
de seus alunos e para a própria aprendizagem. É algo particular a cada professor, pois uma boa prática é 
definida pela experiência de cada um, pela avaliação que este recebe dos alunos e por sua concepção do que 
seja aprender e ensinar. Uma boa política se coloca para promover justiça, equidade, respeito, sinceridade, 
honestidade e lealdade, bem como para construir cidadania, como prática de respeito fundamental da vida, 
liberdade e dignidade. Ou seja, uma boa política visa ao bem comum.

6	 Texto original em espanhol: “La experiencia de la última década de reformas educativas también nos ha 
permitido apreciar que las reformas institucionales son necesarias pero no suficientes para romper los 
determinismos sociales y culturales de los resultados de aprendizaje. Los estudios al respecto muestran que 
la efectividad de la acción escolar está generalmente asociada a una serie de insumos, entre los cuales se 
destacan el conocimiento que el docente tiene de su materia, la disponibilidad de textos, el tiempo dedicado 
al aprendizaje, la alimentación de los alumnos, el tamaño del colegio, la infraestructura escolar etc. Pero 
si bien hay consenso en reconocer la importancia de estos factores, también se reconoce que intervenir 
sobre ellos no modifica automáticamente lo que sucede en la sala de clase, en la relación entre el docente 
y los alumnos. [...] necesidad de introducir otras variables tanto en el análisis como en las estrategias 
políticas de intervención. La hipótesis de trabajo que deseamos postular consiste en sostener que –  
sin dejar de reconocer la importancia de mejorar los insumos materiales del aprendizaje – es fundamental 
prestar atención a la dimensión subjetiva de los actores del proceso pedagógico”.

7	 Entendemos por concepção de mundo a leitura que dele fazemos com base em nossas experiências e 
conhecimentos. Paulo Freire (2006), em seu livro A importância do ato de ler, explica como chegamos a 
uma leitura do mundo ou a uma concepção de mundo que leva o homem a uma compreensão do mundo.
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GRAVIDEZ NA ADOLESCÊNCIA

Darci Vieira da Silva Bonetto

Gravidez na adolescência sempre existiu quando a vida sexual após a menarca iniciava muito cedo 
com intuito de preservação da espécie, uma vez que o tempo de vida era muito curto.

Na rede pública nos últimos anos, houve um decréscimo no número de partos na adolescência, 
isso se deve ao trabalho contínuo de prevenção a gravidez na adolescência. (YAZAKI, 2008).

O Ministério da Saúde mostra que a quantidade desses procedimentos em adolescentes de 10 a 
19 anos caiu em 22,4% de 2005 a 2009. Em 2005, foram registrados 572.541, enquanto, em 2009, 
foram realizados 444.056 partos em todo o país. (BRASIL, 2010).

Ainda assim no Brasil tem ocorrido um significativo aumento da fecundidade no grupo de 15 a 
19 anos em relação ao grupo de mulheres adultas. O aumento do gravidez ocorre mais em algumas 
regiões, nelas estão incluídas as mais pobres e de baixa escolaridade.

Apesar da diminuição de partos na adolescência, a gravidez nesta faixa etária ainda é um dos 
maiores problemas sociais e de Saúde Pública de alguns países desenvolvidos, como os Estados Unidos 
e a Inglaterra. (MELHADO, 2008).

A gravidez na adolescência tem contribuído para aumentar a população mundial, consequentemente, 
contribui para o impacto ambiental. Quanto mais seres humanos nascem mais lixo é produzido, e 
maior a degradação ambiental.

É preciso levar em conta os resíduos produzidos pelas indústrias ao se fabricar materiais que serão 
utilizados desde o parto e no decorrer da vida desta criança, por exemplo:

Resíduos sólidos

Resíduos sólidos são materiais não degradáveis utilizados em parto normal ou não de adolescente 
(seringas, luvas, frascos, agulhas equipo, frascos de soro etc.), assim como resíduos resultante da 
fabricação de brinquedos e outros produtos utilizados por crianças, como, por exemplo, fraldas.
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O material das fraldas levam de 400 a 500 anos para se degradar; enquanto se desfazem, 
contaminam lençóis de água potável, com micro-organismos, que estão presente nas fezes e urina. Ao 
serem destinadas aos lixões, oportunizam vetores a transportar bactérias, fungos, vírus, disseminando 
doenças, criando de imediato um problema de saúde pública.

Resíduos líquidos

Líquidos utilizados durante o parto e para desinfecção do ambiente interno. 

•	 Água sanitária.

•	 Detergente.

•	 Litros de vircon.

•	 Álcool.

Os detergentes impedem a decantação e a deposição de sedimentos e, como reduzem a tensão 
superficial, permitem a formação de espuma na superfície da água. Tal fato impede o desenvolvimento 
da vida aquática. (POLUIÇÃO, 1988).

NECESSIDADES ESSENCIAIS

As necessidades essenciais do ser humano são: vitais, psicossociais e espirituais, e estão fortemente 
presentes na adolescência.

Necessidades vitais

As necessidades vitais estão relacionadas à sobrevivência do indivíduo, tais como alimentos, sono, 
lazer, atividades físicas, meio ambiente, sexo, proteção física. Dentro dessas necessidades, o sexo na 
adolescência é vivenciado por curiosidade, pressão do grupo e para suprir outras necessidades físicas 
e psíquicas. Como exemplo pode ser citada a carência afetiva que leva os adolescentes a afirmarem- 
-se mediante relações sexuais superficiais, nas quais prevalece apenas o contato físico, resultando em 
gravidez inoportuna. A falta de projeto de vida e de estímulo faz com que os adolescentes, às vezes, 
busquem o sexo como forma de colorir a vida. (AUGUSTO, 2012).

Necessidades psicossociais

As necessidades psicossociais são complexas e nem sempre satisfeitas totalmente, trazendo 
angústias, ansiedade, insatisfações e conflitos. A gravidez vem somar conflitos aos que são próprios da 
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adolescência. Algumas vezes a gravidez é a forma encontrada para aliviar o sentimento de solidão e ter 
alguém para amar e cuidar.

As necessidades de encontrar-se e de ser reconhecida como pessoa passam pela ideia inconsciente 
de que o papel de mãe é amplamente valorizado e desejado, e que a gravidez aparece como uma forma 
de mudar o destino.

Conclui-se que a gravidez pode ser uma tentativa de conquistar a tão desejada emancipação, de 
fugir do núcleo familiar de origem e constituir sua própria família. Com a gravidez, a emancipação 
almejada dá lugar à dependência ditada pela própria gestação, impedindo a jovem de continuar a vida 
de antes.

É necessário mencionar que a dependência materna, independente da sua vontade, ainda é muito 
forte, impedindo que a adolescente desempenhe essa função com tranquilidade e discernimento.

Existe também a vontade de ser mãe para testar a fecundidade e feminilidade, além do próprio 
desejo de ter o filho.

Necessidades espirituais

A espiritualidade oferece conforto e significado para aquilo que está além da compreensão, 
passando por afeição, amor, compreensão, perdão e aceitação. Adolescentes vivem crises religiosas, e 
nem sempre a espiritualidade está presente nessa fase da vida, mas na gestação ela ajuda a conviver com 
dúvidas, incertezas do presente e do futuro.

CAUSAS DE GRAVIDEZ NA ADOLESCÊNCIA

Menarca precoce

A menarca precoce ocorre num momento de grande imaturidade psicossocial, tornando a jovem 
mais suscetível ao início do exercício sexual. (AUGUSTO, 2012). A iniciação sexual pode ocorrer 
levada pela curiosidade própria da idade, como meio de expressão de amor e confiança, mas também 
pode estar relacionada à solidão, carência afetiva e necessidade de autoafirmação.

Mídia

Os meios de comunicação estimulam o erotismo1, valorizam o sexo repassando mensagens 
fantasiosas. A mídia não mostra, nem ensina que o sexo desprotegido pode resultar numa gravidez, 
assim como a gravidez das suas consequências.
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Idade

As probabilidades de gravidez inoportuna serão maiores quanto menor for a idade da adolescente. 
(AUGUSTO, 2012).

Condição econômica

As adolescentes com piores condições socioeconômicas são as que saem da escola em busca do 
mercado de trabalho, portanto perde oportunidade de conhecimento e são as que mais levam adiante 
a gravidez.

Maturidade

O raciocínio de causa e efeito é abstrato e hipotético. Assim, o adolescente é incapaz de imaginar- 
-se em situações de longo prazo. O pensamento concreto é caracterizado por resoluções de problemas 
de curto prazo, ou seja, não é capaz de elaborar uma responsabilidade de longo prazo, como usar 
anticoncepcionais para prevenir uma gravidez. Além disso, muitas adolescentes têm a maternidade 
como única expectativa alcançável, repetindo o modelo da mãe e da avó que tiveram filhos ainda 
adolescentes. (BOUZAZ, 2004).

Na adolescência, é frequente o predomínio do impulso sexual sobre a capacidade cognitiva de 
programação. (VIMMER, 1999).

Educação

A desinformação com relação à contracepção2 retarda o início do uso de contraceptivo em torno 
de um ano após o início da atividade sexual, e mesmo quando usado, se faz de forma inadequada. 
(AUGUSTO, 2012). O desconhecimento das funções corporais quanto à capacidade reprodutiva 
contribui para que ocorra atividade sexual desprotegida e despreocupada. Outras causas: abuso de 
drogas, falta de diálogo entre pais e filhos, ausência de projeto de vida.

MATERNIDADE, PATERNIDADE E GESTAÇÃO

A gravidez na adolescência é um fenômeno desestabilizador. (LIMA, 2010).
Segundo Motta, adolescente vive um período de desenvolvimento e imaturidade, e ser pai e mãe 

nesse momento termina sendo um grande desafio. Paternidade e maternidade implicam em condições 
emocionais, físicas e econômicas para as quais não estão preparados. A perspectiva da mudança de vida 
gera conflito. A gravidez resulta em consequências como: abandono escolar, dificuldade para arrumar 
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emprego, possibilidade de segunda gravidez, probabilidade de não estar mais com o companheiro no 
primeiro ano de vida após o parto. (HERCOWITZ, 2012).

CONSEQUÊNCIAS PARA O FILHO DA MÃE 
ADOLESCENTE

•	 Prematuridade3.

•	 Mortalidade infantil: a taxa de mortalidade aumenta com a ordem e o intervalo de nascimento 
dos filhos.

•	 Abandono.

•	 Recém-nato de baixo peso.

•	 Elevação do índice de mortalidade infantil no primeiro ano de vida.

•	 Maior número de reinternações.

•	 Violência.

CONSEQUÊNCIAS PARA A GESTANTE

Riscos perinatais. (MIRANDA, 1994).

Consequências orgânicas

•	 Hipertensão.

•	 Anemias, encontradas em situações de pobreza, subnutrição e desnutrição crônicas.

•	 Maior índice de cesárias.

•	 Lacerações perineais envolvendo vagina e períneo.

•	 Infecções urinárias e genitais.

•	 Mortalidade materna: o risco aumenta quanto menor for a idade cronológica e com gestações 
sucessivas em intervalos curtos.

•	 Abortos espontâneos e clandestinos, levando a complicações e morte.

•	 Intervalo gestacional pequeno.

•	 Doenças sexualmente transmissíveis.
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Consequências psicossociais

•	 Tensão emocional, que eleva a probabilidade de desenvolver problemas físicos e mentais.

•	 Rejeição familiar.

•	 Perda da autonomia.

•	 Vergonha.

•	 Baixo nível socioeconômico representa maiores probabilidades de desnutrição materna, que 
pode levar a maior incidência de patologias na gestação.

•	 Baixa escolaridade, associada ao baixo nível socioeconômico, é causa de maior absenteísmo no 
pré-natal, havendo dificuldade de retorno escolar.

•	 Os sonhos podem ser interrompidos pelo despreparo para arrumar trabalho no futuro com 
melhor remuneração.

•	 Sentimento de insegurança.

•	 Maior risco de depressão e suicídio.

•	 Maior risco de exploração sexual.

ALEITAMENTO MATERNO

Deve-se incentivar o aleitamento materno para a mãe adolescente, conscientizando-a dos 
benefícios tanto para o bebê quanto para ela (é mais barato, aumenta a imunidade do bebê, diminui 
a morbimortalidade4 infantil etc.). A adolescente deve receber informações sobre a importância de 
alimentar o bebê no seio por no mínimo quatro meses, mas de preferência que esse tempo seja maior. 
Deve-se orientar que não existe leite fraco, que a cor é clara porque a gordura nele existente é insaturada 
e mais presente no final da mamada, quando o leite é mais calórico. A orientação sobre o aleitamento 
ao seio deve ser iniciada precocemente. A baixa escolaridade é um fator para o desmame precoce. 
(ESCOBAR, 2002).

SAÚDE REPRODUTIVA

Para compreender os métodos contraceptivos, é necessário saber como ocorre a reprodução humana.
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Reprodução feminina

O corpo da mulher sofre a ação de vários hormônios, os quais são produzidos na hipófise5, 
localizada no cérebro, e estimulam os ovários a produzir o estrogênio. Sob a ação desse hormônio, o 
óvulo amadurecido desce até a trompa e aguarda a fecundação. Esse é o período fértil, de ovulação, que 
ocorre na metade do ciclo. (AUGUSTO, 2012). Se houver relação sexual, pode acontecer gravidez. 
Após a ovulação, o ovário passa a produzir outro hormônio, a progesterona, que prepara o endométrio 
para receber o óvulo fecundado. Quando não há fecundação, o óvulo é eliminado com parte do 
endométrio. Isto é a menstruação.

Reprodução masculina

Sob a ação dos hormônios masculinos, os testículos produzem os espermatozoides6, que são 
liberados com o esperma durante a ejaculação. Uma gota de secreção espermática contém milhões de 
espermatozoides, os quais correm a uma velocidade de 300 quilômetros por hora. (GOMES, 2011).

Após a ejaculação, correm em direção ao óvulo, que está na trompa. A penetração do espermatozoide 
no óvulo chama-se fecundação, formando-se nesse momento o ovo, que é um novo embrião que se 
desloca para fixar-se na parede do útero. A partir de então, haverá o desenvolvimento da gravidez.

Garotos e garotas descobrem que seus corpos lhes proporcionam prazer, é a fase do despertar para 
a sexualidade e para o interesse pelo outro. Acontece o ‘ficar’, o ‘rolo’, o namoro, e surge a vontade 
de experimentar o sexo. E quando isso ocorre sem prevenção, acontece a gravidez. Para impedir que 
ocorra a gravidez, é necessário evitar o processo da ovulação, da fecundação, ou a implantação do ovo 
no útero. Para isso existem anticoncepcionais que atuam em cada uma dessas fases. É importante o 
adolescente conhecer todos os métodos contraceptivos e escolher o que mais se adapte ao seu corpo.

MÉTODOS CONTRACEPTIVOS

Segundo Dias (2010), a ausência de um comportamento contraceptivo em jovens se encontra 
associada à ambiguidade de valores sociais em relação ao corpo, à sexualidade e ao gênero transmitidos 
aos adolescentes.

Tabelinha é um método natural, mas não muito indicado para a adolescente, devido aos ciclos 
serem comumente irregulares nessa faixa etária. Esse método consiste em evitar relações sexuais no 
período da ovulação.

Dificilmente a adolescente sabe quando se dá o período ovulatório.
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Diafragma é um dispositivo de borracha que deve ser colocado na vagina antes de cada relação, 
impedindo que o espermatozoide chegue até o útero. Devem ser retirados somente 4 a 6 horas depois.

Diu (dispositivo intrauterino) é uma haste de polietileno, mais indicado para quem já teve filho. 
Apresenta maior risco de doenças inflamatórias pélvicas.

Vasectomia7 e laqueadura são métodos cirúrgicos, definitivos, não recomendados para adolescentes.
Coito interrompido (‘gozar fora’) é pouquíssimo eficaz e requer muito autocontrole do homem, o 

que não ocorre com os adolescentes (GOMES, 2011), pois estes têm ejaculação precoce decorrente da 
imaturidade física. Ainda assim é um método usado entre os jovens.

Camisinha (condom masculino) é o único método indicado para os homens. Faz dupla proteção 
e deve sempre ser usado associado à pílula ou diafragma.

Nunca usar duas camisinhas para garantir proteção e não a utilizar com lubrificante, pois já 
contém espermicida. É o único método que protege contra as Doenças Sexualmente Transmissíveis 
(DSTs) e Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS). Verificar a data de validade antes do 
uso da camisinha e se tem a marca do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia 
(INMETRO)8. Ela deve ser colocada antes de qualquer contato sexual. Após a ejaculação, retirá-la 
imediatamente, pois a partir desse momento o pênis começa a ficar flácido, e haverá possibilidade dela 
ficar dentro da vagina no momento da retirada do pênis. Camisinha feminina tem proteção contra 
gravidez e DSTs/AIDS.

Anticoncepção hormonal. (MONTEIRO, 2009).
A pílula anticoncepcional é considerada o método mais eficaz, desde que utilizada corretamente. 

É recomendada sempre associada ao condom para prevenção de DSTs/AIDS. O uso do contraceptivo 
oral ou injetável deve ser iniciado após consulta e orientação médica.

Alguns fatores contribuem para não utilização dos métodos contraceptivos:

•	 dificuldade econômica;

•	 dificuldade de acesso ao serviço de saúde;

•	 medos (de que descubram a atividade sexual, de infertilidade, aumento de peso, surgimento 
de estrias);

•	 pensamento mágico (“comigo nada acontece”);

•	 relações não planejadas;

•	 falta de colaboração do companheiro.

O anticoncepcional oral (pílulas) que é tomado diariamente não deve ser esquecido. Tem alta eficácia.
Pílulas pós-coito ou contracepção de emergência (pílula do dia seguinte) são utilizados para os 

casos de estupro, relações sexuais não protegidas, não programadas e com risco de gestação. Devem ser 
usadas até 72 horas após a relação.
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O anticoncepcional injetável é eficaz, e uma opção para a adolescente que esquece de tomar a 
pílula ou tem intolerância gástrica, com o uso por via oral. Existem ainda outros métodos, como 
adesivo, pílula vaginal etc. O melhor anticoncepcional oral é aquele que tem baixo custo, é de fácil 
acesso, e tem menos efeitos colaterais9.
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NOTAS EXPLICATIVAS

1	 Erotismo: paixão, amor sensual.
2	 Contracepção: infecundidade resultante do uso de anticoncepcional.
3	 Prematuridade: aquilo que acontece antes do tempo determinado.
4	 Morbimortalidade: doenças e mortalidade.
5	 Hipófise: glândula de secreção interna situada no cérebro.
6	 Espermatozoide: célula reprodutora masculina.
7	 Vasectomia: cirurgia que faz o homem ficar estéril, corta os canais deferentes por onde passa o espermatozoide, 

não interfere na potencia sexual.
8	 INMETRO: Instituto Nacional de Metrologia: Responsável pela normalização e qualidade de produtos.
9	 Efeito colateral: efeito indesejável após uso de medicamento.
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CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA DA FAMÍLIA

A Família, como ser vivo, cresce, desenvolve-se, age, transforma-se, recebe e transmite estímulos 
e, no decorrer do tempo, organiza o seu ciclo de vida e desenvolvimento, garantindo a continuidade 
e a evolução de seus integrantes. Lewis Thomas pontua que “Há uma tendência das coisas vivas a se 
unirem, a estabelecerem vínculos, a viverem umas dentro das outras, a retomarem a arranjos anteriores, 
a coexistirem enquanto é possível. Esse é o caminho do mundo”. (THOMAS, 1974).

No contexto das sociedades, a família representa um de seus pilares de fundamento, e da relação 
pai-mãe-filhos aí vivenciada deriva a sustentabilidade emocional de todo ser humano. Nesse sentido, 
trata-se de um elemento constitutivo do sistema1 biopsicossocial, com cultura própria, valores, religião 
e história, transmitidos através das intergerações.

A organização ativa da vida e as evoluções sob os mais diversos aspectos levam os membros da 
família a estar continuamente avaliando seus conceitos e pontos de equilíbrio mediante os mais diversos 
padrões existentes no grupo. Fritjof Capra ratifica a relevância da questão do equilíbrio interno e externo 
ao afirmar: “Com efeito, a experiência de nos sentirmos saudáveis envolve a sensação de integridade 
física, psicológica e espiritual, um sentimento de equilíbrio entre os vários componentes do organismo 
e entre o organismo e seu meio ambiente”. (CAPRA, 1982).
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Dentre as muitas maneiras de conceituação da família, a de abordagem social a define como ‘um 
sistema sociocultural aberto e em transformação’.

Esses conceitos, estabelecidos por meio da abordagem social, definem a família como um ‘sistema 
sociocultural aberto e em transformação’. Tal definição é traduzida pela certeza de que o desenvolvimento 
implica mudanças e estágios sob os quais emergem novos critérios para a reorganização, com o 
surgimento de novas alterações, caracterizando diversas transformações.

Antropologicamente, e tendo como referência a análise de Dupuis (1989), verifica-se que há seis 
ou mais milênios os egípcios e indo-europeus descobriram a relação entre o ato sexual e a procriação, 
o que inaugura a conscientização da humanidade a respeito da paternidade, uma vez que até então 
imperava a estruturação familiar centrada na sociedade matrilinear2.

A história do processo de evolução da família e da sociedade dá a saber que o homem primitivo 
buscou a mulher com as finalidades de relacionar-se sexual e emocionalmente e procriar; esta o 
acompanhou, desde o período Paleolítico, em estilo de vida nômade. O pai ausentava-se para longos 
períodos de caça e retornava ao seu local de partida com o suficiente para garantir a sobrevivência 
familiar; à mulher competia o cuidado da prole e dos alimentos. Mesmo com a divisão de trabalho, 
homem e mulher compartilhavam o poder, e havia igualdade na contribuição da economia doméstica.

No período posterior, o Neolítico, surge o primeiro agrupamento tribal de cunho familiar, 
sob a égide do domínio masculino, originando o patriarcado; o homem deixa de ser caçador para 
tornar-se fazendeiro; sedentariza-se, fixa a família em um determinado espaço, acumula suprimentos e 
torna-se menos envolvido nas questões dos filhos e da casa, as quais se tornam de responsabilidade da 
mulher. Com a atribuição de poder e autoridade sobre as decisões importantes e drásticas, instaura-se 
a onipotência masculina3. (MARQUES; BERRUTI; FARIA, 1991).

O homem vivia com sua família, mas tinha medo que alguém se aproximasse e roubasse seus 
filhos, seu afeto, seu espaço e seus bens. Na sua ausência, um outro homem poderia aproximar-se de 
sua mulher, mostrando-se mais forte, mais interessante e melhor protetor. Naquele tempo, os riscos de 
perder a família eram grandes, portanto, deveriam ser eliminados.

A esse respeito, afirma Bottura Júnior (1994): “Podemos deduzir que o abrigo e a casa foram uma 
conquista natural e necessária à ideia de proteção da mulher e dos filhos. O homem procurou fixar-se 
para estar mais perto da família e, ao mesmo tempo, controlar melhor sua paternidade.”

Assim, a sociedade foi se organizando, mediante o controle da paternidade, da família, da 
propriedade e da criação de meios que facilitassem esse tipo de vida. Os papéis4 do casal parental 
estabeleceram-se baseados na complementaridade5, cada um no seu território específico de atuação: 
o homem no papel econômico e social relacionado à produção, e a mulher, com a reprodução e suas 
contingências.

A família detém o conceito de “unidade básica de desenvolvimento emocional” e abriga conceitos 
de origem emocional, cujo “desenvolvimento estabelece tipos de comportamento, os quais regulam suas 
atividades sociais e culturais, em que o ciclo de vida é contemplado como uma conexão intergeracional 
na família, na perspectiva de um fenômeno natural de vida com pelo menos três gerações que envolvem 
através do tempo”. (PACCOLA, 1994).
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Há muitos fatores envolvidos para compor o Universo Familiar, fatores esses de tal complexidade 
que tornam a família um sistema totalmente diferente de qualquer outro, com leis e regras de 
funcionamento peculiares. É um sistema, que embora se movimente, não exclui seus integrantes, o 
que, sem dúvida, muitas vezes, aumenta o nível de tensão interna.

Não podemos entender a família separada do contexto histórico e cultural em que se encontra. Ela 
precisa de sua história anterior e fará projeções no seu futuro; como se o que foi e o que virá estivessem 
juntos, criando a possibilidade do presente.

Pela compressão de Carter e McGoldrick, (1995), a família está sujeita a estressores verticais e 
horizontais que interferem na sua dinâmica. O vertical compõe-se com o padrão de funcionamento das 
gerações anteriores: mitos, tabus, segredos, histórias e legados familiares. O fluxo horizontal caracteriza- 
-se pelos estressores e ansiedades oriundos da família conforme ela avança no tempo e vivencia as 
transições do ciclo. Esses estressores são compostos por fatores predizíveis e impredizíveis como morte 
precoce, doença crônica, acidente ou outra alteração abrupta no ciclo.

Ao administrar as ansiedades, a família apresenta suas habilidades em realizar as mudanças 
necessárias e, ao mesmo tempo, conservar suas estruturas básicas já organizadas.

Não podem ser ignoradas as circunstâncias externas que têm o poder de modificar o contexto 
interno da família, como, por exemplo, a violência, a condição social, as drogas, a cultura, que fazem 
parte de um conjunto de dificuldades que agitam as estruturas e bases familiares.

Há uma diversidade de classificação das fases que caracterizam os movimentos da família; o ciclo 
descrito por Cerneny e Berthoud (1997) compreende:

•	 fase de aquisição – busca de um modelo de família próprio;

•	 fase adolescente – período de vivência do ciclo familiar no qual grandes dificuldades e alterações 
são sofridas e vividas, tanto pelo jovem quanto pelos familiares que o rodeiam;

•	 fase madura – início das perdas na geração mais velha. Elaboração dos lutos e consequente 
perda da segurança que essa geração proporcionava;

•	 fase última – aposentadoria; retorno à vida a dois. Balanço intergeracional.

No período em que o adolescente busca fundamentar sua identidade, sua personalidade, sua 
estrutura sociocultural, a família dá a ele o sentido de ‘pertencer’, de fazer parte integrante de um 
sistema, de um contexto, o que estabelece um ponto de contato entre a realidade que vive e os ideais 
que alimenta. Mas, ao mesmo tempo, ela é um elemento que pode contribuir na superação de suas 
ansiedades e conflitos, na manutenção destes, ou, ainda, como uma fonte geradora de tais dificuldades.

A fase adolescente envolve ainda a família, que também adolesce; os pais reveem e resgatam 
aspectos de sua própria adolescência e os filhos vivem todas as mudanças e transformações da fase.

Há uma exigência do sistema para mudar, mas nem sempre é claro para que direção. Os pais têm 
uma ação externa limitada em relação aos filhos; estes não estarão tão disponíveis para aceitar os limites 
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e as imposições e muitas vezes trarão questões que os pais não podem resolver sem uma recíproca perda 
de confiança.

Não há rituais que marquem o período e o definam de forma clara. Não se sabe exatamente 
quando começa nem quando termina essa fase.

O desempenho dos papéis de cada membro da família, em especial de pais e mães, é decisivo para 
estabelecer o clima emocional do grupo familiar. Esse desempenho determinará o papel dos filhos e 
também a capacidade de satisfação das expectativas de cada membro, uma vez que, comumente, todo 
processo de distribuição de gratificações na família é governado pelos pais. Portanto, se o desempenho 
de papéis de pais e mães não for satisfatório, a família fica predisposta a lacunas emocionais que 
trarão como consequência, insegurança e carência afetiva aos integrantes. Na criança e também no 
adolescente, o desenvolvimento afetivo fica comprometido, uma vez que não encontra ambiente 
favorável que estimule a desenvolver sua personalidade e as ações sociais.

É importante mencionar que o adolescente e sua família não são elementos à parte que começam 
e terminam em si mesmos, mas sim são partes de um todo, que é o sistema familiar (e o sistema 
biopsicossocial), e para compreendê-los faz-se necessário ter uma visão global familiar.

Para um bom relacionamento nessa fase, é necessário haver flexibilidade de entendimento e ação, pois 
a participação do adolescente traz novas determinações aos mitos familiares mediante questionamentos 
de estilo de vida, conceitos, regras e imposições existentes e contra as quais ele se levanta.

Essa flexibilidade se manifesta de tal forma que os mitos existentes podem sofrer transformações 
e os conflitos podem gerar novas posições dentro do sistema familiar.

É importante a promoção constante do fortalecimento afetivo e o estabelecimento de uma relação 
autêntica e satisfatória entre os integrantes do sistema familiar.

Ao mesmo tempo em que se reconhece a identidade familiar no desenvolvimento do adolescente, 
faz-se necessário ressaltar que esse processo não ocorre apenas no seio familiar (pai, mãe e filhos), mas 
se projeta por meio de sua participação em diversos outros subsistemas familiares (avós, tios, primos) e 
extrafamiliares dos quais ele participa (escola, clube, amigos, vizinhos etc.)

Ao atingir a adolescência, a família encontra-se com posições e hierarquias relativamente definidas, 
com cada membro assumindo e desempenhando suas funções e papéis.

O crescimento dos filhos e suas consequências (questionamentos, contestações) revolucionam a 
ordem e os princípios vigentes até então, e o grupo familiar se desestabiliza, ocasionando incertezas, 
dúvidas, inseguranças, temores, que cada pessoa vive de acordo com seu momento existencial.

Os pais veem-se na desconfortável posição de ter que reconhecer que o tempo passou, que já não 
são ‘a geração do momento’, que o ritmo de vida é outro, que é preciso mais esforço, mais tempo, para 
correr atrás de tudo o que surge e não se deixar ultrapassar tão rapidamente.

As mudanças ocorridas nos filhos obrigam os pais a uma reavaliação, muitas vezes temida. Esse 
temor deriva da constatação de que também será preciso mudar, e isso implica suportar a incerteza das 
coisas não definitivas. Como refere Kalina: “Aceitar proposta de mudança do adolescente é aceitar a 
perspectiva de incerteza do que virá”. (KALINA; LAUFER, 1986).
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A família contemporânea defronta-se com uma situação altamente complexa, mesclando valores 
pós-modernos e tradicionais. Há uma indefinição e mutação nos papéis tradicionalmente exercidos e 
vividos pelo homem e pela mulher como pai e mãe.

Revendo aspectos da família tradicional, constata-se que o pai encarnava uma autoridade altamente 
poderosa e incontestável. Houve tempo na História em que ele era possuidor até do direito de decisão 
sobre a vida e a morte dos filhos (DELUMEAU; ROCHE, 1990). A relação com a criança estava 
circunscrita ao processo de socialização, cuja finalidade era provê-la das relações entre a própria família 
e a do marido, ao lado das funções procriativas e educacionais.

Desse modo, vê-se configurada a já citada complementaridade de papéis distintos: o homem 
como responsável pela produção e pelo status social e a mulher, pela reprodução e relação humana.

Momento singular da história ocorre nos anos 1960-75, quando emerge uma espécie de hostilidade 
ao princípio da família patriarcal, evidenciada pela revolta contra a autoridade, por parte de estudantes 
universitários americanos e europeus, contra professores, nações, pátrias, e se origina uma outra forma 
de autoridade, mais adequada a um período de mudanças profundas da sociedade. Nesse momento 
surgem o feminismo; a modificação das normas há muito vigentes no seio das famílias; uma nova 
realidade das relações entre homens e mulheres; o divórcio, não mais encarado como transgressões dos 
bons costumes, passa a ser cada vez mais corrente e aceito; levantamentos realizados a respeito apontam 
que os divórcios sucedem 30% dos casamentos, levando, na maioria deles, a mulher à situação da 
‘monoparentalidade’.

Progressivamente e paralelamente vão ocorrendo modificações nos casamentos tradicionais, que 
na atualidade ganham espaço como novas maneiras de ‘ser família’. A esse respeito, escreve Elizabeth 
Roudinesco “o surgimento da noção da ‘família recomposta’, que remete a um duplo movimento de 
dessacralização do casamento e de humanização dos laços de parentesco”. (2003).

Decorrência dessa recomposição é a modificação da dinâmica dos núcleos familiares, com a 
possibilidade de serem agora integrados por apenas um dos progenitores – e aqui nos referimos à 
chamada ‘família monoparental’; ou os lares onde há dois pais ou duas mães; assim como se torna cada 
vez mais frequente a convivência de filhos de uniões anteriores dos pais que se tornam ‘irmãos’, ao lado 
de também meio-irmãos advindos da presente composição familiar.

Na atualidade, à paternidade impõe-se a necessidade de adaptação ao estágio do contexto social de 
pós-modernidade, muito relacionada à transformação por que tem passado a condição feminina. Essas 
adaptações incluem a compreensão de que a sociedade de hoje privilegia a superioridade intelectual, 
valoriza a vivência comunitária e a performance tecnológica.

A complementaridade tradicional alterou-se a partir da ascensão social e econômica das mulheres: 
a parceria, o intercâmbio de papéis, as negociações. O casal de hoje forma-se a partir de escolhas que 
priorizam a afetividade, e a relação prossegue na busca pela revolução das identidades pessoais.

Já não há a questão fundamental do ‘dever’ de fundar uma família, criar uma instituição, e sim 
viver da maneira mais enriquecedora possível, em nível individual e de casal. Advém desse fato que 
a relação torna-se mais vulnerável a rupturas, na medida em que tende a desfazer-se com relativa 
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facilidade quando não satisfaz mais às expectativas de um dos dois ou de ambos. Surge nova situação: a 
necessidade de preservar a dupla pais/filhos quando se dissolve o casal parental, para garantir questões 
fundamentais como o sentido de filiação, a história pessoal e a relação com cada um dos pais.

Não tem sido fácil ao homem e à mulher construir seus lugares de pai e mãe na sociedade pós- 
-industrial, especialmente quando se percebe que a redefinição de papéis encontra-se vinculada à 
disposição da mulher em conceder ao homem espaço para exercer a paternidade na vida dos filhos.

ESTRUTURAÇÃO DOS VÍNCULOS FAMILIARES

Segundo Brazelton (1988), os vínculos começam a ser desenvolvidos em período anterior 
à concepção, no desejo do imaginário da mulher e do homem que vão formar a família, que vão 
estruturar um espaço para o recebimento de um novo sujeito, e que vão demarcar o papel, o lugar e a 
função6, seus significantes7 e significados8 na relação. Essa demarcação vai delimitar a função paterna e 
a materna; nesse momento, se estabelece o significado da família e sua rede de parentesco. Inicialmente 
surgem os vínculos biológicos para, posteriormente, no processo de crescimento, se estabelecerem 
vínculos simbólicos, afetivos e sociais.

Segundo Melo (1991), a partir da estruturação de vínculos familiares, torna-se possível a 
estruturação de vínculos nos espaços amplos do grupo social, como nas comunidades e no entorno 
da sociedade, pois, no contato com seu grupo, os vínculos vão demarcar os lugares, os papéis e as 
fronteiras9 que contornam quem é o outro no universo das relações, dentro da interdição (ou restrição) 
da cultura a que o sujeito pertence.

Um adolescente já foi um bebê, e esse processo inicial marcará certamente sua identidade. Mahler 
(1982) estudou com profundidade o processo de separação/individuação10 e crê na interação circular 
como facilitador para moldar a personalidade do bebê e de sua mãe, seu parceiro adulto.

Portanto, quando se pensa no adolescente, deve-se ter em mente o que ele foi e o que poderá 
ser, buscando conhecer todo o processo pelo qual passou o indivíduo, para compreender melhor as 
expectativas acerca do que pretende ser.

Mahler (1982) postula que a fase simbiótica11 e o processo de individuação/separação estão 
diretamente ligados às questões de identidade. Melhor que ela mesma o faz não é possível descrever o 
aporte, inclusive filosófico, que nos traz no âmago de sua obra, quando toca na comumente chamada 
angústia existencial humana “a eterna luta do homem contra a fusão12 e o isolamento... Pode-se julgar 
todo o ciclo vital como um processo mais ou menos bem sucedido de distanciamento da mãe simbiótica 
e de introjeção13 de sua perda”. Todavia acrescente-se que isso é possível, desde que ele tenha uma 
segurança maternal como retaguarda.

Essa busca de independência e individuação faz com que a mãe também precise ajustar-se ao 
acontecimento decisivo da separação inevitável, uma vez que, com o passar dos dias, o bebê, dependente 
desce do colo, inicia seus primeiros passos, movimenta-se e vai adquirindo autonomia. A participação 
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emocional da mãe vai facilitar ao bebê o desenvolvimento de seus processos mentais, o crescimento 
diante da realidade e, após uma ‘perseguição’ materna que perdura entre os quinze e os vinte meses, ele 
busca satisfazer e realizar suas próprias aspirações de forma independente.

A disponibilidade emocional da mãe é essencial para que o ego14 autônomo do bebê alcance 
capacidade ótima. Se a mãe estiver ‘tranquilamente disponível, com imediata oferta de libido objetal, se 
compartilhar das explorações aventurosas do filho’, se corresponder e o auxiliar em sua busca de imitação 
e identificação, ele corresponderá por meio do progresso da comunicação, não somente pela mímica, mas 
também verbalizando e fazendo com que seu relacionamento cresça para a busca de novas realidades.

Mahler (1982) acredita que já provou clinicamente a dependência emocional da mãe em relação 
ao filho, que estabelece um vínculo libidinal facilitador do desenvolvimento das potencialidades 
inatas da criança. As mães, apesar de viverem seus próprios conflitos inconscientes acerca do papel 
a desempenhar na maternidade, suas fantasias sobre o filho, seu desenvolvimento e futuro, acabam 
por corresponder aos “dominados e mutantes códigos do processo primário do seu bebê quando este 
rompe a membrana simbiótica para tornar-se um bebê individuado”.

Muitas vezes, por imaturidade emocional, alguns pais tendem a prolongar a dependência afetiva 
dos filhos e as tentativas de independência. Esses indivíduos chegam então à adolescência com a noção 
de ‘eu’ fragmentada, fusionada muitas vezes com a mãe ou outra figura dominante importante.

O pai – cuja função resulta de um processo intencional de acolhimento emocional que um 
homem faz de uma criança, tendo ele sido seu gerador biológico ou não – introduz a Lei no vínculo 
dual, e determina sua ruptura. Perante essa interdição, mãe e filho defrontam-se com a necessidade de 
aceitar a impossibilidade de satisfazer a ilusão de preencher o vazio inerente à condição humana. É, 
portanto, o pai a pessoa diferenciada da triangulação que adquire o caráter de autoridade proibidora. 
De acordo com Beatriz Breteau, citada por Capra (1982), “a paternidade caracteriza-se pela separação”. 
O pai, em momento nenhum, está fisicamente unido ao filho, e a relação tende a ser de confrontação 
e amor condicional.

Lacan chama de ‘pai idealizado’ a esta imagem de um pai autor das leis, princípio das mesmas, temido 
e admirado, ao qual o menino delega a onipotência de seus pensamentos, um poder ilimitado, ainda 
que obscuro em suas razões, protetor e castigador. (ABERASTURY; SALAS, 1984).

Em relação ao social, o papel do pai assume particular valor, pois é uma de suas funções constituir- 
-se mediador entre o sistema de parentesco e outros sistemas mais abrangentes. Desse modo, o 
rompimento do vínculo dual propicia a liberação da criança para o mundo.

Dor (1991) oferece fundamentais contribuições ao afirmar que a função paterna pode ser 
potencialmente exercida por outra pessoa – mesmo que não idealmente – que a cumpra na qualidade 
de representante da realidade; isso porque a função paterna mantém a virtude simbólica estruturante 
mesmo na ausência do Pai real, quando algum outro incumbe-se de representar a figura de lei.

Assim, a dimensão do Pai simbólico transcende a contingência do homem real. Sobre essa questão, 
considera Pontes (1998):



898

Na função paterna atuam também as mulheres, como as avós e as tias que ajudam mães solteiras 
ou separadas a cuidar das crianças. Até irmãos e irmãs acabam exercendo essa função em muitas 
famílias em que falta o pai – seja porque morreu, seja porque não quer ou não sabe exercê-la. E isso 
é comum, infelizmente. Seja quem for, essa terceira pessoa é indispensável. Pela própria natureza 
da relação da mãe com o filho, ela não pode ser também a personificação dos limites. Ela inicia esse 
processo quando nega leite ao bebê que pede sem ter fome, mas precisa de alguém que seja a imagem 
dessa regra afetiva.

Assim, no aspecto afetivo o adulto exerce papel fundamental na estruturação da capacidade 
da criança para o estabelecimento de vínculo. As experiências positivas produzem sentimentos de 
segurança, apego às pessoas e atitude positiva em direção à atividade correspondente.

As experiências desfavoráveis resultam em sentimentos de insegurança ou hostilidade em relação 
às pessoas e retraimento ou rejeição. A família é importante tanto ao nível da estruturação da vida 
emocional quanto no que diz respeito às relações sociais na qual ela se inscreverá. É na família, 
mediadora entre o indivíduo e a sociedade, que aprendemos a perceber o mundo e a nos situarmos 
nele. Conforme o indivíduo cresce e diferencia seu ser separado dentro da matriz de sua experiência 
familiar da infância, ele gradualmente estabelece sua identidade pessoal e social.

Para entender o grupo familiar, é importante considerá-lo dentro da complexa trama social e 
histórica que o envolve. A família não é somente algo natural, biológico, mas pode ser uma instituição 
criada pelos homens em relação, que se constitui de formas diferentes em situações e tempos diferentes, 
para responder às necessidades pessoais e sociais.

A família é uma instituição extremamente poderosa e diferente de qualquer outra rede relacional, 
por ter características e formas peculiares. Nela os novos membros são incorporados apenas pelo 
nascimento, por adoção, casamento, e os membros podem ir embora somente pela morte, se é que 
então. Nenhum outro sistema está sujeito a essas limitações. (CARTER; GOLDRICK, 1995).

Estamos longe de acreditar hoje que há apenas uma forma, a mais correta, de ser família. Um 
casal homossexual, pais solteiros, filhos adotivos, todas essas são possibilidade de existência da família.

Dentro desse contexto, surge a necessidade de garantir questões fundamentais, como o sentido 
de filiação, a história pessoal, reprodução e a relação com cada um dos pais, mesmo que seja mediante 
filiação e paternidade adotiva.

A instituição familiar tem sido estabelecida em nossa cultura fundamentada nos ‘laços de sangue’. 
Quando tratamos da família com filhos adotivos, surgem, naturalmente, questionamentos sobre a 
conveniência ou não de incluir no grupo familiar uma pessoa ‘estranha’ na condição de filho. Na 
relação parental adotiva, não existe a ligação hereditária na quase totalidade dos casos e, em nossa 
sociedade, ela é um pressuposto indiscutível que dita as normas de valorização e continuidade familiar.

As relações familiares, no seu aspecto emocional, não são garantidas pelas ligações sanguíneas ou 
pelas características que passam de pais para filhos por hereditariedade, mas sim pelos vínculos afetivos 
que se estabelecem.

Ao analisarmos determinados aspectos da maternidade-paternidade como, por exemplo, pais 
que geram filhos e não os amam ou pais que, por qualquer circunstância, têm dificuldade de amá- 
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-los, percebemos a complexidade da relação de amor e descobrimos que amar sem conviver torna-se 
extremamente difícil. O amor pede uma relação de presença e aconchego. A convivência familiar é, 
de fato, um componente fundamental para o estabelecimento da relação de afeto; é no dia a dia que 
se percebe que a maternidade-paternidade transcende a área restrita da procriação biológica, porque

“ser pai ou mãe não significa, a nível emocional e psicológico, conceber, gerar e dar à luz uma criança, 
mas sim um desejo e uma capacidade de se envolver afetivamente, em imensa profundidade com 
o outro ser humano que representaria a continuidade de seus pais. A paternidade é essencialmente 
afetiva e pode ou não se estabelecer na paternidade biológica ou na adoção”. (BERTHOUD, 1997).

O filho adotivo surge como um agente de realização e de prazer, mesmo quando sua trajetória é 
tumultuada e difícil. A decisão de adoção precisa ser alicerçada em uma segura consciência parental.

Faz parte das expectativas das pessoas a identificação nos filhos de alguma característica sua, como 
a comprovação de que estão cumprindo um rito de continuidade, o que lhes dá uma sensação de estar 
realizando sua missão e seu desejo de perpetuação. Nesse caso, a semelhança dos filhos com os pais produz 
nestes uma sensação de normalidade, por estarem desempenhando sua inquestionável função reprodutiva.

A observação de Dolto (1985) nos orienta: “A exigência inconsciente do filho adotivo, de ser ainda 
mais carnalmente e mais visivelmente filho deles do que teria sido dos pais de nascimento, encontra 
correspondência nos pais adotivos, que depositam todas as suas esperanças nessa criança, destinada a 
perenizar-lhes o nome e a fazer frutificar o amor e os esforços que fazem por ela”.

Quando buscamos compreender a verdadeira filiação, colocamos a consanguinidade em segundo 
plano, uma vez que o espiritual e o afetivo é que comandam a relação familiar. Sobre esse aspecto, 
Frankl (1978) oferece uma ideia para ser pensada: “Pode-se, afinal, afirmar com razão: o filho é bem 
‘carne da carne’ de seus pais, mas não ‘espírito de seu espírito’. Ele é sempre e somente um filho 
‘físico’, e isto na mais verdadeira acepção do termo: no sentido fisiológico. Pelo contrário, no sentido 
metafísico, cada filho é propriamente filho adotivo; adotamo-lo no mundo, dentro do ser”. Essa visão 
do homem como ‘filho’ acentua a compreensão de que o componente fisiológico não sobressai ao 
aspecto metafísico (espiritual). A adoção suplanta o fato biológico para concretizar a condição de filho. 
Dentro da diversidade, as famílias podem encontrar a unidade, criando, assim, um ambiente em que 
cada um de seus membros, com a sua história, escreve a história do grupo.

Filhos que não receberam de seus pais biológicos ou adotivos boa qualidade de amor tendem 
a apresentar, na adolescência, problemas, tais como: confusão quando à identidade sexual; falta de 
amor-próprio; repressão à agressividade e, em consequência, a necessidade de afirmação; ambição e 
curiosidade exploratória; bloqueios relativos à sexualidade; problemas de aprendizagem; dificuldade 
em assumir valores morais e responsabilidades, e em desenvolver senso do dever e de obrigações perante 
os outros. A ausência de limites acarreta dificuldade em exercer autoridade e em respeitá-la. Pode 
colaborar para maior suscetibilidade a problemas psicológicos, e mesmo à drogadição, delinquência, 
sendo todos esses sintomas envolvidos por grande revolta contra a sociedade patriarcal, como reflexo 
do ressentimento pelo pai faltoso.
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Segundo Schettini (1998), a efetivação da adoção é o resultado de um processo intencional de 
acolhimento emocional que os pais ou pai e (ou) mãe proporcionam ao adotado. Trata-se, portanto, 
de uma adoção, que tem duplo sentido, uma vez que o filho também adota seus pais. Esse vínculo 
que une o adotante ao adotado é tão real como o que une o pai ao filho de sangue, e os efeitos que do 
primeiro emergem são tão reais como os que decorrem do segundo, apenas o que une as partes não é 
biológico, mas psicológico-social.

A decisão de adotar é fundamentalmente uma decisão de ter um filho, é um processo que abrange 
a pessoa na sua subjetividade, isto é, fundamenta-se nos conteúdos racionais e emocionais, o que nem 
sempre acontece com as pessoas que geram seus próprios filhos.

Adotar é engendrar o filho dentro de si. Ele não está longe, distante, nem com outra pessoa. Está dentro de 
quem o quer, a inexistência dos laços genéticos não invalida as ligações parentais. (SCHETTINI, 1998).

Portanto, o crescimento e o desenvolvimento do filho dependem da boa organização do grupo familiar, 
seja ele biológico ou substituto. Entendemos que para a formação emocional satisfatória do indivíduo são 
necessários, no início, proteção e aconchego; e em fases posteriores, autonomia e independência.

VIVÊNCIA DA ADOLESCÊNCIA DOS FILHOS

A adolescência dos filhos é vivenciada pelos pais com lutos, medos, conflitos, num processo 
pautado por ambivalências e resistências.

Se o adolescente percorre um penoso caminho rumo ao desprendimento dos pais, também esses 
têm que se desprender do filho-criança e evoluir para uma relação com o filho adulto, o que impõe 
renúncias de parte a parte.

Ao perder para sempre o filho-criança, veem-se diante da imperiosa necessidade de aceitar o 
devenir, o envelhecer, a finitude.

Mas a travessia maior, sem dúvida, é aceitar a passagem do tempo. Os filhos crescidos, em luta por 
sua autonomia, são quase sempre a lembrança de nossa finitude. A consciência, muitas vezes, do 
tempo perdido. A constatação de que imaginávamos, também estamos sujeitos ao ciclo da vida: nascer, 
crescer, reproduzir e morrer. (KALINA; LAUFER, 1986).

Têm que abandonar a imagem de si mesmos que seu filho criou – para a qual colaboraram – e na 
qual se instalam.

Já não podem funcionar como líderes ou ídolos; ao contrário, impõe-se-lhes aceitar uma nova 
relação, permeada de ambivalências e críticas.

As capacidades e conquistas emergentes do filho obrigam os pais a enfrentar suas próprias 
capacidades e avaliar seus sucessos e fracassos. Nessa ‘prestação de contas’, o filho acaba por assumir o 
lugar de testemunha implacável do realizado e do frustrado.
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As mudanças corporais do adolescente, que sinalizam sua capacidade procriativa, produzem 
situação conflituosa nos pais. Podem coincidir no mesmo momento familiar marcos da história pessoal 
de seus membros: a menarca e a menopausa, o auge e o declínio da virilidade.

Tentando negar a realidade do tempo, os pais podem tornar-se bastante repressores:

é como se, conseguindo controlar os filhos, conter sua ideias, impedir suas expectativas, deter e modificar 
suas necessidades, estivesse contendo o próprio movimento da vida. (KALINA; LAUFER, 1986).

Ainda segundo Kalina, a direção que toma o sentimento gerado pelo crescimento dos filhos 
vai indicar em que medida este se tornará produtivo ou não para a vivência dos pais. Entendo e 
nomeando esse sentimento como inveja, poderá ser perniciosa se pretender paralisar e (ou) destruir as 
possibilidades de ser e agir; e será positiva se impulsionar para tentativas de reformular a maneira de ser, 
mediante alternativas novas para suprimento de necessidade desse momento especial de vida.

Na prática do relacionamento pais-filhos, a vivência inadequada da inveja conduzirá à repressão, à 
desvalorização do que for feito pelos filhos, estimulando e reforçando nelas dependência e incapacidade. 
Ao contrário, lidando de maneira saudável com esse sentimento, os pais podem ter a oportunidade 
de incorporar em sua própria vivência características presentes na de seus filhos adolescentes, como, 
por exemplo, a coragem renovada para lutar por seus direitos e ideais, reformular metas, recriar suas 
verdades, desafiar a vida.

Há, no entanto, aqueles que reagem à juventude dos filhos de maneira derrotista, geralmente 
quando não conseguem atingir a perspectiva necessária para ‘acompanhar’ o processo; é como se 
assumissem para si os lutos e perdas inerentes ao despertar da vida adulta.

O fato torna-se observável quando os adolescentes ‘descobrem’ seus pais como falíveis, incompletos, 
imperfeitos; a desidealização das figuras parentais é acompanhada pela respectiva recíproca, pois os pais 
passam pela sensação de que, de certa maneira, também estão perdendo seus filhos.

Ao movimento de afastamento progressivo do adolescente rumo a seus próprios caminhos 
corresponde a necessidade dos pais de redefinirem seus papéis, funções e projetos; o adolescer dos filhos 
oferece ao casal a oportunidade de retomar a vida a dois, com o enfrentamento e aproveitamento das 
perdas e dos ganhos pessoais acumulados.

A fase final da adolescência marca a reorganização da estrutura familiar, pela flexibilização de 
preceitos, tais como autoridade e poder decisório, que até então regeram sua dinâmica.

CONCLUSÃO

A família muda e se adapta de acordo com os movimentos históricos, convivendo com alterações 
de valores, de padrões éticos, econômicos, políticos e ideológicos, cuja finalidade é acompanhar as 
transformações da sociedade. A importância da família, segundo Melo (1991), está em valorar a 
construção da identidade, destacando os aspectos históricos e culturais, criando espaço para afirmar a 
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autoridade dos pais no contexto de possibilitar a introdução da disciplina e ou limites no processo da 
educação nos diferentes espaços privados e públicos.

A família contemporânea apresenta tendência a horizontalizar suas relações, com participação 
igualitária dos cônjuges nas questões da criação e educação dos filhos, no provimento financeiro, nas 
decisões condensadas, e mesmo nas trocas de valores e ideais entre pais e filhos, a exemplo do que 
ocorre a respeito da conscientização e vivência de práticas de sustentabilidade, quando filhos alertam 
para a importância da preservação do meio ambiente para a geração atual e as futuras.

Aqui se observa o movimento que diferencia a atualidade das gerações anteriores, pois como 
consequência da tecnologia, do progresso dos meios de comunicação e da facilidade de acesso entre os 
membros da família, inaugura-se uma nova realidade, que envolve a troca de informações, já que agora 
há muitas coisas da pós-modernidade, tão corriqueiras aos filhos, que eles podem ‘ensinar’ aos pais, e 
não só, como sempre, serem os que recebem ensinamentos.

Constata-se que apesar de todas as inovações e revoluções, a família permanece reivindicada 
como “o único valor seguro ao qual ninguém quer renunciar. Ela é amada, sonhada, desejada por 
homens, mulheres, crianças, de todas as idades, de todas as orientações sexuais e de todas as condições”. 
(ROUDINESCO, 2003).

BIBLIOGRAFIA

ABERASTURY, A.; SALAS, E. J. A paternidade: um enfoque psicanalítico. 2. ed. Porto Alegre: Artes Médicas, 
1984.

BOTTURA JÚNIOR, W. A paternidade faz a diferença, 2. ed. São Paulo: Gente, 1994.

BOWEM, M. De la família al indivíduo. La diferenciación del sí mismo em el sistema familiar. Barcelona: 
Paidos, 1991.

BRAZELTON, T. B. O desenvolvimento do apego: uma família em formação. Porto Alegre: Artes Médicas, 
1988.

CAPRA, F. O ponto de mutação. São Paulo: Cultrix, 1982.

CARTER, B.; McGOLDRICK, M. As mudanças no ciclo de vida familiar. 2. ed. Porto Alegre: Artes Médicas, 
1995.

CERVENY, C. M. O.; BERTHOUD, C. M. E. et al. Família e ciclo vital: nossa realidade em pesquisa. São 
Paulo: Casa do Psicólogo, 1997.

DELUMEAU, J.; ROCHE, D. Histoire dos péres et de la paternité. Paris: Larousse, 1990.

DOLTO, F. Como orientar seu filho, v. 1. Tradução de Ruth Rissin Josef. Rio de Janeiro: F. Alves, 1983.

DOR, J. O pai e sua função em psicanálise. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1991.

DUPUIS, J. Em nome do pai – Uma historia da paternidade. São Paulo: Martins Fontes, 1989.



903

ERIKSON, E. H. Identidade, juventude e crise. Rio de Janeiro: Zahar, 1976. 

ERIKSON, E. H. Infância e sociedade. Rio de Janeiro: Zahar, 1976.

FRANKL, V. E. Fundamentos antropológicos da psicoterapia. Tradução Renato Bittencourt. Rio de Janeiro: 
Zahar Editores, 1978.

KALINA, E.; LAUFER, H. Aos pais de adolescentes. Rio de Janeiro: Cobra Norato, 1974. MAHLER, 
Margaret. O processo de separação – individuação. Porto Alegre: Artes Médicas, 1982.

MARQUES, A.; BERRUTI, F.; FARIA, R. Os caminhos do homem. Belo Horizonte: Lê, 1991.

MELO, Z. M. Violência y família: supervivencia em la casa y en la calle (Tese de doutorado em Psicologia) 
Universidad de Deusto, Bilbao: 1991

PACCOLA, M. K. Leitura e diferenciação do mito. São Paulo: Summus, 1994. 

PONTES, D. De pai para mães. Gazeta do Povo, Curitiba, 10 maio 1998. 

ROUDINESCO, E. A família em desordem. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed, 2003. 

SCHETTINI FILHO, L. Compreendendo os Pais adotivos. Recife: Edições Bagaço, 1998.

THOMAS, L. The lives of a cell: notes of a biology watcher. Toronto; New York: Batan Books, 1974.

NOTAS EXPLICATIVAS

1	 Sistema: segundo Ludwig Von Bertalanffy, é um complexo de elementos em interação; segundo Hall e 
Fagen, é um conjunto de objetos e de relações entre os objetos e seus atributos.

2	 Matrilinear: em que a sucessão se faz por linha materna. Comunidade matrilinear.
3	 Onipotência masculina: poder absoluto e infinito. Autoridade ou soberania absoluta.
4	 Papel: é a parte que se espera que cada indivíduo desempenhe numa situação social. Isto tem sido estudado 

particularmente em grupos em que é possível distribuir um papel a cada membro: líder, mediador, palhaço, 
membro fiel etc. Qualquer indivíduo pode desempenhar diferentes papéis, e pode, por isso, experimentar 
conflito de papéis, quando dois grupos entram em contato. Por exemplo: adolescentes que encontram sua 
família quando estão em companhia de sua turma.

5	 Complementaridade: termo criado pelo físico N. Bohr e adaptado por N. Ackerman. O termo 
complementaridade faz referência aos padrões específicos das relações e dos papéis dos membros da família, 
que permitem a expressão dos afetos, dos cuidados e da lealdade, da incompletude e das diferenças às quais 
é confrontado cada membro da família.

6	 Função: ação própria ou natural de um órgão, aparelho ou máquina; cargo, serviço, ofício; o conjunto de 
direitos, obrigações e atribuições duma pessoa em sua atividade profissional específica.

7	 Significantes: representação psíquica do som e imagem.
8	 Significados: representação psíquica de um conceito.
9	 Fronteira: é um limite de território físico, psíquico ou material.
10	 Individuação: processo de se tornar um indivíduo único, diferenciado de sua família de origem.
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11	 Simbiose: significa vida em comum com os outros. Em Psicanálise é usado para descrever a condição 
psicológica em que ocorre uma associação entre duas mentes, podendo ou não haver benefícios. Trata- se de 
uma peculiaridade das relações interpessoais, que é a necessidade que cada um tem do outro e as diferentes 
gratificações que um proporciona ao outro e dele obtém. Relacionamento mutuamente reforçado entre 
duas pessoas dependentes uma da outra. Uma característica normal do relacionamento entre uma figura 
maternal e um bebê.

12	 Fusão: união, aliança, mistura, liga. Estado de interdependência psicológica, entre duas pessoas e com 
importantes implicações no processo de separação individuação.

13	 Introjeção: mecanismo psicológico pelo qual um indivíduo, inconscientemente, incorpora e passa a 
considerar como seus objetos características alheias e valores de outrem (termo psicanalítico).

14	 Ego: Princípio da Realidade. Segundo a Psicanálise, no processo de satisfação do libido (pulsão do ID), o 
organismo biológico se confronta com o Real, neste momento constitui-se o Ego. O Princípio da Realidade 
começa a se formar quando o bebê passa a se reconhecer como sujeito (fase do espelho) e não mais como 
uma extensão do corpo da mãe, passando à controlar corretamente e decidindo quais instintos podem 
ser satisfeitos (controle das esfíncteres, repertório social, por exemplo) e de que forma. O ID (forma mais 
primitiva, instintos e pulsões) se orienta pelo princípio do prazer/desprazer, o Ego pelo real.
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NOÇÕES SOBRE DROGAS PSICOTRÓPICAS

Dilermando Brito Filho

Drogas psicotrópicas são substâncias naturais ou sintéticas que atuam seletivamente sobre 
as células nervosas que regulam o psiquismo, ou seja, afetam os processos mentais. São quaisquer 
substâncias capazes de modificar funções orgânicas, resultando em mudanças fisiológicas e/ou 
comportamentais. Elas agem no Sistema Nervoso Central (SNC) produzindo alterações de humor, 
cognição, comportamental, entre outras.

Didaticamente podemos dividi-las em três grupos.

1.	 Psicolépticas – substâncias que diminuem a atividade mental e do SNC, que passa a funcionar 
mais lentamente. Assim, reduz o tônus psíquico, seja deprimindo as tensões emocionais, 
seja diminuindo a vigília, estreitando a faixa do poder intelectual, produzindo geralmente 
relaxamento e movimentos lentos. Fazem parte desse grupo os derivados barbitúricos (por 
exemplo, Gardenal), os tranquilizantes benzodiazepínicos (como o Valium) e os neurolépticos 
(cloropromazina, por exemplo).

2.	 Psicoanalépticos – substâncias que elevam o tônus psíquico, ou seja, a atividade mental, 
estimulando o sistema nervoso central, a vigília, o humor diminuindo a fadiga momentânea 
(são exemplo os derivados anfetamínicos), levando à euforia.

3.	 Psicodisléticos – substâncias desestruturantes da atividade mental que levam a quadros  
de psicose, delírios e alucinações. Fazem parte desse grupo os embriagantes (inalantes químicos, 
como o clorofórmio) e os alucinógenos ou despersonalizantes (por exemplo a maconha e a LSD).

Podemos afirmar que qualquer produto que provoque no ser humano sensação diferente do 
normal, como euforia, delírio, alucinação, forte tranquilização e tolerância é uma droga psicotrópica e 
pode causar dependência orgânica e/ou psicológica.



906

DEPENDÊNCIA PSICOLÓGICA

É aquela caracterizada por forte desejo de usar a droga para obter prazer, aliviar desconforto e sentir 
bem-estar. Sua supressão não acarretará a síndrome de abstinência (alterações orgânicas com transtornos 
insuportáveis, obrigando o usuário a usar mais produto). Portanto é possível, com tratamento psicológico e 
força de vontade, que o vício seja superado, já que o organismo não sofre alterações profundas de adaptação.

DEPENDÊNCIA ORGÂNICA 

Caracterizada por distúrbios físicos, às vezes insuportáveis, que levam o usuário a buscar a droga 
a qualquer custo quando da interrupção do uso. Isso ocorre geralmente porque neurotransmissores 
orgânicos são afetados até com sutis anomalias sobre eles. A supressão da droga levará a forte resposta 
orgânica, com mal-estar, transtornos insuportáveis, dolorosos, levando o usuário a procurar mais droga 
para aliviar esses sintomas. A degradação orgânica é muito alta.

Deve-se levar em conta o cuidado a ter com as chamadas drogas lícitas ou permitidas, como o 
álcool etílico e o tabaco, pois são perigosas e podem inclusive levar à dependência, além de uma série 
de consequências danosas ao organismo humano, com transtornos vários, podendo levar até a morte. 
É claro que pais fumantes e usuários de bebidas alcoólicas dão péssimo exemplo aos seus filhos.

Em ambas as dependências poderá ocorrer a síndrome de abstinência (muito mais séria e 
pronunciada na dependência orgânica), caracterizada por sinais e sintomas físicos insuportáveis, 
como dores, calafrios, mal-estar generalizado, delírios, transtornos psicossomáticos, ou seja, uma 
forte inter-relação entre processos mentais, emocionais e sintomatológicos. Essa síndrome é de 
difícil reversibilidade.

ALGUMAS DROGAS DE ABUSO

Maconha

É uma planta do gênero Cannabis, cuja espécie mais comum é a sativa, também conhecida por 
cânhamo ou por vários nomes típicos, a saber, diamba ou liamba (Brasil), marijuana (México), Mary 
Jane e Pot (EEUU) e outros, como charas, bjang, erva etc. Segundo a Organização Mundial de Saúde 
(OMS), a maconha continua sendo a droga mais consumida no mundo.

Estudos apontam que a planta já era conhecida muito antes de 5000 anos a.C. Em sua famosa 
obra Odisseia, o poeta Homero fez referência a ela, na passagem em que Helena de Troia dá para o rei 
Menelau, seu marido, um chá feito com folhas de maconha, o Nephentes, que o faz adormecer, e então 
foge facilmente com o príncipe Páris para Troia, originando a épica ‘Guerra de Troia’.
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Modernamente, consegue-se por meio de culturas inovadoras várias produções anuais de maconha, 
além de modificações genéticas que permitem o aumento de princípios psicoativos, especialmente o 
tetra-hidrocanabinol (THC), responsável pelos efeitos eufomânicos do produto. Nas últimas décadas, 
o teor de THC nas plantas passou de 3-4% para 8-10%. 

Há alguns anos, na Holanda, foi desenvolvida uma forma híbrida de maconha com uma variedade 
que chega a mais de 36% em THC. Pelo seu forte odor repugnante, ela ganhou o nome de skunk (gambá); 
ela é muito perigosa para o ser humano devido à paranoia irreversível que pode provocar no usuário.

O uso constante da maconha provoca modificação da fisionomia, do pulso, da pressão arterial, da 
diurese, da glicemia, do sono, do apetite e da estabilidade do sistema neurovegetativo, com perturbação 
na percepção de tempo e espaço. Também se pode observar midríase (dilatação da pupila, que vai de 
moderada a grande), sensação de leveza, alteração de personalidade, congestão da conjuntiva, dilatação 
dos vasos sanguíneos dos olhos, que se apresentam avermelhados, devendo ser levada em conta ainda a 
ação irritativa da fumaça sobre eles. Em muitos usuários ocorre o estreitamento das fendas palpebrais, 
levando-os a apresentar um olhar semelhante a sonolento. Sob efeitos contínuos da droga, o indivíduo 
pode ser levado à deterioração psíquica, chegado à insanidade. 

Não há dúvidas de que a maconha afeta as atividades cerebrais mais refinadas e as funções cognitivas 
ligadas ao processo do conhecimento. Se usada por muito tempo, ela produz crise amotivacional, e 
tudo fica sem graça e a pessoa não sente vontade de fazer nada.

No início de uso pode ocorrer tontura, vertigens, náuseas e até vômitos, enquanto muitos acusam 
sensação de euforia, capazes de grandes esforços sem muita fadiga. Podem ser manifestadas ainda 
despersonalização e imaginação erótica, porém com incapacidade progressiva para o ato sexual. Devido 
a seu poder desinibitório, pode apresentar uma falsa ação afrodisíaca.

A atenção é comprometida. Avalia-se atualmente que é capaz de destruir neurônios da memória 
imediata, deixando o usuário com problemas mentais irreversíveis.

Fato marcante é que o produto causa ao usuário a impressão de que seus sentidos ficaram mais 
aguçados, quando na realidade foram distorcidos e diminuídos.

Alguns dos sistemas mais importantes são altamente afetados.

•	 Sistema respiratório: em médio e longo prazo, a droga age sobre os pulmões, inicialmente 
dilatando os brônquios, porém após algum tempo o efeito se inverte, levando à bronquite, 
faringite e até asma. Além disso, o aumento de células macrófagas compromete o funcionamento 
pulmonar, levando à bronquite obstrutiva crônica, inclusive percebendo-se ronco típico. 
Some-se a isso o desenvolvimento de aspergilose, grave micose que pode afetar os pulmões 
produzindo neles verdadeiras cavernas, disseminando-se por sangue, coração, meninges e 
ossos, devido à contaminação da erva pelo fungo Aspergillus fumigatus, que é encontrado em 
mais de 50% do material para uso de abuso. Além disso, pela queima, gases tóxicos como 
benzopireno e benzantraceno serão formados entre outros carcinogênicos, e contribuem para 
a formação de lesões malignas ou pré-malignas, células com metaplasia escamosa (que estão a 
um passo de se tornarem células cancerosas).
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•	 Sistema imunológico: um dos efeitos em longo prazo é a redução dos mecanismos de defesa, 
pois, os canabinoides constituintes da erva inibem os ácidos nucleicos, como também agem 
diretamente sobre o DNA alterando sua síntese e prejudicando a produção de anticorpos. 
Estudos realizados há algum tempo sobre os linfócitos T, como o desenvolvido pelo doutor 
Akira Morishima, geneticista da Universidade de Columbia, nos Estados Unidos, revelaram 
anormalidades cromossômicas causadas pelo uso da maconha, com cerca de 30% dos genes 
contendo menos da metade dos 46 pares normais.

•	 Sistema reprodutor: um bilionésimo de grama de THC no cérebro é capaz de agir sobre 
o hipotálamo, que por sua vez atua sobre a glândula pituitária, a qual regula as funções 
endócrinas e os hormônios sexuais e da reprodução. Desse modo, a produção de hormônios 
masculinos tende a diminuir, nos homens, especificamente a testosterona, podendo ocasionar 
aumento proporcional de hormônios femininos, em especial o estrogênio. No mais se observa 
espermatogênese e deformidade de espermatozoides e ainda redução do tamanho e peso da 
próstata e testículos. A maconha diminui a fertilidade do homem. Em gestantes, a droga 
pode interferir no desenvolvimento do feto e provocar aborto. Estudos provaram rupturas 
cromossômicas que alteram a herança genética, divisão grosseira e crescimento lento do núcleo 
das células. Do normal de 46 cromossomos (23 masculinos e 23 femininos), em usuários 
crônicos foram encontrados cerca de 1/3 das células com 8 a 38 cromossomos.

•	 Sistema nervoso central: age sobre a mente comprometendo a atenção, que não se fixa nem 
mantém a percepção espacial, o que torna perigoso dirigir automóveis, por exemplo. Produz ainda 
crise de desmotivação, que inclui falta de memória imediata, impossibilitando o armazenamento 
de fatos e dados vistos momentos antes. Esse problema está relacionado com a destruição de 
neurônios, frouxidão emocional chamada de Síndrome Orgânica Cerebral (SOC).

•	 Sistema cardiovascular: é extremamente comprometido, pois pela liberação de neurotrans-
missores excitatórios a maconha produz intensa taquicardia, aumento de pulsação e da 
quantidade absorvida de monóxido de carbono, com consequente redução de oxigênio. Com 
o tempo, ela enfraquece o músculo cardíaco, agravando o problema de quem sofre do coração.

Há pouco tempo, descobriu-se um novo neurotransmissor responsável pela alegria e pelo bem-estar 
ao qual se deu o nome de anandamida (do sânscrito ananda, que quer dizer ‘felicidade’). O THC imita 
a molécula de anandamida nos neurônios, ocorrendo uma falsa quantidade desse neurotransmissor, 
com alteração dos impulsos elétricos cerebrais que provoca bem-estar, porém tem graves repercussões, 
como insanidade e paranoia, entre outras.

De algum tempo para cá se tem falado novamente em legalização da maconha. Dentre os vários 
argumentos a seu favor, apontam-se propriedades benéficas de alguns de seus componentes, mais 
precisamente o canabidiol (CBD), que apresenta propriedades antieméticas e anticonvulsivas, podendo 
também diminuir a pressão intraocular. Não se conhece a totalidade de efeitos de seus mais de 500 
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constituintes, suas interações. Mesmo em relação ao CBD, pouco realmente se sabe em relação a seu 
uso contínuo e quais são as consequências desse uso em longo prazo. Outras dúvidas relacionadas se 
referem ao tipo de cultivo que a maconha demandaria e quais insumos seriam utilizados para isso.

Embora nem todos os efeitos da cannabis no ser humano sejam unanimidade, fato inconteste é que 
se trata de uma droga extremante perigosa e que estudos sérios, certamente onerosos, são necessários 
para avaliar seu real potencial medicamentoso.

Cocaína

De nome científico benzoilmetilecgonina, é o principal alcaloide extraído das folhas da planta 
Erythroxylon coca, originária dos países andinos. Na Amazônia brasileira cultiva-se, não oficialmente, 
uma variedade de coca, o Epadu, que naturalmente apresenta menores teores de princípios ativos.

É chamada ‘droga da euforia’. Pode ser fumada como pasta básica (1.º estágio da produção) 
ou como crack (sua versão mais barata). Em forma purificada como cloridrato, diluída geralmente 
em água, pode ser injetada ou cheirada (aspirada) na forma sólida, incutindo nos usuários fantasias 
de força, poder e sedução. É conhecida por muitos nomes peculiares, como pó, neve, branquinha, 
novidade, cristal, farinha etc. A merla, outra versão mais barata e impura em forma de pasta, tem os 
mesmos efeitos da cocaína, porém menos intensos, e é menos usada em nosso país. Por não serem 
solúveis em água, merla e crack são consumidas por meio do fumo.

Seu efeito estimulante já era conhecido pelos indígenas dos Andes há muitos séculos. Eles seguiam 
rituais religiosos de uso das folhas, permitindo aos mensageiros, que eram obrigados a percorrer longas 
distâncias a pé, que mascassem folhas com cinzas para suportarem a jornada.

Em épocas mais recentes, o produto purificado foi utilizado como anestésico local, por atuar sobre 
as fibras nervosas, impedindo a origem e a transmissão dos impulsos nervosos, além de ser poderoso 
agente vasoconstritor. Face aos efeitos colaterais, essa prática foi abandonada em favor dos anestésicos 
sintéticos. Atualmente, a cocaína existe unicamente como droga de abuso.

Ao ser absorvida pela mucosa do nariz quando aspirada, a droga produz anestesia local, 
vasoconstrição e, como geralmente é acompanhada de produtos cáusticos que entram na extração, a 
agressão à mucosa nasal pode ser séria, provocando, pelo uso contínuo, perfurações e até destruição do 
septo nasal, processo esse geralmente acompanhado por sangramento, servindo como evidência de uso. 
A cartilagem interna sofre um processo de erosão conhecido como ‘nariz de rato’, por deixar esse órgão 
com marcas semelhantes a mordidas deste roedor.

Quando injetada, a cocaína pode causar abscessos, necrose e posteriormente cicatrizes no corpo 
do usuário.

Os transtornos psicomotores denominados ‘ebriedade cocaínica’ provocam forte excitabilidade, 
tornando o usuário sob a ação da droga alegre, loquaz, agitado, às vezes mais audacioso e mais disposto 
contra a fadiga. É possível ainda que ele se torne extremamente irritado e agressivo, cometendo atos 
impensados e até crimes violentos.
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No homem, a capacidade genética se perde pelo uso contínuo, porém ele mantém a apetência 
sexual e o erotismo. Por não obter satisfação fisicamente se inclina à patologia sexual. A mulher passa 
por um estado de exaltação erótica com perda do pudor e também insatisfação. Em ambos há perda de 
inibições. Os usuários encontram no vício uma fuga da realidade, desinibindo-se e ganhando coragem, 
sentindo euforia e êxtase, muitas vezes atingindo raízes da paranoia, quando se tornam preguiçosos, 
indolentes, apáticos, hipócritas, com laços afetivos degradados.

Podem-se observar no usuário sintomas como anorexia, alterações de olfato, audição com zumbidos, 
visão com diplopia e diminuição da agudeza visual, sendo o usuário acometido por forte insônia.

A sensibilidade cutânea também fica alterada, com pruridos, formigamentos e a sensação de que 
pequenos insetos caminham sobre a pele (fenômeno conhecido por microzoopsia); muitos usuários, ao 
tentar ‘caçá-los’, cutucam-se com agulhas, ocasionando lesões e ferimentos.

Podem ocorrer ainda alucinações, delírios com gritos, prantos, reações rapidíssimas, raciocínio 
confuso e falta de bom senso, ilusões confusionais, ansiedade, mórbida predisposição para o crime e até 
suicídio. No vício mais profundo, cronicamente os usuários envelhecem prematuramente, morrendo 
com aparência de velhos, secos, em osso e pele.

Os casos mais sérios evoluem para transtornos mentais, nervosos, circulatórios e respiratórios, 
podendo o usuário apresentar calafrios, desmaios, alteração da frequência respiratória, que por sua vez 
origina parada respiratória, ocorrendo no início, em geral, severa hipertensão caindo após até colapso.

Em doses superelevadas leva à morte de maneira quase fulminante por síncope respiratória ou 
circulatória, atribuída à ação direta da droga sobre o miocárdio.

Em realidade, a cocaína altera o mecanismo de produção de neurotransmissores, impedindo que a 
dopamina (responsável pelo prazer orgânico) seja reabsorvida, e assim doses elevadas desse constituinte 
orgânico ficam excitando os neurônios com fortes doses de prazer. Esgotando-se a produção deste, ainda 
que momentaneamente, haverá depressão, quando então o usuário buscará absorver novas quantidades 
da droga para que a depressão desapareça e assim sucessivamente, formando uma verdadeira roda viva. 

Também interfere em outro neurotransmissor, a norepinefrina, não permitindo sua devolução ao 
nervo. Assim há acréscimo dos níveis de NE no SNC, com perigoso aumento da frequência cardíaca, 
sendo a fibrilação ventricular a causa de morte.

Hiperatividade, irritabilidade, dificuldade no aprendizado, insuficiência hepática, cérebro menor, 
baixo peso ao nascer, aparelho respiratório comprometido, entre outros, são problemas comumente 
encontrados em filhos de usuários de cocaína e de seus produtos mais brutos, como a merla e o crack.

Inalantes

Muitos agentes químicos voláteis são capazes de entorpecer reações emocionais, distorcendo a 
consciência. Os mais comuns são os hidrocarbonetos (solventes), como tolueno (um dos produtos 
da cola de sapateiro), tíner, benzeno, gasolina, clorofórmio, éter, acetona, fluido de isqueiro (cloreto 
de metileno), cloreto de etila (lança-perfume) etc. Pelo fato de serem relativamente baratos e de fácil 
acesso, os inalantes têm um alto potencial de abuso.
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Os jovens tratam esses produtos como ‘loló’, e a prática de usá-los como ‘cheirinho de loló’.
No organismo, eles afetam tecidos ricos em gordura e dissolvem membranas do tecido nervoso, 

alterando seu funcionamento. Quase todos atuam na membrana dos neurônios.
No início da gravidez, o uso da droga pode causar efeitos adversos ao feto, como malformação física 

ou deficiências funcionais, redução do tamanho, do peso e do QI do feto, podendo ainda interromper 
a gravidez e danificar células reprodutivas.

Como são inalados, passam dos pulmões ao sangue e daí para o cérebro, agindo com seu potencial 
máximo, sem formar no organismo produtos menos tóxicos. São depressores do SNC, e alguns, como 
o benzeno, levam à anemia aplástica, por depressão da medula.

Durante seu consumo ocorre inicialmente excitação, euforia, agressividade, tontura, fraqueza, 
dor de cabeça, marcha cambaleante (como do ébrio), visão embaçada, perturbações auditivas e visuais, 
arritmia, labilidade emocional e dificuldade de respiração (quase sempre provoca edema pulmonar). 
Ocasionalmente acontecem vômitos, náuseas, inconsciência e até paralisia, que pode levar ao coma 
e à morte, assim como a fibrilação ventricular. Na segunda fase, de depressão do SNC, ocorre forte 
desorientação, dor de cabeça, palidez, e a pessoa passa a ver e a ouvir coisas.

Não raro, os usuários desenvolvem características psicóticas, como também a droga deprime a 
capacidade de concentração do músculo cardíaco.

Pressão baixa, emagrecimento, estreitamento das fendas palpebrais, zumbidos nos ouvidos, 
sensação de insetos coloridos (borboletas) sobrevoando a cabeça são sintomas paralelos, enquanto o 
delírio quase sempre precede a inconsciência.

Pelo contato, os inalantes lesam a pele com irritação, descamação e rachaduras. Pelo uso crônico, 
provocam lesões irreversíveis no SNC, ocasionando apatia, dificuldade de atenção, déficit de memória, 
taquicardia pronunciada, lesão na medula óssea, no fígado, nos rins e nos nervos periféricos que 
controlam os músculos.

Nas necropsias de vítimas dessas drogas encontram-se petéquias (pontos hemorrágicos múltiplos) 
nos pulmões, no coração e no cérebro, bem como se observa degeneração gordurosa de órgãos como 
coração, fígado, rins e suprarrenais.

Até o momento, poucos esforços têm sido feitos para combater o consumo de inalantes, apesar 
dos danos que provocam nos usuários.

Lysergsäurediethylamid (LSD)

A dietilamida do ácido lisérgico foi obtida acidentalmente pela primeira vez por Albert Hoffman, 
nos laboratórios Sandoz, na cidade de Basileia, na Suíça, em 1938. Após absorção acidental da substância 
pelo próprio Hoffman em 1943, suas propriedades alucinógenas foram registradas.

Usada geralmente por via oral pelo fato de ser muito solúvel em água, a LSD também pode ser 
injetada, inalada ou absorvida pela pele. Cerca de 20 microgramas já provocam efeitos marcantes, 
como alterações do humor e emotividade. Os usuários riem ou choram mediante leve provocação, têm 
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distorções ou alterações da percepção visual e tátil, além de delírios, distúrbios de afetividade, do estado 
de ânimo e dos padrões motores, incluindo a catatonia. Pode-se afirmar que esse e todos os demais 
alucinógenos são verdadeiros perturbadores mentais.

É um dos psicogênicos mais potentes conhecidos, perturbando os processos intelectuais e levando 
à confusão e dificuldade de raciocínio.

Segundo os consumidores, os efeitos mais frequentes da droga são a sensação de despersonalização 
(perda da imagem do corpo) e desrealização (não saber se as coisas estão acontecendo de verdade ou 
não), bem como alterações na percepção de formas, tamanhos, cores e distâncias.

A LSD pode provocar ainda sinestesia, fenômeno pelo qual a pessoa pode ‘ver’ sons, ‘cheirar’ cores 
e ‘ouvir’ objetos.

A fisiologia da droga não está perfeitamente esclarecida, mas sabe-se que ela atua inibindo a 
serotonina no nível dos centros subcorticais (hipotálamo e hipocampo), provocando importantes 
efeitos cerebrais e sendo um verdadeiro transformador mental por promover fortes alucinações, que 
podem se assemelhar a reações esquizofrênicas agudas. Embora a psicose possa ser reversível, há casos 
relatados de que a reversibilidade não foi possível.

Os efeitos citogenéticos como dano aos cromossomos estão confirmados, com risco de aborto e 
alta taxa de anomalia fetal. 

Um sintoma marcante do uso da droga é a midríase a qual perdura por muito tempo. Também 
ocorre forte taquicardia, hipo e após hipertensão, salivação intensa, resultante da descarga do sistema 
nervoso autônomo, além de tremores, náuseas, dores pelo corpo, aumento de reflexos orgânicos, 
congestão de face e mucosas.

A noção de tempo e espaço pode ficar distorcida, não havendo distinção entre acontecimentos 
presentes, passados e futuros. Os usuários crônicos apresentam déficit intelectual e de memória, além 
de extrema passividade. Muitos acusam sensação de leveza, de flutuação, e em alguns casos ‘pensam’ 
que podem voar e se projetam de locais elevados para a morte.

As ocorrências somáticas e psíquicas são assim observadas:

a)	 fase de latência: compreendida entre a utilização e o surgimento dos sintomas psíquicos;

b)	 fase da psicose: quando surgem as verdadeiras perturbações psicóticas;

c)	 fase do declínio: ocorre dissolução gradual da sintomatologia até seu desaparecimento, em 
aproximadamente 12 horas.

Muitos usuários sofrem experiências aterrorizantes, chamadas badtrip (viagem ruim), em que 
sentem perder o controle de suas emoções. Muitos têm a sensação de que se transformam em répteis 
que lentamente engolem a si mesmos.

A dependência psicológica da droga pode se instalar, porém não a orgânica.
Muitos usuários, ainda que a utilizem por poucas vezes, podem manifestar um efeito de flashback, 

ou seja, mesmo não usando a droga, manifestam sensações de estarem sob o efeito do produto.
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Outras drogas, menos comuns em nosso país

Mescalina

Alcaloide extraído do cacto Lophophora wiliansii, nativo do México e de alguns estados norte- 
-americanos vizinhos a esse país. É conhecido popularmente como peyote, que na arcaica língua asteca 
significa ‘manjar ou carne dos deuses’. Acreditavam eles que por meio do consumo da droga podiam 
fazer contato com divindades (fruto das alucinações produzidas), por isso a veneravam. Os sacerdotes 
espanhóis chamavam-no de ‘raiz maldita’.

De forte sabor nauseante e desagradável, é tomado em decocção, como também se podem ingerir 
fatias (secas) da raiz e do cacto em si.

É um potente alucinógeno, que inicialmente excita e em seguida deprime o SNC, produzindo 
forte ansiedade, hiper-reflexia dos membros, alterações psíquicas, vívidas alucinações táteis e visuais 
(com exaltação de cores e luzes, como se fosse um caleidoscópio com milhares de pedrinhas coloridas), 
acompanhadas de náuseas e vômitos.

Seus efeitos se iniciam pela fase da excitação, que é semelhante ao início da embriaguez alcoólica, 
passando para a fase sensorial, que dependendo da personalidade do usuário é marcada por sedação e 
visões coloridas (motivo pelo qual a mescalina é conhecida por ‘droga que faz os olhos maravilhosos’, 
tal a intensidade de cores e luzes que se manifestam). Outros sintomas são a sinestesia entre o sentido 
auditivo e visual, imaginado o consumidor ter audição colorida, e ainda marcante alteração do humor.

Em alguns casos percebe-se paranoia com mania de perseguição e catatonia com sensação de 
preguiça, deixando o indivíduo contrário a todo e qualquer movimento, em estado psicótico, vivendo 
em um mundo criado por sua mente alterada.

Outros sintomas incluem secura de boca, diminuição do volume urinário, insônia, anorexia 
e inquietude.

Por depressão do SNC, a morte pode ocorrer por parada respiratória ou cardiovascular.

Cogumelos alucinógenos

Os mais conhecidos são o Psilocybe heim, originário do México e do sul dos Estados Unidos, e 
o Stropharia cubensis, originário das ilhas do sul do Pacífico, ambos contendo psilocibina e psilocina, 
poderosos psicodélicos.

Povos indígenas os consomem há milhares de anos durante práticas religiosas. Há um ditado 
mexicano que diz: “qualquer coisa que uma pessoa queira saber os espíritos do cogumelo responderão”.

Na década de 1960 jovens europeus e norte-americanos visitavam tribos indígenas mexicanas em 
busca dos cogumelos para terem visões coloridas. 

No Brasil, existe um cogumelo que nasce sobre o excremento do gado e é chamado de ‘estercomina’ 
devido a sua origem. Ele contém pouca quantidade de psilocibina e menos ainda de psilocina, porém 
suficiente para provocar alucinações.
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Esses dois princípios são corpos indólicos que na esfera psíquica originam extroversão, falhas de 
atenção, modificação na percepção de tempo e espaço, vívidas alucinações coloridas, além de alterações 
olfativas. Percebe-se também a sinestesia, semelhante a outros alucinógenos.

Em geral a midríase é acentuada, percebendo-se também aceleração caleidoscópica dos 
movimentos, euforia, loquocidade, riso fácil, podendo transformar-se em disforia com angústia, 
apreensão e perplexidade.

Em geral seus efeitos se assemelham com os da serotonina (assim como a LSD e a mescalina), por 
isso muitos atribuem à acumulação de serotonina os efeitos psicóticos desses produtos. 

Sua ação no organismo se resume em:

a)	 efeito somático – em geral precoce são as perturbações neurovegetativas, como pulso lento, 
neurológicas em geral, alterações sensitivas, vertigens, entre outras;

b)	 efeitos psíquicos – latência inicial, fadiga, sonolência, mal-estar. Em seguida ocorre excitação, 
euforia, distorções de percepções visuais e táteis, alucinações, modificação na percepção de 
tempo e espaço, alterações olfativas, falhas de atenção (fruto da ação psicotomimética). 
Muitas vezes ocorrem visões fantásticas, cheias de colorido e significado simbólico. Objetos 
parecem alterados em sua forma, com cores acentuadas, contornos iridescentes e sons 
intensos (hiperacusia).

O ciclo termina entre oito e dez horas, tempo após o qual a consciência volta ao nível normal, 
conservando sua recordação da experiência, ainda que parcial.

Os usuários crônicos podem apresentar déficit de memória.
Quase sempre há forte tolerância aos efeitos psicológicos, que desaparecem em poucos dias pela 

supressão de uso, não desenvolvendo o usuário dependência orgânica, mas psicológica, talvez pela 
busca de visões coloridas.

Ópio e derivados

Ópio é uma palavra que vem do grego e significa ‘suco’. É obtido da cápsula verde da papoula da 
espécie Papaver somniferum L.

O suco leitoso (seiva) obtido das cápsulas é secado ao ar, transformando-se numa massa marrom 
escura, fruto da oxidação pelo oxigênio do ar. Após moagem, o produto vira um pó amarronado (como 
é conhecido o ópio), o qual contém vários alcaloides muito importantes, merecendo destaque o mais 
usado como droga medicamentosa e psicotrópica, a morfina, e seu derivado, a heroína.

Em geral, o ópio é fumado. No século XIX, existiam na China e em alguns países da Europa, 
principalmente na Inglaterra (primeiro país a ser contaminado em massa pela droga) inúmeras casas 
próprias para se fumar o produto. Também se vendiam em Londres pílulas ou tabletes de ópio para 
consumo. Seu principal apologista foi o escritor Thomaz de Quincey, que chegou a publicar um livro 
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intitulado Confissões de um inglês comedor de ópio, no qual narra experiências com o produto, 
desventuras e agruras do vício e da tentativa de libertação deste (alguns de seus alcaloides estão entre as 
piores drogas apara aprisionar os usuários).

Pela proibição do governo devido à percepção de que provocava efeitos danosos, aos poucos, o 
hábito de fumar ópio foi deixado de lado.

Os efeitos e consequências da droga sobre o organismo são devidos principalmente à morfina.

Morfina

Seu nome derivada denominação do deus grego do sono, Morfeu, devido as suas propriedades 
sedativas. Ela tem uma excelente ação terapêutica, suprimindo a dor, e como droga de abuso causa uma 
multiplicidade de efeitos.

É introduzida no organismo pelas vias oral, retal e parenteral, sendo esta a mais comum como 
droga de abuso.

Age sobre o SNC com uma ação narcótica de supressão à dor, analgesia, sonolência, além de 
obnubilação mental e alterações do humor, podendo ainda ocorrer disforia com fortes náuseas e até 
vômitos. Ocasiona prejuízo da disposição física e mental e incapacidade de concentração, distúrbios do 
intelecto, apatia, letargia e baixa acuidade visual.

O usuário pode apresentar prurido na face (em particular no nariz) e secura de boca.
O ópio interage com neurotransmissores imitando a endorfina (analgésico natural do cérebro) ao 

ocupar os receptores naturais daquela, dando a ilusão de uma enxurrada desse analgésico natural, quando 
então os neurônios cortam a produção de endorfina, provocando grande mal-estar e dores insuportáveis, 
que são aplacadas com nova dose e assim sucessivamente, produzindo rápida tolerância. As doses 
aumentadas para os mesmos efeitos levam a crises pronunciadas de sonolência e depressão respiratória.

Os centros psíquicos são os primeiros a serem afetados, com perda de atenção, de autodomínio e 
falta de coordenação de ideias. Os centros inibidores são paralisados, tornando-se um ser reflexo.

Pequenas doses já manifestam sintomas como ataxia, pupilas puntiformes (tamanho de cabeça de 
alfinete), palidez, cianose, excitação passageira, sudorese, náuseas, entre outros. Após novas doses ocorrem 
oligúria (diminuição do volume urinário), dores nas pernas e costas, múltiplas feridas nos locais de aplicação, 
debilidade orgânica, diminuição do apetite, emagrecimento, constipação intestinal, problemas respiratórios. 
As mulheres apresentam irregularidades no ciclo menstrual, e os homens manifestam impotência sexual.

Por parada respiratória ou complicações pulmonares, como edema ou pneumonia, a droga pode 
levar à morte.

Heroína

Droga derivada obtida da morfina cuja ação é semelhante à desta, porém com ação analgésica 
mais curta e euforizante maior.
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Provoca rápida dependência orgânica devido à maior interação com receptores químicos orgânicos. 
A síndrome de abstinência desta droga é a pior dentre todas as outras, daí porque o aprisionamento de 
usuários que passam a buscar a heroína a qualquer preço, com índice de recuperação muito pequeno, 
mesmo com tratamentos adequados, que parecem melhores quando se usa a gradual substituição por 
outro alcaloide com menos efeitos colaterais e vício.

Durante a ação da droga o dependente desliga-se do mundo exterior, acompanhado de extremo 
prazer. A diminuição dos batimentos cardíacos traz graves problemas, inclusive com produção excessiva 
de noradrenalina, que na falta momentânea da droga faz o coração disparar, com risco de ataque 
cardíaco. A heroína provoca perda da sensibilidade, anestesia, cólicas abdominais com prisão de ventre 
e diminuição da libido.

Na abstinência, as dores são insuportáveis, alternando entre constipação e diarreia. Além disso, 
como o corpo é incapaz de regular sua temperatura, o usuário sua muito ou tem calafrios e fica com a 
pele eriçada, chamada de cold turquey (peru frio).

Infecções decorrentes da aplicação de material não esterilizado corretamente, Aids por seringas 
compartilhadas, septicemia, hepatite, tromboses, acidentes vasculares estão entre as complicações 
observadas. 

Deve-se levar em conta que drogas ilícitas geralmente vêm acompanhadas de impurezas, como 
fungos, bactérias, produtos químicos residuais, podendo causar tétano, graves infecções e até a morte.

Psicofármacos – depressores

Podem ser administrados via oral, retal ou parenteral. Muitos consomem esses produtos sem 
critério, mesmo quando são receitados como medicamentos. Deve-se levar em conta, também, que 
nem sempre o profissional que os receita toma o devido cuidado de orientação de uso.

Os depressores são drogas que diminuem a atividade mental, a vigília e deprimem as funções 
emocionais, entre outros efeitos. Merecem destaque dentre eles os derivados barbitúricos e os derivados 
benzodiazepínicos. Em geral, os primeiros provocam depressão e sonolência, e em muitas ocasiões os 
usuários esquecem que ingeriram o produto e tomam nova quantidade, produzindo uma dose elevada 
que pode trazer sérias consequências. Além disso, a associação deles com outros depressores, como o 
álcool etílico, provoca complicações ainda maiores, muitas vezes fatais.

Muitas pessoas usam esses produtos como droga de abuso para contrabalançar os efeitos dos 
estimulantes e dos alucinógenos, porém eles podem causar tolerância orgânica por adaptação do tecido 
nervoso. 

A supressão da droga leva à síndrome de abstinência, problema sério em virtude de convulsões 
generalizadas e todas suas consequências. Sobre o SNC produz vários graus de depressão, variando da 
sedação leve ao coma. Por isso, o usuário pode apresentar marcha semelhante à do ébrio, titubeante e 
com ataxia.
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Muitas vezes notam-se nos usuários movimentos oscilatórios do globo ocular (nistágmo). Eles 
podem apresentar ainda faces congestas, sudorese, lentidão de reflexos, vertigens (portanto, por lei, 
quem os consome não pode dirigir veículos), eventuais náuseas e vômitos. Os efeitos também incluem 
sonolência, relaxamento, depressão, confusão mental, vertigens, zumbidos etc.

Podem manifestar-se também problemas respiratórios, como apneia, taquipneia, edema pulmonar 
agudo, asfixia, choque e até parada cardíaca.

Depressão bulbar, fibrilação ventricular, broncopneumonia (complicação temida em altas doses) 
e uremia com grave lesão renal são causas de morte.

Os derivados benzodiazepínicos guardam alguma semelhança com os barbitúricos, mas seus 
efeitos não são tão agudos, variando muito com a dose utilizada e susceptibilidade individual. Atuando 
sobre a ansiedade e a tensão, também são chamados de ansiolíticos.

A retirada desses produtos deve ser lenta e gradual, para se evitar manifestação de supressão.

Estimulantes

Sem sombra de dúvida, a anfetamina e substâncias quimicamente semelhantes são os produtos 
mais utilizados como drogas de abuso e ‘recreativas’.

A anfetamina é uma substância sintética com forte ação sobre o SNC. Há muitos anos foi 
largamente utilizada como droga contra a fadiga e utilizada em larga escala por militares durante a 
Segunda Guerra Mundial. Ao retornarem desta para casa, muitos soldados espalharam a fama de 
produto revigorador, e ao se perceber que ela diminuía a vontade de comer, foi explorada pela indústria 
farmacêutica a partir da década de 1950.

Na década de 1960 muitos viciados em heroína foram erroneamente tratados com injeções de 
anfetamina na esperança de substituição, pois se acreditava que esta não viciava e curaria os usuários 
sem problemas. Triste engano. Na época, ela era conhecida no Brasil como ‘bolinha’.

Muito comum, por algum tempo, foi o ice (gelo, em inglês), quimicamente a metedrina, uma 
variedade de anfetamina produzida em forma de pequenas pedrinhas cristalinas. 

A anfetamina provoca euforia, inapetência, diminui a sensação de cansaço e leva a uma hiperestesia 
sensitiva, deixando os sentidos mais aguçados, a luz mais intensa e as cores mais vivas. Os reflexos 
do usuário ficam mais rápidos, daí porque são apreciadas por internautas, os quais passam várias 
horas navegando na internet, o que pode causar sérios problemas decorrentes de lesões da vista e 
descolamento da retina, levando até à cegueira. Crises de paranoia, ansiedade e taquicardia são algumas 
das consequências de seu uso. 

Atualmente, jovens usam muito o ecstasy, que é a metilenodioximetanfetamina (MDMA), 
poderoso estimulante com ação prolongada. Conhecido pelos usuários como E, bala, Adam etc., é 
consumido em festas para garantir muitas horas de euforia, porém tem consequências devastadoras.

Os anfetamínicos, em face de seus efeitos prejudiciais ao ser humano, como alucinações e 
descontrole emocional, deixaram de ser usados como moderadores de apetite. 
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O MDMA aumenta a quantidade de dopamina no organismo e de norepinefrina no cérebro, 
mexendo com os níveis de serotonina e alterando o funcionamento do córtex sensorial, daí as alucinações, 
a alteração de percepção, o efeito pró-social, a empatia. A droga deixa os sentidos, em especial o tato, mais 
aguçados, dando vontade de tocar nas pessoas, daí porque também é conhecida como ‘droga do amor’. 

Sendo os anfetamínicos desativados lentamente, é necessário mais tempo para que excessos de 
dopamina e noradrenalina sejam consumidos, tendo como resultado um efeito mais prolongado. Em 
muitos homens a capacidade de manter ereção se reduz, e mesmo quando induzidos ao sexo ficam 
distraídos, dificilmente chegando ao final. Em muitos casos, na tentativa de conseguirem satisfação, 
recorrem a anomalias sexuais.

Pode-se dizer, de modo geral, que os anfetamínicos são inibidores do apetite, dilatadores dos 
brônquios, estimulantes respiratórios, perturbam inibições, com lapsos de confusão e amnésia, 
aumentam a autoconfiança, são hipertensores e aumentam a atividade psicomotora (durante o efeito 
produzem menos cansaço, porém se segue forte sensação de fadiga e depressão).

Muitos utilizam o produto como doping na tentativa de aumentar seus rendimentos esportivos, 
porém, ainda que ele lhes dê mais fôlego, a distração provocada pela droga atrapalha e os usuários não 
conseguem melhorar suas qualidades atléticas.

Motoristas usam produtos estimulantes (os chamados ‘rebites’) para dirigir por muitas horas e 
espantar o sono e o cansaço, podendo em muitas ocasiões largar o volante estando certos de que 
alguém irá dirigir em seu lugar, daí porque esses produtos são chamados também de copilotos.

Possíveis crises de ausência provocam graves acidentes. Os sintomas de loucura, induzidos por 
doses repetidas, são o início de uma psicose paranoica com mania de perseguição, alucinações auditivas 
e visuais. Ao contrário do esquizofrênico, o usuário tem consciência de que os sintomas são provocados 
pela droga. Violência e agressão são comuns. Na depressão física ou mental, resultado de largas doses, 
o suicídio é comum.

Após uso prolongado nota-se nervosismo acentuado, irritabilidade, vertigens, náuseas, midríase, 
tremores, loquacidade, alucinações, euforia, delírios, insônia, anorexia, taquicardia, bruxismo, 
hipertensão, hiperglicemia, anúria (líquidos se acumulam no organismo e por isto, nos medicamentos 
de manipulação se misturam diuréticos, que sem controle ou necessidade, podem trazer danos 
cardíacos), alteração de percepção, prazer em tocar pessoas, empatia. Por provocar alta excitação, forte 
sudorese, agitação, sensação de aumento da capacidade física, poderá levar a forte hipertermia, e se a 
temperatura corpórea chegar de 41 °C a 43 °C pode causar coma e até a morte.

Os efeitos iniciais anorexígenos são marcantes, com inicial diminuição da motilidade gástrica 
(após haverá adaptação), depressão central da fome, aumento do gasto de energia pelo aumento de 
atividade física e queima de calorias.

Outros efeitos são verbosidade acelerada, eloquência inesgotável, fala rápida, mudando de um 
assunto para outro com difícil compreensão, instabilidade psicomotora, ranger de dentes, pruridos, 
sudorese intensa (fétida), secura de mucosas, boca com mau hálito, contrações musculares com dores, 
hiperacusia, má formação no início da gravidez.

O uso contínuo e prolongado leva a psicoses com verdadeira mudança de personalidade.
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Pode provocar tolerância em relação à euforia e ao bem-estar, e por isso com o tempo os usuários 
terão de aumentar dose da droga para obter os mesmos efeitos.

Na supressão de uso o indivíduo manifesta angústia, paranoia, pânico, dúvida, levando à procura 
desesperada de novas doses.

Doses muito altas podem causar danos permanentes aos vasos sanguíneos que irrigam o cérebro 
pelo aumento da pressão arterial, podendo levar a um derrame com risco de paralisia permanente ou 
mesmo de morte.

O uso médico dos anfetamínicos está restrito ao tratamento da obesidade (por atuarem no 
hipotálamo ventrolateral, facilitando a liberação de noradrenalina e inibindo a ingestão de alimentos), 
porém esse uso é bastante questionável face aos problemas já mencionados.

Há dois padrões de uso: diário, como medicamento, tendendo a aumentar com o tempo; 
intermitente, alternado altas doses diárias, até exaustão, com período de depressão, falta de energia, 
anedonia (falta de prazer), sonolência e prostração.

Fórmulas farmacêuticas associam ansiolíticos e sedativos para compensar os efeitos da 
superestimulação ou mesmo para o paciente descansar e até dormir, sendo que o próprio usuário pode 
fazer uso desses depressores por conta própria. Isso chega a evoluir para a chamada ‘síndrome do efeito 
múltiplo do uso de drogas’, podendo desenvolver vício em depressores.

Os mecanismos que criam tolerância às drogas psicotrópicas são complexos e nem sempre 
bem compreendidos, quase sempre refletindo mudanças nos neurônios do cérebro que apresentam 
dificuldade de serem ativados, com necessidade de aumentar a dose para reprodução da resposta até 
nas enzimas hepáticas.

Além disso, influenciam no ciclo menstrual e podem causar problemas irreversíveis com o embrião 
nas primeiras semanas de gravidez.

Plantas alucinógenas

As sociedades primitivas sempre consumiram produtos naturais com efeitos psicotrópicos, como 
plantas, geralmente usadas em cerimoniais religiosos pelos xamãs. A fumaça de muitas plantas era 
considerada alimento dos espíritos nos ritos religiosos.

Os incas, por exemplo, mascavam folhas de coca com cinzas durante seus ritos religiosos.
A planta Cathaedulis (Kath), usada em sais de banho, repelentes e odoríferos de ambientes, tem 

como princípio ativo a catinona, potente estimulante alucinatório de difícil detecção. As folhas são 
usadas em forma de chá, mas modernamente também se utiliza sua forma sintética, muito mais potente.

Os índios do alto Xingu, em caráter religioso, usam o caapi, bebida preparada com a casca de um 
cipó conhecido como jagube ou mariri (Banisteriopsis caapi), que tem alto poder alucinógeno. Indígenas 
bolivianos e peruanos usam o mesmo cipó, conhecido por eles como ayahuasca, que em quíchua 
significa ‘cipó das almas’ ou ainda yagé (sonho azul), além de outros nomes como: nihi, dapa, pinde, 
matema, hoasca. Se misturado com folhas da planta conhecida como rainha ou chacrona (Psychotria 
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viridis), o caapi tem os efeitos aumentados. A droga ainda pode ser misturada a outros produtos, como 
a maconha.

Essas plantas ajudaram a fundar no Brasil seitas religiosas, adoradoras da bebida, como o Santo 
Daime, a União do Vegetal e a Barquinha, que acreditam em seus efeitos divinatórios.

A primeira se originou no século XIX com seringueiros do Acre, na região amazônica. Seu 
fundador, o seringueiro Irineu Serra, foi apresentado à bebida em 1914 e em 1930 teria tido, sob a 
ação da beberragem, uma visão de Nossa Senhora, que lhe ordenou o nome da seita (exortação de dai-
-me luz, ou dai-me felicidade) e que criasse a mesma em torno do produto, usando uma base cristã.

O princípio ativo do cipó é o alcaloide harmina, alucinógeno potente que contém ainda, em menor 
quantidade, outro alcaloide, a harmalina, também com as mesmas propriedades. Já o princípio ativo 
da planta rainha é a dimetiltriptamina (DMT), poderosa substância psicoativa de efeitos semelhantes 
a alucinógenos como LSD, mescalina, psilocibina, entre outros.

O excesso de DMT no cérebro traz graves consequências: inibe a serotonina dos centros 
subcorticais, produz euforia, distorção das percepções visuais e táteis e até estados de pré-esquizofrenia, 
com surtos psicóticos, podendo mesmo levar à esquizofrenia aguda.

A ação da droga é muito rápida, com efeitos visuais coloridos, sono profundo e agitado, com 
visões místicas de fatos pré-concebidos. Exemplificando, os usuários indígenas podem sonhar com 
elementos da selva, que estão dominando animais ferozes, sobrepujando inimigos, conversando com 
ancestrais, enquanto o homem branco tem sonhos alucinatórios envolvendo poder, riqueza, visões 
místicas chamadas de ‘miração’, pode imaginar ter contato com espíritos etc.

Pelo uso contínuo a droga ocasiona não só alterações no SNC, mas também séria irritação gástrica1, 
inflamação no fígado, entre outros problemas.

Drogas sintéticas

Há alguns anos, em muitos países estão sendo produzidos produtos sintéticos quase exclusivamente 
para utilização como droga de abuso, com um aumento espantoso de produção. Ainda há poucas 
informações, para a maioria das pessoas, sobre os efeitos de seu consumo em longo prazo. Além disso, 
existem dificuldades legais de se conter a produção dessas substâncias. Algumas imitam compostos 
naturais e outros têm estruturas químicas de difícil eliminação pelo organismo, de metabolização e até 
de identificação. 

A seguir serão apresentados exemplos de drogas sintéticas.

Canabinoides sintéticos

São muito mais potentes que os canabinoides naturais constituintes da maconha. Só em 2014 na 
Europa ocorreram 23 intoxicações severas e 13 fatais decorrentes do uso desses produtos. Conhecidos 
por spice, dream e K2, eles têm efeitos semelhantes aos da maconha, mas muito mais intensos, 



921

provocando grave insuficiência renal, hiperglicemia acentuada, xerostomia (secura anormal da boca) e 
todas as consequências já apontadas para o uso da maconha.

Como são produtos de difícil identificação, não são detectados em testes usuais de maconha. 

Catinonas

São encontradas naturalmente nas folhas da planta Cathaedulis (como já colocamos anteriormente) 
e sinteticamente são vendidas como substitutas legais da anfetamina, da MDMA e da cocaína. Sua 
potência é devastadora, com efeitos muito maiores do que o dessas drogas, trazendo riscos eminentes 
aos usuários. Elas inibem fortemente a recaptação da dopamina, noradrenalina e serotonina.

Desde 2011 até 2016 foram contabilizadas 200 intoxicações agudas com estupendos surtos 
psicóticos e pelo menos 100 casos fatais. Isso foi o que se conseguiu provar, pois como já foi colocado 
aqui, nem sempre se consegue detectar o produto e/ou seus metabólitos.

Opiáceos sintéticos

Na atualidade, o Afeganistão é o maior produtor mundial de ópio. A forma sintética dessa droga é 
tão ou mais perigosa do que ela. O consumo do fentanil, por exemplo, ocasiona todas as consequências 
do uso da morfina, só que mais severas quanto à analgesia e prostração. 

O risco de overdose também é maior. Nos Estados Unidos e no Canadá foram relacionadas ao uso 
deste produto 20.000 mortes somente em 2016. 

Outros opiáceos sintéticos como a oxicodona, feita com base na tebaína e de utilização terapêutica, 
a codeína, a hidrocodona, a hidromorfina e a meperidina estão entre os derivados sintéticos mais 
consumidos no mundo.

Mefidrona

Potente estimulante conhecido como ‘miau miau’ ou ‘droga dos zumbis’ em virtude do estado em 
que ficam os usuários, que podem apresentar quadro semelhante à catatonia.

Podem-se citar ainda compostos derivados da feniletilamina, alguns com características da 
anfetamina e de alucinógenos, no caso específico a língua dormente, o formigamento pelo corpo e a 
forte agitação psicomotora, que a diferencia da LSD.

Alguns estão proscritos como medicamentos, mas sobrevivem clandestinamente, por exemplo:

•	 quetamina – anestésico de uso veterinário usado como droga de abuso por provocar euforia 
e alucinações;

•	 ácido gama-hidroxibutírico(GHB) – produzido desde a década de 1960 inicialmente como 
anestésico, mas abandonado pelos efeitos alucinógenos que provocava. Continua sendo 
produzido clandestinamente;
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•	 gama-butirolactona (GLB) – idem ao GHB;

•	 cloridrato de fenciclidina (PCP) – surgiu nos anos 1970 como anestésico para animais de 
grande porte. Ao ser usado por humanos produz intensas e duradouras alucinações. Seu uso 
foi oficialmente abandonado cerca de uma década depois de iniciado;

•	 2,5-dimetoxi-4-bromoanfetamina (DOB) – derivado da anfetamina, é mais potente que esta 
e pode ser usado como base para a fabricação do ecstasy. Por ter os mesmos efeitos estimulantes 
deste e ainda reações alucinógenas, seu consumo pode provocar forte pânico e surtos psicóticos, 
por isso é chamada também de ‘droga do medo’;

•	 1-metil-4 fenil-1,2,3,6-tetrahidropiridina (MPTP) – surgiu na década de 1980 para usos 
análogos, mas logo foi abandonada por provocar sintomas semelhantes aos do mal de Parkinson.

CONCLUSÃO

Nunca devemos banalizar nem dramatizar o poder das drogas psicotrópicas, devendo pais e 
responsáveis estarem atentos, impondo limites aos jovens e, sempre que for necessário, procurarem 
ajuda especializada.

A luta da sociedade moderna deve ser eficaz, com políticas sérias de combate e rigor no cumprimento 
de leis, pois a cada dia surgem novas drogas ou antigas retornam à cena com outra roupagem, mais 
atrativa, e assim pessoas influenciáveis, principalmente os jovens, se tornam presas fáceis em face de sua 
complexidade e fragilidade diante delas. 

Devemos educar as novas gerações sobre o perigo das drogas com orientações abalizadas, 
mostrando que se deve viver a realidade e não um mundo artificial, irreal, com sonhos impossíveis, à 
custa da saúde ou da vida, pois ainda que consigam se livrar delas após ajuda e muita força de vontade, 
terão perdido muito tempo sem que os problemas reais tenham sido resolvidos, além de terem causado 
danos à saúde irreversíveis.

É preciso ser radical e dizer não, mostrando o valor da vida e o que de bom ela pode oferecer 
naturalmente, dando aos jovens segurança e amor e lhes mostrando que é melhor viver com saúde e 
lucidez do que doente e perturbado. É preciso fugir das drogas psicotrópicas.

NOTAS EXPLICATIVAS

1	 Nas primeiras vezes em que consomem o chá do Santo Daime, as pessoas geralmente têm cólicas 
abdominais, vômitos intensos e até diarreia, porém os condutores das sessões atribuem isso ao fato de o 
corpo estar sendo limpo das impurezas.
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DEFINIÇÕES

Anúria: diminuição ou supressão da secreção urinária.
Crack: o nome se deve ao barulho que as pedras da droga fazem ao serem queimadas. Feito 

geralmente da pasta básica, por não sofrer processos de purificação é ainda mais perigoso, pois contém 
muitos resíduos químicos, como os cáusticos.

Linfócitos T: grupo de glóbulos brancos que constitui cerca de 70% dos linfócitos do sangue 
responsáveis pelas defesas orgânicas.

Merla: sobra da primeira purificação na produção de cocaína, portanto com muitas impurezas.
Sinestesia: interferência entre diferentes modalidades sensoriais.
Xamã: espécie de feiticeiro ou líder espiritual.





925
CIÊNCIA, INOVAÇÃO E ÉTICA 	 Tecendo Redes e Conexões para a Sustentabilidade

USO, ABUSO OU DEPENDÊNCIA DE ÁLCOOL

Dagoberto Hungria Requião

O tema ‘álcool’ assume cada vez mais grande importância e relevância social do ponto de 
vista da sociedade como um todo, mas especialmente na comunidade escolar, pelos seus aspectos 
socioeconômicos, de saúde e de segurança, sendo talvez um dos mais desafiadores tanto para quem 
escreve quanto para quem se dispõe a estudá-lo. 

Todos nós, professores, alunos e familiares, de alguma forma, já tivemos, temos ou teremos de 
enfrentar situações que envolvam o uso ou o abuso do álcool, em todas as fases de nossas vidas. O 
álcool e seus efeitos é uma das drogas mais antigas que o homem conhece, vide no livro do Gênesis,  
“E como Noé era lavrador, começou a cultivar a terra, e plantou uma vinha. E tendo bebido do vinho, 
embebedou-se e apareceu nu na sua tenda”. (Gen. 8,20-22).

Desde a antiguidade o álcool está vinculado a comemorações, festas, rituais religiosos, mistérios de 
fé etc. Apesar disso, poucos países proíbem o fabrico e o consumo do álcool, sem conseguir impedir seu 
consumo por parte da população, com todas as implicações decorrentes do seu uso ou abuso. Como 
veremos adiante, a presença universal do álcool não significa que quem o usa seja considerado um 
alcoólico, pois a maior parte da população mundial faz uso não abusivo do álcool, sendo por diversos 
motivos uma substância considerada legal e de uso social. O álcool não é considerado droga pela 
sociedade, mas é uma droga muito perigosa, geralmente quando apresentada às crianças no próprio 
seio familiar.

A sociedade comporta-se de forma bastante cínica em relação ao álcool, pois ao mesmo tempo em 
que incentiva o uso, com maciças propagandas na mídia, rejeita totalmente os indivíduos que abusam 
do álcool ou mesmo adoecem por causa dele. Essa não aceitação faz com que essas pessoas sejam 
consideradas fracas de caráter, malandras, insensíveis, perigosas, rejeitadas e excluídas do convívio 
social de forma estigmatizante e preconceituosa, diferentemente do que acontece com a maioria das 
patologias, que cursam com alterações comportamentais.
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Poucas doenças estigmatizam tanto quanto o portador de problemas com o álcool, assim como 
rejeitam e pré-julgam o doente. Essa rejeição social traz enormes entraves ao enfrentamento desse 
problema, tanto por parte da família quanto da sociedade e da própria medicina, pois as famílias 
relutam durante muito tempo a procurar ajuda especializada. Os portadores do alcoolismo, ou 
também chamado pelos especialistas de Síndrome de Dependência ao Álcool, quando diagnosticados 
são profundamente desacreditados em virtude da aparência física e do grau no qual o comportamento 
possa representar risco aos outros. Violência, agressões e tumultos sempre estão associados à 
intoxicação alcoólica. 

Assim, compreender a doença alcoólica exige de cada um o desprendimento da postura 
preconceituosa e moralista existente e a aceitação de que o alcoolismo é uma doença incurável, 
progressiva e fatal, mas que pode ser detida e controlada.

O professor irá abordar, na maioria das vezes, não os alunos já portadores da doença, que serão 
minoria, mas sim jovens que estão bebendo de forma absolutamente prejudicial e que precisam de 
orientação precisa, compreensiva e assertiva sobre os riscos para a sua saúde.

Os comportamentos desses indivíduos estão sempre associados a medo, raiva, revolta, violência, 
agressividade e tumultos. Esse tipo de ação não acontece obrigatoriamente em situações comuns na 
escola, mas estarão sempre dependendo do grau de intoxicação que o jovem possa apresentar.

Com base nessas informações básicas, fundamentadas cientificamente, os mestres se sentirão 
muito mais seguros e confiantes, não hesitantes, e assertivos em lidar com alunos em situação de crise.

Álcool é a droga, entre as lícitas e ilícitas, que mais avança no consumo entre jovens, apesar 
de muitas pessoas acreditarem que não. Atualmente, os jovens bebem muito e de forma altamente 
prejudicial e não há mais distinção entre o beber dos meninos e o das meninas. Elas bebem hoje 
as mesmas quantidades e tipos de bebidas que os meninos. Nos últimos anos houve significativas 
mudanças no contexto familiar, com evidentes modificações nos relacionamentos entre pais e filhos. 
Com essa cisão da família, muitos valores foram alterados, e a linha que separa o ‘muito absurdo’ do 
‘muito normal’ está cada vez mais tênue: jovens bebem com o estímulo dos pais, e estes têm dificuldade 
em impor limites. A apresentação dos jovens às bebidas alcoólicas é muitas vezes servida pelos próprios 
pais, pois ‘uma espuminha da cerveja não vai fazer nenhum mal’. A sociedade em ‘modernização’ e mais 
liberada está abrindo mão de muitos valores e deixando de cumprir algumas normas preestabelecidas, 
prejudicando principalmente a juventude.

As pesquisas feitas no Brasil entre estudantes do ensino fundamental e do ensino médio de escolas 
públicas e particulares vêm apontando o início da experimentação de álcool em faixas etárias cada vez 
mais precoces.

Na década de 1970, o primeiro uso de álcool acontecia entre os 16 a 18 anos, sendo que duas 
décadas após a faixa de início de uso caiu para 12 a 13 anos. Atualmente, pesquisas têm mostrado 
que a faixa etária de uso experimental está diminuindo, mesmo com a proibição de venda de bebidas 
alcoólicas para menores. Outro dado bastante preocupante (citado em Congresso de Psiquiatria On 
Line,2020) é que devido à pandemia do Covid-19 neste ano de 2020, já são percebidos em consultórios 
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médicos, ambulatórios, serviços de emergência, um aumento significativo de pessoas abusando do 
álcool. Da mesma forma, dados da FIOCRUZ (ConVid) mostram que, entre as pessoas entrevistadas 
(44.062), 53% responderam ter se sentido mais ansiosas e deprimidas após o início da pandemia, 
inclusive aumentando o consumo de álcool em 18%. Entre os jovens de 18 a 29 anos, 70% informou 
que tem estado mais ansioso e nervoso. Entre os fatores já identificados relacionados ao consumo 
abusivo de álcool que levam à dependência são: a mudança de estilo de vida exigida por estes novos 
tempos; a permanência maior das famílias dentro de casa; o trabalho à distância (homeworking); o 
afastamento dos grupos de seus convívios sociais; a persistente tensão pelo risco da perda do emprego. 
Muitos indivíduos que conseguiam manter-se abstêmios em relação ao álcool, recaíram.

Gráfico 1 – Porcentagem de uso de álcool, maconha e tabaco no último mês, em 2005.
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Fonte – Adaptado de Carlini, 2005.

De acordo com o gráfico anterior, em levantamento domiciliar feito em 2005 em 108 das maiores 
cidades do país com indivíduos de 12 a 65 anos, verificou-se que 35,3% dos entrevistados tinham feito 
uso de álcool no último mês, 0,6% tinham feito uso de maconha e 19,8% de tabaco, respectivamente. 
(CEBRID; SENAD; UNIFESP, 2005).

Diferentemente do que é noticiado na mídia, as drogas mais consumidas pela população adulta 
são o álcool e o tabaco. Pela forte pressão que essas indústrias exercem sobre as pessoas, levam-nas a 
acreditar que o álcool e o tabaco, que são consideradas drogas socialmente aceitas, não causam danos à 
saúde. Não se deve esquecer que os pais têm enorme responsabilidade na conduta que os filhos possam 
ter com alguma experiência com bebidas alcoólicas.

O Brasil nas últimas décadas, por meio de organizações governamentais, centros de excelência 
e universidades, tem podido avaliar, mediante levantamentos epidemiológicos que fornecem dados 
diretos do consumo de drogas, a real situação das drogas em uma determinada comunidade. Diversos 
levantamentos têm propiciado uma radiografia do comportamento das drogas, quais os tipos mais 
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prevalentes, quais as populações em condições de risco etc. Esses levantamentos envolvem diversos 
setores da comunidade, pesquisas com estudantes de ensino fundamental, médio e universidades, tanto 
públicas quanto privadas, pesquisas nas residências dos entrevistados, crianças em situação de rua, entre 
outros. O Primeiro Levantamento Domiciliar (2001) sobre uso de drogas psicotrópicas foi obtido 
em questionários que foram entregues a cidadãos das 107 maiores cidades do país. Considerando 
somente o álcool, a pesquisa mostrou que 68,7% das pessoas já tinham experimentado álcool pelo 
menos uma vez na vida. Evidenciou também que pessoas que preenchiam os critérios diagnósticos para 
dependência chegavam a 11,2% dos pesquisados.

Quatro anos após (2005), no Segundo Levantamento familiar, 75% das pessoas já tinham 
experimentado álcool pelo menos uma vez na vida e 12,3% foram diagnosticados como dependentes 
do álcool. As idades pesquisadas variavam dos doze aos dezesseis anos, e surgiram então os primeiros 
indícios de que as crianças em idades mais precoces já se relacionavam com o álcool de forma prejudicial. 

O V Levantamento Nacional sobre o Uso de Drogas Psicotrópicas entre Estudantes do Ensino 
Fundamental e Médio da Rede Pública das 27 Capitais Brasileiras (2004) revelou dados preocupantes 
encontrados nos questionários. É importante salientar que esses levantamentos são feitos de forma 
absolutamente confidencial, sendo que os alunos não fornecem nenhuma informação que permita 
que sejam identificados. Isso faz com que a veracidade das informações fornecidas seja considerada de 
absoluta confiança.

A pesquisa identificou que o início da experimentação do álcool aconteceu em média aos doze 
anos de idade, e que esse uso foi feito em suas casas, com bebidas usadas pelos próprios pais. Apesar 
disso, não são encontrados relatos de intoxicações sérias ou ‘beber prejudicial’ nessa faixa etária. 
Demonstrou, contudo, que 65,2% dos entrevistados já haviam experimentado álcool pelo menos por 
uma vez na vida, que 63,3% já haviam feito algum uso no último ano e que 44% haviam usado 
bebidas alcoólicas no último mês. Chama a atenção, de forma bastante preocupante, que 11,75% 
relataram uso de bebidas seis ou mais vezes no último mês e 6,7% fizeram uso de bebidas vinte ou 
mais vezes no mês. Esses dois índices revelam características de ‘beber frequente’ e ‘beber pesado’. A 
reflexão necessária aqui, é que, apesar de não termos uma epidemia de drogas, conforme apregoado, 
não podemos minimizar as relações que os jovens vêm tendo com as bebidas alcoólicas. A participação 
da família e principalmente da escola é de extrema importância. Atualmente, é crescente o número de 
alunos que são flagrados em pleno colégio, e mesmo em sala de aula, fazendo uso de bebidas (tubão) 
em atitudes desafiadoras. É importante anotar que nos últimos anos têm havido um crescimento no 
consumo de bebidas energéticas. Essas bebidas, longe de parecerem seguras para a saúde, associadas 
ao álcool trazem problemas sérios para o organismo humano, tanto físico quanto mentalmente. Os 
componentes contidos nesses energéticos são: vitaminas, cafeína, taurina (desintoxicante), suplementos 
de ervas e açúcar ou adoçantes. Como se trata de uma bebida doce, ela mascara o sabor do álcool que 
é ingerido junto, contribuindo para o maior consumo de bebidas alcoólicas, colocando os jovens, 
perigosamente, na direção do alcoolismo. A cafeína, que é um estimulante da atividade cerebral, quando 
usada em excesso, determina o aumento da sensação de euforia e diminui a percepção da embriaguez. 
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Esse fato estimula os jovens a terem conduta de risco, tanto físicos quanto comportamentais. Por isso, 
o uso frequente de energéticos está associado a um risco significativamente maior de desenvolver a 
dependência do álcool.

A compreensão deste artigo exige a necessidade do conhecimento de termos que são usados 
na problemática do álcool e que permitem uma compreensão mais adequada do que é essa grave 
condição médica. 

Sendo assim, vamos aos termos:

•	 droga: é toda substância natural ou sintética que, introduzida no organismo vivo, modifica 
uma ou mais de suas funções, produzindo alterações em seu funcionamento. Diferentemente 
do que se pensa, o álcool é uma potente droga que age sobre o sistema nervoso cerebral.

•	 síndrome de dependência ao álcool: é um conjunto de elementos, como tolerância, sintomas 
de abstinência, dificuldades em controlar o consumo, gasto de muito tempo e dinheiro para 
conseguir a bebida, e tentativa frustrada de tentar diminuir ou parar o consumo do álcool.

•	 síndrome de abstinência: são sinais e sintomas que aparecem quando o indivíduo dependente 
diminui as doses ou tenta parar de usar o álcool. Esses sintomas vão se agravando até a 
possibilidade de causar a morte do usuário. São sintomas da abstinência: suores, frequência 
cardíaca maior do que 100 batimentos por minuto, tremores de extremidades, insônia, náusea, 
vômitos, ilusões, alucinações (tácteis, visuais, auditivas), agitação, convulsões.

•	 tolerância: é quando o organismo necessita de doses cada vez maiores de álcool para conseguir 
determinado efeito. Com o tempo há uma adaptação do cérebro a essa quantidade e então são 
necessárias várias doses a mais para se atingir o mesmo efeito que se conseguia anteriormente.

•	 intoxicação: mudanças físicas e psicológicas decorrentes do uso intensivo de álcool em curto 
período de tempo.

•	 uso problemático: é o uso de álcool de forma a causar problemas para si mesmo ou para os outros.

•	 uso abusivo: qualquer consumo que cause ou ameace causar danos à saúde física e mental do 
indivíduo, e consequências sociais. Pode ser confundido com uso problemático.

•	 uso experimental: experimentação de álcool ou outro tipo de droga alguma vez na vida, o uso 
é feito em situações específicas, sem continuidade.

•	 uso moderado: muito difícil de definir, pois ele se confunde com o beber social. Segundo a 
Organização Mundial de Saúde (OMS), é aceitável o uso de até 15 doses por semana para 
os homens e 10 doses para as mulheres, sendo que uma dose equivale a 40 mL de destilado, 
350 mL de cerveja ou 150 mL de vinho.

Não há mais nenhuma distinção entre homens e mulheres de todas as raças e classes socioeconômicas 
que estejam fazendo uso ou abuso do álcool.
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ENTENDENDO O DESENVOLVIMENTO DA 
PERSONALIDADE

O período de latência inicia-se por volta dos 7 a 8 anos em uma primeira fase e dos 9 aos 11 
anos em uma segunda fase, e aproxima a criança muito perto da fase da adolescência. A característica 
principal dessa fase é a subordinação total aos pais. A criança passa a conhecer o que é ser adulto por 
intermédio dos pais, professores e outras pessoas significativas ao seu redor. Os pais podem explicar 
tudo, existe uma confiança de que eles, como adultos, sabem tudo. Essa tentativa de compreender 
o adulto do ponto de vista da criança determina um predomínio do interesse do aprendizado. 
Consolida-se então o interesse pelo mundo que a cerca. Nessa fase, ainda pelo não desenvolvimento 
da sexualidade, a criança tende a reunir-se em grupos do mesmo sexo, na sequência, o interesse em 
participar de grupos com o sexo oposto caracteriza a segunda fase desse período, onde as ansiedades 
pré-adolescentes se manifestam.

Falamos, então, na Síndrome da Adolescência Normal. No desenvolvimento dessa síndrome, 
podemos identificar cada passo em direção à vida adulta. Assim, a primeira manifestação é a busca de 
seu verdadeiro ‘eu’ e de sua identidade como pessoa. Não podendo ainda identificar claramente sua 
nova condição, é preciso ‘renascer’, e tal qual um segundo parto, o filho nasce da família para entrar 
na sociedade.

O despertar para a adolescência é de difícil compreensão e convivência, tanto para o jovem quanto 
para seus pais. Muito grande para ser criança e muito pequeno para ser adulto, o jovem se coloca em 
situação de indiferenciação tal qual aconteceu nos primeiros anos de sua vida. O seu novo eu e a sua 
identidade representam um processo de busca e paixões repentinas, transições bruscas de motivações 
dão colorido a esses momentos. 

As modificações corporais e de personalidade, originadas das alterações hormonais, vão 
determinando a necessidade de constantes adaptações. Em uma velocidade muito grande, essa ‘explosão’ 
em seu desenvolvimento é atordoante. 

É preciso lidar com suas primeiras perdas, como a do corpo infantil, depois de muito tempo 
convivendo com uma estrutura física a qual estava acostumado, o jovem vai percebendo as mudanças 
em seu esquema corporal. Além disso, tem o despertar da sexualidade, determinado pelas modificações 
hormonais. É muito grande a defasagem entre o desenvolvimento físico e o emocional. 

Os jovens apresentam grandes oscilações de humor nessa fase, às vezes agitados, depressivos, 
com choro fácil, lamúrias e tendências ao isolamento. Em determinados momentos agem, decidem e 
argumentam como adultos, fazem planos mirabolantes, para já, no momento seguinte, serem inseguros, 
indecisos e incapazes de tomar decisões. Exprimem seus pensamentos de forma clara, raciocínios 
lógicos, contestações apropriadas e partem de um pensamento concreto para um raciocínio hipotético. 

É comum a necessidade de o jovem fantasiar e questionar suas crenças religiosas. Parece que o 
mundo ao seu redor não o compreende, então busca uma dimensão religiosa e espiritual que o ajuda 
a experimentar novas experiências, com um objetivo mais claro e possíveis definições para melhor 
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compreendê-lo. Não estabelece, contudo, vínculo duradouro com nenhuma profissão religiosa, pois 
nada o satisfaz, mas no futuro tende a seguir a religião dos pais. 

Os jovens também apresentam condutas contraditórias, passando da agressividade à amabilidade 
em poucos minutos. Agressivos e gentis, desenvolvem intensas atividades reivindicatórias. Não 
conseguem compreender o que está acontecendo. Além disso, a jornada é bastante penosa. Os desafios 
que estão enfrentando geram tal sofrimento que a solução inconsciente para esse alívio é o sono. Toda 
realidade que eles estão enfrentando torna-se tão angustiante que é necessário ‘fugir’, dormindo. Há 
uma espécie de bloqueio com o jovem se fechando em si mesmo que dificulta, inclusive, a comunicação. 

A insegurança faz com que passe a se preocupar com o seu corpo e com a sua aparência, com isso 
procura moldá-los praticando exercícios físicos intensos, musculação etc., pois tem dificuldade em se 
reconhecer, não se vendo criança nem adulto. 

Nas meninas, esse comportamento é muito mais característico. Elas antecipam comportamentos 
imitados de mulheres com as quais se identificam. Nada parece bem, mudam o corte de cabelo e as 
roupas frequentemente, mas nunca estão satisfeitas, é uma busca por saber ‘quem sou’. Mas, como 
agora os jovens dispõem de mais liberdade, partem em busca de amenizar suas ansiedades em relação à 
própria falta de referência e identificação, procurando tudo isso em seu grupo de amigos. 

Quando os jovens fazem parte de um grupo que os aceitam como eles são, e que se identificam 
pelos modismos, posições políticas, ideologias e visões filosóficas da existência, sentem-se amparados. 
Por fim, suas atitudes sociais passam a ser reivindicatórias, pois se percebem como parte integrante de 
uma coletividade. Por isso, querendo ser diferente, mas acabam como todos os demais jovens de seu 
convívio. A observação de um grupo de jovens prova esse fato. O crescente interesse pelo sexo oposto, 
as primeiras experiências com a sexualidade e a necessidade de autoafirmação deixam o jovem confuso. 

Outro luto a ser elaborado é a perda dos pais infantis. Aqueles pais que eram o máximo, que 
sabiam tudo, que tinham respostas para tudo, que eram a fonte de solução de todas as suas dúvidas, 
precisam ser desvalorizados, pois é a única forma de se tornar independente. O diálogo se complica, 
pois os desejos de independência se reforçam com as críticas que recaem sobre os pais. Estes se obrigam, 
então, a concordar com as exigências de autonomia, que são aceitas com facilidade. Os pais fantasiam 
que adotar uma postura dura e intransigente faria com que o filho, pela impulsividade, saísse de casa. 

O equilíbrio e o bom senso nas ações dos pais no relacionamento com o adolescente devem seguir 
uma estratégia de ‘solta e puxa’, ou seja, dizer ‘sim’ sempre que possível, mas não hesitar quando o ‘não’ 
for preciso. Essa flexibilidade, tanto do pai quanto da mãe, é necessária e útil para que não se estabeleça 
um afastamento emocional do jovem com os pais. 

Nessa fase todos os padrões estabelecidos são questionados, bem como criticadas todas as escolhas 
de vida feitas pelos pais, buscando assim a liberdade e autoafirmação. A ruptura é traumatizante para os 
pais que precisam entender essa necessidade. O relacionamento com a família e com a escola torna-se 
mais conflitivo, pois há a necessidade de provar a ele mesmo e aos outros que ele sabe tudo, que já é 
adulto, apesar de ainda não o ser. 
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Pertencer a um grupo passa a ser fundamental para seu desenvolvimento, pois é muito gratificante 
a sensação de fazer parte de amigos que compartilham de seus interesses. Para quem está perdendo sua 
identidade infantil e evoluindo para uma identidade adulta, usar álcool, fumar e usar outras drogas é sinal 
de maturidade. É aí, ‘junto aos seus’, que repartirá suas dúvidas de quem sou eu? Para onde vou? Por que 
existo? etc. O fato de o álcool ser considerado socialmente legal diminui a preocupação pelo seu uso.

Com a intensidade das emoções desse período conturbado – pelas culpas, vergonhas e indefinições – a  
presença de uma substância que desinibe (no caso o álcool) faz esquecer as ‘dores’, melhora a 
autoconfiança, relaxa nos contatos sociais, principalmente com o sexo oposto, encontrando no beber 
social um alívio para sua confusão. 

Estar no grupo é ‘estar na onda’ e passar a usar o álcool com significado ritualístico representa 
a possibilidade efetiva de ter um passaporte para a aceitação de todos, principalmente dos colegas, 
professores e demais, pois agora se considera adulto. A imagem mais forte desse momento é o jovem ou 
a jovem fazendo uso provocativo e acintoso de bebidas, em público. Esse comportamento desafiador 
faz parte de sua convicção de ter a liberdade de fazer suas próprias escolhas. A relação estabelecida 
com o álcool pode – dependendo da história familiar, uso de bebidas pelos pais, carga hereditária 
etc. – colocar o jovem em perigo. Quanto mais precocemente ele começar a beber, mais probabilidade 
terá de se tornar no futuro um dependente alcoólico. Na sua conduta ‘adulta’ o jovem acredita que 
conseguirá parar de beber quando quiser, pensa ter domínio total sobre sua ingestão, mas corre muito 
risco com a probabilidade de não conseguir. Assim, o inocente ‘beber socialmente’ pode se transformar 
rapidamente em beber problemático.

O PROBLEMA ALCOÓLICO

Figura 1 – Esquema da evolução da doença alcoólica.
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Vamos aprender agora como acontece com a ‘marcha’ da doença alcoólica a partir do momento 
em que uma pessoa experimenta bebida alcoólica pela primeira vez. Vamos acompanhar essa evolução 
seguindo a imagem anterior.

Observe as duas linhas que se cruzam, uma vertical com uma horizontal: 

•	 na linha horizontal (da esquerda para a direita) há ausência de qualquer sinal de dependência 
e no seu extremo oposto há presença de sinais de dependência; 

•	 na linha vertical, da mesma forma, na parte inferior não há existência de problemas e na 
superior há presença de problemas. 

Não importa aqui que tipos de problemas, pois esses serão vistos na sequência deste capítulo. 
Identificamos então quatro quadrantes, representados pelas letras A, B, C e D:

a)	 são colocados no primeiro quadrante (A) aqueles indivíduos que bebem, mas não apresentam 
problemas nem têm sintomas de abstinência, poderíamos chamá-los de bebedores sociais ou 
bebedores normais, o que aliás não é fácil caracterizar claramente devido à ampla variação de 
formas de beber. A maior parte das pessoas bebe moderadamente e representa a maior parte da 
população adulta, sem que essas pessoas sejam rotuladas como doentes alcoólicas. A cultura 
de determinada população, a influência desta no ambiente familiar, as práticas religiosas 
menos tolerantes em relação ao beber, estão associadas a um consumo mais moderado de 
bebidas alcoólicas;

b)	 no quadrante (B) estão os indivíduos que, sem apresentarem sintomas de abstinência, já passam 
a apresentar problemas comportamentais, por exemplo, beber e dirigir, complicações clínicas 
etc., esses podem ser chamados de bebedores problema. A quantidade de bebida ingerida e 
o padrão de uso são levados em consideração para essa caracterização de beber problemático. 
Supõe-se que fatores ambientais (ambiente familiar com eventos estressantes frequentes) e 
genéticos estejam envolvidos nesse padrão de beber. Em relação à genética, estudos tendem a 
confirmar a existência da predisposição genética para os comportamentos de consumo. Filhos 
de pais alcoólicos têm probabilidade de 25% de desenvolverem a doença;

c)	 no quadrante (C) estão, então, os dependentes, que apresentam problemas mais graves do que 
os bebedores problema e têm evidentes sinais de dependência ao álcool.

Note que não existe nenhuma categoria de bebedor no quadrante (D), pois seria incompatível 
com a ausência de problemas, sendo o indivíduo portador dos sintomas de dependência.

Ainda referente ao gráfico, observe que os chamados de bebedores sociais podem, no correr do 
tempo, evoluir para bebedores problemas e que, com a aceitação de tratamento ou mesmo por decisão 
própria, podem voltar a beber socialmente. O mesmo não acontece com os bebedores que evoluem 
para dependentes do álcool, pois essa condição diagnosticada por médico especialista implica na 
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impossibilidade de jamais voltar a beber socialmente, caracterizando, dessa forma, a abstinência total, 
condição obrigatória para o resto da vida.

A evolução do beber social até a dependência não acontece de uma forma sequencial, não é como 
se o gráfico fosse o mostrador de um relógio. Um indivíduo pode ser um bebedor social durante toda 
a sua vida mesmo que em determinados períodos faça uso abusivo de álcool. O bebedor problema não 
conseguirá permanecer nessa condição por muito tempo sem ajuda médica. 

Não é possível estabelecer por quanto tempo um indivíduo que tenha uma história familiar de 
alcoolismo, e as vulnerabilidades – sociais, psicológicas e biológicas – permanecerá em cada uma dessas 
fases. Existem estudos que estimam que a partir do momento em que um indivíduo inicie sua vida 
alcoólica e que tenha esses fatores desencadeantes, leve de 9 a 12 anos para desenvolver a doença.

FATORES DE RISCO E FATORES DE PROTEÇÃO

Quando falamos em fatores de risco e fatores de proteção estamos na realidade estabelecendo 
quais parâmetros que pais e professores devem usar para acompanhar a vida de seus filhos e alunos no 
tocante ao risco de uso ou abuso do álcool e de outras drogas. 	

Fatores de risco: 

•	 um ambiente familiar desestruturado, com conflitos de relacionamento, agressividade, com 
uso de álcool pelos pais ou pessoas que convivem nesse ambiente com o jovem aumentam os 
risco de seu envolvimento com o álcool;

•	 dificuldades de aceitação do ‘eu’, parte indissolúvel da fase de desenvolvimento em que o jovem 
se encontra. As modificações físicas decorrentes das alterações hormonais criam insatisfações 
e não aceitação de seu próprio corpo;

•	 os relacionamentos conflitivos com os familiares que não entendem o seu comportamento e 
as constantes reprovações dos pais determinam revoltas e culpas, modificando a imagem que 
tem de si mesmo, fazendo-o sentir-se desrespeitado, desconsiderado, com reflexos em sua 
autoimagem e autoestima;

•	 as exigências frequentes e o consumismo encontram resistência dos pais, que negando seus 
pedidos acabam desencadeando reações incontroláveis, mostrando as dificuldades em lidar 
com as frustrações;

•	 a falta de habilidade de circulação nos meios sociais, mesmo de jovens de sua idade, pode, por 
características de sua personalidade (timidez), dificultar suas relações sociais; 

•	 próprio da fase da vida, a busca e a necessidade de ‘emoções fortes’ podem facilitar o acesso 
ao uso ou abuso do álcool ou outras drogas. Essa fase torna a criança ou o jovem impulsivo, 
desafiador de perigos e sem medo; 
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•	 a convivência nos grupos, que nessa etapa da vida é necessária para a consolidação de sua 
personalidade, pode representar risco intenso de envolvimento com drogas se estas são aceitas 
e usadas pelos seus grupos;

•	 a atividade cada vez mais intensa dos pais no trabalho, cada vez mais exigente, dificulta 
grandemente o estabelecimento de diálogos com os filhos;

•	 a sociedade moderna cria condições de acesso fácil e disponibilidade da droga de forma 
intensiva e praticamente sem controle das autoridades. Mesmo o álcool, proibido para 
menores, é facilmente adquirido. A tolerância do ambiente ao uso de drogas, uma cultura 
permissiva de uso de droga, coloca o jovem como presa fácil para o envolvimento danoso com 
qualquer tipo de droga.

Fatores de proteção:

•	 um ambiente familiar sadio, com estreitos laços familiares, com seus membros em 
relacionamento harmônico e pais muito próximos de seus filhos, acompanhando-os na dura 
‘travessia’ do ‘ser criança para ser adolescente’ e mesmo depois na fase de adulto jovem, um 
ambiente tanto em casa quanto na escola de regras claras, coerentes, constantes e universalizadas;

•	 a busca de oportunidades de lazer e inserção social, em que possa realizar seu projeto de vida;

•	 o jovem precisa saber exatamente o que se espera dele e que o consumo de álcool não é 
tolerado;

•	 o envolvimento dos pais com as atividades da escola, com participação ativa e voluntária, faz 
o aluno também ser participante ativo;

•	 vinculação com associações esportivas que estimulem práticas esportivas sadias, e que 
promovam socialização saudável em grupos que não façam uso de álcool e outras drogas;

•	 o estímulo à participação e ao envolvimento em projetos comunitários;

•	 a busca e o conhecimento de informações técnicas confiáveis, para sobrepor-se às informações 
correntes distorcidas e preconceituosas. 

EVOLUÇÃO DO PROBLEMA ALCOÓLICO

A experiência humana na sua relação com o álcool geralmente começa com o uso aleatório de 
algum tipo de bebida, geralmente em ambiente social. 	

Considere hipoteticamente que um jovem que tenha seu primeiro contato com bebida alcoólica 
pode de início estranhar o gosto, a ‘queimação’ na garganta e estômago, tontura e certa sonolência. Essa 
experiência é única. O álcool ingerido promove relaxamento, desinibição, melhora da autoconfiança 
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e diminuição da ansiedade. Faz a pessoa sentir-se muito bem. Experiências com os mais variados tipos 
de bebidas vão estabelecendo qual a sua preferência, que efeitos mais intensos ou não são sentidos. Esse 
aprendizado é por experimentação e o acompanhará pelo resto de sua vida. 

Quando aprendemos a andar de bicicleta, não temos um manual de como fazê-lo. É com insistência, 
receios, medo de quedas, insegurança que vamos tentando acertar o equilíbrio até conseguirmos 
pedalar. Com a bebida, comparativamente, é também com essa experimentação prática que os receios 
com o contato com o álcool vão sendo superados. Essa experiência, tal qual com a bicicleta, é levada 
por toda a vida do indivíduo. 

Aprendido, o uso inicial é absolutamente ocasional. Não representa que após essa descoberta 
ele passe a iniciar uma sequência de ingestão frequente. A participação em eventos com os amigos e 
a facilidade com que consegue ‘se enturmar’ colocam-no na cultura do beber e no happy hour, que é 
o encontro de amigos para aliviar o estresse após um dia de escola ou trabalho. Beber passa a ser um 
componente indispensável nas suas participações sociais e esportivas, pois é extremamente gratificante 
sentir-se bem e feliz. 

Os ocasionais usos do álcool fazem com que superestime os períodos em que se sente feliz sob o efeito 
da droga. Eventuais excessos, desconfortos físicos ou psicológicos fazem com que beba sem remorsos. 
Diz-se que ele pode ‘pagar o custo’ dos eventuais problemas que possa ter tido após um evento em que 
tenha bebido. Os maus momentos passados, a lembrança de eventuais inadequações de comportamento, 
discussões mais acaloradas ou mesmo tentativas de confronto físico são minimizados ou negados. 

O jovem não percebe que algo de errado possa estar acontecendo com sua saúde. Considera que 
os porres que tem tomado não tem significado maior do que ‘não consegui dizer chega’. Esses porres 
podem se caracterizar pela ingestão de grandes quantidades de bebidas alcoólicas em curto espaço de 
tempo. Cinco ou mais doses para homens ou quatro a cinco doses para as mulheres. 

Esse tipo de beber é muito prejudicial, pois não se conhece ainda quais efeitos serão desencadeados 
no bebedor, como a agressividade, impulsividade e violência. Em média, e dependendo de fatores 
como o peso, ter ingerido alimentos ou não, tipo de bebida, velocidade da ingestão e outros, leva mais 
de uma hora para que o organismo processe e elimine uma dose de bebida. 

Observe a seguir as equivalências em unidades de álcool em cada tipo de bebida. 

Unidades de álcool em cada dose de bebida

Considera-se uma unidade para cada 10 gramas de álcool. Lembre-se: uma dose é igual a uma lata 
de 330 a 350 mL de cerveja, 140 mL de vinho ou 40 mL de pinga, uísque ou vodca. Considerando 
então os volumes equivalentes a uma dose, sua concentração, quantidade de álcool puro em cada dose, 
é possível estabelecer quais as concentrações de álcool no sangue, após o uso de bebida. (FORMIGONI 
et al.,1992).
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Concentração de álcool nos diversos tipos de bebida

É muito importante entender a quantidade de álcool encontrada em cada tipo de bebida, pois 
cada uma apresenta uma quantidade de álcool diferente a cada dose ingerida. Assim:

•	 cerveja ou cooler têm uma porcentagem de 3,5% de álcool;

•	 vinho tem, em média, uma porcentagem de 12% de álcool;

•	 vinhos fortificados têm uma porcentagem de até 20% de álcool; 

•	 uísque, vodca e pinga têm uma porcentagem de 40% de álcool.

Quando nos referimos ao álcool, estamos falando da substância química etanol, que é obtida por 
processos de destilação, sendo extremamente tóxica para o nosso organismo. Sendo assim, temos de 
entender o que é chamado de dose dose-padrão. Como a densidade do álcool é de 0,79 g/ mL, em 
17 mL de álcool (etanol) puro existem 14 gramas de álcool. 

Compare o quadro a seguir:

Quadro 1 – Uma dose-padrão de álcool equivalente.

40 mL de pinga, 
vodca, uísque etc.

85 mL de vinho do Porto, 
vermutes ou licores.

140 mL de 
vinho de mesa.

340 mL de cerveja 
ou chopp = 1 lata de 
cerveja.

600 mL (uma garrafa de 
cerveja contém duas doses).

Fonte – Supera, [s.d.], p. 14.

Quadro 2 – Concentração sanguínea equivalente à dose de álcool de acordo com o peso corporal.

Concentração 30 minutos  
após a ingestão

60 kg 70 kg 80 kg

1 lata de cerveja (350 mL)
1 dose de vinho tinto (140 mL)
1 dose de uísque (40-50 mL)

0,27 g 0,22 g 0,19 g

2 latas de cerveja
2 doses de vinho tinto
2 doses de uísque

0,54 g 0,44 g 0,38 g

3 latas de cerveja
3 doses de vinho tinto
3 doses de uísque

0,81 g 0,66 g 0,57 g

Fonte – Formigoni et al., 1992.
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É importante também conhecer os padrões de uso que um indivíduo pode ter e quais são as 
evidências físicas e comportamentais às quais ele está sujeito, dependendo da quantidade de doses que 
ingeriu. Observem no quadro a seguir. 

Quadro 3 – Relação entre dose de bebida alcoólica e efeitos no organismo.

- SINTOMAS

1 a 2 doses Euforia, sensação de bem-estar, desinibição, sociabilidade, sensação de 
prazer, alegria desproporcional, leve comprometimento da autocrítica, 
comportamentos de risco.

3 a 5 doses Fala arrastada, lentificação dos movimentos, reflexos diminuídos, andar 
hesitante e incoordenado, dificuldades de concentração, atenção dispersa, 
lentificação de pensamento.

Mais de seis doses Diplopia, náuseas e vômitos, dificuldades de raciocínio, agravamento da 
concentração, piora acentuada da capacidade de responder adequadamente a 
estímulos, comprometimento sério da autocrítica, tendência à violência.

Fonte – Adaptado de Gigliotti; Guimarães, 2011.

A Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), foi criada e aprovada 
para reduzir os acidentes causados por motoristas dirigindo sob efeito de álcool. Antes da criação da 
Lei Seca, a ingestão de álcool permitida era de até 6 decigramas por litro de sangue, o que equivale 
aproximadamente a dois copos de cerveja, por exemplo. Quando sancionada, a lei permitia 0,1 mg 
de álcool por litro de sangue dos motoristas. Essa lei também proíbe a venda de bebidas alcoólicas ao 
longo de rodovias federais. As alterações nos artigos dessa lei foram, com o passar dos anos, sendo cada 
vez mais aperfeiçoadas. Assim, a lei atual em vigor modifica o artigo 145, que trata do dirigir sob efeito 
do álcool, mas não menciona a quantidade de álcool na corrente sanguínea, diferentemente do que 
havia na redação original de 1997, portanto a tolerância é zero. (BRASIL, 1997).

Diversas iniciativas têm sido tomadas para o efetivo cumprimento da lei. A prevenção é um dos 
elementos mais importantes para o alcance desse objetivo e é na educação, em todos os seus níveis, que 
acontece a conscientização da comunidade escolar. A realização das blitz rotineiras no trânsito, com 
o uso do etilômetro, cujo apelido é bafômetro, têm mostrado também sua efetividade. Campanhas 
permanentes na mídia reforçariam os esforços para diminuir os custos gerados pelo beber e dirigir.

As formas de beber, as quantidades, os eventuais complicadores, tanto físicos como 
comportamentais, determinam no bebedor uma reação absolutamente emocional. Ele tem 
dificuldade em lidar racionalmente com as consequências de seu comportamento. Em qualquer 
uso, mesmo ocasional, pelas alterações no funcionamento cerebral causadas pelo álcool, o indivíduo 
já começa a ‘pagar’ um preço que pode ser muito caro (acidentes, alterações físicas e mentais, 
agressividade, violência).

É importante entender que essa maneira de beber, que obrigatoriamente não se repete todos os 
dias, não nos permite afirmar que a dependência do álcool esteja em desenvolvimento. A maioria da 
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população tem essa relação com as bebidas alcoólicas. Na sequência desse relacionamento, mesmo que 
após beber sinta-se fisicamente mal, o desconforto é superado e muitas vezes percebido como algo 
que está fugindo do controle, então o indivíduo passa um período de parada completa de beber ou 
de redução drástica do uso. Com frequência ele pode fazer reflexões sobre seu atual relacionamento 
com as bebidas alcoólicas, o que pode modificar seu padrão de uso para aquela fase em que beber não 
determinava nenhum tipo de desconforto. 

Na continuação do uso e dos eventuais abusos, cresce a dificuldade de perceber o que está 
acontecendo e é cada vez mais difícil parar ou diminuir o consumo. Para fins didáticos, dizemos que a 
transformação do bebedor social para bebedor problema começa a se caracterizar. O hábito até então de 
não ter preferência específica para determinado tipo de bebida, indiferente ao teor alcoólico de cada uma, 
passa a ser mais frequente pela busca por bebidas com maior teor alcoólico. Por exemplo, abandonar 
as bebidas ‘mais fracas’ (fermentadas) como cerveja, vinho etc., trocando-as por bebidas mais ‘fortes’ 
(destilados), como uísque ou cachaça. A modificação do padrão de uso das bebidas, acompanhada 
por um crescimento na frequência da ingestão, leva a um aumento do custo emocional. Existe ainda 
a percepção de que algo de ruim possa estar acontecendo. Há um aumento do custo emocional, com 
eventuais períodos de tristeza ou períodos mais longos de desânimo, apatia e desinteresse. Nessa fase a 
pessoa tenta diminuir o uso, mas já não consegue. Então, angustia-se com a compulsão para beber. 

São evidentes também as modificações na personalidade do bebedor, no trabalho ou na 
escola, ele torna-se mais arredio, desconfiado, tende ao isolamento, evita contato com os colegas ou 
superiores e professores. É comum ouvir-se: ‘Ele mudou demais seu jeito de ser’. Entretanto, tanto 
a frequência das alterações de humor, sintomas depressivos, cansaço frequente, desânimo, quanto 
irritabilidade, agressividade, impaciência, respostas inapropriadas a estímulos mínimos são sintomas 
que obrigatoriamente não significam um quadro de depressão clássico, mas sim uma resposta negativa 
às modificações que estão ocorrendo em sua vida. Cada vez mais ele vai reagir de forma intelectualizada, 
buscando maneiras de explicar racionalmente o que se passa com sua vida. Esse comportamento 
caracteriza o aperfeiçoamento dos chamados mecanismos de defesa.

MECANISMOS DE DEFESA

Todos os seres humanos, durante seu desenvolvimento emocional, desenvolvem formas de 
prevenção contra o sofrimento emocional, consciente ou inconscientemente. Desde criança usamos 
esses mecanismos como forma de evitar o sofrimento psíquico, real ou imaginário. Os mecanismos 
de defesa são inconscientes e de diversos tipos. Para nosso entendimento, vamos nos fixar em três 
deles, mais usados por aqueles com problemas relacionados com o álcool, além da repressão que mais 
adiante será comentada, são eles: negação, racionalização e projeção. Durante todo o processo que 
se iniciou nas primeiras experimentações com o álcool, alguns mecanismos já vinham funcionando 
inconscientemente. 
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A negação é o processo inconsciente em que o indivíduo tenta descaracterizar um fato acontecido, 
não levando em consideração a sua inteligência. Por exemplo, um aluno sendo flagrado em um teste 
usando métodos ilícitos, ao ser abordado pelo professor, geralmente iniciará a frase com: ‘Não, eu não 
estava colando’. É importante lembrar que essa resposta não implica em que o aluno esteja mentindo. A 
reação imediata e instantânea é a manifestação da defesa psíquica contra as consequências que advirão 
de seu comportamento. 

Da mesma forma, o mecanismo de racionalização implica no fato de ser tentada uma explicação, 
uma razão para o que aconteceu. No caso do aluno citado anteriormente, esse mecanismo poderia se 
manifestar como: ‘Eu estou com uma gripe muito forte e somente olhei para o lado para espirrar’. 
Note que, logo após a abordagem, a frase acontece imediatamente, não havendo tempo para se pensar 
em uma resposta. Novamente não se trata de uma mentira. A projeção tem como função aliviar o 
sofrimento que está por vir, isentando o indivíduo de qualquer responsabilidade sobre o fato que lhe 
está sendo imputado, ‘jogando a culpa’ ou projetando ela a outro. No caso do aluno, a resposta seria: 
‘Era o meu colega ao lado que estava colando’. 

A repressão é o mecanismo inconsciente que impede o psiquismo de acesso a componentes 
ameaçadores. Reprimir sentimentos de um bebedor é quando ele não consegue perceber a sua condição 
de perder progressivamente o controle sobre seu trabalho, família e de sua própria maneira de beber. 
Esses mecanismos não acontecem obrigatoriamente nessa ordem. 

Voltando ao nosso bebedor, entendemos então que todo seu comportamento será baseado em 
mecanismos quando confrontado com a alteração de sua relação com a bebida. É evidente que esse 
sistema de defesa opera contra o indivíduo, pois impede a percepção óbvia das modificações que 
estão ocorrendo em sua vida. Mesmo com todo esse processo em andamento, ainda não temos como 
caracterizá-lo como doente alcoólico.

Ao observar o gráfico anterior, ainda estamos identificando um bebedor problema, que mesmo 
nas atuais condições da vida, mesmo na presença de algum acontecimento estressante, como a perda 
de trabalho, separação conjugal etc., ainda terá condições de reverter o quadro, voltando a beber 
socialmente. A capacidade de resgatar a saúde física e mental são fatores positivos para a sua recuperação.

A relação danosa com o álcool continua crescente, o sofrimento emocional piora e o indivíduo 
tem cada vez mais dificuldade em se sentir bem. As mudanças que ocorrem em seu comportamento, 
na sua personalidade e, a piora na intensidade de seu humor vão escapando do controle. Apesar do 
reforço na ação dos mecanismos de defesa, passa a maior parte do tempo intelectualizando em vez de 
estabelecer uma crítica adequada de sua condição. Não se pode negar que o quase incontrolável desejo 
de beber (compulsão), um sentimento invasivo e indesejado, ocupa o centro de suas experiências. 

Sem que possamos estabelecer um momento exato em que o indivíduo se torna um dependente, 
como se em uma escala de cores pudéssemos saber quando a cor vermelha se transforma em cor rosa, 
temos que considerar o progressivo comprometimento de suas relações familiares, sociais e escolares, 
além de evidentes manifestações e queixas clínicas. Cada vez mais cego contra a razão, a pessoa pode 
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passar um período breve de abstinência e começar a questionar-se e a perceber o que está acontecendo. 
Não conseguindo, e forçado pela compulsão, volta a beber. 

Esse beber passa a ter características especiais que vão pavimentado o caminho para a dependência 
estabelecida. Nessa fase, uma série de evidências vai tomando forma. 

Em um indivíduo normal tanto o consumo como a escolha da bebida variam de tipo, de formas 
de beber, de quantidade e locais. Ele bebe em determinadas situações, nega bebida em outras etc. 
O comportamento de beber é modelado pelas circunstâncias. Quanto mais a dependência avança, 
tais elementos vão se relacionando mais com o alívio ou com o evitar a presença dos sintomas de 
abstinência do que pelo simples prazer de beber. Fala-se em estreitamento do repertório. O indivíduo 
que não tinha um padrão de beber, que bebia qualquer tipo de bebida, em qualquer ocasião ou não, 
com a piora do quadro, vai deixando que o álcool assuma um papel de aliviar os desconfortos e evitar 
os sintomas de abstinência (tremores, sudorese, náusea, ânsia de vômito, palpitação, agitação, dores de 
cabeça, mal-estar geral, fraqueza, alucinações ou até convulsões).

Seu padrão de uso torna-se muito mais rígido, previsível em relação à hora para beber, quantidade 
etc., e a bebida passa a ter prioridade sobre todas as outras obrigações sociais, de trabalho e mesmo 
familiares. Beber torna-se cada vez mais gratificante, pois não consegue perceber o que está acontecendo. 
O custo emocional é maior, há perda progressiva do controle sobre sua vida e um desgoverno total de 
seu comportamento.

O álcool, sendo uma droga depressora da atividade mental, determina o processo de tolerância, 
então surgem as frases: ‘Sou muito forte para a bebida, mas atualmente bebo bem menos e já me sinto 
muito ruim. Parece que a bebida não faz mais efeito’. O dependente começa a perder a tolerância e 
torna-se incapacitado de beber a quantidade que antes aguentava sem que lhe cause algum problema. 
O agravamento do quadro desencadeia sintomas clínicos como tremores, principalmente no período 
da manhã, náuseas (há dificuldade em sentir cheiro, como o do café matinal, ou a impossibilidade 
de escovar os dentes), vômitos matinais, sudorese, irritabilidade. Todos esses sintomas fazem parte de 
seu sofrimento, assim como a raiva, as implicâncias com as mínimas contrariedades, os medos por 
reações de espanto aos menores ruídos, as ilusões, a interpretação inadequada de objetos ou mesmo as 
alucinações (percepções sem objeto estimulante). 

Pela incapacidade de modificar o uso da bebida, o indivíduo vai perdendo o contato com a 
realidade e tendo um progressivo comprometimento do julgamento. Não podemos, contudo, esquecer 
que a síndrome de dependência ao álcool é maleável, muitas vezes surpreendente, não imutável. Esse 
verdadeiro ‘caleidoscópio de sintomas’, como alterações físicas, emocionais e comportamentais que 
compõem a síndrome exigem dos profissionais uma experiência ampla de todas as nuances dessa doença, 
possibilitando que a avaliação da história de cada paciente possa definir qual procedimento médico 
deve ser aplicado, a avaliação da necessidade ou não de internamento em clínica de desintoxicação, 
visando protegê-lo de complicações clínicas e psiquiátricas.
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IDENTIFICAÇÃO DE UM USUÁRIO

Pode parecer muito fácil a identificação de um jovem que esteja se envolvendo com álcool, mas 
não podemos negar que a presença de outros tipos de drogas podem também fazer parte da vida do 
adolescente ou adulto jovem. Familiares e professores têm grande importância e responsabilidade na 
percepção de que algum problema possa estar acontecendo. Os indicativos de que o jovem apresenta 
podem, muitas vezes, ser confundidos com comportamentos absolutamente normais, próprios da fase 
da adolescência, por exemplo, agressividade, alterações de comportamento etc. Não cabe nunca aos 
pais ou aos professores tentarem fazer um diagnóstico do que está se passando, pois esse somente 
poderá ser feito por um profissional especializado. 

Vamos apresentar a seguir alguns indicativos de possível envolvimento do jovem com alguma 
substância lícita ou ilícita:

•	 cansaço frequente, mudanças nos hábitos alimentares, perda ou aumento do apetite (períodos 
de intensa ingestão de alimentos);

•	 uso de óculos escuros para esconder os olhos avermelhados, possível indicativo de abuso de 
álcool ou outra droga;

•	 uso de camisas de mangas compridas nos dias de calor para esconder marcas de uso de seringas 
de drogas injetáveis;

•	 uso de disfarçadores de hálito alcoólico, como dropes, balas de hortelã e pedaços de jornal 
mastigados (o papel absorvente do jornal e a tinta são potentes diminuidores do hálito alcoólico);

•	 mudanças físicas, falhas na memória, baixa concentração, descoordenação motora, fala 
pastosa, discurso desconexo, andar cambaleante, boca seca, pupilas dilatadas ou contraídas, 
sudorese, corrimento nasal, emagrecimento acentuado, rosto edemaciado e avermelhado;

•	 mudanças bruscas de hábitos, passando de sempre ativo e interessado para constante sonolência, 
principalmente em sala de aula, e desinteresse por suas coisas; 

•	 é bastante evidente que o uso ou abuso de substâncias lícitas ou ilícitas compromete 
significativamente o desempenho escolar e é indicador de aumento da evasão escolar; 

•	 atrasos constantes nas primeiras aulas do dia acompanham também aumento exagerado de 
faltas para as atividades escolares;

•	 mudanças bruscas na conduta, explosões emocionais, em que mínimas contrariedades 
determinam reações desproporcionais ao fator precipitante;

•	 pode apresentar quadros psiquiátricos concomitante, como depressões e estados de angústia 
sem motivo aparente;

•	 insônia rebelde (denunciada por ele mesmo ou percebida pelos familiares);
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•	 fortes reações a críticas reais ou imaginárias;

•	 afirmações não confiáveis, e a mentira passa a fazer parte de seu cotidiano;

•	 irritabilidade sem motivo aparente, inquietação motora, impaciência, agressividade e atos de 
violência;

•	 comprometimento nas relações sociais, familiares e escolar, principalmente isolando-se de 
seus colegas e familiares, como trancando-se em seu quarto;

•	 dificuldade para encarar familiares, professores e colegas, passando a ter um comportamento 
evasivo;

•	 abandono das antigas amizades ‘sadias’ e ligação a um novo grupo, relutando em apresentá-lo 
aos familiares; 

•	 reclamações dos colegas sobre o comportamento não confiável, desafiador, desinteressado;

•	 desaparecimento de objetos de valor, seus ou de seus familiares e amigos, incessantes pedidos 
de dinheiro, gastos excessivos de suas economias etc.

Encarando o problema

O aprendizado que tivemos até agora estabelece uma base sólida de conhecimentos a respeito 
das drogas. Sua compreensão e principalmente a superação dos preconceitos em relação a um possível 
usuário, ou até mesmo um dependente, deixa-nos muito mais à vontade e tranquilos quando estamos 
à frente do problema. Tanto a família quanto a escola se superpõem e somam suas responsabilidades na 
educação e formação dos jovens, tendo as mesmas possibilidades de intervenção e ação nesse processo 
preventivo às drogas e outros comportamentos nocivos.

Na teoria tudo parece fácil, os fatos têm lógica, a emoção é controlada, a visão de sucesso se reforça 
a cada novo aprendizado, mas quando nos defrontamos com a realidade em um evento na escola ou na 
comunidade em de temos que entrar em ação, podemos sucumbir.

Várias considerações serão feitas adiante, como normas básicas que podem ser seguidas na 
eventualidade de uma abordagem. Quase sempre o medo, as fantasias de agressões e a insegurança de 
como se deve agir determinam grande ansiedade, porém quanto mais conhecimento das regras, menos 
difícil será sua ação.

Assim, para abordar um jovem que esteja apresentando evidências de comportamento induzido 
por alguma substância, aja de forma natural, não querelante, não demonstre sua frustração, raiva ou 
decepção com o que está se passando. Em vez disso, é importante: 

•	 tomar atitude imediata e franca perante qualquer ocorrência, evitando algum tipo de 
abordagem em meio a estranhos. Adotar uma postura ética. Procurar um local isolado, como 
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a sala da direção ou da orientação, para poder conversar e nunca sala de aula, mesmo que 
esteja vazia. Não poderá haver interrupções durante esse contato;

•	 manter a calma sempre, ser franco, assertivo e falar com objetividade. Esse é um momento de 
tensão em que a postura do jovem que está sendo abordado é a de que ele está correndo risco 
de punição imediata;

•	 garantir-lhe que a conversa é sigilosa, que não será comentada com ninguém além dos 
responsáveis pela condução posterior do caso. Deixar claro que os pais serão chamados;

•	 deixá-lo falar, adotando postura de bom ouvinte;

•	 manter postura firme, não acusatória nem discriminatória, pois um clima de inquisição, além 
de não funcionar, pode atrapalhar;

•	 entender o que se passa, procurar esclarecer pontos que não ficaram claros e principalmente 
não compactuar. Qualquer pacto assumido pode ter consequências trágicas;

•	 criar um bom vínculo afetivo que permita se aproximar precocemente e abrir as portas para o 
início de possível ajuda;

•	 passar informações reais, falando do compromisso do não uso de álcool e outras drogas, e o 
respeito à família e à comunidade;

•	 estimular seus valores positivos;

•	 oferecer ajuda de maneira firme, direta, objetiva, sem jamais firmar algum tipo de pacto com 
o aluno, como não comunicar aos pais o que está acontecendo com ele; 

•	 agir de maneira afetiva, isto é, não ameaçando, não criticando, mostrar-se interessado em 
ajudá-lo e apresentar as opções que a comunidade lhe oferece para poder ser encaminhado 
para ajuda;

•	 manter acompanhamento permanente sobre o comportamento e a evolução apresentada, 
mesmo em caso de estar em tratamento.

Dicas para um bom entendimento com um adolescente

Diálogo 

Reflita como está seu relacionamento com os jovens. Converse sempre com eles, não importa 
o assunto. Conte-lhes histórias, brinquem. O diálogo fornece uma relação de confiança entre eles 
e você. Se houver entraves no relacionamento, discuta com eles e nunca aja pela emoção ou de 
forma precipitada.



945

Responsabilidade 

Ensine a eles o conceito de responsabilidade, a capacidade de responder por seus atos, pagar por 
seus erros e cumprir com suas obrigações. Mostre também, pelo seu exemplo, a importância de se 
responsabilizar pelas suas coisas, mesmo as mais simples.

Limites

Os jovens precisam aprender que não podem fazer tudo o que querem. Estabeleça limites do que 
é aceitável para a família, mas em algumas situações seja flexível, mostrando a eles uma disposição.

Disponibilidade

Mesmo com a frenética atividade que a vida nos impõe, considere que você precisará estar 
disponível para ajudá-los em suas solicitações, dúvidas e sentimentos. Ajude-os, mas não resolva o 
problema por eles.

Frustração

Desde o início de nosso desenvolvimento emocional convivemos com a frustração. Uma carência 
emocional, material ou desejo não cumprido desencadeia sentimentos de injustiça ou mesmo de raiva. 
Ensine-lhes a receber um ‘não’, pois é importante que aprendam que não se pode ter ou fazer tudo, 
principalmente quando se tratar de questões que envolvem liberdade.

Respeito e serenidade

Trata-se de sentimento interno de consideração e estima positiva por uma pessoa, associação, 
propriedades etc. Aprender o que é respeito é fundamental para a construção de um jovem de bem. 
Ao dizer-lhes um não ou repreendê-los não se culpe, você quer sempre o melhor para eles. Eles sabem 
disso, mesmo não admitindo.

Espiritualidade

Independentemente da orientação religiosa, procurar incutir nos jovens os princípios e práticas da 
espiritualidade, transformando-os em pessoas melhores. 

Admissão de falhas

Não negue, minimize ou finja que não percebe seus erros. Converse francamente, mostre que você 
identificou a conduta inadequada, cobre os limites e dê as orientações necessárias.
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Valores positivos

Incentive os jovens para atividades que valorizem a vida, como o esporte e as artes.

Futuro

Procure gradativamente encaminhá-los para atividades que futuramente os auxiliem na escolha da 
profissão. Motive-os a buscar informações a respeito de sua provável profissão.

E AS JOVENS?

O presente texto tem usado o termo ‘jovens’ como se estivéssemos tratando da relação com as 
bebidas alcoólicas somente entre o sexo masculino. Assistimos nos últimos anos as profundas alterações 
pelas quais a sociedade tem passado, tanto comportamentais quanto sociais e culturais, pois as jovens 
têm apresentado novas tendências no padrão de uso de bebidas alcoólicas, aumentado as quantidades 
ingeridas e a frequência de uso. Isso tem preocupado seriamente as autoridades de saúde pública. 
Comparativamente com o organismo masculino, o corpo da mulher é muito mais sensível à ação das 
bebidas alcoólicas, tem menor quantidade de enzimas (fermentos) responsáveis por metabolizar o 
álcool e isso faz com que a eliminação do álcool seja mais demorada. Da mesma forma, o organismo 
feminino tem menor quantidade de água, fazendo com que haja uma maior concentração de álcool 
circulante. A mesma quantidade de álcool ingerida, comparativamente, entre homens e mulheres é 
muito mais danosa para elas.

O I Levantamento Domiciliar Sobre o Uso de Drogas Psicotrópicas no Brasil, em 2001, apontou 
que 60,6% das mulheres tinham usado álcool. A faixa etária entre 18 e 24 anos mostrou que 68,2% 
das jovens já tinham usado. Segundo o mesmo estudo, 5,7% da população feminina do Brasil acusava 
diagnóstico de dependência de álcool. No ano de 2005, com a realização do II Levantamento Domiciliar 
no Brasil, o diagnóstico de dependência de álcool, por sua vez, foi confirmado em 6,9% das mulheres 
entrevistadas. Fica evidente o aumento no consumo de álcool entre as mulheres no Brasil nesse período 
de quatro anos.

De acordo com a OMS, estima-se que em 2010, no Brasil, o padrão de risco Beber Pesado 
Episódico (BPE), ou Uso Pesado Episódico de álcool, é definido pelo National Institute on Álcool 
abuse and Alcoholism (NIAAA) com o consumo de 5 ou mais doses de álcool por homens ou 4 ou 
mais doses por mulheres, num período de duas horas, ou consumo de 60 gramas ou mais de álcool em 
uma única ocasião, apesar de ser mais comum entre homens, esteve presente em 11% das mulheres 
que consomem álcool.

Segundo o relatório nacional divulgado em 2014 (II Levantamento Nacional de Álcool e Drogas –  
Lenad II), houve aumento importante do consumo de álcool entre as mulheres ao longo dos anos 
anteriores. Como se pode verificar no quadro a seguir, entre os anos de 2006 e 2012, houve aumento 
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tanto no uso regular como no BPE, que foi definido para mulheres como o uso de quatro ou mais doses 
em aproximadamente 2 horas.

Quadro 4 – Comparação entre 2006 e 2012 do uso regular e uso em BPE de álcool.

  2006 2012

Mulheres (%) Homens (%) Mulheres (%) Homens (%)

Uso regular  
(1 x ou mais por semana)

27 54 38 63

Uso em BPE (4/5 doses em 2h) 36 51 49 66

Fonte – Laranjeira, 2012.

Esses dados desafiam a sociedade a estabelecer formas de impedir o aumento progressivo do 
consumo de bebidas alcoólicas pelas mulheres, por meio de campanhas de esclarecimento. Pelas 
vulnerabilidades do organismo feminino, o abuso do álcool eleva o risco para doenças cardíacas, 
gravidez não desejada, câncer de mama, doenças sexualmente transmissíveis, além de malformações 
nos fetos, como a Síndrome do Alcoolismo Fetal. 

Chegamos ao final deste capítulo esperando que tenha contribuído para o aprendizado de como 
pode um indivíduo, com o passar do tempo, tornar-se um dependente do álcool, portanto um alcoolista 
ou alcoólico, com grande probabilidade de vir a morrer. Pudemos rever também que nossos preconceitos 
podem estigmatizar um abusador de álcool, tornando quase impossível o seu encaminhamento para 
ajuda. Aprendemos ainda que existem fatores que protegem o jovem de envolver-se perigosamente 
com o álcool e fatores que facilitam o desencadear da doença alcoólica.

E, por último, lembramos que a família sofre muito a cada evolução da doença de seu familiar 
e várias vezes passa a ter comportamentos muito parecidos aos do bebedor, uma vez que ela nega, 
racionaliza e culpa pessoas e situações que seriam responsáveis pelo drama que se desenrola.

O que um familiar de um bebedor pode fazer? Diferentemente do que se pensa: ‘não adianta 
ajudar se ele não concordar’, os familiares podem usar estratégias para motivá-lo a aceitar ajuda. 
Existem grupos de autoajuda, sendo o mais conhecido o Alcoólicos Anônimos, que é uma irmandade 
de bebedores que tem como objetivo a manutenção da sobriedade e o compartilhamento em conjunto 
de sofrimentos e mudanças necessárias para retomarem suas vidas, recuperando a saúde, a família, o 
emprego etc. Fazer um bebedor ou bebedora aceitar comparecer a um grupo não é tarefa fácil. Como 
agir então? Familiares são muito bem recebidos no grupo de familiares de alcoólicos, chamado de 
Al-Anon. Aqui além de aprenderem o que é o alcoolismo, aprendem a controlar suas ansiedades e 
discutem temas relativos ao relacionamento que os familiares podem ou não ter com seus bebedores. 
Como agir, por exemplo, para motivá-los na busca do tratamento.

Para não esquecer jamais: alcoolismo é uma doença de evolução crônica, progressiva, incurável e 
fatal, mas que pode ser DETIDA.
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DEFINIÇÕES

Abuso: padrão desajustado de uso indicado pela continuação do uso do álcool apesar do reconhecimento da 
existência de um problema social, ocupacional, psicológico ou físico, que é causado pelo uso recorrente.

Adolescência: fase mais crítica do desenvolvimento da personalidade do ser humano, representa um verdadeiro 
rito de passagem da infância para a vida adulta.

Alcoolista ou alcoólico: é o termo mais correto para ser usado, em vez de alcoólatra. Esse termo além de 
estigmatizante significa, pelo sufixo ‘latra’, que o indivíduo é um adorador do álcool.

Art. 165. Dirigir sob a influência de álcool ou de qualquer outra substância psicoativa que determine dependência:

Assertividade: capacidade de expor de maneira clara, honesta e firme o que se pensa, sente ou quer, de modo a 
não desrespeitar o direito das outras pessoas em relação aos seus próprios direitos.

Autocrítica: dificuldade que alguém tem de fazer uma avaliação crítica correta de seu comportamento ou obras.

Beber Pesado Episódico (BPE) ou Uso Pesado Episódico de Álcool: consumo de 5 ou mais doses de álcool 
por homens ou 4 ou mais doses por mulheres, num período de duas horas, ou consumo de 60 gramas ou mais 
de álcool em uma única ocasião.

Crise: comportamentos inadequados, provocativos e com dificuldades em aceitar limites.

Cursam: apresentam sintomas durante a evolução da doença.

Destilados: bebidas alcoólicas purificadas por meio de processo de destilação a partir de uma substância 
fermentada, como frutas, grãos etc.

Diplopia: perturbação da visão pela percepção de imagens duplas de um só objeto.

Dose-padrão: quantidade de bebida alcoólica com cerca de 14 gramas de etanos puro.
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Drogas psicotrópicas: são drogas que alteram o funcionamento da atividade cerebral.

Epidemiológico: pesquisas que estudam a ocorrência, a prevalência e a distribuição de doenças em determinado 
grupo ou comunidade.

Estigma: diminui o caráter ou a reputação de uma pessoa ou grupo; uma marca ou sinal, indicando que alguma 
coisa não é considerada normal ou padrão.

Fator de risco: condição que possa aumentar a probabilidade da ocorrência de um perigo ou danos ou o 
agravamento de uma condição preexistente.

Fatores protetores: são aqueles que protegem o indivíduo de fatos que poderão agredi-lo física, psíquica ou 
socialmente, garantindo um desenvolvimento saudável.

Fermentadas: preparadas pelo processo de fermentação, por meio de reações espontâneas de um composto 
orgânico, pela presença de um fermento que a decompõe.

Happy hour: reunião de confraternização com a finalidade de uso ou abuso de bebidas alcoólicas após o período 
dos estudos ou do trabalho.

Induzido: causado ou determinado pelo uso da bebida alcoólica.

Ingestão: ato de um organismo ingerir pela boca alguma substância líquida ou sólida.

Intoxicação: mudanças físicas e psicológicas do uso intensivo de álcool em curto período de tempo.

Mecanismos de defesa: ações psicológicas que têm como finalidade reduzir qualquer manifestação que pode 
colocar em perigo a integridade do psiquismo, em que o indivíduo não consiga lidar com situações que por 
algum motivo considere ameaçadoras. São processos subconscientes ou mesmo inconscientes que permitem à 
mente encontrar uma solução para conflitos não resolvidos no nível da consciência.

Período de latência: depois da agitação dos primeiros anos de vida, segue-se uma fase mais tranquila no 
desenvolvimento da personalidade da criança que se estende até a puberdade. Nesse período, sua autoestima 
já não depende exclusivamente da aprovação externa, desenvolvendo a crítica ao proceder de ‘forma certa e ou 
errada’. 

Síndrome de abstinência: grupo de sintomas de configuração e gravidade variáveis que ocorrem após a cessação 
ou redução do uso do álcool que vinha sendo usado repetidamente e geralmente após um longo período e em 
altas doses. É um dos indicadores de Síndrome de Dependência. 

Síndrome de dependência ao álcool: conjunto de elementos como tolerância, sintomas de abstinência e 
dificuldades em controlar o consumo. Gasta muito tempo e dinheiro para conseguir a bebida. Tenta parar ou 
diminuir o consumo, mas sem sucesso.

Síndrome de dependência ao álcool: conjunto de fenômenos comportamentais, cognitivos e fisiológicos que 
podem se desenvolver após uso repetido do álcool. Representa um forte desejo de utilizar o álcool, controlar o 
uso e o uso persistente, apesar dos prejuízos causados por esse comportamento. A prioridade do uso sobrepõe-se 
às suas responsabilidades familiares, de trabalho e sociais. Quando o uso do álcool é interrompido, aparecem os 
sintomas característicos da síndrome. 

Síndrome do alcoolismo fetal: mães que fazem uso pesado de álcool durante a gravidez, que pode ser considerada 
de risco, afetam o feto, que pode apresentar alterações morfológicas faciais, baixo peso ao nascer, microcefalia, 
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anomalias cardiológicas, incoordenação motora, fenda labial, alterações oftalmológicas, falha no controle de 
impulsos, baixo rendimento escolar, entre outros.

Sintomas de abstinência: suores, frequência cardíaca aumentada (maior do que 100 batimentos por minuto), 
tremores finos ou grosseiros de extremidades, insônia, náuseas, vômitos, alucinações visuais, auditivas ou táteis, 
agitação, convulsões. 

Tolerância: diminuição de resposta a uma dose determinada de uma substância que ocorre com o uso continuado 
da mesma. No bebedor frequente ou no de grandes quantidades, são necessárias doses mais elevadas de álcool 
para alcançar os efeitos originalmente produzidos por doses mais baixas. Serve como um dos critérios para a 
síndrome de dependência. 

Tubão: mistura de bebida alcoólica com refrigerante ou similar, geralmente em garrafas PET e compartilhado 
em grupo.

Uso experimental: uso de álcool algumas vezes na vida, sem continuidade.

LINKS

Todos os links a seguir apresentam informações sobre drogas em geral, com características próprias de cada uma, 
a história das drogas, orientações para pais, educadores e jovens. 

A Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas (Senad) disponibiliza diversos materiais relacionados a drogas 
em geral que são gratuitos e estão disponíveis para download. 

SENAD. Disponível em: www.senad.gov.br. Acesso em: 17 nov. 2019.

•	 Curso de prevenção ao uso de drogas para educadores de escolas públicas;

•	 Fé na prevenção;

•	 Série por dentro do assunto (cartilhas).

SUPERA. Material impresso e em CD-ROM. s.d. Disponível em: www.supera.org.br/senad. Acesso em: 17 
nov. 2019.

VIVAVOZ. É uma central telefônica (0800-510-0015) de orientações e informações sobre a prevenção ao uso 
indevido de drogas. O telefonema é gratuito e o atendimento é sigiloso, atendendo das 8 horas às 24 horas, de 
segunda a sexta-feira. A pessoa não precisa se identificar.

Para contatos com os Conselhos Estaduais e Municipais sobre Drogas, as informações podem ser obtidas por 
meio de seus sites. E:

AA – Alcoólicos Anônimos do Brasil. Disponível em: https://www.aa.org.br. Acesso em: 17/11/2019. Atende 
os portadores de problemas com o álcool, presta informações, orienta os possíveis participantes da Irmandade 
fornecendo endereços das reuniões em todo o Brasil.

ABEAD – Associação Brasileira de Estudos do Álcool e Outras Drogas. Disponível em: http://www.abead.com.
br. Acesso em: 17 nov. 2019.
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Al – Anon do Brasil. Disponível em: http://www.al-anon.org.br. Acesso em: 17 nov. 2019. Informações, 
atendimento e orientações para familiares de alcoólicos, fornecendo endereços das reuniões em todo o Brasil. 

Albert Einstein – Sociedade Beneficente Israelita Brasileira. Disponível em: http://www.einstein.br/
alcooledrogas. Acesso em: 17 nov. 2019.

Álcool e mulheres: cenário atual. Disponível em: http://www.cisa.org.br/artigo/6771/alcool-mulheres-cenario-
atual.php. 17 nov. 2019.

CEBRID – Centro Brasileiro de Informações sobre Drogas Psicotrópicas. Disponível em: https://www.cebrid.
com.br. Acesso em: 17 nov. 2019.

CISA – Centro de Informações sobre Saúde e Álcool. Disponível em: http://www.cisa.org.br. Acesso em: 17 
nov. 2019.

Cruz Azul no Brasil. Disponível em: http://www.cruzazul.org.br/publicacoes. Acesso em: 17 nov. 2019.

GREA – Programa do Grupo Interdisciplinar de Estudos de Álcool e Drogas. Disponível em: http://www.grea.
org.br. Acesso em: 17 nov. 2019.

UDED – Unidade de Dependência de Drogas. Disponível em: http://www.unifesp.br/dpsicobio/uded. Acesso 
em: 17 nov. 2019.

UNIAD – Unidade de Pesquisa em Álcool e Drogas. Disponível em: https://www.uniad.org.br/interatividade/
links-indicados. Acesso em: 17 nov. 2019.

Pastoral da Sobriedade. Disponível em: http://www.sobriedade.org.br. Acesso em: 17 nov. 2019.

Epidemiologia. Serv. Saúde vol.29 no.4 Brasília, 2020.  Epub Aug 24, 2020, em http://dx.doi.org/10.1590/
s1679-49742020000400018 

Consumo de álcool em: HTTPS://www.niaaa.nih.gov/alcohol-health/overview-alcohol-consumption/
moderate-binge-drinking

Pesquisa FIOCRUZ https://saudemental.blogfolha.uol.com.br/2020/05/21/pesquisa-da-fiocruz-mostra-
aumento-de-depressao-ansiedade-e-consumo-de-cigarro-e-de-alcool-na-pandemia/
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TABAGISMO: UMA DOENÇA CRÔNICA EVITÁVEL

Marcos Henrique Sant’Ana do Nascimento, MD.
Paulo Sandoval, MD.

TABAGISMO UMA DOENÇA CRÔNICA?

Muito embora a Organização Mundial de Saúde (OMS) tenha feito inúmeros alertas, um fato que 
tem passado ligeiramente despercebido são os impactos e as consequências provocadas pelas doenças 
crônicas tanto no presente como nos próximos 20 anos. 

A prevalência de fumantes no mundo é de 1,3 bilhão, considerando-se pessoas de 15 ou mais anos 
constituindo um terço da população global. Destes, 900 milhões estão em países em desenvolvimento 
e 250 milhões são mulheres. O consumo anual é de 7 trilhões e 30 bilhões de cigarros, correspondendo 
a 20 bilhões por dia; cerca de 75.000 toneladas de nicotina são consumidas por ano, das quais 200 
toneladas são diárias. No Brasil, há 27,9 milhões de fumantes, consumindo 110 bilhões de cigarros por 
ano, acrescidos de 48 bilhões procedentes de contrabando. (AMB/ANSS, 2011).

Doenças crônicas constituem prolongadas condições que muitas vezes não melhoram e raramente 
são curadas completamente.

Há aquelas que são transmissíveis, como tuberculose, doença de Chagas, hepatites, Aids etc., 
e aquelas denominadas não transmissíveis, entre as quais se incluem diabetes, demência, câncer, 
insuficiência cardíaca congestiva, asma brônquica, Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica (DPOC), 
mais conhecida como bronquite crônica ou enfisema pulmonar. 
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DOENÇA PULMONAR OBSTRUTIVA CRÔNICA 
(DPOC) 

Atualmente, podemos considerar a DPOC como uma doença multifatorial, tendo em vista 
as diversas fontes de consumo de tabagismo, desde cigarros tradicionais, passando pelo impacto da 
poluição ambiental, até os cigarros eletrônicos (e-cigs ou vapings). 

Nesse contexto, a DPOC já é considerada a terceira causa de óbito global, confi gurando um grave 
problema de saúde pública inclusive no Brasil, onde dados recentes do Ministério da Saúde alertam 
para a existência de cerca de cinco milhões de pacientes. Entre os brasileiros maiores de 40 anos, a 
DPOC é hoje a quinta maior causa de internação de pacientes no Sistema Único de Saúde (SUS) nos 
últimos dez anos.

As indústrias de tabaco sempre tiveram uma estratégia global, o que explica a grandeza dos 
números associados tanto à prevalência como à taxa de mortalidade mundial da DPOC. Essa 
doença é responsável por um óbito a cada 10 segundos, de tal sorte que é responsável por mais 
óbitos que todas as causas de câncer associado ao tabagismo juntas. Esses números continuam a 
alertar as autoridades em saúde pública, tanto as internacionais quanto as brasileiras, mesmo apesar 
dos registros de queda global no consumo de fumo nos últimos vinte e cinco anos, ainda mais 
acentuados no Brasil.

Alguns fatores associados podem ser responsabilizados pelo fato de a DPOC permanecer como 
líder em óbitos no mundo. Entre eles se destacam os chamados smart cigs, ou e-cigs, que ilustram 
uma nova estratégia das indústrias tabagistas para a conquista de novos clientes em todos os países, 
particularmente nas nações em desenvolvimento e com grandes populações, como Brasil, China e 
Índia. Por conta disso, acredita-se que a DPOC continuará sendo, nas próximas décadas, uma das 
líderes em morbimortalidade do planeta.

Sabe-se que a baixa disponibilização da espirometria1 em todo o país e a baixa conscientização dos 
clínicos e médicos generalistas pode contribuir para o subdiagnó stico da DPOC e suas consequências, 
além do não reconhecimento desta doença como verdadeira causa de óbito. 

O tabagismo atinge proporções de pandemia mundial. Ele é hoje a principal causa de morte 
evitável em todo o mundo, segundo a OMS. Ações nacionais nas últimas décadas têm tido grande 
efeito na diminuição da mortalidade, mas esta ainda apresenta proporções inaceitáveis. 

Ainda há  grandes desafi os, principalmente quando se trata de mulheres e jovens. No entanto, o 
direcionamento de ações globais pela OMS, como MPOWER e Plain packaging of tobacco products, 
podem ajudar o Brasil e outros países a diminuir a carga do tabaco e, consequentemente, a taxa de 
mortalidades por doenças relacionadas ao tabaco nas próximas décadas. (SÃO JOSÉ et al., 2017).

As causas mais frequentes de doenças crônicas no Brasil estão listadas na Figura 1.
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Figura 1 – Mortes projetadas por doenças crônicas no Brasil.

             Fonte – Adaptado de OMS, 2011.

CARGA DAS DOENÇAS RELACIONADAS AO TABACO 
NO BRASIL E NO MUNDO

É preciso lembrar que o tabagismo, por si só, é considerado uma patologia e tem inclusive um 
Código Internacional de Doença (CID) próprio para designá-la, o F17.2. 

O tabagismo é responsável por gerar outras 52 doenças, de maneira que se pode ilustrar seu poder 
de dano ao constatar que ele é o principal causador de doenças não comunicantes; provoca 30% de 
todas as mortes por câncer (inclusive o de pulmão); é o líder de óbitos decorrentes dessa patologia 
tanto entre homens quanto em mulheres; é responsável por 80% dos óbitos decorrentes da DPOC, 
popularmente conhecida como enfi sema pulmonar e bronquite crônica.

Carga das doenças relacionadas ao tabaco no Brasil

O estudo Carga das doenças tabaco-relacionadas para o Brasil, realizado pela pesquisadora 
da Fiocruz Márcia Pinto com base nos valores monetários de 2011, estimou o custo atribuível ao 
tabagismo em 21 bilhões de reais por ano para o sistema de saúde. O estudo analisou um total de 
2.442.038 doenças; destas, 34% foram atribuíveis ao tabagismo.  

Os dados dessa pesquisa foram atualizados em 2015, e seus resultados apontaram que o tabagismo 
gerou custos para a assistência médica brasileira na casa de 40 bilhões de reais, ou seja, 8,04% de todo 
o gasto em saúde. Por conta da produtividade perdida devido à morte prematura e a incapacidades 
decorrentes do tabagismo, os custos indiretos atingiram mais de 17 bilhões de reais. Os resultados totais 
apontam uma perda anual de 56 bilhões de reais, equivalente a 0,96% do PIB nacional. (INCA, 2018).
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Isso decorre do fato de o tabagismo estar relacionado a diversas outras patologias, gerando outros 
52 códigos internacionais de doenças. O fumo leva a óbito cerca de 200 mil pessoas por ano no Brasil, 
matando mais que a malária, a varíola e a Aids juntas, segundo dados do Instituto Nacional do Câncer 
(INCA) e do Ministério da Saúde do Brasil. (OMS, 2011).

Em 2011, o Governo brasileiro adotou uma medida histórica para proteger a saúde pública de 
mais de 190 milhões de brasileiros ao promulgar uma lei de controle abrangente do tabaco que ficou 
conhecida como Lei Antifumo, (n.o 12.546/2011). Essa nova lei tornou o Brasil o maior país do 
mundo completamente livre do fumo ativo e passivo. (BRASIL, 2011).

Entrementes, vale ressaltar que outros ajustes ainda são necessários, como a proposição para se 
proibir a venda de cigarros em perímetros escolares, popularizar a espirometria, assim como uma 
maior vigilância para coibir a venda avulsa de cigarros tradicionais e/ou ilegal de cigarros eletrônicos, 
o que poderia em muito melhorar a proteção junto a crianças e adolescentes. Afinal, a nicotina 
comprovadamente é a droga que provoca mais mortes no mundo e é diretamente responsável por mais 
de 90% dos casos de câncer de pulmão, doença com prognóstico ruim e extremamente letal.

TABAGISMO ATIVO: UMA RECEITA PERIGOSA

Convidamos você a um exercício de imaginação para que possamos lhe informar sobre os 
significados e riscos envolvidos no fumo. Se fôssemos reproduzir a criação de um cigarro tal qual a 
realização de uma receita culinária, teríamos de conseguir mais de  4 mil produtos químicos. Destes, 
cerca de 2 mil vêm in natura na folha do tabaco, e os outros 2 mil são produzidos espontaneamente 
por meio da combustão do produto.

Outros ingredientes são ‘gentilmente’ associados ao produto pelos fabricantes para conquistar os 
clientes para o resto da vida. São produtos associados ao sabor que imprimem uma espécie de ‘selo’ a 
cada marca.

Tal qual receita de bolo, nesses ingredientes há porções generosas de:

•	 arsênico, benzeno, amoníaco, tolueno e metais como cádmio e chumbo;

•	 gases venenosos, como monóxido de carbono (eliminado pelos escapamentos dos veículos);

•	 várias outras substâncias cancerígenas, entre elas o polônio 210, que também é radioativo.

A nicotina, tal qual a cereja do bolo, serve como um ímã para atrair e fixar os consumidores e 
torná-los dependentes, dado seu potencial de viciar.

Ao ser inalada, a nicotina presente no cigarro produz alterações no Sistema Nervoso Central (SNC), 
modificando o estado emocional e comportamental dos indivíduos, da mesma forma como ocorre com 
a cocaína, a heroína e o álcool. Depois que a nicotina atinge o cérebro, entre 7 a 19 segundos, libera 
várias substâncias (neurotransmissores) responsáveis por estimular a sensação de prazer que o fumante 
tem ao fumar. Com a inalação contínua da nicotina, o cérebro se adapta e passa a precisar de doses cada 
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vez maiores para manter o mesmo nível de satisfação que tinha no início. Com o passar do tempo, o 
fumante passa a ter necessidade de consumir cada vez mais cigarros. Com a dependência, cresce também 
o risco de contrair doenças crônicas, que podem levar à invalidez e à morte. (ROSEMBERG, 2004).

Agora, olhe ao seu redor e perceba: quantos fumam alguma forma de tabaco ao seu redor? E no seu 
trajeto para o trabalho? E no próprio local de trabalho? No colégio ou na universidade? Na hora do almoço? 
Na volta para casa e na saída aos restaurantes, clubes e locais fechados como danceterias? Parece bastante? 

A Organização Mundial de Saúde (OMS), também acha!
A OMS estabelece que não há níveis seguros para a nicotina, pois é uma droga mais letal que a 

maconha e vicia com mais facilidade que a heroína. Esses dados explicam o porquê de precisarmos de 
um controle maior sobre o tabaco, por meio da instituição de ambientes tanto fechados como abertos 
livres de tabaco com base no Projeto de Lei n.º 315/2008, da regulamentação dos pontos de venda e 
proibindo a venda avulsa de cigarros, especialmente a menores de idade. (BRASIL, 2008).

Após apresentar esse cenário inicial, que invoca informações a princípio surpreendentes, mas que 
lamentavelmente apenas espelha a realidade a respeito da exposição ao fumo ativo, passaremos a tratar 
do fumo passivo, responsável também por várias doenças não cancerígenas, como a bronquite crônica 
e o enfisema pulmonar, doenças cardiovasculares, catarata, acidente vascular cerebral, aterosclerose, 
aneurisma de aorta, entre outras.

Entre as doenças cancerígenas há o câncer de pulmão, laringe, esôfago, pâncreas, estômago, fígado, 
pâncreas, rim, útero, ureter e bexiga, além da leucemia.

Uma fumaça e duas correntes

Enquanto uma pessoa fuma, dois tipos de fumaça são produzidas: aquela inalada e exalada pelo 
fumante, chamada de corrente primária (CP) e que equivale a 25% do total, e a corrente secundária 
(CS), responsável pelos outros 75%, decorrente da queima direta do cigarro.

O Quadro 1 enumera os quatro grupos que categorizam uma substância química como cancerígena. 
Derivados de tabaco como o cigarro contêm 70 substâncias classificadas como cancerígenas. (HECHT, 
2012).

Quadro 1 – Quatro grupos que categorizam um agente químico como carcinogênico em humanos.

Categoria Definição

Grupo 1 A substância química (SQ) é carcinogênica em humanos.

Grupo 2A A SQ provavelmente é carcinogênica.

Grupo 2B A SQ possivelmente é carcinogênica.

Grupo 3 A SQ não é classificada como carcinogênica.

Grupo 4 A SQ provavelmente não é carcinogênica em humanos.

Fonte – Adaptado de Canadá, [s.d.];
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O Quadro 2 apresenta uma lista das mais importantes substâncias carcinogênicas contidas na 
fumaça do cigarro e de derivados de tabaco.

Quadro 2 – Exemplos de carcinogênicos na fumaça de cigarros/tabaco.

Grupo 1 Grupo 2A Grupo 2B

Arsênico Chumbo Acetaldeído

Benzeno Acrilonitrila

Benzo[a]pyreno Isopreno

Cádmio Estireno

Crômio

Formaldeído

4-(N-Methylnitrosoamina)-1-(3-pyridyl)-1-butanona (NNK)

Níquel

N'-Nitrosonornicotina (NNN)

Fonte – Adaptado de Canadá, [s.d.].

O fato de essas inúmeras substâncias estarem presentes na corrente primária (tabagismo ativo) 
explica porque a fumaça proveniente da queima do tabaco está intimamente relacionada com as 
doenças provocadas e com uma substancial proporção de mortes prematuras.

Outro ponto importante a se considerar é o risco provocado pelo tabagismo passivo, oriundo 
da inspiração da corrente primária da fumaça. Sabidamente, a fumaça dita secundária ou passiva 
contém, em menor quantidade, as mesmas substâncias do fumo ativo. Logo, o tabagismo passivo 
também constitui uma das principais causas de doenças, incluindo as cardiovasculares, como a doença 
coronariana, o infarto do miocárdio e o câncer do pulmão. (WHO, 2007).

Quadro 3 – Quanto fumamos ‘sem querer’ (tabagismo passivo).

Local Permanência Número de cigarros

Bar 2 horas 4

Restaurante (área para não fumantes) 2 horas 1 + 1/2

Escritório (livre) 8 horas 6

Presença de alguém fumando 1 maço ao dia 24 horas 3

Carro (janelas fechadas) 1 hora 3

Fonte – Adaptado de Price, 2001.
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Embora felizmente no Brasil o fumo seja proibido por lei em bares e restaurantes, lembramos que 
nosso país é continental e por isso nem sempre as leis são cumpridas.

Como calcular sua exposição

Como qualquer outra substância, a nicotina é absorvida e metabolizada em nosso corpo. Seu 
produto final é a ‘cotinina’, que pode ser medida no sangue, na saliva e na urina. 

Outra maneira de medir a exposição é por meio de um aparelho portátil chamado monoxímetro, 
que mede a concentração de monóxido de carbono no sangue sem a necessidade de testes laboratoriais.

A respeito desse equipamento, leia a notícia a seguir.

Medidor do nível de monóxido de carbono  
será usado em tratamento contra tabagismo

Os níveis de monóxido de carbono que são detectados são utilizados no processo de 
aconselhamento do fumante quanto à intensidade. E à medida que o paciente vai diminuindo 
o cigarro e parando de fato, esses níveis vão chegando aos níveis normais e isso sinaliza de 
forma objetiva os benefícios do tratamento.

Fonte – G1-CE, 2018.

O problema do não fumante que fuma...

Embora nosso objetivo neste projeto seja dar ênfase à ‘saúde’, não podemos deixar de lembrar o 
tamanho do prejuízo em todos os sentidos dos quais estamos sendo vítimas.
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Acredita-se que o fumante passivo está exposto a 1/3 do risco que o tabagista ativo está vivendo. O 
número de mortes em incêndios causados por bitucas de cigarro chega a 250 casos ao ano nos Estados 
Unidos. Imagine: se você está em um prédio em que haja alguém fumando a chance de o prédio pegar 
fogo é três vezes maior.

Nos Estados Unidos, estima-se que morram, por ano, 440.000 pessoas vitimadas por doenças 
relacionadas ao tabagismo ativo, 53.000 delas como consequência da exposição passiva à fumaça do 
tabaco. Assim, para cada oito mortes causadas pela forma ativa do vício, uma pessoa morre pela sua 
forma dita ‘passiva’.

Poluição Tabágica Ambiental (PTA) no ambiente de trabalho

A exposição ocupacional à PTA afeta até 80% de todos os trabalhadores, o que significa um risco 
para a saúde. Estima-se que a prevalência de fumantes na maioria das empresas é de 18% a 24% da 
força de trabalho. Observe no Quadro 4 os níveis de nicotina em determinados ambientes de trabalho,  
segundo a European Network for Smoking Prevention 2001.

Quadro 4 – Níveis de nicotina em ambientes de trabalho.

Área Nicotina no ar (mcg/m3)

Clubes noturnos 37,1

Serviços 3,0

Indústria 2,7

Escritórios 0,6

Ambientes de trabalho  

>> Proibição para fumar 0 – 0,39

>> Restrição para fumar 1,3 – 5,9

>> Permissão para fumar 8,6 – 10

Fonte – US Department of Health and Human Services, 1986.

O tabagismo passivo não revela um bom negócio para as empresas, pois impacta diretamente na 
produtividade, acrescenta custos com seguro de saúde, gera absenteísmo e causa riscos de acidentes. 
Por essas razões, a OMS determina que a única maneira eficaz de proteger o trabalhador é aplicando 
medidas de restrição ao fumo, visando eliminar a fumaça do tabaco de todos os locais de trabalho e 
lugares públicos. (GLOBAL VOICES FOR A SMOKEFREE WORLD, 2007; WHO, 2007).
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Como resolver?

A ideia é propiciar tratamento para os dependentes abandonarem o vício, conscientizar não 
fumantes para que o mesmo não se desenvolva e criar locais livres do cigarro. Programas de saúde 
devem ser desenvolvidos considerando os seguintes propósitos:

•	 programas integrados à prevenção e ao tratamento do tabagismo como dependência química 
são mais efetivos que a realização de intervenções separadas ou isoladas;

•	 a discussão sobre tabagismo deve ser incluída entre os objetivos de saúde e segurança no 
trabalho das Cipas, Sipats e em outras atividades proativas;

•	 a integralidade de ações e a participação de todos os setores envolvidos nos processos garante 
o alcance e a manutenção do programa;

•	 a implementação do ambiente livre do cigarro é o primeiro passo para prevenir o tabagismo 
passivo e estimular os fumantes a deixar de fumar.

Vantagens de parar de fumar 

Em quanto tempo após parar de fumar o tabagista terá benefícios? Essa é uma pergunta intrigante 
e tem dois lados:

1.	 O lado das reações que se seguem ao interromper o tabagismo, em decorrência da dependência 
provocada pela nicotina (síndrome de abstinência);

2.	 O lado dos benefícios de fato.

É preciso, em primeiro lugar, esclarecer que fumar não é um mau hábito. Então só força de 
vontade não é suficiente!

Tabagismo é uma  doença que provoca dependência e isso passa despercebido pela maioria das 
pessoas em todo o mundo. De maneira alguma o tabagismo pode ser associado à fraqueza de caráter ou 
à falta de vontade por parte de quem fuma, como se fazia erroneamente até pouco tempo. Ele precisa 
ser encarado definitivamente como uma doença grave.

Diferentemente do que acontecia no passado, hoje a medicina dispõe de um verdadeiro arsenal 
de medicamentos para tratar a dependência tabágica. E isso constitui uma grande vantagem. Alguém 
que queira parar de fumar, seja bem abordado pelo médico e receba uma assistência diferenciada, 
certamente terá maior chance de êxito em sua empreitada. 

Por isso a primeira medida é exatamente essa: procurar por auxílio médico.
Cabe esclarecer que o profissional médico, independentemente de ser pneumologista, psiquiatra, 

cardiologista ou clínico, estará apto a tratar os sintomas.
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Sintomas que surgem logo após interromper o tabagismo

Esses sintomas são decorrentes da falta ou abstinência da nicotina e surgem algumas horas logo 
após parar de fumar. São eles:

•	 fissura, que é o desejo incontrolável de voltar a fumar;

•	 irritabilidade e falta de concentração, levando a pessoa a ter dificuldade para escrever e 
trabalhar. Ela ainda pode apresentar choro, dificuldades motoras e desatenção; 

•	 reflexos motores lentos. Isso acontece porque a nicotina está em falta, é uma reação provocada 
pela falta de uma substância que se tornou infelizmente crucial ao funcionamento cerebral, 
caracterizando a dependência.

Quando se fala em medicação para tratamento do tabagismo, isso quer dizer usar medicamento 
para tratar exatamente os sintomas da síndrome de abstinência. Uma vez que o indivíduo decida parar 
de fumar, o medicamento irá ajudá-lo a fazer isso com mais tranquilidade.

Benefícios de se livrar do tabaco

Os benefícios podem ser resumidos a uma palavra: liberdade. Junto à saúde, podem resumir outra 
palavra: VIDA!

Minutos e horas após parar de fumar

O corpo do ex-fumante irá se beneficiar passadas as primeiras horas após o indivíduo deixar de 
fumar. Já se perceberão benefícios à saúde, como a redução da tosse, logo nas primeiras semanas.

Nas primeiras horas após ter parado de fumar, os níveis de monóxido de carbono, um produto 
químico nocivo presente no fumo do cigarro, começam  a cair. O alto nível de monóxido de carbono 
acumulado no sangue de quem fuma é tóxico porque limita a quantidade de oxigênio que se pode 
carregar no sangue.

Fumar aumenta a pressão sanguínea e faz o coração bater mais rápido. No entanto, tanto a pressão 
arterial, quanto os batimentos cardíacos vão começar a cair para níveis normais logo depois da pessoa 
parar de fumar.

Após dois minutos, a pressão arterial e a pulsação voltam ao normal; após duas horas, a nicotina 
será filtrada pelo rim e não haverá mais nicotina no sangue. Esse fato leva à síndrome de abstinência 
descrita anteriormente.

Após oito horas, o nível de oxigênio no sangue, conhecido como saturação de oxigênio, tende a se 
normalizar, e após 12 a 24 horas os pulmões já funcionam melhor.

Em cerca de dois dias, o olfato já percebe melhor os odores e o paladar já sente melhor o sabor da 
comida. A pessoa começa então a voltar a perceber que a vida tem cheiro, e que ele é bom.
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Em um ano, o risco de morte por infarto do miocárdio se reduz à metade do que um fumante 
apresentava quando ainda fumava. Essa é uma vantagem inquestionável, e constitui um grande marco 
para a saúde.

Entre cinco e dez anos, o risco de sofrer infarto será igual ao de quem nunca fumou, e após 20 
anos o risco de contrair câncer de pulmão será um pouco maior em comparação ao das pessoas que 
nunca fumaram.

Parar de fumar é a atitude mais importante que o fumante pode ter com si mesmo, em termos de 
viver melhor. Não só no aspecto de saúde, como também para a autoestima.

Procure informar sobre a necessidade de se recorrer ao auxílio médico, afinal há como se livrar da 
dependência da nicotina de uma vez por todas. Estimule um tabagista a procurar tratamento.

Parar de fumar devolve à pessoa sua liberdade. E isso não tem preço.

TRATAMENTOS DO TABAGISMO

O objetivo deste item é esclarecer que existe possibilidade de o tabagista abandonar o vício, ao 
esclarecermos que hoje em dia existem vários tratamentos disponíveis para o tabagismo. Educativamente, 
é preciso saber que todos nós podemos colaborar para a realização desse desejo.

Os tratamentos mais eficazes unem apoio medicamentoso (síndrome de abstinência) com 
mudanças de hábitos (manter-se abstinente). A combinação é importante porque o tabaco causa 
dependência física, psicológica e comportamental, conforme os detalhes a seguir.

•	 Física: cada tragada tem 4.730 substâncias e, com o tempo, o corpo do fumante habitua-se 
ao cigarro para funcionar. Quando essas substâncias são tiradas, particularmente a nicotina, o 
corpo vive uma espécie de curto-circuito e entra na chamada síndrome ou crise de abstinência. 

•	 Psicológica: o cigarro torna-se uma ‘bengala’ para o dependente, que passa a fumar mais 
quando está estressado, triste e se sentindo sozinho.

•	 Comportamental: o fumante tem uma rotina com o cigarro. Há momentos em que fumar é 
um hábito automático, como depois da refeição, com o cafezinho, após ir ao banheiro etc.

Marcar uma data para parar de fumar

Especialistas aconselham as pessoas a marcar uma data para largar o vício. O dia ‘D’, aquele a 
partir do qual não vai mais fumar. 

Há dois métodos para parar de fumar: imediatamente ou gradualmente. O mais adequado é a 
parada imediata, no qual a pessoa marca uma data e, a partir desse dia, não fuma mais nenhum cigarro. 
Outra possibilidade é parar gradualmente, reduzindo o número de cigarros ou retardando a hora do 
primeiro cigarro do dia. Mas não se deve levar mais de duas semanas para isso, pois pode se tornar uma 
forma de adiar, e não de parar de fumar.
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Para reduzir o número de cigarros, é importante diminuir um pouco a cada dia. Por exemplo, uma 
pessoa que fuma 30 cigarros por dia, no primeiro dia fuma os 30 cigarros usuais, no segundo dia 25, 
no terceiro 20, no quarto 15, no quinto 10 e no sexto fuma apenas 5 cigarros. O sétimo dia é a data 
para deixar de fumar e o primeiro dia sem cigarros.

Ao retardar a hora do primeiro cigarro, o fumante deve proceder com o mesmo método gradual. 
Por exemplo, no primeiro dia começa a fumar às 9h, no segundo às 11h, no terceiro às 13h, no quarto 
às 15h, no quinto às 17h e no sexto às 19 h. O sétimo dia é a data para deixar de fumar e o primeiro 
dia sem cigarros.

Para obter mais informações sobre o tratamento tabagismo, consulte o site do Instituto Nacional 
de Câncer (INCA), órgão do Ministério da Saúde responsável por coordenar e executar o Programa de 
Controle do Tabagismo no Brasil. Ou ligue para o Disque Saúde (136).

A ATIVIDADE FÍSICA E O TABAGISMO

O tabagismo determina a redução de desempenho na vida de um atleta, decorrente da respiração 
mais curta, lentidão e redução do tempo para atingir o nível de exaustão. Para esse grupo específico os 
malefícios do tabagismo são mais claramente percebidos. 

Principais prejuízos do tabagismo na vida de um atleta

As principais consequências do fumo que afetam a performance de atletas são a diminuição da 
capacidade aeróbica, a aceleração dos batimentos cardíacos e o prejuízo da absorção de nutrientes e 
suplementos. Esses fatores combinados prejudicam o desempenho esportivo. É, portanto um erro 
considerar que a atividade esportiva possa compensar os prejuízos do hábito de fumar.

Embora alguns suplementos possam reduzir os danos causados pelo tabagismo, como é o caso da 
vitamina E, o hábito de fumar compromete os resultados da suplementação. 

CONSEQUÊNCIAS DO TABAGISMO NA NUTRIÇÃO

Segundo Dorazio (2017), o medo de ganhar peso ao parar de fumar tem sido um argumento 
para manter este pernicioso hábito. Isso pode realmente acontecer, pois quando se para de fumar 
percebe-se melhor o sabor dos alimentos, que parecem mais saborosos. Associado a esse fato, alguns ex- 
-fumantes comem compulsivamente como forma de compensação da ansiedade causada pelo abandono 
do hábito de fumar. 

Para evitar essa consequência, recomenda-se uma dieta equilibrada e o consumo de alimentos 
de baixo teor calórico, como frutas e legumes, que devem ser consumidos em pequenas quantidades 
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entre as refeições. Além disso, deve-se incluir alimentos antioxidantes, como azeite de oliva e castanhas, 
observando-se, contudo seu poder calórico. Recomenda-se ainda evitar o consumo de álcool e café, 
especialmente quando estão associados ao consumo de cigarro.

TABAGISMO E MEIO AMBIENTE: O CIGARRO É 
AMBIENTALMENTE INSUSTENTÁVEL

Componentes tóxicos do cigarro prejudicam não apenas fumantes, mas também a natureza. 
Estima-se que dois terços dos 15 bilhões de cigarros vendidos por dia são lançados no solo.

Poluição domiciliar e urbana

Conforme já abordado, um grande problema associado ao uso de cigarro são os chamados fumantes 
passivos: aqueles que não fumam, mas que convivem com tabagistas. A fumaça do cigarro contamina 
os ambientes, especialmente os menos ventilados, como residências, locais de trabalho e restaurantes. 

Nos ambientes fechados em que se fuma, o nível de partículas suspensas no ar costuma ser bem superior 
ao limite aceitável (60 mcg/cm3). Em uma festa pode atingir 200 mcg/cm3; em bares e restaurantes, 
400 mcg/cm3; sala de jogos, 600 mcg/cm3. 
O nível de monóxido de carbono pode atingir limites absurdos (mais de três vezes o limite máximo 
aceitável) quando pessoas fumam em recintos fechados. (CAMPOS, [s./d.]). 

Problemas ambientais causados pelo cigarro

Além de afetar a saúde das pessoas, o cigarro também causa problemas ao meio ambiente, alerta 
OMS. Estima-se que os restos de cigarros jogados no solo a cada ano geram uma massa de resíduos 
entre 340 e 690 milhões de toneladas. Esse problema é agravado pelo fato de que um filtro de cigarro 
demanda cerca de 5 anos para se decompor. 

A produção do tabaco é realizada predominantemente pela agricultura familiar, envolvendo 
trabalho infantil. Estudos desenvolvidos no sul do país demonstram que 55% dos trabalhadores 
envolvidos na produção de fumo não utilizam equipamentos de proteção adequados para a aplicação 
de agrotóxicos, causando problemas de saúde como vômito e dor de cabeça crônica. O mesmo 
estudo revelou que 80% das famílias não faz a destinação adequada das embalagens dos pesticidas 
utilizados. 

A produção do tabaco também tem influência no desmatamento. Estima-se que 5% do 
desmatamento em países em desenvolvimento são decorrentes dessa cultura. 
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Programas que podem ajudar na escola

A seguir, apresentaremos dois programas que podem ajudar a reduzir o impacto do tabagismo 
na saúde do corpo e do planeta. Recomenda-se uma visita aos sites dos programas Saber Saúde e 
Saúde na Escola, que são voltados especificamente a orientar atividades coordenadas pelos professores, 
profissionais capazes de apresentar a problemática que envolve o consumo de cigarros, podendo 
contribuir para a prevenção do tabagismo. 

O Programa Saber Saúde é voltado para alunos do primeiro e segundo segmento do Ensino 
Fundamental. Por meio dele são disponibilizados materiais didáticos como vídeos, revistas e jogos, que 
podem ser aplicados também para alunos da Educação Infantil e do Ensino Médio, com as devidas 
adaptações. 

No portal do MEC, está apresentado o Programa Saúde na Escola, produto de uma ação integrada 
dos ministérios da Saúde e da Educação, é voltado à saúde e à educação integral, com foco nos alunos 
da rede básica de ensino. O programa inclui ações de prevenção ao uso de álcool e ao tabagismo. 

O professor desempenha um papel fundamental no espaço escolar, estimulando a problematização 
e a visão crítica dos alunos. Ao abrir um debate sobre esse vício, que infelizmente é normalmente aceito 
no meio social, o professor pode alertar os estudantes sobre os malefícios e os riscos do tabagismo, 
contribuindo assim para a prevenção do hábito, bem como levar essa informação por meio do estudante 
ao âmbito familiar, permitindo uma ampliação do papel da escola na qualidade de vida dos alunos e de 
suas famílias, com reflexos em toda a sociedade. 
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CIÊNCIA, INOVAÇÃO E ÉTICA 	 Tecendo Redes e Conexões para a Sustentabilidade

VISÃO EDUCACIONAL DAS DROGAS: ORIENTAÇÃO 
PARA PAIS E PROFESSORES

Araci Asinelli-Luzs

INTRODUÇÃO

Leonardo Boff, em seu livro Saber cuidar: ética do humano, compaixão pela terra 
(2011), entre tantas ideias, apresenta-nos a seguinte reflexão, própria da era da complexidade: “A 
sociedade contemporânea, chamada sociedade do conhecimento e da comunicação, está criando, 
contraditoriamente, cada vez mais incomunicação e solidão entre as pessoas”. 

Como decorrência desse status quo surge o descaso/descuido/negligência/abandono de nossos 
ideais de liberdade, igualdade, fraternidade e respeito para conosco, com nossa família, nossas crianças, 
nossos adolescentes, nossa casa, nosso Estado-Nação e a Terra enquanto Gaia. É nesse contexto 
de contradições entre conhecimento e ignorância, comunicação e isolamento, prazer e violência, 
cuidado e abandono que trazemos a temática das substâncias psicoativas de abuso (SPA), comumente 
denominadas drogas. Vale lembrar que consumir drogas é uma prática milenar a ponto de podermos 
afirmar que não existe sociedade sem drogas. Seus padrões de consumo são importantes reveladores 
antropológicos e nos ajudam a conhecer e compreender culturas, mitos, ritos e crenças, bem como 
sistemas de referências existenciais e religiosas das diferentes sociedades.

Se em determinado momento as sociedades conviviam com suas drogas e estabeleciam seus 
padrões e normas morais e éticas de consumo, com a globalização as drogas tornaram-se universais e a 
mais democrática das substâncias, tornando-se acessíveis aos diversos públicos, sem restrição de gênero 
ou classe social. Assistimos seu surpreendente processo de adaptação a inúmeras realidades, tendo 



972

impacto na economia, na saúde, na educação, na segurança pública, na política, nos espaços de (con)
vivência, portanto, na concepção de sustentabilidade em suas múltiplas facetas. 

Se para o conjunto de usuários o consumo de drogas parece agregador (vide a organização de 
tribos, gangues, patotas, galeras e os espaços sociais de uso, como mocós, parques, praças, ‘cracolândias’ 
e, porque não dizer, escolas), para muitas famílias, professores, profissionais da saúde e da segurança 
pública o uso de drogas desagrega, é um risco real de dano eminente em muitas dimensões da 
vida humana, com especial ênfase na infância e adolescência, tendo em vista o “estágio peculiar de 
desenvolvimento”. (BRASIL, 1990).

Nesse sentido, é importante ampliarmos o conceito de sustentabilidade, tendo em vista o 
desenvolvimento sustentável da vida humana, que requer condições biopsicossociais próprias a 
cada indivíduo, bem como circunstâncias ambientais que envolvem o caráter coletivo e social e a 
identidade planetária. 

Leonardo Boff apresenta uma concepção de sustentabilidade integradora, que nos ajuda a 
compreender a droga como componente cultural que, por sua ação no sistema nervoso central 
(SNC), altera as funções vitais, a capacidade perceptiva e de comportamento, colocando em risco a 
sustentabilidade da vida:

Sustentabilidade é toda ação destinada a manter as condições energéticas, informacionais, físico- 
-químicas que sustentam todos os seres, especialmente a Terra viva, a comunidade de vida, a sociedade 
e a vida humana, visando sua continuidade e ainda atender às necessidades da geração presente e das 
futuras, de tal forma que os bens e serviços naturais sejam mantidos e enriquecidos em sua capacidade 
de regeneração, reprodução e coevolução. (2013, p. 107).

Ao nos referirmos anteriormente ao termo ‘droga’, por sua história focada nos modelos clínico e 
repressor, normalmente esperamos relatos de suas características, fisiologia, respostas comportamentais 
e consequência social, dada a ampla bibliografia bioquímica, médica, psicologizante e legal disponível 
nos vários idiomas, incluindo as específicas às drogas mais consumidas no mundo. Neste capítulo, 
no entanto, daremos ênfase aos aspectos educacionais ligados ao tema, ou seja, privilegiaremos as 
informações básicas que mães, pais, professores(as) devem saber para atuarem como agentes ativos 
na prevenção do uso de drogas em casa e na escola, tornando-se presença educativa na vida de 
crianças e adolescentes, como propõe Antônio Carlos Gomes da Costa (1997)1. Esse papel exige 
intencionalidade, de modo a fazer diferença na vida do outro, impregnando de sentido a relação, 
ressignificar os vínculos.

Nesse sentido, destacamos que o foco da ‘prevenção’ é a pessoa, não a droga. Por isso precisamos 
ser experts em gente antes de querer saber tudo sobre drogas. Daí a importância de pais ou mães 
conhecerem de fato seus filhos(as), suas características de personalidade, saberem quem são seus amigos, 
seus talentos, os lugares onde gostam de estar. Do mesmo modo, professore(as) devem se interessar 
pelas narrativas de vida dos(as) estudantes, contextualizando os conteúdos da aprendizagem e variando 
as situações de estímulo-aprendizagem. Família e escola devem e podem estimular o prazer de estudar 
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em substituição ao prazer fugaz da droga. Não negligenciaremos, no entanto, as informações sobre as 
drogas, em especial as que constituem a realidade brasileira, mantendo viva a discussão para o desafio 
educacional para a prevenção de seu uso.

DESENVOLVIMENTO HUMANO: MÚLTIPLAS 
POSSIBILIDADES DE RELAÇÃO

Embora nasçamos Homo sapiens, só nos tornamos homens e mulheres no convívio social. Weber 
argumenta que a possibilidade de nos tornarmos humanos ocorreu “com a prevalência do investimento 
parental” decorrente do “arranjo familiar de nossos ancestrais”. (2008). Com isso, o que poderia ser 
considerado desvantagem, a ‘absoluta dependência’ de crianças e adolescentes, permitiu múltiplas 
possibilidades de educação e desenvolvimento, mesmo que sob os cuidados permanentes dos adultos.

Acredita-se que, independentemente do modelo de família existente na qual se inclui a pessoa em 
desenvolvimento, a relação entre os seus membros de maneira ativa e compartilhada permitirá estruturar 
alicerces mais consistentes para as experiências futuras que surgiram ao longo da convivência, estendendo- 
-se em condições mais seguras para o enfrentamento de dificuldades. (WEBER, 2008, p. 34).

Muitas são as concepções de desenvolvimento humano. No contexto da prevenção, interessa-nos 
o sentido e o significado que a droga exerce na vida da pessoa para melhor entendermos a relação de 
vínculo que possa estabelecer com ela. Por isso, adotamos o desenvolvimento na concepção bioecológica 
da evolução humana de Bronfenbrenner, que o define “como uma mudança duradoura na maneira 
pela qual uma pessoa percebe e lida com seu ambiente” (2011), podendo ser “afetado pelos eventos 
que ocorrem em ambientes nos quais a pessoa nem sequer está presente” (2011), onde “as capacidades 
humanas e sua realização dependem em grau significativo do contexto social e institucional mais amplo 
da atividade individual” (2011), na perspectiva da sustentabilidade.

No paradigma bioecológico, a presença da droga no ambiente de desenvolvimento diretamente 
ligado à vida da pessoa em desenvolvimento, em qualquer etapa, como a família e a escola, 
caracterizaria uma transição ecológica com impactos significativos no desenvolvimento dela. Na 
perspectiva da sustentabilidade, envolveria inúmeras questões ambientais, de direitos humanos, 
econômicas, de relações socioambientais, em processos complexos, como deve ser entendida a 
sustentabilidade da vida no planeta, o desenvolvimento humano, a cultura do consumo da droga 
(desde sua produção), bem como a prevenção na família e na escola. Portanto, compreender o 
uso de drogas requer analisar o contexto numa “perspectiva multidisciplinar, sistêmico-relacional” 
(CALIMAN; PIERONI, 2015, p. 85), levando-se em conta todas as pessoas presentes nos ambientes 
e a qualidade das relações que aí acontecem. Nesse sentido, os fatores de risco para o uso de drogas 
presentes no ambiente podem ser modificados.
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O desenvolvimento da criança e do adolescente depende das condições de proteção em sua rede 
primária básica – no microssistema familiar e também da interação com o mesossistema. Este último 
se localiza nas redes de serviços sociocomunitários, como a creche, a escola, as igrejas, as organizações 
sociais não governamentais, os grupos organizados e as demais iniciativas não formais de proteção que lhes 
dão sustentabilidade. Faz parte desse contexto ressaltar os valores que a escola consegue proporcionar nas 
atividades educativas que oferece, seja nos espaços formais, seja em ambientes não formais de aprendizagem.

VISÃO EDUCACIONAL DAS DROGAS NA 
PERSPECTIVA DA COMPLEXIDADE

Para Morin, “A ética do conhecimento e a ética da responsabilidade não são soluções, e sim 
caminhos”. (2010, p. 120). Assim, tomar consciência sobre os possíveis caminhos a percorrer supõe a 
“reforma das estruturas do próprio conhecimento” (2010, p. 122) em busca do pensamento complexo, 
que pressupõe a existência de grande quantidade de interações e interferências em diversos níveis 
nos sistemas vivos; seu aumento com a diversidade de elementos que constitui o sistema complexo; 
a complexidade como princípio articulador e organizador do pensamento; e a relação entre família e 
escola (mesossistema), inseridas estas em um contexto do qual são dependentes.

Reformar o próprio conhecimento exige conceber o ser humano em diversas dimensões que se 
entrelaçam e constroem sua complexidade, considerando o conjunto de papéis que representa na 
vida; a rede de interações de todas as pessoas com as quais está em relação; seu átomo social (seu 
mundo pessoal e afetivo) e seu status sociométrico (sua cota de amor nos grupos a que pertence). 
(FONSECA FILHO, 1980).

Dessa forma, a droga, antes de ser uma escolha pessoal, pode ser compreendida como sintoma de 
uma doença social, sinalizando uma sociedade em crise de valores socioambientais (ausência de cuidados). 

A sociedade doente permite o abuso como forma de expressão de sua contribuição ao 
desenvolvimento humano e ambiental sem modelos referenciais, com dificuldades de resolver seus 
conflitos, com pouca ou nenhuma opção de prazer, falsa noção de poder e ausência de projetos de vida.

Como estimular projetos de vida em nossos filhos(as) e nos(as) estudantes quando a própria 
família e a escola se sentem inseguras e, cada vez mais, com dificuldades de resolver seus problemas 
existenciais? Nesse sentido, Morin afirma:

Viver é uma aventura. Desde a infância, da escola à adolescência, idade das grandes aspirações e 
das grandes revoltas, no momento de fazer as grandes escolhas da vida, amor, família, trabalho, e 
em todas as idades até o fim da vida, cada ser humano se depara com o risco do erro e da ilusão, do 
conhecimento fragmentário ou parcial. (2015, p. 16).

Nessa perspectiva, a droga pode ser entendida como toda substância psicoativa, natural ou sintética 
que, disponibilizada para uso/abuso, interfere no comportamento humano (sensação, percepção, 
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estado emocional) causando prejuízos nas áreas individual, familiar, social e de trabalho, porque expõe 
a diferentes situações de risco quem dela se utiliza, podendo causar dependência. Seu uso, sua inserção 
nas diferentes culturas, seus rituais, seus pressupostos e suas decorrências caracterizam-na como um 
fenômeno complexo. Sobre ela, como em tudo, “é preciso tomar decisões e, para isso, fazer escolhas” 
(MORIN, 2015, p. 25), e toda escolha é sempre um desafio. 

A droga, suas formas, tipos, modalidades e padrões de consumo, soma-se aos fatores agressores 
e estressores da vida, como fome, poluição ambiental, violências, desigualdade social, trânsito, 
agrotóxicos, competitividade, consumismo, vida sedentária, exclusão social, esgotamento dos recursos 
do planeta, superpopulação mundial, enquanto buscamos a sustentabilidade social e planetária.

Diante disso, a forma mais usual de referenciar a droga é relacionando os efeitos que provoca no 
organismo e no comportamento humano, em detrimento de outras formas de representá-la, tais como 
a legalidade ou ilegalidade, a forma de consumo, origem, produção ou manipulação. 

O conhecimento sobre as drogas durante a prevenção visa conhecer melhor o contexto em que 
vive a criança, o adolescente, o adulto e suas características e personalidade, bem como facilitar o 
diálogo entre pais ou mães e filhos(as) e entre estudantes e professores(as). Por isso, usaremos neste 
texto a classificação mais genérica sem, contudo, ferir o rigor técnico-científico que o tema exige. 

As drogas ou substâncias psicoativas de abuso, com base em seus efeitos no sistema nervoso central, 
podem ser classificadas em três grandes grupos:

1.	 Depressoras do Sistema Nervoso Central (psicolépticas): diminuem a capacidade de resposta 
da atividade mental, reduzindo as possibilidades e competências relacionadas às atividades 
psíquicas e motoras, tais como vigília, atenção, fala, movimentos, poder intelectual, memória, 
prontidão, controle das emoções e reações. Geralmente produzem sonolência, relaxamento e 
sedação. São exemplos os barbitúricos, os tranquilizantes e o álcool.

2.	 Estimulantes do Sistema Nervoso Central (psicoanalépticos): incitam o sistema nervoso central 
aumentando sua capacidade de resposta, tendo como consequência o aumento da vigília, o 
tônus psíquico, a diminuição da fadiga (momentânea), a alteração na noção de força e poder. 
São exemplos as anfetaminas, a nicotina, o ecstasy e os ‘rebites’ usados por caminhoneiros.

3.	 Alucinógenos ou desestruturantes da atividade mental (psicodislépticos): interferem na 
percepção da realidade produzindo delírios, alucinações e manifestações semelhantes a psicoses 
e/ou neuroses. São exemplos os inalantes, a maconha, o ácido lisérgico (LSD), a cocaína, o 
crack e a heroína. Aliadas à resposta despersonalizante ocorrem reações depressoras (maconha) 
ou estimulantes (crack), conforme a droga. 

Embora o álcool seja a droga que, por seu uso legalmente aceito, seja a mais relacionada aos danos 
sociais (violência, acidentes de trânsito, absenteísmo, separações, decorrências de saúde), no âmbito 
da escola, pais ou mães e professores(as) têm seus cuidados relacionados à prevenção e controle do uso 
das drogas ilícitas (na legislação brasileira), em especial a maconha e o crack, por serem de fácil acesso 
a jovens e até mesmo crianças. 
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Importante lembrar que tanto o consumo quanto o discurso sobre as drogas sempre fizeram 
parte da história da humanidade, variando com o tempo e as culturas, mudando seus significados e 
sentidos em cada contexto. A maconha, por sua prevalência entre adolescentes e a danosa síndrome 
amotivacional2, ganha na atualidade novo destaque na polêmica discussão sobre a possibilidade do uso 
medicinal de alguns de seus componentes. Já o crack preocupa pelo efeito devastador no organismo 
humano e nos comportamentos sociais. 

Tavares (2014), na apresentação de sua obra A adolescência e o consumo de drogas, chama 
a atenção para o fato de nas abordagens voltadas aos jovens manterem o foco nas drogas como “um 
mal em si, em detrimento de um olhar mais cuidadoso em relação aos jovens e seus determinantes 
de consumo”. 

No campo da prevenção, a visão educacional das drogas facilita o diálogo e o diagnóstico precoce 
de problemas, auxilia na compreensão dos efeitos e fatores ligados ao consumo de drogas e não deve ser 
utilizada para destacar nem banalizar as substâncias psicoativas e seus efeitos, e sim problematizá-las. 
Isso porque os efeitos de uma droga nem sempre são os mesmos para diferentes pessoas. Seus efeitos 
dependem da droga (características, grau de pureza, outros componentes da mistura, quantidade de 
uso, forma de utilização, legalizada ou ilegal), do usuário (características, idade, relação entre altura 
e peso, estado emocional, expectativas, condições de consumo, grau de dependência, companhias) 
e local, ou seja, o ambiente em que o uso acontece (lugar público ou privado, com maior ou menor 
disponibilidade da substância, permissibilidade ou repressão, tempo de disponibilidade para o consumo, 
companhia de amigos etc.).

QUEBRANDO PARADIGMAS

Na visão educacional, não existem ‘drogas leves’ e ‘drogas pesadas’. Por isso devemos nos referir 
a ‘uso leve’ e ‘uso pesado’ de drogas, mesmo que a farmacologia indique maiores ou menores riscos 
relacionados a algumas substâncias psicoativas. 

Vimos anteriormente que os efeitos da droga dependem das condições de uso, de quem a usa e 
o motivo do consumo naquele momento. Da mesma maneira, as drogas legalizadas não representam 
menor risco que as drogas consideradas ilegais em cada país, até porque as leis que proíbem ou 
regulamentam o uso de drogas variam de um país para o outro, bem como de uma droga para outra. Da 
mesma forma, devemos evitar comparar uma substância com outra, evitando construir representação 
de que há uma escala de maior ou menor gravidade ligada ao uso/abuso.  

Para a prevenção, evitar o uso ou prorrogar o primeiro consumo é tarefa primordial da educação 
familiar e escolar. Por isso costumamos ressaltar que a ‘pior droga é a nossa’, ou seja, aquela de que 
fazemos uso, independente de qual seja, pois sempre estaremos sujeitos a situações de risco relacionadas 
ao seu consumo, bem como vulneráveis a ‘novas’ substâncias, geralmente sintéticas, disponibilizadas 
pela sociedade. Nesse sentido, o exemplo ainda é o melhor procedimento para educar. 
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Ressaltamos que as substâncias psicoativas sempre estiveram ligadas à história das civilizações, 
associadas à busca de melhor desempenho (nas guerras, no trabalho, na vida sexual, na atividade 
intelectual e na produção artística), à cura de doenças, à transcendência, a rituais religiosos, ao desejo 
de poder e a formas originais de prazer. Além disso, estudos mostram que pessoas sem adequadas 
informações sobre os efeitos das drogas, com saúde deficiente, insatisfeitas com sua qualidade 
de vida, com personalidade deficientemente integrada, que tenham fácil acesso às drogas, ideia de 
invulnerabilidade e de impunidade são mais propensas ao abuso de drogas.

Assim, a visão educativa sobre as drogas nega-se à ideia de improviso, de fazer qualquer coisa de 
qualquer jeito. Ela exige sim o acesso aos materiais pedagógicos e propõe a análise crítica dos mesmos. 
Tarefa que é desafiadora para pais ou mães e professores(as).

RELEMBRANDO CONCEITOS

Ao abordarmos as drogas e seus efeitos, uma palavra-chave sempre está sempre presente: 
‘dependência’. Trata-se de um conceito ligado ao campo da saúde pública que isenta o dependente 
químico da responsabilidade por sua história de abuso que antecede a doença, assim como coloca 
a família e a escola em posição de guardiãs da possibilidade da abstinência, na medida em que são 
setores importantes da rede de (re)inserção social do dependente químico. No consumo de drogas há 
o fenômeno da tolerância, que ajuda a família a perceber a alteração do padrão de consumo de droga, 
alertando sobre a possibilidade da dependência. 

Edwards e Lader, em sua obra A natureza da dependência de drogas, trazem interessante 
abordagem dos conceitos de adição, dependência e abuso de drogas que demonstram o caráter 
político destes, “expressando os relacionamentos do poder dominante”. (1994, p.28). Foi por meio 
do entendimento do alcoolismo enquanto doença, no entanto, que em 1962 o Ministério da Saúde 
“justificou o aprimoramento do tratamento médico especializado”. (1994, p. 28).

No contexto educativo, a dependência é entendida em sua concepção una, sem a dicotomia 
dependência física e dependência psicológica, necessária no campo clínico para dar suporte às intervenções. 
Compreender a dependência como doença crônica, incurável, mas tratável, apesar dos possíveis deslizes e 
recaídas, ajuda a família e a escola a entenderem a dificuldade do dependente em controlar o consumo de 
drogas e a reestruturar a dinâmica da casa, do estudo e do trabalho, evitando a codependência. 

Do mesmo modo, a escola pode ensinar a prevenção, desenvolvendo nos estudantes o sentimento 
de solidariedade, possibilitando o retorno e a manutenção dos sujeitos aos estudos, usuários ou não, 
dependentes ou não, em seu espaço, promovendo a sustentabilidade pessoal e social em seu cotidiano. 
Reforçamos que isso é possível na concepção de mesossistema, ou seja, família, escola e saúde interagindo 
em prol de um objetivo comum. 

No tratamento da dependência, a abstinência da droga provoca um quadro de mal-estar intenso e 
persistente, principalmente no início, necessitando, muitas vezes, de intervenção medicamentosa para 
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minimizar os sintomas, sob o risco de provocar a recaída. É a síndrome de abstinência, que varia em 
função dos efeitos da falta. 

Os sinais e sintomas que provocam o mal-estar dependem do tipo de droga, do padrão de 
dependência e surgem algumas horas ou alguns dias após o último consumo. A família cuidadora é 
essencial para dar suporte à abstinência. A síndrome de abstinência é relativa a cada uma das drogas.

Outro aspecto importante do olhar educativo sobre as drogas é discriminar quem é quem na 
rede de relações que permeia o abuso de drogas. O usuário (experimentador, ocasional, frequente ou 
habitual, problema) e o dependente são os personagens, foco da ação nos campos da educação, da 
saúde, do serviço social e do direito, enquanto o traficante é o contraventor, de responsabilidade da 
segurança pública e da justiça.

ORIENTAÇÃO A PAIS OU MÃES E PROFESSORES(AS)

Investir em prevenção do abuso de drogas é optar pela vida, contribuindo para o desenvolvimento 
humano na perspectiva da sustentabilidade, isto é, cuidar de si, do outro e do planeta.  Paulo Freire, 
em Pedagogia da autonomia, nos convida a exercer a ética: 

Mulheres e homens, seres histórico-sociais, nos tornamos capazes de comparar, de valorar, de intervir, 
de escolher, de decidir, de romper, por tudo isso nos fizemos seres éticos. Só somos porque estamos 
sendo. Estar sendo é a condição, entre nós, para ser. Não é possível pensar os seres humanos longe, 
sequer da ética, quanto mais fora dela. [...] é uma transgressão. (1996).

Educar para a prevenção é fazer escolhas e ter como foco a pessoa. É compreender os fatores e 
processos que promovam o desenvolvimento humano integral, responsáveis por fortalecer e construir 
habilidades e competências nas pessoas. Trata-se do estudo das forças e virtudes do ser humano comum. 
Assim, o termo ‘prevenir’ pode ser considerado sinônimo de ‘educar’. 

A prevenção promove o autoconhecimento e autoestima, o fortalecimento da identidade pessoal 
e cultural e o desenvolvimento da comunicação interpessoal. Propicia a vivência e reflexão a respeito de 
valores éticos universais e a sensibilização em questões de gênero e étnicas, além da resolução pacífica 
de conflitos.

No campo da prevenção, acolher as estratégias de redução de danos abre perspectivas de 
acolhimento para sujeitos que não pretendem ou ainda não conseguem interromper o uso de drogas. 
Nesse caso, a redução de danos permite o uso de “medidas que diminuem os danos provocados pelo 
uso de drogas”. (CRUZ, 2006, p. 15). A redução de danos é uma proposta de saúde pública que 
ultrapassa a visão linear do abuso de drogas e atinge o patamar dos direitos humanos. Possibilita que o 
dependente grave seja reconhecido como sujeito de direitos e (re)inserido no sistema de saúde, sendo- 
-lhe permitido repensar sobre sua (in)capacidade de abstinência das drogas e as outras possibilidades de 
consumo, reduzindo danos à saúde e potencializando a sustentabilidade pessoal e do sistema.
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A redução de danos, como outra intervenção no campo do consumo e da dependência de drogas, 
envolve aspectos técnicos, éticos, sociais, culturais, educacionais, espirituais, legais, no âmbito de 
cada área do conhecimento, exigindo a atuação de múltiplos profissionais. São muitas as experiências 
humanas que estão em jogo, iniciando pelo fracasso das iniciativas de prevenção.

Alguns exemplos de procedimentos de redução de danos: oferecer, junto ao tratamento da 
dependência, o acesso a exames clínicos para doenças transmissíveis por via venosa ou sexual para quem 
faz uso de drogas injetáveis, as terapias de substituição (uso da metadona aos dependentes de heroína, uso 
de benzodiazipínicos no tratamento da dependência do álcool, por exemplo), as campanhas de trânsito 
que propõem a dissociação do ato de beber do ato de dirigir e a proibição do fumo em lugares públicos 
e fechados. Vale destacar que esses procedimentos não impedem nem contradizem as possibilidades 
de agir em prol de diminuir o consumo e controlar a oferta de álcool e outras drogas. Atualmente, a 
redução de danos é uma das bases que fundamentam a assistência aos usuários de drogas no Brasil. 

O Art. 227 da Constituição Federal: Doutrina da Proteção Integral assim expressa:

É dever da família, da sociedade e do Estado, assegurar, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, 
à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (BRASIL, 1988).

Em que pese a importância da família e do papel do pai ou mãe no desenvolvimento saudável 
de crianças e adolescentes, as pesquisas relacionadas a álcool e drogas costumam mostrar a dinâmica 
familiar como um fator determinante para o consumo de drogas e, por esse motivo, a família tem sido 
chamada para participar ativamente do tratamento das dependências químicas. Nogueira, ao se referir 
à droga na família, afirma “A droga é um significante que ocupa um lugar para o sujeito que faz uso 
dela, bem como para cada membro da família”. (2006, p. 153). E continua, auxiliando-nos a refletir 
sobre a importância do exemplo para determinar o lugar que a droga ocupa na estrutura dos filhos: “o 
filho cujo pai se alcoolizava muito pode desenvolver horror ao álcool, ou se identificar a esse traço do 
pai, repetindo um modo de gozo inscrito pelo outro paterno”. (2006, p. 153).

Pelo exposto, na visão sistêmica pais ou mães e professores(as) devem nortear sua atuação no 
cuidado por meio de fatores de proteção e de risco: 

O conhecimento de possíveis aspectos relacionados à presença de rede de apoio social e afetiva, coesão 
ecológica na família, escola instituição e até mesma na rua, bem como aspectos pessoais como valores/
moralidade, autoestima, criatividade, sentido para vida e para realização, bem-estar, otimismo, humor, 
altruísmo, sociabilidade, autoeficácia e perspectivas de futuro podem servir como fatores de proteção 
e busca de alternativas para um desenvolvimento mais saudável. (LIBÓRIO; KOLLER, 2009, p. 23).

São fatores de proteção na família em relação à prevenção do abuso de drogas:

•	 Investir no diálogo entre pais ou mães e filhos(as) (porque assim fica mais fácil detectar 
mudanças no comportamento do(a) filho(a));
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•	 Ênfase no afeto paterno, principalmente em organizações socioculturais em que o papel 
materno é definido como provedor de afeto e carinho e o papel paterno como provedor 
econômico da família;

•	 Interesse de pais ou mães na ocupação do tempo livre dos(as) filhos(as) e desenvolver vínculos 
familiares fortes;

•	 Apoio da família no processo de aquisição da autonomia;

•	 Monitoramento parental aos diversos processos de crescimento e desenvolvimento;

•	 Normas claras para os comportamentos sociais, incluindo-se o uso de drogas, ou seja, ensinar 
a vivenciar limites. Pais e mães que não ensinam limites não preparam seus filhos(as) para a 
vida em sociedade.

Ainda na família deve-se conhecer os(as) amigos(as) do(a) filho(a) e os pais ou as mães destes, ter 
exigências e expectativas quanto ao desempenho na escola e incentivar o engajamento em atividades 
comunitárias e de movimentos sociais ou de solidariedade.

Quanto ao comportamento de pais ou mães, estes devem estabelecer comunicação livre e 
fluente, fazer elogios às conquistas, colocar expectativas claras aliadas à educação com autoridade, 
compartilhamento de valores, atitudes e crenças sobre drogas.

São fatores de risco em relação ao abuso de drogas:

•	 Conflitos familiares graves, ausência de diálogo e de interação afetiva entre os membros da 
família e baixo envolvimento dos(as) filhos(as) nas atividades familiares;

•	 Suscetibilidade herdada ao uso e vulnerabilidade ao efeito das drogas; tabagismo, alcoolismo 
e uso de outras drogas dos pais ou mães;

•	 Pouco controle dos pais sobre amizades e atividades desenvolvidas pelos(as) filhos(as), bem 
como dificuldade dos pais ou mães em passar normas e ensinar limites, provocando no(a) 
filho(a) falta de assertividade e ambiguidade em relação a normas e leis;

•	 Pais ou mães que se apresentam como ‘amigos’ e não se posicionam como pai/mãe, 
educadores, figuras de autoridade e referência, de confiança e respeito, apresentando em vez 
disso envolvimento materno insuficiente e ausência paterna.

Acrescente-se aos fatores de risco estilo de criação autoritário (pais ou mães autocráticos, muito 
exigentes e pouco responsivos; filhos(as) obedientes às regras, porém com baixa autoconfiança); estilo 
de criação permissivo (pais ou mães indulgentes ou negligentes). No primeiro caso, haverá maior 
probabilidade de uso de drogas e desengajamento escolar. No segundo, problemas de várias ordens e 
em diversas áreas, desde o autoconceito até a competência. (WEBER, 2008).

São fatores de proteção na escola:
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•	 Verbalização de expectativas positivas com relação ao aluno(a);

•	 Estímulo à continuidade dos estudos dos(as) estudantes, possibilitando encaminhamentos;

•	 Professores(as) bem preparados(as), que demonstrem prazer em ensinar e satisfação frente ao 
sucesso dos(as) estudantes;

•	 Atividades complementares criativas e promotoras de vínculos entre estudantes, pais ou mães, 
comunidade, escola e sociedade;

•	 Normas claras, limites bem colocados e combinados em lugar de regras impostas;

•	 Presença de associação de pais ou mães e professores(as), além de conselho escolar atuante;

•	 Adequação curricular;

•	 Presença de programa de prevenção como parte do projeto político-pedagógico da escola.

Além disso, a escola deve cuidar de sua infraestrutura, da mobilidade e da inclusão de estudantes, 
respeitar a diversidade em todas as suas formas de manifestação, manter diálogo permanente com a 
família e a comunidade e se destacar pelo padrão de relacionamento humano e índice de aprovação de 
seus estudantes.

São fatores de risco relacionados ao microssistema escola:

•	 Indefinição de normas e imposição de regras autoritárias;

•	 Ausência de projeto político-pedagógico adequado à realidade da comunidade e ao momento 
histórico;

•	 Relação conflitante entre família e escola;

•	 Desvalorização dos professores(as) e demais profissionais da educação;

•	 Tolerância ao uso de cigarros e bebidas alcoólicas;

•	 Utilização de rótulos para identificação do aluno como forma de punição ou de exclusão;

•	 Inexistência de programa de prevenção;

•	 Inadequação curricular;

•	 Forma conflituosa e discriminatória para tratar os conflitos;

•	 Descuido com o patrimônio e infraestrutura escolar.

É fundamental que a família e a escola compreendam a importância do diagnóstico precoce, 
considerando relevante todo e qualquer sinal ou mudança de comportamento significativo em seus 
filhos(as) ou estudantes para, de imediato, pedir ajuda especializada e agir preventivamente. Em um 
primeiro momento, o diálogo sempre é a melhor forma de mostrar que reconhecem e acolhem seus 
filhos(as) ou estudantes como eles(as) são e estão dispostos a ouvi-los(as) e ajudá-los(as).
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Também é importante saber que a dependência pode e deve ser tratada, sendo possível seu 
controle quanto mais cedo for diagnosticada. Nesse sentido, é bom conhecer os serviços disponíveis 
em sua cidade e região e os diversos tipos de intervenção clínica, a saber: psicoterapias individuais e 
grupais; tratamento em regime ambulatorial; tratamento em regime de internação; grupos de mútua 
ajuda (Alcoólicos Anônimos – AA, Narcóticos Anônimos – NAA, Amor Exigente) e para os familiares; 
tratamento farmacológico (para os casos de intoxicação, síndrome de abstinência, período pós-abstinência 
e craving, manutenção) e terapia breve Alcohol, Smoking and Substance Involvement Screening Test 
(ASSIST – Teste para Identificação de Problemas Relacionados ao Uso de Álcool e Substâncias), entre 
outros métodos de enfrentamento da dependência química.

Pais ou mães e professores(as) precisam saber que a busca por prazer e curiosidades acerca da 
sexualidade e das drogas são legítimas, lícitas e fazem parte da cultura dessa civilização. Por isso, é preciso 
manter a relação de confiança entre adolescentes, educadores, Pais ou mães, profissionais de saúde e 
comunidade, bem como o compromisso de fornecer informações corretas do ponto de vista científico e 
evitar emitir valores pessoais (por exemplo, idade para a primeira relação sexual, o que é droga leve e o que 
é droga pesada). Eles devem expressar claramente os valores que regem os próprios comportamentos e 
orientam sua visão de mundo, exercendo, sem medo, suas funções paterna ou materna e de educador(a).

Reafirmando o foco da prevenção na pessoa em desenvolvimento, autores sugerem que a 
motivação da prevenção deve estar focada na realidade dos adolescentes (em especial) e, sobre isso, 
apresentam algumas razões, tais como a redução das emoções negativas, o estímulo a emoções positivas 
e à criatividade, o aumento da coesão social e o sentimento de coletividade e solidariedade como forma 
de superação dos problemas diários. (CALIMAN; PIERONI, 2015).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Resistir às drogas em um mundo estressante e desafiador é uma decisão complexa mesmo 
para um adulto. Como não o ser para crianças, adolescentes e jovens que são vulneráveis frente 
às experiências diferenciadas que trazem, como valor agregado, a ideia de poder e de prazer? Se a 
informação ajuda, por outro lado sua ausência fragiliza ainda mais quem dela necessita para uma 
tomada de decisão. Muitas são as fontes de informação, embora poucas sejam direcionadas para pais 
ou mães e professores(as). Os livros técnicos ‘assustam’ e dificultam a aproximação afetiva e o diálogo 
prazeroso entre pais ou mães e filhos (as). 

Os motivos pelos quais os jovens usam drogas já são bem conhecidos: fuga de problemas com 
a família e os pais ou mães; desejo de serem aceitos num grupo de amigos; vontade de experimentar 
sensações novas e gostosas, de se sentirem mais soltos, menos tímidos, de irem contra as regras da 
sociedade, escaparem de pensamentos e sentimentos ruins, ficarem mais à vontade em festas e programas, 
estudarem e aprenderem com mais facilidade, fazerem alguma coisa no tempo livre, aumentarem a 
criatividade, se conhecerem.  
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Nesse contexto, uma pergunta silenciosa explode no ar: como uma relação de amor incondicional 
entre pais ou mães e filhos(as) pode ser também a causa de tanto dano?

Educar é uma prática quase impossível, que exige muita paciência e perseverança, da qual pais 
ou mães não podem se furtar. “Implica uma sintonia fina entre o que se deve permitir no incentivo 
à liberdade e o que se deve reprimir para facilitar a inclusão na vida societária”. (FREITAS, 2002, p. 
46). Daí a importância dos limites e a educação em valores como medidas essenciais de prevenção, 
não só em relação ao abuso de drogas, como também no processo de desenvolvimento da resiliência, 
superando diferentes dificuldades e conflitos, comuns na vida em sociedade, em especial na fase escolar. 

Tomar decisões e fazer escolhas são, por sua vez, exercícios cotidianos de extrema complexidade. 
Talvez porque negamos o que sempre soubemos: “cada um de nós é habitado por múltiplos personagens, 
abrigados dentro de uma só pele, atendendo por um único nome. E nem sempre esses personagens 
estão todos de acordo, diante de uma decisão importante”. (ARATANGY, 1998, p. 10-110). 

Rever posições, ressignificar conceitos e resgatar valores exigem coragem e discernimento. Mais 
do que isso, requer desejo e intencionalidade. Nossos(as) filhos(as) dependem de nós tanto quanto 
dependemos deles para exercermos nossa maternidade/paternidade. Da mesma forma, professores(as) 
não são educadores sem seus complementares: os(as) estudantes. 

Façamos de nossas casas e escolas espaços e lugares de vida plena, de relação verdadeira pelo afeto. 
Amar é preciso, prevenir é necessário. Sonhemos com outro mundo possível para nossos jovens, em 
nosso lar, em nossas escolas, em nosso país e em nossa casa Terra.

Parafraseando Mário Quintana, “Não corra atrás das borboletas. Cuide do jardim que elas virão 
até você”. (RECANTO DAS LETRAS, 2017).
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NOTAS EXPLICATIVAS

1	 Pedagogo e educador brasileiro, foi presidente da Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor de Minas 
Gerais (Febem-MG) e responsável pela extinção e substituição desta pelas instituições socioeducativas para 
crianças e adolescentes em conflito com a lei. Teve importante participação na redação do Estatuto da 
Criança e do Adolescente e foi o grande incentivador do protagonismo juvenil. Faleceu em 4 de março de 
2011 em decorrência de uma queda. 

2	 O usuário com essa síndrome perde o interesse pela vida, pelas atividades e relacionamentos familiares e 
escolares. Seu interesse fica direcionado exclusivamente ao consumo da maconha e há um nítido declínio 
em relação aos cuidados pessoais, incluindo a higiene.

Links

1.	 Associação Brasileira de Estudos de Álcool e outras Drogas (ABEAD):
	 www.abead.com.br

2.	  Associação Brasileira Multidisciplinar sobre Drogas (ABRAMD):

	 www.abramd.org.br

3.	 Centro Brasileiro de Informações sobre Drogas Psicotrópicas (CEBRID):

	 www.cebrid.epm.br

4.	  Observatório Brasileiro de Informações sobre Drogas (OBID):

	 www.obid.senad.gov.br

5.	 Secretaria Nacional Antidrogas (SENAD):

	 www.obid.senad.gov.br

	 www.senad.gov.br

6.	 Unidade de Pesquisa em Álcool e Drogas:

	 www.uniad.org.br

7.	 Federação de Amor Exigente:

	 www.amorexigente.org.br

8.	 Cruz Azul do Brasil:

	 www.cruzazul.org.br

9.	 Alcoólicos Anônimos (AA):

	 www.alcoolicosanonimos.org.br
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10.	Al-Anon e Alateen:

	 www.al-anon.org.br

11.	Narcóticos Anônimos (NA):

	 www.na.org.br

12.	Associação Parceria contra as Drogas:

	 www.contradrogas.org.br

13.	Secretaria Nacional de Direitos Humanos:

	 www.youtube.com/user/unaids ou www.onu.brasil.org.br.
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CIÊNCIA, INOVAÇÃO E ÉTICA 	 Tecendo Redes e Conexões para a Sustentabilidade

CENTRO DE ESTUDOS PARA UMA 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL RENOVADA

Lucia Santaella

INTRODUÇÃO

O texto que se segue teve sua origem em uma experiência vivida nos anos 2002 a 2010. Nesse 
período ocupei o cargo de coordenadora científica de um projeto coletivo de pesquisa junto ao Centro 
de Pesquisa da Petrobrás (Cenpes). Esse projeto se enquadrava no setor de Geologia e Meio Ambiente 
e tinha como objeto a região amazônica.

Sem mencionarmos as mazelas das diferenças sociais e culturais, da miséria que ainda assola nosso 
país e dos escândalos de corrupção das mais diversas ordens, foram três as metonímias, partes pelo 
todo, que tornaram o Brasil conhecido no mundo: o café, o carnaval e o futebol. De uns anos para cá, 
entretanto, a Amazônia tem de longe suplantado esses elementos a ponto de podermos afirmar que os 
olhos do mundo estão hoje voltados para esse local do planeta. 

No contexto dos dilemas ecológicos que hoje atingem uma escala planetária, o Brasil tem estado 
no centro não apenas da inquietação dos leigos por todo o mundo, mas também das preocupações 
dos ambientalistas internacionais. Afinal, no território desse país se encontra a Bacia Amazônica, 
nada mais nada menos do que um dos maiores tesouros ecológicos de inestimável valor para a 
sobrevivência do planeta. 

O ecossistema amazônico hipercomplexo é realmente privilegiado. A espantosa biodiversidade da 
maior floresta tropical do mundo apresenta uma maravilhosa disposição para funcionar como um dos 
mais importantes reservatórios para a continuidade vital da biosfera. Não foi difícil imaginar que no 
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subsolo dessa potente biodiversidade houvesse petróleo. De fato, havia e, desde que esse petróleo foi 
encontrado, cruzaram-se os destinos da Amazônia e da Petrobrás. É bastante conhecido o fato de que 
que a Petrobrás construiu um gasoduto na Amazônia Ocidental para o transporte de óleo cru da região 
de produção de Urucu ao terminal do rio nas proximidades de Coari, uma cidade situada na margem 
direita do Rio Solimões. Petroleiros, em seguida, enviam o óleo para outro terminal em Manaus. 

Entre as estações seca e úmida, o nível da água muda dramaticamente no Rio Solimões, chegando 
a subir 14 metros. Esse caráter sazonal do clima amazônico dá origem a quatro cenários distintos no 
ciclo hidrológico anual: água baixa, água, água de alta recuando e água subindo. 

Esses cenários constituem o enquadramento para a definição de planejamento de resposta a 
derrames de petróleo na região, já que floresta inundada e vegetação inundada são os ambientes 
mais sensíveis fluviais para derramamentos de óleo. A metodologia que era utilizada na Amazônia 
para avaliar o risco ambiental de derrames de petróleo incluía sistemas de informação geográfica, 
processamento de imagem de dados de sensoriamento remoto e de conversão cartográfica e geração 
de valor agregado do produto utilizando visualização 3D. Esses procedimentos eram realizados a fim 
de melhorar a análise de dados topográficos digitais e gerar mapas de sensibilidade para regiões fluviais 
do Rio Solimões. 

Quando a metodologia National Oceanic and Atmospheric Administration (NOAA) foi 
aplicada na região, revelou que os pontos de maior sensibilidade ambiental nos meses de cheias 
ocorrem em 57,60% da raiz de transporte fluvial de petróleo do Terminal de Solimões, em Coari, 
para o Terminal de Manaus.

Embora essa metodologia tenha fornecido informações cruciais sobre a sensibilidade ambiental 
de derramamento de óleo na Amazônia Ocidental, ela não foi capaz de nos dar uma compreensão 
mais refinada da variação sazonal do rio, que é representado por um arranjo complexo de canais que 
mudam com o tempo. 

O ciclo hidrológico produz e elimina manchas enormes de floresta inundada, um tipo de paisagem 
que regula a distribuição espacial da flora e fauna, bem como os hábitos sociais das aldeias ribeirinhas. 
Essa teia de relações é progressiva, e abordagens evolutivas e convencionais não eram robustas o 
suficiente para lidar com a complexidade de padrões espaciais e temporais na planície aluvial do Rio 
Solimões. Por isso, uma abordagem científica mais ampla e complexa mostrou-se necessária. Disso 
nasceu o projeto de que tomei parte, sob o nome Cognitus, novas ferramentas cognitivas para a 
Amazônia. Os principais propósitos do projeto eram os seguintes: 

a)	 conceber uma metodologia científica inovadora para identificar os ecossistemas a serem 
prioritariamente protegidos na planície inundável do Solimões, na eventualidade de acidentes 
com derrame de óleo;

b)	 desenvolver tecnologia inovadora para a coleta de dados; 

c)	 desenvolver interfaces humano-computador para responder às exigências de integração, 
visualização e interpretação de dados apresentadas pela complexidade ecológica da Amazônia;
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d)	 estabelecer bioindicadores e biomarcadores capazes de contemplar desde a escala de observação 
planetária (imagens de satélites) até a nanoescala (processos bioquímicos).

Depois de oito anos de execução, quando contava já com 46 pesquisadores, esse projeto foi 
abalroado pelo Pré-Sal, que retirou da Petrobrás o interesse prioritário na Amazônia. O projeto 
Cognitus foi então descontinuado da noite para o dia, e o que me restou da experiência foi a reflexão 
sobre as condições da biosfera e a busca por uma concepção da ecologia mais consciente e ética quanto 
ao processo evolutivo da presença humana na Terra. O texto a seguir nasceu dessa reflexão. 

DIAGNÓSTICO DE QUESTÕES ECOLÓGICAS 
CRUCIAIS

Todo pensamento sobre o meio ambiente é inevitavelmente suportado por alguma concepção 
da natureza que, via de regra, tem base filosófica no cartesianismo. De acordo com essa doutrina, 
a natureza é uma matéria estranha à mente. De um lado, está a interioridade do sujeito, senhor do 
pensamento e do conhecimento; do outro lado, está a natureza, o exterior sólido e extenso. Essa 
dissociação entre interior e exterior, que deu suporte à filosofia durante séculos, acabou também por 
conduzir o modo como a ciência passou a conceber sua tarefa: esquadrinhar a natureza e amoldá-la, 
domá-la por meio do conhecimento. Essa concepção casou-se à perfeição com a lógica industrial da 
conquista irrestrita e exploração muitas vezes predatória do mundo natural. 

Desde o século XIX, a sociedade industrial está organizada segundo o modelo mecanoprodutivista 
do positivismo: progresso científico = progresso técnico = desenvolvimento econômico = progresso 
sociocultural. Tal modelo parece vestir como uma luva os interesses profundos do capitalismo que, 
longe do progresso linear preconizado tem, na realidade, colocado a humanidade diante de dilemas 
econômicos, demográficos, epidemológicos, sociais, éticos e, sobretudo, ambientais. 

Esses dilemas foram se intensificando no decorrer do século XX a ponto de ameaçar o equilíbrio 
ecológico e, consequentemente, a própria sobrevivência das espécies no planeta, inclusive a humana. 
Jean-Paul Deléage (2002, p. 120), físico e historiador das ciências, professor no departamento de 
Geografia na Universidade de Orléans, onde dirige o DEA ‘Meio ambiente, tempos, espaços, 
sociedades’, em artigo sobre os desafios da biosfera e biodiversidade, diz que temos de distinguir pelo 
menos quatro níveis de biodiversidade: 

a)	 o nível genético, que corresponde à diversidade dos genes no interior de uma espécie; 

b)	 o específico, que corresponde à diversidade das espécies propriamente ditas;

c)	 o ecossistêmico, que corresponde à diversidade das interdependências próprias a cada 
ecossistema; 
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d)	 o bioesférico, enfim, que corresponde à totalidade das espécies que vivem sobre o planeta.

Nos três últimos níveis (b, c, d) a biodiversidade sofre uma erosão extremamente brutal como 
efeito da destruição rápida e em grande escala dos meios de vida, como a floresta tropical. A erosão 
genética não é menos importante como resultado dos procedimentos de manipulação dos seres vivos – 
que conhece hoje um salto qualitativo com as novas técnicas de acoplamento de genes e fusão nuclear. 
Como consequência disso, fala-se não só sobre a passagem da agricultura para a molecultura, como 
também se fala sobre o fim da natureza.

Os trabalhos recentes, que se preocupam com a tradição evolucionária catastrofista na história 
da vida sobre a Terra, evocam, a propósito do desmoronamento atual da biodiversidade, a hipótese da 
sexta grande crise de extinção biológica da vida na Terra. Diante disso, sob o nome de Antropoceno, 
o novo período geológico do planeta, existe um consenso sobre a amplitude do fenômeno e sobre a 
exclusividade da responsabilidade do Homo sapiens faber como força geológica planetária. (STENGERS, 
2015; SANTAELLA, 2015). De fato, as ameaças ecológicas mudaram de escala, tornaram-se mais 
planetárias que locais ou regionais, mais meteorológicas ou biológicas em suas bases e a angústia que 
acompanha tudo isso cresceu à altura. (PARIKKA, 2014). O ser humano civilizado das complexas 
sociedades contemporâneas tornou-se uma força geológica planetária suscetível de provocar tanto a 
destruição quanto um verdadeiro salto evolutivo no planeta. Os dados estão lançados.

VISÃO INGÊNUA DA NATUREZA COMO SANTUÁRIO 
INTOCÁVEL

Nesse contexto, as reações defensivas contra as ameaças iminentes levaram à consolidação da 
ecologia e do meio ambiente como campos do saber, e ações políticas foram se instaurando tendo em 
vista a proteção da biosfera. Entretanto, a concepção da natureza que suporta esse saber e essas ações é, 
via de regra, também cartesiana, colocando-se como o outro lado da moeda das tendências predatórias. 

Embora aparentemente protecionista, a maior parte dos ecologistas ainda raciocina de acordo 
com a mesma lógica do esquema mecanoprodutivista, apenas invertendo a face da moeda. Por 
isso mesmo, para os mais radicais, a ciência e a tecnologia seriam a fonte de todos os males. Daí 
preconizarem o retorno a uma economia patriarcal pré-industrial, privilegiando uma vida monacal 
que suprima todos os produtos da tecnologia. Ecologistas desse tipo são tão perigosos para o meio 
ambiente quanto os predadores, pois conduzem a ecologia ao isolamento. Presas fáceis das seitas, 
acabam por dar razão às declarações dos técnicos imbuídos de cientificismo cego que gostam de 
acusar os ecologistas de retrógrados. 

Radicalismos à parte, infelizmente, não há como negar que as ameaças ecológicas que pesam sobre 
o planeta induzem como resultado uma idealização coletiva da natureza. O que está faltando como via 
para a superação da perversidade destrutiva, de um lado, e do idealismo ingênuo, de outro, é uma visão 
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da realidade coevolutiva da natureza-humanidade e do papel mediador desempenhado pela ciência e 
tecnologia nessa dinâmica coevolutiva. (MAZLISH, 1993). 

Muito longe das visões puristas da natureza que pretendem mantê-la em uma lata de conserva, 
desenvolvimentos científicos deram conta de evidenciar, acima de quaisquer controvérsias, que a 
natureza evoluiu sem o ser humano e que este é justamente fruto dessa mesma evolução. Esse processo 
evolucionário é, entretanto, ainda mais complexo. Ao emergir na natureza como ser pensante, o ser 
humano acabou por se tornar seu principal agente transformador. A marca especificamente humana 
está nas transformações que a humanidade imprime sobre a natureza, uma transformação que também 
se volta sobre si mesma: transformando a natureza, o ser humano transforma a própria natureza. Aí está 
o processo de coevolução indissolúvel entre o humano e a natureza.

PRINCÍPIO DA RESPONSABILIDADE

Não parece haver dúvida, contudo, de que essa coevolução se encontra hoje em estado de risco. 
Os ataques globais à biosfera (desde o relatório Brundtland: Our common future1) vêm colocando 
em perigo os mecanismos reguladores que comandam a perenidade da vida no planeta. A intensidade 
da irrupção da questão ambiental no palco da ciência é emblemática da propagação e da globalização 
da crise ecológica. A irreversibilidade e a aceleração do desaparecimento das espécies, bem como a forte 
inércia dos sistemas sociais e ecológicos, obrigam a uma tomada de decisão. É urgente, portanto, que 
comecemos a operar o princípio da responsabilidade proposto pelo filósofo Hans Jonas (1984), que se 
refere à responsabilidade ética na conscientização das relações de força que existem entre a humanidade 
e seu meio ambiente. 

A ecologia social e política frente à questão do desenvolvimento durável tornou-se uma necessidade 
premente da qual a espécie humana não pode se safar. Para isso, o ser humano deve lançar mão de 
sua cria mais dileta, a tecnociência, pois ela faz a mediação mais fina entre o ser humano e a natureza. 
Há mais de um século, o matemático, cientista e filósofo norte-americano Charles Peirce, criador da 
moderna semiótica, declarou: 

Por que o homem, um ser no qual o impulso natural está primeiro na sensação, depois na razão, depois 
na imaginação, então no desejo, então na ação, teve de parar na razão, como ele tem feito a 2.500 anos? 
Isso é inatural e não pode durar. O homem deve continuar para usar todos esses poderes e energias que 
lhe foram dadas, a fim de que ele possa imprimir a natureza com seu próprio intelecto, conversar com 
a natureza e não meramente ouvi-la. (1973, p. 13).

Se há um século tal declaração soava como um ideal ainda inalcançável, o impressionante 
desenvolvimento científico e tecnológico do último século nos fornece hoje evidências inegáveis de 
que o ser humano já está dotado e equipado dos meios necessários para conversar com a natureza. 
Como um eco hodierno a essa afirmação de Peirce, Michel Cassé, astrofísico que trabalha no Instituto 
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de Astrofísica de Paris, declarou que “vivemos agora no tempo abençoado em que a matéria fala”. 
(MORIN, 2002, p. 35). Isso quer dizer que os mais recentes conhecimentos já alcançados e aqueles 
que poderemos alcançar sobre a Terra, a vida e o ser humano nos acenam agora com a chance de a 
humanidade poder e dever se posicionar diante de seu destino. 

TECNOCIÊNCIA E DIÁLOGO COM A NATUREZA

No final do século XX presenciamos um desenvolvimento considerável das técnicas de observação 
e manipulação dos átomos ou moléculas um a um, graças, por um lado, à invenção do microscópio de 
efeito de túnel e de seus derivados e, de outro, aos progressos da ótica quântica. A via está agora aberta 
ao estudo e à utilização de objetos físicos de tamanho muito reduzido, construídos átomo a átomo, 
e também ao estudo das propriedades da matéria biológica na escala da molécula, campo em plena 
revolução há alguns poucos anos.

Enfim, o ser humano dotou-se de próteses que lhe permitem, de um lado, perscrutar o céu 
pelo registro das ondas (rádio, infravermelhas, ultravioleta, X e gama). De outro lado, por meio da 
nanobiotecnologia, ele pode hoje penetrar e manipular a filigrana mais ínfima da matéria da vida. 
O invisível não apenas se tornou o visível mais próximo, mas também acessível a transformações 
imprimidas pela vontade e necessidade humanas.

À medida que amplia seu alcance, a ciência vai criando novos instrumentos, cada vez mais delicados 
e precisos, que lhe permitem penetrar no âmago do real, aprimorando os meios para o diálogo homem-
-natureza. Se a ecologia tem em mira as regras da mais fina adaptação do ser humano a seu meio de vida, 
podemos dizer que a tecnociência está hoje preparada para promulgar a coevolução mais harmoniosa 
entre homem-natureza, orientando as ações científicas e políticas rumo ao desenvolvimento sustentável. 
A evolução do conhecimento multiplica as possibilidades de escolhas tecnológicas e, assim, permite 
encontrar as tecnologias que se adaptam melhor às circunstâncias locais e gerais, ecológicas e humanas. 

DESAFIOS PARA AÇÕES CIENTÍFICAS 
E POLÍTICAS RELEVANTES

Os desafios que se apresentam começam no inevitável dilema epistemológico. A filosofia dualista, 
que vem de Descartes, acompanhada da lógica clássica, da causalidade linear e da abordagem analítica, 
revela-se das mais limitadas. As noções de espaço, energia, tempo, matéria etc. foram questionadas no 
decorrer do século que passou. A energia pode tornar-se matéria, o tempo pode contrair-se, o espaço 
é curvo, a velocidade é relativa, o elétron torna-se uma onda ou uma partícula segundo o observador, 
o caos pode ser organizador, o universo não é permanente e nós não ocupamos seu centro. Devemos, 
portanto, forjar novas representações de mundo. 
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Fontes para isso podem ser buscadas na filosofia científica de Charles Sanders Peirce, criador 
da moderna semiótica, concebida como uma lógica extensiva que tem bases no princípio de que 
todo pensamento se dá em signos dos mais variados tipos, do que decorre que qualquer modo 
de acesso que o ser humano pode ter à realidade é mediado por signos. (SANTAELLA, 2016). 
Relevante para todos os campos das ciências, a semiótica se revela especialmente promissora aos 
estudos biológicos, geológicos e ambientais em geral. Ela nos permite perceber que a natureza 
também se estrutura como uma linguagem, pois os sinais que ela emite se configuram em sistemas 
dinâmicos complexamente codificados. 

Mais relevantes são os fundamentos semióticos, quando se sabe que deles se extrai o conceito 
anticartesiano de sinequismo que, longe da oposição tradicional entre mente e matéria, propõe 
a continuidade entre esses dois polos da biosfera. Suportada pelas ferramentas da semiótica, essa 
continuidade pode ser perscrutada de modo a propiciar uma concepção da atividade científica como 
conversação e diálogo que o ser humano estabelece com a natureza bioecológica e sociocultural.

Outro desafio encontra-se na inadequação cada vez mais ampla, profunda e grave entre um saber 
fragmentado em elementos desconjuntados e compartimentados nas disciplinas, de um lado, e, de 
outro, entre as realidades multidimensionais, transnacionais, planetárias e os problemas cada vez mais 
transversais, polidisciplinares e até mesmo transdisciplinares. As ciências, tal como se apresentam, só 
sabem separar, despedaçando o complexo do mundo em fragmentos desconjuntados e fracionando os 
problemas. Assim, quanto mais os problemas se tornam multidimensionais, maior a incapacidade para 
pensar a multidimensionalidade, quanto mais eles se tornam hipercomplexos, menos são pensados 
enquanto tais.

As condições atuais da biosfera desafiam todas as setorizações científicas, demonstrando a 
incapacidade das diferentes disciplinas, desde que simplesmente justapostas umas às outras, para tratar 
cientificamente o contexto global, híbrido e complexo da biosfera. Diante disso, proponho a seguir 
o esboço de estrutura para um Centro Interdisciplinar de Meio Ambiente, uma proposta que visa 
contribuir para renovar o pensamento sobre a educação ambiental.

PROPOSTA PARA A ESTRUTURAÇÃO DE UM 
CENTRO INTERDISCIPLINAR DE MEIO AMBIENTE 
(CIMA)

Em vez de pensar na mera justaposição de disciplinas desconectadas, esse Centro se estrutura na 
interpenetração dos grandes campos do saber que hoje se apresentam com potencial para responder 
aos desafios do presente em direção ao futuro. A topologia do Centro assemelha-se a uma caixa 
chinesa dinâmica de saberes mais gerais e abstratos que contêm em si saberes cada vez menos 
abstratos e mais empíricos. 
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Semiosfera e tecnoesfera

Envolvendo e, ao mesmo tempo, sustentando epistemologicamente todos os estudos, encontra-se  
o campo da semiosfera, entendida como a esfera que penetra cada canto da bioesfera, hidrosfera, 
atmosfera, incorporando todas as formas de comunicação: sons, cheiros, movimentos, cores, formas, 
campos elétricos, radiação térmica, ondas de todos os tipos, sinais químicos, toques e assim por diante. 
Enfim, a biosfera deve ser vista à luz da semiosfera e não o contrário, especialmente porque o conceito 
de semiosfera nos permite enxergar a impossibilidade de se separar a biosfera da tecnosfera, o que nos 
leva à compreensão do processo coevolutivo natureza-humanidade. 

O conceito que sustenta essa visão ampla da semiosfera é o de semiose. À luz do conceito metafísico 
de sinequismo, que propõe uma continuidade graduada entre matéria e mente, a noção de semiose 
aparece como uma noção-síntese que integra em um mesmo tecido lógico as distintas substâncias 
do mundo físico, do ecobiológico, do tecnológico e do antropológico. Isso nos permite questionar 
o cartesianismo que ainda está implícito em quaisquer oposições entre fisio e biosfera, entre bio e 
semiosfera, entre fisio e semiosfera. Isso sem mencionarmos as arraigadas oposições entre essas esferas 
da natureza e a antroposfera, assim como as ferozes oposições entre ambas e a tecnosfera. 

Longe das simples oposições, o conceito peirceano de semiose nos leva a entender as dessemelhanças 
entre essas esferas como diferenças de grau e não de essência, o que faz jus à afirmação peirceana de 
que o universo está permeado de signos, constituindo-se, portanto, em uma vasta semiosfera, prenhe 
de diferenciações, mas todas elas unidas pelos fios lógicos da semiose. 

Geosfera, biosfera e antroposfera

A interpenetração indissolúvel dessas três esferas, sem que se perca a especificidade de cada uma, 
está baseada na unificação conceitual transdisciplinar da biologia, geologia e química em biogeoquímica 
para servir o estudo do conceito de biosfera. Tal conceito leva em consideração as interações recíprocas 
que unem seres vivos, o meio terrestre dos mesmos e a energia vinda do cosmos. Tendo como operador 
relacional central a energia geoquímica da vida na biosfera, nessa última a vida é pensada sob a forma 
de uma multiplicação permanente dos organismos mais diversos. 

A geosfera, o conhecimento da Terra, necessita do recurso a todas as diversas partes que a 
constituem, ou seja, para compreender a Terra é preciso passar das partes ao todo e do todo às 
partes. É precisamente isso que é ilustrativo e exemplar, hoje, no campo da ciência. Para isso, quatro 
importantes grupos de ciência, cada qual polidisciplinar, devem ser mobilizados: as ciências da Terra, 
a ciência da evolução, a ecologia e a geografia humana, esta aqui pensada, em termos muito mais 
amplos, como antroposfera. 

As ciências da Terra articulam-se umas às outras desde 1960 e permitiram demonstrar o quanto as 
disciplinas tornam-se fecundas quando se conectam em volta de um núcleo conceitual transformado 
em sistema evolutivo e autotransformador. As ciências da Terra desenvolvem a competência geofísico-
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-química. A biosfera é uma entidade levada em conta pela ciência ecológica; componente da ecologia, 
a geografia humana passa a ser pensada também como parte da antroposfera. Esta, concebida à luz 
do conceito unificador de antropossemiose, permite uma visão conjugada das ciências humanas, 
fornecendo-nos os ferramentais conceituais necessários para pensar os processos coevolutivos entre o 
ser humano e a geobiosfera pela mediação da tecnosfera. 

Enfim, as ciências da Terra revelam nosso modo de inserção no planeta e no seio da biosfera. As 
ciências biológicas permitem situarmo-nos na evolução da vida. No seio dessas complementaridades, 
a dominação absoluta da visão molecular na biologia deve ceder lugar a uma visão mais global dos 
seres vivos, ao mesmo tempo que o papel sui-generis desempenhado pela antroposfera é realçado pela 
camada tecnosférica que o ser humano gerou como mediação entre a semiosfera e as demais esferas.

O núcleo duro das pesquisas empíricas e experimentais: 
nanobiotecnologia, robótica avançada e laboratório cognitivo 

Nanobiotecnologia

A nanobiotecnologia pode ser definida como um corpo de tecnologias na qual produtos e outros 
objetos são criados por meio da manipulação de átomos e moléculas. ‘Nano’ se refere à bilionésima 
parte do metro, que corresponde ao tamanho de cinco átomos de carbono. Apesar do enorme 
potencial de manipulação molecular e atômica para o desenvolvimento de novos produtos, o efetivo 
aproveitamento desse potencial só deve ser alcançado em curto prazo por meio da interface com o 
mundo macro proporcionada pela microtecnologia como supridora de ferramentas e infraestrutura. 
(RAMSDEN, 2011). 

As pesquisas em nanobiotecnologias podem ser aplicadas ao desenvolvimento e capacitação em 
micro e nanotecnologias para a geração de inovações na área ambiental. Por exemplo, as empresas 
de petróleo enfrentarão, nas próximas décadas, desafios relativos à redução das reservas de petróleo 
e a crescente pressão pela utilização de energias limpas e da preservação da ecologia para atender à 
demanda ambiental. 

Dentre as tecnologias com potencial para resolver os problemas impostos por esses desafios, a 
nanobiotecnologia, por sua abrangência e multidisciplinaridade, apresenta-se como possível resposta a 
essa e outras questões. A nanotecnologia pode ajudar a revolucionar a indústria de energia produzindo 
inovações como novas membranas para células de combustível, células solares fotossintéticas feitas de 
plástico, armazenadores de energia solar ou bactérias inteligentes. Outra aplicação potencial para a 
nanotecnologia envolve a utilização de pó de nanopartículas que podem ser utilizadas como aditivos 
em combustíveis e catalisadores para recuperação de energia. 

Talvez o mais significante desenvolvimento em tecnologia de nanomateriais esteja relacionado 
aos nanotubos. Materiais produzidos em nanotubos apresentam impressionante lista de atributos. Eles 
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podem se comportar como semicondutores, conduzir eletricidade melhor do que o cobre, transmitir 
calor melhor do que o diamante e estão entre os materiais mais fortes conhecidos. 

Um dos campos mais desafiadores da nanotecnologia encontra-se no desenvolvimento de 
bionanossensores. O programa de pesquisa para isso envolve:

•	 o entendimento fundamental dos fenômenos de biossensoriamento em nanoescala;

•	 o projeto de fabricação de interfaces sensoras biologicamente ativas;

•	 o projeto de fabricação de estruturas transdutoras de estado sólido capazes de detectar 
simultaneamente múltiplas substâncias e processos biológicos: chips biossensores, arrays 
biossensores etc.;

•	 novas técnicas experimentais e ferramentas teóricas para o rápido desenvolvimento da 
tecnologia em bionanossensores;

•	 integração dos componentes biológicos, físicos (mecânico, óptico, acústico); 

•	 componentes eletrônicos em sistemas biossensores multifuncionais: novas técnicas de 
imobilização, tecnologias de micro/nanofabricação de transdutores, sistemas microfluídicos, 
circuitos integrados para condicionamento e processamento de sinais, biossensores inteligentes 
e sistemas biossensores.

Robótica avançada

Os robôs constituem ferramentas para amparar os estudos que tentam compreender como 
funcionam a inteligência, a cognição e a adaptação ao ambiente em seres humanos e em animais. 

Robôs podem apoiar o estudo de comportamento animal. Conseguimos, no estado atual, 
utilizar robótica como um modelo de determinados sistemas que envolvem seres vivos, e utilizá-los  
para testar e validar estes modelos. Ganhamos com isso maior compreensão sobre fenômenos 
observados nos animais. Outra faceta importante da pesquisa em robótica está voltada para a criação 
de sistemas robóticos humanoides, que possam desempenhar algumas das funções dos seres humanos 
e fazer a eles companhia.

Uma tendência presente em robótica avançada, e que deve ser reforçada pelo avanço no 
conhecimento em bio e nanotecnologia, é a criação de sistemas robóticos híbridos entre artificial/ 
/mecânico e vivos. Essa tendência já se apresentava em experimentos preliminares dos anos 1980 (como 
é o caso do robô-borboleta) e há avanços significativos obtidos na última década, como o controle de 
robôs com tecido neural vivo alimentado por sensores artificiais; o treinamento de uma cultura de 
células neurais para desempenhar funções em sistemas robóticos; o uso de músculos de animais como 
atuadores para robôs controlados por computadores; robôs que tiram sua energia de material orgânico, 
como vegetais em decomposição ou pequenos insetos, por meio da tecnologia de célula de combustível 
microbial. Esses avanços tecnológicos apontam no sentido de termos robôs cada vez mais autônomos e 



997

capazes de se adaptar a ambientes cada vez mais diversificados, com competência para se autorreparar 
e regenerar e com autonomia operacional elevadíssima. (FLOREANO; NOLFI, 2000).

A necessidade de preservação do meio ambiente e a busca de modelos de desenvolvimento 
sustentável fazem com que busquemos entender cada vez mais a biosfera e seus ecossistemas para 
que consigamos medir os efeitos da atividade humana e regulá-la para evitar danos irreversíveis ao 
ambiente. Nesse contexto, percebemos que a compreensão que se tem sobre diversos ecossistemas, 
espécies e organismos ainda é de natureza taxonômica. Sabemos de sua existência, mas seus aspectos 
dinâmicos são pouco compreendidos. Para o caso de muitos organismos, nem mesmo a informação 
taxonômica é conhecida, pois grande parte dos seres vivos ainda é desconhecida pela ciência. 

Um passo fundamental para compreendermos os aspectos dinâmicos é a coleta de dados nos 
ecossistemas de forma mais sistemática e abrangente. Os robôs podem ser uma ferramenta fundamental 
para viabilizar essa empreitada, porque podem permitir o monitoramento contínuo de determinados 
ambientes, carregando sensores que podem medir desde simples elementos físico-químicos, como pH 
da água de rios e lagos, temperatura do ambiente, direção e velocidade do vento, até parâmetros 
biológicos de medição mais difícil, como RNA de determinadas espécies (o projeto Environmental 
Sample Processor, por exemplo, do Monterey Bay Aquarium Research Institute, tem dispositivos 
especializados na deteção do RNA de algas tóxicas2).

As possibilidades e implicações do uso de robôs em monitoramento ambiental já são bem estudadas. 
Uma iniciativa que merece ser lembrada é o projeto Center for Embedded Network Sensing (CENS), 
um convênio firmado entre diversas universidades da Califórnia (UCLA, UCR, Caltech, USC, CSU, 
JPL, UC Merced)3 que realiza a instrumentação completa de áreas nos EUA, como a reserva James e 
San Jacinto, com redes de sensores e robôs. Nessa aplicação, dados sobre parâmetros que caracterizam 
microclimas e imagens estão sempre disponíveis em tempo real sobre o que acontece no habitat, e séries 
históricas das leituras dos diversos equipamentos de monitoração passam a figurar num repositório que 
pode ser usado a posteriori por cientistas em suas pesquisas.

Algumas das vantagens dos robôs para aplicações ambientais incluem a possibilidade de 
monitoramento contínuo sem intervenção humana e telepresença. Como aplicações deste último tipo 
podemos citar a empreitada da Rutgers University – Coastal Ocean Observation Lab [Rutgers], que 
envolveu a criação de robôs submarinos para o levantamento de curvas de parâmetros físico-químicos 
da água marinha como salinidade, pH e condutividade em função da profundidade e de sua posição 
(os robôs são equipados com GPS), e também uma das pesquisa do CENS, em que um robô autônomo 
na forma de um barco carregava alguns sensores em uma sonda, utilizando um algoritmo inspirado em 
mecanismos de rastreamento de substâncias químicas encontrados em bactérias para encontrar fontes 
de calor ou de substâncias químicas em lagos.

Fábrica cognitiva

A relação do ser humano com a realidade sempre foi mediada por algum tipo de técnica, sendo a 
primeira delas a própria fala e a capacidade manual para a produção de objetos. Todas as tecnologias 
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tornam mais complexa nossa visão de mundo. A escrita, a imprensa, o carro, os satélites, o telefone, o 
rádio e a televisão são tecnologias ou complexos tecnológicos que mudaram para sempre o modo de 
vida do ser humano no planeta. Hoje, no estágio em que estamos da segunda idade da internet, da 
realidade aumentada e da explosão da inteligência artificial, essas condições se exponenciaram. 

De fato, quanto mais o universo sensorial e cognitivo foi se estendendo e se amplificando em 
tecnologias, mais o cérebro humano foi extrassomatizado e objetivado em cultura, fazendo crescer a 
complexidade do real que se adensa e se alarga cada vez mais: o mundo dos utensílios e objetos foi 
alargado pelas máquinas de extensão da força muscular humana. Estas foram alargadas nas máquinas 
replicadoras das experiências visuais e auditivas que, por sua vez, foram amplificadas nas máquinas que 
aumentam a capacidade do cérebro. Essas mesmas máquinas estão criando rebentos que realizam a 
façanha de aumentar a própria realidade, como é o caso do ciberespaço, da telepresença e RV. 

A fábrica cognitiva do Cima teria por finalidade acompanhar pari-passu as transformações que as 
extensões sensoriais e mentais vão trazendo para a paisagem do mundo e para o potencial cognitivo 
da humanidade com aplicações especialmente voltadas para os processos de formação educacional 
sincronizados com os avanços cognitivos propiciados pelas tecnologias finas nas quais estamos 
atualmente mergulhados.
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NOTAS EXPLICATIVAS

1	 Disponível em: http://www.kdp.org/initiatives/pdf/BrundtlandReport.pdf. Acesso em: 21 out. 2019.
2	 Disponível em: https://www.mbari.org/technology/emerging-current-tools/instruments/environmental-

sample-processor-esp/. Acesso em: 21 out. 2019.
3	 Disponível em: http://auvac.org/people-organizations/view/386. Acesso em: 21 out. 2019.
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